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Ata da 243ª Sessão, Especial, em 10 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo, Aloizio Mercadante e Augusto Botelho

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 29 minu-
tos e encerra-se às 13 horas e 29 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar os 370 anos da Expedição Amazônica de Pedro 
Teixeira, desbravador português considerado o conquis-
tador da Amazônia, de acordo com o Requerimento 
nº 812, de 2009, da lavra do ilustre Senador Aloizio 
Mercadante e outros Srªs e Srs. Senadores.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o primeiro subscritor do requerimento de realização 
desta sessão, o Exmº Sr. Senador Aloizio Mercadan-
te; o Exmº Sr. Governador do Estado de Roraima, o 
Dr. José de Anchieta Júnior; o Contra-Almirante Mar-
cos José de Carvalho Ferreira, representando o Co-
mandante da Marinha; o General de Divisão Aléssio 
Ribeiro Souto, representando o Exército Brasileiro; o 
Presidente da Câmara de Cantanhede, cidade portu-
guesa onde nasceu Pedro Teixeira, o Exmº Sr. João 
Moura. É uma honra recebê-lo aqui. Convido, ainda, 
o Presidente da Câmara de Comércio Brasil-Portugal, 
Manoel Tavares de Almeida; o Presidente da Portugal 
Telecom, Sr. Zeinal Bava.

Tenho a satisfação de agradecer as ilustres e 
honrosas presenças do Comandante de Flotilha do 
Amazonas, Sr. Marcelo Francisco Campos; do Coman-
dante do Navio Patrulha Fluvial Pedro Teixeira, Rogério 
Salles Rodrigues da Silva. Saúdo e cumprimento todos 
os oficiais da Marinha do Brasil, do Exército Brasileiro; 
a historiadora e professora universitária, Drª Anete Cos-
ta Ferreira; o Presidente da Vivo, Sr. Roberto Lima; o 
Presidente da Portugal Telecom no Brasil, Sr. Shakhaf 
Wine. Apresento uma saudação especial a todas as 
senhoras e senhores aqui presentes.

Entre as inúmeras sessões especiais que o Se-
nado da República realizou neste ano de 2009, esta 
homenagem aos 370 anos da Expedição Amazônica 
de Pedro Teixeira conta com uma importância toda es-
pecial. Trata-se de celebrar a colonização da Amazônia, 

sem a qual esse vastíssimo e riquíssimo território não 
pertenceria ao povo brasileiro.

Antes de tudo, gostaria de parabenizar o Exmº 
Sr. Senador Aloizio Mercadante, ilustre representan-
te do Estado de São Paulo nesta Casa, por ter sido o 
primeiro subscritor do requerimento que deu origem 
a esta comemoração especial de hoje; comemoração 
que, sem sombra de dúvida, ajuda o Brasil a contem-
plar sua história, ajuda o povo brasileiro a encontrar-
se consigo mesmo.

Após a assinatura do Tratado de Tordesilhas em 
7 de junho de 1494, a Amazônia brasileira que hoje 
conhecemos era parte integrante da América espa-
nhola. A primeira expedição europeia de que se tem 
notícia foi, por isso mesmo, conduzida pelo navega-
dor espanhol Francisco de Orellana, entre os anos de 
1540 e 1542.

A epopeia, entretanto, não deixou maiores frutos, 
e a Espanha praticamente abriu mão de ocupar o ter-
ritório que, por justiça, lhe pertencia. Tal omissão não 
foi a mesma por parte dos portugueses, preocupados 
com as constantes ameaças de invasão da Amazônia 
por ingleses, franceses e holandeses.

Com a expulsão dos franceses do Maranhão, 
onde tentaram fundar a França Equinocial, o sinal de 
alerta soou com força. Já em 1616, Francisco Caldei-
ra Castelo Branco fundava, na foz do rio Amazonas, 
o Forte do Presépio, edificação que, além de proteger 
a Colônia contra as invasões, deu origem à cidade de 
Belém, base da ocupação amazônica.

Em 1637 foi, então, organizada uma grande expe-
dição, cujo comando coube ao Capitão Pedro Teixeira. 
Com cerca de 1.200 índios, 70 soldados e 47 canoas, 
a expedição subiu os rios Amazonas e Negro, conse-
guindo a façanha de chegar a Quito, atual capital do 
Equador. No caminho, estabeleceu inúmeros marcos 
de ocupação territorial, que permitiram a fundação de 
núcleos de povoamento na Amazônia.

Em 12 de dezembro de 1639, há 370 anos, a 
expedição amazônica de Pedro Teixeira chegava ao 
fim na cidade de Belém, mesmo lugar onde havia co-
meçado dois anos antes. Ao contrário da expedição 
de Francisco de Orellana, a epopeia de Pedro Teixeira 
deixou frutos.
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Já em 1641, a expedição foi descrita no livro Novo 
Descobrimento do Grande Rio Amazonas, lançado em 
Madri. Ademais, como bem mencionou o Senador Aloi-
zio Mercadante em seu requerimento, Belém foi esta-
belecida como rota de escoamento das mercadorias 
que saíam do Peru para a Espanha, que antes eram 
transportadas pelo Oceano Pacífico.

Ao fim e ao cabo, a nossa Amazônia de hoje foi 
ocupada por Portugal, o que garantiu ao Brasil a pos-
se de uma região riquíssima em recursos humanos e 
naturais e principalmente em biodiversidade.

Ao comemorarmos os 370 anos da expedição 
amazônica de Pedro Teixeira, lançamos um olhar so-
bre o passado, para traçarmos as perspectivas para 
o futuro. E o futuro da Amazônia, com toda certeza, 
passa necessariamente pelo desenvolvimento sus-
tentável, capaz de conciliar preservação ambiental e 
crescimento econômico da região.

Reafirmar a soberania brasileira sobre a Amazônia 
é também comprometer-se com o seu desenvolvimento 
e com a melhoria do bem-estar de seu povo.

Muito obrigado pela atenção.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Tenho a satisfação de conceder a palavra ao 
ilustre Senador Aloizio Mercadante, primeiro subscritor 
do requerimento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, 1º Vice-Presidente da Casa, Exmº Sr. 
Senador Marconi Perillo, que preside esta sessão, quero 
saudar o Sr. José de Anchieta, Governador do Estado 
de Roraima, que nos prestigia nesta homenagem; o 
representante do Embaixador de Portugal, Sr. José Rui 
Velez Caroço, Ministro Conselheiro da Embaixada de 
Portugal no Brasil – nosso Embaixador está acamado, 
por isso não pôde participar desta cerimônia, mas aju-
dou muito a construir esse caminho –; o representante 
da Marinha, o Almirante– de-Esquadra Júlio Soares 
de Moura Neto, Comandante da Marinha; o Contra-
Almirante Marcos José de Carvalho Ferreira. 

Quero saudar o General-de-Divisão, Aléssio Ri-
beiro Couto, saudando aqui o nosso Comandante do 
Exército; o Presidente da Câmara de Cantanhede, 
Exmº Sr. João Moura, cidade em que Pedro Teixeira 
nasceu e onde conseguimos preservar um pedaço da 
sua história – agradeço sua presença e a acolhida que 
tivemos na cidade de Cantanhede –; o Comandante 
da Flotilha do Amazonas, Sr. Marcelo Francisco Cam-
pos; o Comandante do Navio Patrulha Fluvial Pedro 
Teixeira, Rogério Salles Rodrigues da Silva. Quero, em 
nome deles e de todos os demais, saudar os Oficiais 

da Marinha do Brasil, os Srs. Oficiais do Exército Bra-
sileiro, que prestigiam esta sessão.

Tem um significado muito especial a participação 
do Exército e da Marinha. De tudo que pesquisei, são 
as duas instituições que souberam preservar essa me-
mória, reconhecer essa história e registrar, em vários 
momentos, por meio de símbolos, de hinos, inclusive 
no navio patrulha, esse grande herói esquecido, que 
é Pedro Teixeira.

Quero saudar, de forma muito especial, a his-
toriadora e professora universitária Drª Anete Costa 
Ferreira, que foi autora talvez da obra mais completa 
de resgate da biografia de Pedro Teixeira. Agradeço à 
senhora a presença e o trabalho que fez, importante 
para o Brasil e para Portugal.

Quero saudar o Presidente da Vivo, Sr. Roberto 
Lima. Mencionarei depois, mas ressalto que houve 
uma atitude muito importante, muito positiva, Roberto, 
de se ter constituído uma torre de inclusão digital na 
Amazônia, denominada Pedro Teixeira, como parte do 
esforço de resgate dessa história.

Saúdo o Presidente da Portugal Telecom, Sr. 
Zeinal Bava, aqui representante da comunidade por-
tuguesa, porque a Portugal Telecom também se em-
penhou muito nessa história e promove um concurso 
de redação, para jovens de 12 a 18 anos, em Portugal 
e no Brasil, sobre Pedro Teixeira: quem ganhar lá vem 
conhecer a Amazônia, quem ganhar aqui vai conhecer 
a história de Pedro Teixeira, em Cantanhede – e é um 
privilégio imenso conhecer Cantanhede, não é, João? 
E a Amazônia, mais do que nunca, que é um universo 
tão fantástico, colossal. Será uma bela experiência. Pa-
rabenizo a Portugal Telecom por essa iniciativa e a Vivo, 
que são as duas empresas que estão aí, empenhadas 
nessa heroica tarefa de resgatar essa memória.

Saúdo Manoel Tavares de Almeida, nosso Presi-
dente da Câmara de Comércio Brasil Portugal, agra-
decendo-lhe a presença e ressaltando todo o signifi-
cado que tem para a comunidade luso-brasileira este 
momento; saúdo o Presidente da Portugal Telecom 
no Brasil, Sr. Shakaf Wine, que também se empenhou 
muito em toda essa trajetória.

Queria saudar ainda o nosso Prefeito João Car-
los Forssell, do Município de Itanhaém, e o nosso 
companheiro e amigo Júlio Semeghini, Deputado, que 
também ajudou muito – nós queríamos até fazer uma 
sessão conjunta, não foi possível; mas você represen-
ta a Câmara hoje.

Ao propor esta sessão solene, tive a intenção de 
homenagear o grande desbravador português Pedro 
Teixeira, um homem que, no século XVII, empreendeu 
uma jornada verdadeiramente épica. O maior dos ban-
deirantes continua a ser, nos dias atuais, um persona-
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gem pouco conhecida – e resgatar o nome de um dos 
fundadores pátrios, um dos ícones da nossa naciona-
lidade, é tarefa a cargo de todos os brasileiros. 

A historiografia contemporânea tem mostrado que 
a História não é feita apenas de grandes vultos. Porém, 
havemos todos de reconhecer que, no seu curso ine-
xorável, também há lugar para emergência de figuras 
singulares, de homens que, em desafio aos limites do 
seu tempo, ousaram ir além, lograram obter sucesso 
onde outros fracassaram, extraíram materialidade onde 
tão-somente o sonho. 

Tornou-se um lugar-comum afirmar que o Bra-
sil é carente de heróis ou, por outro lado, que somos 
um País sem memória, no qual os grande vultos são 
rapidamente relegados ao esquecimento. Por uma e 
outra razão, julgo premente a incumbência de resgatar 
o nome semi-esquecido, de um personagem cuja en-
vergadura impressiona a todos os que tomam conhe-
cimento de suas façanha. Planejo, portanto, apresentar 
um projeto de lei – que já o fiz – para que o nome do 
desbravador amazônico Pedro Teixeira passe a constar 
do Livro dos Heróis da Pátria, o chamado “Livro de 
Aço” da nacionalidade. Também apresentei um projeto 
para que as façanhas de Pedro Teixeira constem nos 
livros didáticos de formação dos jovens do Brasil.

Essa dupla carência – de heróis e de memó-
ria – tem raízes no longo processo de construção da 
nacionalidade, uma experiência que os habitantes da 
Europa haviam solucionado há muito tempo. Porém, 
transplantados para terras americanas, já não se viam 
exclusivamente como europeus, embora não soubes-
sem, ainda, o que vieram a ser. 

Em verdade, Srªs e Srs. Senadores, é disso que 
estamos tratando: da consolidação de uma utopia, 
o “lugar nenhum”, neologismo cunhado por Thomas 
Morus.

E de qual utopia estamos falando? Referimo-nos 
à antevisão do Brasil conforme hoje o conhecemos: 
miscigenado e multicultural, por um lado e, por outro, 
íntegro em seu território de dimensões continentais, 
incluindo a vastidão amazônica, um “lugar nenhum” 
que hoje impressiona a todos.

Conforme gosto de frisar, Sr. Presidente, Srs. Par-
lamentares dos Estados amazônicos, a Amazônia so-
bre ser do Brasil, é o Brasil. Não se trata de mero jogo 
de palavras, mas de uma sutil inferência semântica. A 
frase “A Amazônia é o Brasil” indica que a nossa iden-
tidade é profundamente ligada à Amazônia. De certa 
forma, a Amazônia nos define perante nós mesmos e 
perante o mundo; nos define e nos engrandece.

Pois para falar da Amazônia nos valemos sempre 
de dados superlativos. Trata-se de uma área imensa, 
correspondente a mais de 5,2 milhões de quilômetros 

quadrados, espalhada pelos Estados do Acre, Ama-
zonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e parte de 
Tocantins, Mato Grosso e Maranhão. É uma das re-
giões com maior biodiversidade do planeta, possui 
a floresta tropical úmida mais extensa do mundo e o 
maior sistema fluvial do globo. A região amazônica 
caracteriza-se por uma magnitude: a extensão territo-
rial, a diversidade da fauna e flora, os diferentes bio-
mas, os rigores climáticos, os ricos reservatórios de 
água doce, a flora luxuriante, a variada composições 
étnica da população, os inúmeros recursos minerais; 
enfim, toda uma gama de fatores que resultam em uma 
complexidade única. Além disso, ela abriga hoje 12% 
da população do País, o equivalente a 24 milhões de 
brasileiros; contribui com 8% do PIB do País e reúne 
todas as condições de continuar crescendo de modo 
sustentável e ambientalmente correto.

E isso não é tudo. Diante das transformações cli-
máticas ocorridas em escala planetária, a Amazônia 
adquire uma dimensão estratégica ímpar, o que se con-
verte em mais responsabilidade para nós, brasileiros. Tal 
responsabilidade ficará demonstrada claramente nesta 
reunião de Copenhague sobre mudanças climáticas, 
já que o Brasil apresentará meta concreta e ousada 
de redução de suas emissões e desmatamento. Sabe-
mos cuidar de nossos recursos e saberemos combinar 
desenvolvimento com respeito ao meio ambiente. Não 
precisamos de conselhos e, muito menos, de ameaças 
a nossa soberania territorial, tão duramente conquis-
tada por homens como Pedro Teixeira.

É este, portanto, o significado último da contri-
buição de Pedro Teixeira para a conformação territorial 
brasileira. Devemos a ele e a outros bravos bandeirantes 
quase a metade de nosso território atual e definitivo.

Aliás, Srªs e Srs. Senadores, cabe aqui frisar, por 
oportuno, o papel preponderante da Coroa Portuguesa 
na defesa da integridade de sua colônia americana. 
Gerações de estudiosos e investigadores têm-se sur-
preendido com a manutenção de nossa unidade ter-
ritorial, haja vista as peculiaridades da terra brasilis: 
imensa, pouco povoada, acossada por interesses es-
trangeiros, heterogênea étnica e culturalmente e, não 
por fim, “cercada” por uma imensidão de castelhanas. 
Contra todas as expectativas, e muito em função da 
diligência lusitana, o Brasil manteve-se íntegro e em 
paz, ao passo que a América Espanhola fragmentou-
se em vários países, alguns dos quais ainda rema-
nescem em litígio.

Mas, quando o assunto refere-se à defesa de 
nossas fronteiras e gradativa consolidação dos liames 
hoje em vigência, cumpre reconhecer o destacado tra-
balho da diplomacia brasileira, de cuja firmeza, preparo 
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e argúcia constitui exemplo emblemático a figura de 
Barão de Rio Branco. 

É o momento então de apresentar, de modo es-
quemático, o quadro histórico em que se envolveu a 
figura quase mitológica de Pedro Teixeira.

Durante a União Ibérica, entre 1580 e 1640, des-
fizeram-se, na prática, os limites impostos pelo Trata-
do de Tordesilhas, o qual havia dividido, em 1494, o 
mundo conhecido e aquele ainda por ser desvelado 
entre os dois reinos peninsulares. A respeito de tal pe-
ríodo, o da expansão ultramarina européia, asseverou 
o historiador francês Pierre Chaunu, recentemente 
falecido, que o mundo jamais seria o mesmo, por ter 
experimentado, de forma inaugural e definitiva, o maior 
movimento de interrelações entre culturas e povos de 
que se tem notícia.

O domínio da Casa de Habsburgo sobre vários 
países europeus, além das rígidas decorrências da 
bipartição das terras americanas recém-descobertas, 
resultou em uma situação fática de intensas disputas 
territoriais. Na região do baixo Amazonas, a presença de 
estrangeiros – sobretudo ingleses, franceses e holande-
ses – pressionava fortemente a soberania lusitana.

Não é difícil imaginar que as referidas incursões 
por terras brasileiras, em adição à presença das potên-
cias européias nas Guianas, acabariam por fragilizar, 
de modo talvez fatal, o domínio ibérico sobre toda a 
região amazônica.

Aqui se destaca o papel de Pedro Teixeira, um 
natural de Cantanhede, distrito português que tive o 
prazer de visitar, aqui muito bem representado por seu 
prefeito, Dr. João Pedro, a quem agradeço imensamente 
todo o apoio dado a esta nossa iniciativa.

Bom, os primeiros registros de sua presença no 
Brasil datam de 1607. Sete anos mais tarde, está muito 
bem documentada a participação de Pedro Teixeira no 
combate aos franceses. No período, convém lembrar, o 
projeto da França Equinocial ameaçava o domínio lusi-
tano sobre a província do Maranhão. Foram frequentes e 
intensos os embates, ao longo de mais de 15 anos, mas, 
ao final Portugal prevaleceu militarmente. A essa altura, 
Pedro Teixeira já havia se desincumbido, com maestria, 
de diversas missões, como a que resultou na fundação da 
cidade de Belém, sob o comando do Capitão Francisco 
Caldeira de Castelo Branco, tendo-se destacado por sua 
bravura, determinação e arrojo em todas elas.

Contudo, a maior façanha de Pedro Teixeira foi, 
sem dúvida, a navegação do Rio Amazonas, na famo-
sa expedição que se inicia em 1637. No fim daquele 
ano, dois religiosos castelhanos chegaram a Belém 
provindos de Quito, no Equador. O feito causou espé-
cie ao Governador Jácome Raimundo de Noronha, que 
percebeu a oportunidade de assegurar para a Coroa 

Portuguesa vastas porções territoriais rio acima, em 
direção às possessões espanholas localizadas a no-
roeste do continente.

É importante destacar a ousadia da empreitada e 
sua fina articulação estratégica. Nos estertores da União 
Ibérica, aproximava-se o momento de redefinir as frontei-
ras sul-americanas. As entradas e bandeiras paulistas já 
haviam se encarregado de ampliar nossas divisas a oeste, 
e, ao norte, fazia-se necessário esforço semelhante.

Srªs e Srs. Senadores, quem quer que tenha viajado 
de barco, como eu o fiz muitas vezes, pelos caudalosos 
rios amazônicos sabe das imensas dificuldades que ainda 
hoje vigoram nesse transcurso. Naquele longínquo 1637, 
os obstáculos eram infinitamente superiores. Resta-nos, 
apenas, imaginar algumas dessas dificuldades.

A logística era limitada, seja no que se refere às 
necessidades mais elementares de repor víveres, seja 
quanto à delimitação de sítios adequados para repouso 
e defesa. Grave obstáculo era a falta de conhecimento 
sobre a hidrologia regional, assim como a ausência de 
recursos náuticos. Em plena floresta equatorial, os aven-
tureiros travavam luta desigual com o meio inóspito. Um 
ponto especial é o que se refere ao contato com os índios, 
como indicado em sua famosa Relação. Pedro Teixeira foi 
designado Capitão-Mor por reunir características morais 
sólidas, mas, também, por possuir conhecimento das lín-
guas indígenas, o que lhe possibilitaria, o mais das vezes, 
uma aproximação pacífica com os naturais da terra.

Pois bem, tendo recebido a ordem de subir o 
Amazonas, a expedição de Pedro Teixeira partiu do 
baixo Tocantins, sob sigilo, com 47 canoas, 70 sol-
dados, 1.200 índios flecheiros e mais familiares civis, 
totalizando cerca de 2.000 pessoas.

Entre os objetivos dos argonautas se destaca-
vam os seguintes itens, de acordo com o “Regimento” 
entregue ao Capitão-Mor, Pedro Teixeira:

1) que reconhecesse minuciosamente o rio até Quito;
2) que verificasse os lugares onde se pudessem le-

vantar fortificações;
3) que velasse pela boa conduta dos expedicionários, 

de modo que, de bom trato e presentes ofere-
cidos aos indígenas, resultassem relações de 
amizade e paz;

4) por fim, uma instrução secreta, que ia encerrada 
em “carta de prego” para “abrir só no regresso 
da viagem”.

O objetivo tão gravemente defendido era o fato 
de estender os domínios de Portugal até as terras da 
Perúvia, demarcando o território português até os rios 
Napo e Juruá.

A jornada foi impressionante, a começar pela 
navegação contra a correnteza em barcos a remo, em 
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meio à floresta desconhecida, sem guias experientes 
ou quaisquer mapeamentos prévios. Foram mais de 
10.000 km, remando contra a correnteza, percorridos 
sinuosamente, incluindo a perigosa subida da cordi-
lheira andina (2.800 metros até Quito), ao longo de 
26 meses – mais de dois anos de privações de toda 
ordem! Para efeitos de comparação, registre-se que 
as caravelas de Pedro Álvares Cabral, com estrutura e 
tecnologia náutica muito superiores, demoraram 45 dias 
para aportar na Bahia – e cabe lembrar que sua nau 
capitânia era uma embarcação de 250 toneladas.

Portanto, nós homenageamos Pedro Álvares 
Cabral, que tem um papel histórico fundamental – fo-
ram 45 dias de viagem. O Pedro Teixeira subiu dez mil 
quilômetros a remo contra a correnteza e mais 2.800 
metros a pé para chegar a Quito.

Um a um, os objetivos foram atingidos, e a che-
gada a Quito foi saudada entusiasticamente pelos 
espanhóis. Porém, logo depois, uma nova avaliação 
tratou de avaliar realisticamente o alcance do feito 
luso-brasileiro. Em Lima, a capital do Vice-Reinado 
do Peru, foi decretado o significado daquela expedi-
ção que abria aos portugueses a rota para os amplos 
depósitos metálicos sob controle espanhol. Precavido, 
Dom Luís Jerônimo Fernandes de Cabrera, o Vice-Rei, 
tratou de determinar ao Capitão Pedro Teixeira, diplo-
maticamente, que “bem provido de munições e manti-
mentos, ele e seus companheiros regressassem com 
urgência para Belém, onde os seus serviços poderiam 
ser necessários na defesa da terra”.

O regresso da comitiva luso-brasileira foi acom-
panhado pelos freis Cristobal d’Acuña e André de Ar-
thieda, incumbidos pelas autoridades espanholas de 
seguir com os navegantes, tomando nota das minúcias 
de navegação e recolhendo informações relevantes 
sobre pontos estratégicos e os costumes dos nativos. 
Consumada a viagem, os dois religiosos deveriam, 
ainda, avistar-se com o próprio rei, “em sua real pes-
soa”, para dar ciência “de tudo o que cuidadosamente 
tiverem notado no decurso da viagem”.

Ainda durante o percurso de volta, deu-se o episó-
dio célebre em que o Capitão Pedro Teixeira requereu as 
terras exploradas, em nome do Rei de Espanha, mas 
para a Coroa Portuguesa: “Tomo posse destas terras, 
pela Coroa de Portugal, em nome do Rei Felipe IV, nosso 
senhor, rei de Portugal e Espanha”. O termo de posse, 
assinado por todos os oficiais expedicionários, foi provi-
dencial e serviu, 100 anos depois, em 1750, na assinatura 
do Tratado de Madri, para que Portugal reivindicasse os 
territórios localizados no alto Amazonas. Territórios que 
posteriormente foram consolidados em nossas vastas 
fronteiras pela competente diplomacia brasileira.

Portanto, naquela heróica caminhada pelo Ama-
zonas contra a correnteza, ele registrou toda essa 
expedição, que, um século depois, permitiria que a 
Amazônia fosse brasileira.

Abro aqui um parêntese, Srªs e Srs. Senadores, 
ilustres convidados, para discorrer sobre as homenagens 
prestadas a Pedro Teixeira nos dois lados do Atlântico. 
Entre nós, o grande trabalho de preservação do nome do 
bandeirante-mor tem sido feito pelas Forças Armadas, 
sobretudo pelos historiadores militares, mas também, 
de modo institucional, pelo Exército e pela Marinha.

Agora mesmo, a empresa do ramo de telecomu-
nicações Vivo, aqui representada por seu Presidente 
Roberto, está implantando, no Município de Belterra, no 
seu Estado, a Estação Rádio Base Pedro Teixeira. Trata-
se da primeira antena de telecomunicações móveis ins-
talada naquela região da Amazônia, com tecnologia de 
terceira geração, a qual permite o acesso à Internet com 
banda larga móvel. Assim, a Vivo repete o pioneirismo 
de Pedro Teixeira, lançando-se numa empreitada que 
beneficiará uma região bastante remota do Brasil.

Recebi também, há poucos dias, a notícia de que 
a empresa de telefonia Portugal Telecom, aqui repre-
sentada por seu presidente, Zeinal Bava, instituiu o 
“Prêmio Pedro Teixeira”, buscando incentivar e premiar 
trabalhos de estudantes entre 12 e 18 anos sobre esta 
figura histórica, estreitando os laços entre a juventude 
das duas nações coirmãs. Os vencedores brasileiros 
irão a Cantanhede, visitar o aprazível distrito que deu 
a luz a esse herói de duas nacionalidades. Os premia-
dos portugueses, por sua vez, gozarão do privilégio de 
visitar nossa Amazônia e compreender, desse modo, 
a grandeza dos feitos de seu compatriota.

Mas isso não me parece ainda suficiente para home-
nagear esse herói esquecido. Precisamos fazer mais.

Senhoras e Senhores, o Brasil vive um momento 
singular. Nosso País saiu da condição de “país de futuro” 
para ser a “nação do momento”. Estamos crescendo e 
distribuindo renda, mesmo na crise, da qual saímos antes 
do que a maior parte das nações. Estamos superando 
muitos de nossos problemas históricos e temos, hoje, um 
grande protagonismo internacional. Participamos, com 
destaque, de todos os grandes foros mundiais e somos 
vistos, com nossa vitalidade, nossa vocação para a nego-
ciação e nossa cultura tolerante e rica, como um exemplo 
a ser seguido. O Brasil passou a ser solução.

Falta-nos, entretanto, resgatar nossa autoestima, 
tão maltratada por décadas de falta de dinamismo eco-
nômico e político e de inserção subalterna. Para isso, 
nada melhor do que resgatar a memória de heróis como 
Pedro Teixeira, que contribuíram decisivamente para 
tornar o Brasil literalmente grande. Também devemos 
resgatar a memória de Pedro Teixeira para estreitar 
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nossos laços com Portugal, nação que ajudou a criar 
nossa identidade e a nos manter indivisos e únicos. 
Quem sabe o exemplo de Pedro Teixeira não inspirará 
também a celebração de um acordo justo e equilibrado 
entre o Mercosul e a União Europeia.

Mas o exemplo maior que Pedro Teixeira nos legou 
tange à soberania. Pedro Teixeira lutou por ela como pou-
cos, estendendo nossas fronteiras com enorme sacrifício. 
Num momento em que algumas vozes confundem defesa 
ambiental com neocolonialismo, nada melhor do que invo-
car sua memória e seu exemplo. Estamos na Amazônia há 
muito tempo. E a Amazônia está em nós há séculos.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ilustres 
convidados, se, conforme assinalei no preâmbulo deste 
pronunciamento, a Amazônia é o Brasil, cumpre-nos 
relembrar a frase lapidar do General Rodrigo Octávio 
Jordão Ramos, a qual parece ecoar os feitos inexcedível 
de Pedro Teixeira: “Árdua é a missão de desenvolver e 
defender a Amazônia. Muito mais difícil, porém, foi a de 
nossos antepassados em conquistá-la e mantê-la”.

Nós temos que resgatar, eu diria, definitivamente, a 
memória deste herói esquecido que é Pedro Teixeira.

Muito obrigado! (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 

– Convido a todos para, de pé, ouvirmos o Hino Nacional 
brasileiro, executado pela Banda do Exército Brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência agradece, penhoradamente, 
à Banda do Exército Brasileiro pela execução do Hino 
Nacional, por participar desta homenagem.

Registro, com prazer, a presença do ilustre Deputa-
do Federal Júlio Semeghini, do Estado de São Paulo.

Tenho a satisfação e o prazer de convidar para 
fazer uso da palavra o Governador de Roraima, José 
de Anchieta Júnior.

Tenho o prazer de convidar para presidir esta 
sessão de homenagem, a partir de agora, o autor do 
requerimento, o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. JOSÉ DE ANCHIETA JÚNIOR – Sr. Sena-
dor Aloizio Mercadante, subscritor da presente sessão; 
representante do Exmº Sr. João Salgueiro, Embaixador 
de Portugal, Exmº Sr. José Rui Velez Caroço, Ministro 
Conselheiro da Embaixada de Portugal no Brasil; repre-
sentante do Almirante de Esquadra Júlio Soares de Moura 
Neto, Comandante de Marinha, Contra-Almirante Marcos 
José de Carvalho Ferreira; Assessor Especial do Depar-
tamento de Ciência e Tecnologia do Exército Brasileiro, 
General de Divisão Aléssio Ribeiro Souto; Presidente da 
Câmara da cidade de Cantanhede, Exmº Sr. João Moura; 
Presidente da Câmara Brasil Portugal, Sr. Manoel Tava-

res de Almeida; Comandante da Flotilha do Amazonas, 
Capitão-de-Mar-e-Guerra Marcelo Francisco Campos; Sr. 
Presidente da Portugal Telecom, Sr. Zeinal Bava; Srs. Ofi-
ciais do Exército Brasileiro, da Marinha Brasileira, meus 
senhores e minhas senhoras, Pedro Teixeira é um íco-
ne da história de conquistas da Amazônia brasileira. Se 
hoje podemos nos orgulhar de dizer que “a Amazônia é 
nossa”, “patrimônio do povo brasileiro”, isso se deve, em 
grande parte, a esse nobre português.

Pedro Teixeira chegou ao Brasil em 1607, aos 22 anos 
de idade, como militar da Coroa portuguesa. Trinta anos 
mais tarde, era o responsável pela expedição de 70 solda-
dos, 1.200 índios armados de arco e flecha e 47 grandes 
canoas, encarregada de conquistar a Amazônia.

Com trinta anos no Brasil, oito a mais do que a ida-
de em que chegou por essas terras, tinha a experiência 
de um bom explorador e sertanista, depois de percorrer 
diferentes rincões, a norte e nordeste. Reunia, portanto, 
as condições necessárias para cumprir o que se tornara 
a maior de suas missões: conquistar a Amazônia.

A Amazônia, então já muito cobiçada, era a ban-
deira de Pedro Teixeira. Ele foi de Gurupá, na provín-
cia do Pará, a Quito, no Equador, pelos rios Negro e 
Amazonas. A expedição durou dois anos e dois meses, 
entre 1637 e 1639, e conferiu ao explorador o título de 
“Conquistador da Amazônia”.

Logo na chegada ao Brasil, com idade tenra, Pe-
dro Teixeira teve papel relevante na luta para a expulsão 
dos franceses que se estabeleciam em São Luís, capi-
tal da província do Maranhão. Iniciou a construção da 
estrada ligando essa província à do Pará e participou, 
em 1616, da fundação da cidade de Belém.

Pedro Teixeira lutou na Amazônia contra france-
ses, holandeses e ingleses. Lutava em favor da Coroa 
portuguesa, mas garantia para nós, brasileiros de hoje, 
um país com as dimensões e com a mesma identidade 
de língua e cultura que é o nosso País.

Pedro Teixeira morreu a 4 de julho de 1641, no 
ano seguinte à nomeação de Capitão-Mor da Provín-
cia do Pará. Morreu aos 56 anos, deixando para trás 
um legado de grandes conquistas e a reverência de 
todos nós brasileiros, que defendemos a Amazônia 
como patrimônio do nosso povo.

A luta de Pedro Teixeira contra a cobiça estrangei-
ra na Amazônia é um legado deixado para todos nós. 
O seu exemplo deve ser seguido, a sua história precisa 
ser respeitada e defendida, sob pena de, a pretexto da 
importância de nossas florestas para a humanidade, 
criar-se em território brasileiro um protetorado estran-
geiro em que tenhamos nosso papel minimizado.

Como Pedro Teixeira, existem inúmeros outros 
grandes defensores da Amazônia. Para ficar em al-
guns exemplos, eu lembraria mais recentemente os 
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já falecidos Senadores Arthur Virgílio, pai do nosso 
Senador Arthur Virgílio Neto, Jefferson Péres, nosso 
General Heleno e o maior nome da política roraimen-
se, o Brigadeiro Ottomar de Sousa Pinto.

Ottomar eu conheci muito de perto; tive a honra 
de conviver com ele por vinte e cinco anos e o sucedi 
no Governo de Roraima, há dois anos, com sua morte 
aqui em Brasília, enquanto lutava pela transferência de 
terras da União para o nosso Estado, um pleito aten-
dido este ano pelo Governo Federal.

Ottomar Pinto, militar, assim como o português 
Pedro Teixeira, teve a maior parte de sua vida dedica-
da à Amazônia. Construiu 35 aeroportos pelos mais 
diferentes Estados dessa região, viveu em Belém, Ma-
naus e Boa Vista, mas viveu, sobretudo, no interior da 
Amazônia, desbravando, construindo estradas, vilas 
que viraram cidades, unindo povos, integrando.

Nesta sexta-feira, amanhã, 11 de dezembro, são 
completados dois anos da morte do Governador e Bri-
gadeiro Ottomar de Sousa Pinto. Rendo, aqui, minhas 
homenagens a esse ilustre brasileiro, pernambucano de 
Petrolina, que se iguala a Pedro Teixeira na defesa da 
Amazônia, na afirmação de uma identidade brasileira.

No novo plano em que se encontram, Pedro Tei-
xeira e Ottomar Pinto vivem, neste momento, o conforto 
na justa homenagem, proposta, ao primeiro, por um 
outro ilustre brasileiro, o Senador Aloizio Mercadante, 
um histórico defensor das liberdades democráticas, 
do Estado democrático de direito e da integridade do 
nosso território.

Em nome da Amazônia, o meu muito obrigado.
(Palmas.)

O Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/
PT – SP) – Queria agradecer a presença do Governa-
dor Anchieta, que tem essa história e esse compro-
misso com a nossa Amazônia à frente do importante 
Estado de Roraima.

Queria também chamar para compor a Mesa o 
Presidente da Vivo, Sr. Roberto Lima, que tem também 
se empenhado no resgate dessa memória, prestando 
relevantes serviços à população da Amazônia.

Gostaria agora de passar a palavra ao Senador Je-
fferson Praia, do Partido Democrático Trabalhista, Senador 
amazônico, do nosso grande Estado do Amazonas.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Bom 
dia a todos, cumprimento o Presidente desta sessão 
especial, Senador Aloizio Mercadante; cumprimento 
o Governador de Roraima e as demais autoridades 

que compõem a Mesa; autoridades aqui presentes, 
minhas senhoras e meus senhores, de início quero 
me congratular com o eminente Senador Aloizio Mer-
cadante, autor do Requerimento nº 812, de 2009, que 
deu origem a esta sessão solene em homenagem a 
Pedro Teixeira, desbravador português que, no século 
XVII, contribuiu decisivamente para expandir os limites 
territoriais brasileiros. 

Senador Mercadante, uma Nação precisa cuidar 
de sua história, da memória de sua constituição socio-
cultural, de seus heróis. Ao prestar a presente home-
nagem, V. Exª nos remete a essa tripla e indispensável 
missão. Sou-lhe inteiramente solidário e julgo da maior 
relevância o tipo de resgate que ora empreendemos. 

Senhoras e senhores, Senadoras e Senadores 
aqui presentes, a esta altura já ficou clara a importância 
dos feitos de Pedro Teixeira, verdadeiro conquistador 
da Amazônia, pelo que foi falado pelos oradores que 
me antecederam. Na condição de amazônida, cabe-me 
ressaltar alguns aspectos decorrentes da grandiosa em-
preitada capitaneada por esse herói luso-brasileiro.

Primeiro, sem sua inigualável atuação, estaríamos 
à mercê de grandes fragilidades em nossas fronteiras 
norte e ocidental. Segundo, não disporíamos do arsenal 
pioneiro de conhecimentos proporcionado pela expedi-
ção, como levantamento de dados geográficos e hidro-
gráficos, maior contato com as populações indígenas, 
anotações sobre fauna, flora e recursos econômicos. 
Terceiro – e mais importante –, o Brasil não seria de-
tentor do imenso território que hoje possui, incluindo a 
Amazônia, com o seu papel central para o presente e o 
futuro de gerações e mais gerações de brasileiros.

Mas, Sr. Presidente, não poderia deixar passar esta 
oportunidade de parabenizar as Forças Armadas, que 
fazem um grande trabalho naquela região estratégica 
para o Brasil, uma região importante para o mundo.

Permitam-me também, Sr. Presidente, Senhoras e 
Senhores aqui presentes, que eu fale um pouco dessa 
região e mais particularmente, mais precisamente do 
meu Estado do Amazonas. Os senhores e as senhoras 
sabem que o Amazonas é um Estado que tem 98% de 
área preservada e conservada – 98%! Certamente o 
Estado mais verde do Brasil, e eu também não estaria 
exagerando ao dizer que talvez seja o Estado mais verde 
do mundo ou um dos Estados mais verdes do mundo. 

Muitos dos senhores poderiam me fazer o seguin-
te questionamento: por que o Amazonas tem 98% de 
área preservada e conservada? O que aconteceu lá 
e que não aconteceu nos outros Estados? 

Sr. Presidente, autoridades que compõem a Mesa, 
tivemos a oportunidade de ter um modelo econômico 
viabilizado em 1967, chamado Modelo Zona Franca 
de Manaus. Esse modelo é um tripé: setor primário, 
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secundário e terciário. Para nossa sorte, o setor pri-
mário ficou atrofiado; o setor terciário deu a sua con-
tribuição, comércio e serviços. Muitos dos senhores 
conhecem o Modelo Zona Franca, e o Brasil conhece 
a Zona Franca pelo comércio, pela oportunidade que 
os brasileiros tiveram, antes da década de 1990, de 
ir àquele Estado e comprar produtos importados com 
preços muito melhores do que em outro Estado da 
Federação. Mas nós conseguimos fortalecer o setor 
secundário, o setor industrial. E as nossas energias 
foram para essa direção. Com isso, estamos, há 42 
anos, tendo a oportunidade de desfrutar daquela área 
com um percentual extremamente expressivo de pre-
servação e conservação ambiental. 

Muitas coisas estão sendo feitas atualmente pelo 
Governo do Estado no sentido de mantermos isso: 
uma lei de mudanças climáticas, um centro do clima, 
a Fundação Amazônia Sustentável. 

Mas, Sr. Presidente, os desafios são enormes, e eu 
hoje trato essa questão do Estado do Amazonas, mas ela 
tem que ser vista como algo maior que é da Amazônia 
brasileira: dos nove Estados que compõem a Amazônia 
Legal, dos 25 milhões de seres humanos que estão na-
quela região e que são tão importantes ou talvez mais 
importantes do que tudo que se fala sobre a Amazônia. 

Eu não vou me estender, Sr. Presidente, mas eu 
não poderia deixar de colocar, já que alguns do senhores 
que falaram anteriormente tocaram na questão atual da 
Amazônia, da importância de mantermos a floresta em 
pé. Este é o grande desafio da atualidade, Sr. Presidente: 
manter a floresta em pé e manter o homem em pé.

Pedro Teixeira, que foi, na minha avaliação, um 
empreendedor, um desbravador extremamente corajo-
so, serve de exemplo para que possamos, na atualida-
de, enfrentar este enorme desafio, Sr. Presidente, que 
é mantermos a Amazônia como uma região preservada 
e conservada e, acima de tudo, com uma boa qualida-
de de vida para aquela gente, para os 25 milhões de 
seres humanos que estão lá e que hoje, infelizmente, 
não têm uma boa qualidade de vida. 

Para concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer o 
seguinte: V. Exª já está, na minha avaliação, “amazonizado”, 
como muitos que estão aqui e que já tiveram oportunida-
de de lidar com aquela região, de estar presentes naquela 
região, de atender ao povo mais simples daquela região, 
como a Marinha brasileira faz na área de saúde. Os mais 
pobres dos pobres, como dizia Madre Tereza de Calcutá, 
lá da Amazônia, aqueles mais pobrezinhos, a Marinha vai 
lá e dá uma atenção especial a eles. Tive a oportunidade 
de conhecer esse trabalho, Sr. Presidente.

V. Exª está “amazonizado” e vai ser um grande 
aliado nessa luta por aquela região. Nós precisamos, 
Sr. Presidente, “amazonizar” o Brasil. “Amazonizar” sig-

nifica fazer com que as pessoas sintam aquela região, 
percebam a importância dela e saibam que ela é tão 
importante quanto a região de cada brasileiro. A Ama-
zônia tem que estar no mesmo patamar. E precisamos, 
Sr. Presidente, “amazonizar” o mundo, e deveremos 
cobrar dos países ricos maior atenção, principalmente 
no contexto de recursos, para mantermos aquela flo-
resta em pé e o homem em pé; para aumentarmos os 
recursos para pesquisa que, hoje, representam apenas 
3% do que aplicamos no campo da pesquisa. 

A Amazônia que muitos dos senhores têm na 
cabeça, de aproveitar a biodiversidade e toda aquela 
riqueza da forma como nós queremos, talvez seja uma 
Amazônia – da forma como está hoje – para daqui a 
trinta anos. Isso significa dizer o quê? Que nós temos 
que fazer uma política de curto, de curtíssimo prazo.

Ontem eu conversava, Sr. Presidente, com o 
Prefeito de um Município pequeno, não digo no fim 
do Amazonas, mas no início do Amazonas – é assim 
que aquele povo pensa –, e ele me dizia o seguinte: 
Senador, hoje eu não posso mais estimular o plantio 
no meu Município. Hoje, Senador, eu não posso mais 
estimular o aproveitamento da madeira no meu Muni-
cípio. Hoje eu não sei o que fazer; as pessoas estão 
desempregadas. E eu falava para ele o seguinte – an-
tes de ele me fazer esse depoimento: rapaz, você tem 
que fazer alguma coisa, porque nós seremos um Esta-
do verde. Não existe saída; nós vamos ser um Estado 
verde. Mas nós precisamos fazer alguma coisa. E, se 
eu fosse Prefeito de um Município como o seu, eu faria 
alguma coisa para chamar atenção.

Sabem o que ele me disse? Senador, só se eu for 
estimular o plantio de maconha para chamar atenção. 
Só assim eu vou chamar a atenção da mídia. Só assim 
eu vou mostrar que as pessoas estão em péssimas 
condições de vida. Só assim eu vou mostrar que ao 
meu Município não se chega de avião; só se for um 
dos aviões pequenos. Eu vou mostrar que, se alguém 
adoecer no meu Município e precisar de atendimento 
em 24 horas, vai morrer, porque não há como deslocar 
essa pessoa. E há outros e outros problemas que nós 
enfrentamos lá na Amazônia real, que é aquela em que 
nós temos grandes desafios a serem enfrentados.

Portanto, Sr. Presidente, parabenizo V. Exª por 
esta sessão especial, que nos dá oportunidade de 
falar de Pedro Teixeira, da sua importância no século 
XVII, para o nosso País, para a conquista dessa região 
estratégica para o Brasil e importante para o mundo 
que é a Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JEFFERSON 
PRAIA.



66492  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,

De início, quero congratular-me com o eminente 
Senador Aloizio Mercadante, autor do Requerimento 
n° 812, de 2009, que deu origem a esta Sessão Sole-
ne em homenagem a Pedro Teixeira, desbravador por-
tuguês que, no século XVII, contribuiu decisivamente 
para expandir os limites territoriais brasileiros.

Senador Mercadante, uma nação precisa cuidar de 
sua história, da memória de sua constituição sociocultural, 
de seus heróis. Ao prestar a presente homenagem, Vos-
sa Excelência nos remete a essa tripla e indispensável 
missão. Sou-lhe inteiramente solidário e julgo da maior 
relevância o tipo de resgate que ora empreendemos.

Permitam-me, brevemente, delinear a conjuntu-
ra histórica em que se desenvolvem os atos gloriosos 
de Pedro Teixeira. Eram os anos da chamada União 
Ibérica, ocorrida entre 1580 e 1640, em que Portugal 
e Espanha estiveram unidos sob a égide da Casa dos 
Habsburgo. Com efeito, a crise dinástica originada 
com a morte de D. Sebastião em Alcácer Quibir, em 
1578, gerou um impasse sucessório, resolvido com 
a ascensão ao poder de Filipe II de Espanha, após 
intensa campanha de intrigas, subornos, alianças e 
demonstrações de poderio militar.

Para as colônias ultramarinas a União Ibérica 
representava, ao mesmo tempo, uma série de desa-
fios e oportunidades. Entre os primeiros constavam 
as inúmeras desavenças e disputas territoriais nas 
quais estavam envolvidos os espanhóis. No campo 
das oportunidades, merece destaque a cessação, na 
prática, dos limites definidos pelo Tratado de Tordesi-
lhas, possibilitando o livre trânsito entre as possessões 
espanholas e portuguesas.

A destacada atuação de Pedro Teixeira se dá nesse 
exato contexto político. Nascido na Vila de Cantanhede, 
provavelmente em 1587, os primeiros registros históricos 
da presença do desbravador em terras brasileiras datam 
de 1614, em missão de combate aos franceses no Ma-
ranhão. As sucessivas vitórias lusitanas puseram termo 
ao sonho da França Equinocial, porém, a metrópole não 
desconhecia o perigo representado pela presença gaulesa 
na Guiana, em clara ameaça às terras amazônicas.

De acordo com o historiador militar Major Darino 
Castro Rebelo, de São Luís partiu a primeira expedição 
a 25 de dezembro de 1615, sob o comando do Capi-
tão Francisco Caldeira de Castelo Branco, fundador de 
Belém, capital do Estado do Pará. As ordens metropo-
litanas eram claras: “Fizesse a jornada de Grão-Pará 
e Rio Amazonas e se batesse deles os estrangeiros 
que ali residem, posto que parece cair na demarcação 
de Castela o Rio Amazonas .

Vejam as Senhoras e os Senhores Senadores a 
clarividência da Corte Portuguesa. De maneira perspicaz, 
antevia o perigo causado pela presença de ingleses, ho-
landeses e franceses na porção setentrional do continente, 
ao mesmo tempo em que, de modo sutil, se aproveitava 
da convergência política entre as coroas ibéricas para dar 
uso a um vigoroso e impressionante projeto militar, com 
operações de exploração, mapeamento de pontos geo-
gráficos estratégicos e cursos d’agua navegáveis, além 
da necessária defesa de posições territoriais.

Aos 12 dias de janeiro de 1616, a tropa entrou na 
Baía de Guajará e desembarcou em local apropriado 
para a construção de fortificações. Assim, com uma 
precária estrutura de madeira e taipa, foi erguido o 
Forte do Presépio, origem da cidade de Belém.

Senhor Presidente, não foram poucos os percalços 
por que teve de passar a empreitada lusitana e, em es-
pecial, o grande Pedro Teixeira. É importante dimensio-
nar que a região do Baixo Amazonas abrigava, naquela 
época, vários núcleos de estrangeiros que negociavam 
com os indígenas e estabeleciam, aqui e acolá, algumas 
feitorias próprias. Além disso, os portugueses sofreram 
forte oposição dos tupinambás, gerando continuados 
conflitos por quase sete anos, até a obtenção da paz.

As escaramuças com os estrangeiros, contudo, não 
cessaram. Em 1625, foi preciso dar combate aos holan-
deses sediados na região de Gurupá e em terras dos 
índios Tucujus. Em 1629, houve várias refregas contra 
flamengos, ingleses e franceses, em que foram batidas, 
entre outras, as forças holandesas localizadas no Forte 
de Torrego, construído pelo irlandês Bernardo O Brien, 
ou a flotilha capitaneada pelo inglês Roger North.

Paradoxalmente, a situação beligerante do Baixo 
Amazonas somente refreou com o desembarque dos 
holandeses em Pernambuco, em 1630, dando início à 
Guerra do Açucar, cujo término somente se daria em 
meados do século, em 1654.

Em meio a uma e outra data, estava reservado a 
Pedro Teixeira o maior de seus feitos. Em fins de 1637, 
dois religiosos espanhóis vão dar a Belém, após terem 
partido de Quito, no então Vice-Reinado do Peru, em 
direção a terras dominadas pelos índios encabelados  
assim designados pelas vastas cabeleiras que osten-
tavam – , em território equatoriano. O confronto com os 
naturais da terra bipartiu a expedição, e os desafortu-
nados religiosos, seguidos por meia dúzia de soldados, 
deixaram-se  levar pela correnteza do Amazonas, che-
gando a Belém, onde foram recebidos e encaminhados 
para o Maranhão, a fim de avistar-se com o governador 
interino Jácome Raimundo de Noronha.     

As circunstâncias históricas indicavam estar pró-
ximo o fim da unidade ibérica, e com ele avizinhava-se 
o momento de redefinir as fronteiras de suas colônias 
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americanas. O relato dos viajantes castelhanos possibi-
litou aquilatar a viabilidade da navegação transamazôni-
ca até os contrafortes andinos, no seio da colonização 
espanhola. Pedro Teixeira, por seus conhecimentos da 
região, bravura indômita e lealdade incondicional, foi 
escolhido para comandar um esforço que não merece 
outro adjetivo que não o de épico.

De acordo com Evaristo Eduardo de Miranda, 
pesquisador da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo – FAPESP,”por razões de sigilo, 
a expedição não saiu de Belém, mas de Cametá, no 
baixo Tocantins, em 28 de outubro de 1637, com 47 
canoas, 70 soldados, e cerca de 1.100 índios. O pilo-
to brasileiro Bento da Costa será o autor do primeiro 
mapa do rio Amazonas. A expedição partiu ao desco-
nhecido, enfrentando sem mapas, nem referências, 
enormes perigos e dificuldades”.

De fato, Senhoras e Senhores Senadores, a em-
preitada foi verdadeiramente hercúlea. Os guias, aque-
les mesmos religiosos espanhóis, mostraram-se inep-
tos para conduzir a expedição. Um destacamento de 
vanguarda, comandado pelo coronel brasileiro Bento 
Rodrigues de Oliveira, foi constituído para evitar erros de 
navegação, evitar perigos, transigir com índios e apon-
tar seções apropriadas para acampar e reabastecer as 
tropas com víveres. Com quatro meses de viagem, o 
desânimo começou a cair sobre a tropa, abatida pelas 
incertezas, por doenças, fadiga, privações e mortes, 
além de dificuldades extremas, como navegar, a remo, 
rio acima, contra a correnteza.

Contudo, em julho de 1638, lograram chegar à pro-
víncia dos “encabelados”, na foz do rio Aguarico. Pedro 
Teixeira ali deixou um destacamento de soldados, com 
o objetivo de defender a posição, manter contato com 
os índios e, futuramente, instalar um povoado lusitano. 
No fim de setembro, com tropa reduzida, chegou à Vila 
de Baeza, a 50km de Quito. Prosseguindo viagem em 
lombo de burros, durante 50 dias, sob o frio cortante 
da cordilheira, finalmente a comitiva adentrou a cidade 
de Quito, sendo bem recebida pelos espanhóis.

A notícia do feito não tardou a repercutir em Lima. 
O Vice-Rei do Peru, Dom Luís Jerônimo Fernandes de 
Cabrera, percebendo o alcance geopolítico e estraté-
gico do feito de Pedro Teixeira, determinou que, abro 
aspas, “bem provido de munições e mantimentos, ele e 
seus companheiros regressassem com urgência para 
Belém, onde os seus serviços poderiam ser necessá-
rios na defesa da terra”.

As autoridades espanholas impuseram, ainda, que 
o regresso da expedição fosse acompanhado por duas 
pessoas “dignas”. Um dos escolhidos foi Cristobal de 
Acuña, um jesuíta cuja missão na viagem era acom-
panhar a tropa portuguesa, certificando-se de todos 

os detalhes importantes e, em seguida, seguir para a 
Europa a fim de dar ciência, abro aspas, “ao Rei, nosso 
Senhor, em sua real pessoa, de tudo o que cuidadosa-
mente tiverem notado no decurso da viagem”.

Senhoras e Senhores Senadores, a essa altura já 
ficou clara a importância dos feitos de Pedro Teixeira, 
verdadeiro conquistador da Amazônia. Na condição de 
amazônida, cabe-me ressaltar alguns aspectos decor-
rentes da grandiosa empreitada capitaneada por esse 
herói luso-brasileiro.

Primeiro, sem sua inigualável atuação, estaríamos 
à mercê de grandes fragilidades em nossas fronteiras 
Norte e Ocidental. Segundo, não disporíamos do ar-
senal pioneiro de conhecimentos proporcionado pela 
expedição, como levantamento de dados geográficos 
e hidrográficos, maior contato com as populações in-
dígenas, anotações sobre fauna, flora e recursos eco-
nômicos. Terceiro – e mais importante–, o Brasil não 
seria detentor do imenso território que hoje possui, 
incluindo a Amazônia, com seu papel central para o 
presente e o futuro de gerações e mais gerações de 
brasileiros.

Trata-se, Senhor Presidente, de um legado ab-
solutamente fundamental!

Era o que tinha a dizer!
Muito obrigado pela atenção com que me ou-

viram.

O Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/
PT – SP) – Agradecemos ao Senador Jefferson Praia, 
do Estado do Amazonas.

Agora, para termos um orador do extremo sul do 
País, muito dedicado à integração da América do Sul, 
queria convidar o Senador Sérgio Zambiasi, do Partido 
Trabalhista Brasileiro.

Queria também lembrar que há mais seis Senado-
res inscritos. Portanto, deixamos aquela recomendação 
tradicional de observância do tempo de até dez minu-
tos para o pronunciamento, sabendo que o Senador 
Zambiasi tem uma capacidade de síntese espantosa 
e será capaz de usar como ninguém esse tempo.

Com a palavra o Senador Sérgio Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Vou tentar 
usar apenas cinco minutos, Presidente Mercadante.

Inicialmente, saúdo o Presidente Aloizio Merca-
dante, cumprimentando-o pela iniciativa extremamente 
válida, bem como a todos os componentes da Mesa, 
senhoras e senhores que aqui estão presentes. Tra-
go aqui um depoimento acima de tudo muito pessoal, 
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Presidente Mercadante. Nós estamos vivendo uma 
sessão histórica muito especial para o Brasil.

Na realidade, venho lá do extremo sul brasileiro, 
lá das fronteiras com a Argentina e com o Uruguai. 
Venho do Rio Grande do Sul e confesso que eu des-
conhecia este importante personagem da história do 
Brasil. Foi quando tomei conhecimento desta sessão 
especial que busquei um pouco na história do Brasil a 
trajetória dessa impressionante figura, o Capitão-Mor 
da Armada Portuguesa Pedro Teixeira. Com isso pude 
estudar um pouquinho, inclusive, da questão amazô-
nica, Senador Mercadante. Aliás, ouvindo o seu pro-
nunciamento, imaginei que poderíamos encaminhar ao 
Conselho Editorial desta Casa a publicação de uma 
pesquisa, de um livro que trate deste tema: a epopeia 
de Pedro Teixeira. Aqui, nas publicações desta Casa, 
eu pude conhecer, por exemplo, um pouco mais o meu 
Estado. Foi pesquisando na biblioteca do Senado que 
encontrei um livro intitulado Viagem ao Rio Grande do 
Sul, um diário de viagem de Saint Lair, escrito em 1820, 
quando começavam as tensões que acabaram eclo-
dindo na Revolução Farroupilha. Ele vai descrevendo 
o cotidiano, o dia a dia de um Estado que estava se 
formando. Conheci um pouco da Região Amazônica, 
Senador Mercadante, também lendo um livro daqui 
do Senado intitulado Viagem ao Brasil, escrito por um 
casal de botânicos suíços, em 1865, e entendo que o 
Conselho Editorial desta Casa poderia acrescentar e 
enriquecer a nossa cultura e o nosso crescimento pu-
blicando um pouco da história da Amazônia brasileira 
por meio da epopeia de Pedro Teixeira.

Quando o Senador Mercadante comentou essa 
impressionante aventura de dez mil quilômetros, em 
1637, eu olhei para o Rio Grande do Sul – e aqui estava 
presente o Governador de Roraima – e lembrei-me dos 
gaúchos que saíram, nos anos 70, do Rio Grande do Sul 
para ajudar a desenvolver a Região Norte do Brasil; os 
gaúchos de Rondônia e de Roraima, que são milhares. E 
separam Roraima do Rio Grande do Sul menos de seis 
mil quilômetros. Isso nos anos 70, e já foi uma epopeia. 
Dá para imaginar esse homem, com seus poucos solda-
dos, suas canoas e suas centenas de índios remando 
contra a maré, singrando aquelas águas.

Então, acho que temos uma obrigação com a his-
tória do Brasil, conhecendo um pouco mais as nossas 
fronteiras, porque esse homem exerceu uma política 
fundamental para a demarcação das fronteiras brasi-
leiras. Acho que foi um dos primeiros passos nesse 
sentido, demarcando essas fronteiras e fazendo com 
que se conformasse a geopolítica do norte brasileiro, 
inicialmente fazendo a Amazônia portuguesa e, em 
consequência, a partir dali, a Amazônia brasileira.

Então, simbolicamente, nós podemos dizer e 
fazer algumas conexões: se Nóbrega e Anchieta são 
símbolos de São Paulo; Tomé de Sousa, de Salvador; 
Estácio e Mem de Sá, do Rio de Janeiro; Duarte Coe-
lho, de Olinda e Recife; Garibaldi e Bento Gonçalves, 
do Rio Grande do Sul; Pedro Teixeira, realmente, sim-
boliza o herói lusitano amazônico. 

Vejo – e percebi – que, apesar do desconhecimen-
to de seu nome e de sua história lá no sul brasileiro, 
ele não está esquecido no norte, não. Ele é lembrado 
pela Marinha do Brasil, com seu nome em um dos na-
vios de patrulha fluvial, P 20 Pedro Teixeira: “Onde a 
Amazônia precisar, o Boto vai chegar”. 

Lá na cidade de Tabatinga, Amazonas, na histórica 
São Francisco Xavier de Tabatinga, funciona a Escola 
Estadual Pedro Teixeira, em sua homenagem. Inaugu-
rada em 1893, tem um significado muito especial, pois, 
mais de três séculos depois de sua morte, ainda existia 
a lembrança do conquistador da Amazônia. A cidade 
de Manaus também o homenageia com uma avenida. 
Então, a gente vai pesquisando e vai encontrando ele-
mentos históricos que resgatam esse impressionante 
personagem da história brasileira.

A figura de Pedro Teixeira representa, também – 
eu estava acompanhando Jefferson Praia comentando 
sobre a questão amazônica –, o símbolo da luta pela pre-
servação da soberania brasileira sobre a Amazônia. 

Esse resgate de sua memória ocorre em um mo-
mento muito especial para a humanidade. De fato, é muito 
oportuno que, séculos depois, a questão amazônica esteja 
no cerne das discussões sobre o futuro da humanidade. 
Hoje, exatamente nesta semana, assistimos à realização 
de uma conferência mundial que tem, entre os temas 
discutidos, a preservação de nossa Amazônia.

Realmente, não dá para falar da Amazônia sem 
falar da preservação do meio ambiente, do desenvolvi-
mento sustentável e do aquecimento global. Está tudo 
intimamente ligado.

A COP15, a conferência climática das Nações Uni-
das, reúne, desde segunda-feira, líderes de 192 duas 
nações em Copenhague, para buscar um acordo interna-
cional em relação ao aquecimento global e, através desse 
acordo, atingir a chamada justiça climática; justiça para as 
famílias das milhares de pessoas que morrem, todos os 
anos, devido às alterações climáticas; justiça para aqueles 
cujas comunidades e economias estão arruinadas pelos 
ciclones, inundações, secas, com plantações devastadas; 
justiça para os jovens e as gerações futuras, que enfren-
tarão maiores catástrofes se algo não for feito hoje. É jus-
tiça para todos, porque, se nada for feito, todos seremos 
afetados em algum dia cada vez mais próximo.

Uma nova forma de convivência entre os povos terá 
de surgir e emergirá a partir da consciência de que os en-
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sinamentos que a natureza, a floresta, os rios oferecem à 
humanidade devem ser mais bem entendidos e assimilados 
para serem capazes de gerar uma nova sociedade.

Por isso, ao exaltar a imagem do desbravador 
Pedro Teixeira nesta sessão, eu não poderia deixar de 
cumprimentar o Senador Mercadante pela iniciativa e 
de dar aos visitantes as boas-vindas. Que bom termos 
essa integração Brasil-Portugal, pois somos irmãos, 
e essa integração sul-americana, que é fundamental, 
levando o Mercosul ao norte brasileiro, lá na região 
Amazônica, mas também o registro da importância da 
preservação da Amazônia, sobre o que, certamente, 
teríamos o apoio integral do nosso homenageado.

Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/

PT – SP) – Agradecemos ao Senador Zambiasi, que traz 
mais uma sugestão muito construtiva, a de nós solicitar-
mos uma publicação especial sobre Pedro Teixeira.

Quero, também, registrar que a TV Senado fez 
um breve documentário e vai trabalhar para fazer um 
documentário mais abrangente, para que a gente possa 
ter imagens iconográficas qualificadas para o resgate 
dessa memória.

Também em reconhecimento a essa contribuição 
intelectual, quero chamar, para compor a Mesa, a Drª 
Anete Costa Ferreira, uma historiadora que teve papel 
fundamental na recuperação dessa memória. O texto 
que dá amparo a essa publicação, como está registra-
do, é uma contribuição intelectual da Drª Anete.

Eu quero, agora, passar a palavra ao Senador 
Sadi Cassol. (Palmas.)

O Senador Sadi Cassol é de Tocantins, o Estado 
mais novo do Brasil e também com uma forte presen-
ça na Amazônia. É uma voz importante o testemunho 
do Tocantins.

Quero, também, registrar a presença do Gene-
ral de Divisão João Carlos Pedroza Rego, Diretor de 
Fiscalização de Produtos Controlados. Agradeço, em 
nome dele, a presença de todos os Oficiais Superiores 
das nossas Forças Armadas.

Com a palavra o Senador Sadi Cassol.
O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Estima-
do Presidente, Senador Aloizio Mercadante, na pes-
soa de quem quero cumprimentar toda a Mesa, pelo 
adiantado da hora. Oficiais da Marinha e do Exército, 
demais autoridades que vieram prestigiar esta sessão 
especial, os nossos cumprimentos.

Quero falar da alegria de ser um sulista, gaúcho, 
e, hoje, poder representar um Estado da Amazônia Le-
gal. Isso é tão importante na nossa vida quanto poder 
ter nascido lá. Conforme o nosso Senador Jefferson 

Praia comentou anteriormente, nós precisamos ser 
todos da Amazônia, e eu quero me incluir nesse pro-
cesso da Amazônia Legal.

Quero fazer uma referência ao homenageado de 
hoje, o nosso Pedro Teixeira.

Falar de homens e mulheres que lutaram brava-
mente pelo engrandecimento da Nação é resgatar fa-
tos marcantes da nossa história. Homenagear heróis 
que em sua época venceram desafios quase intrans-
poníveis em nome de uma causa, de um governo ou 
de um povo é uma demonstração, ainda que tardia, 
de justo reconhecimento. 

A realização deste ato solene, em que se propõe 
enaltecer a figura de Pedro Teixeira, constitui-se numa 
das mais felizes iniciativas deste Senado, razão pela 
qual quero cumprimentar o meu Líder, Aloizio Merca-
dante, que em muito boa hora apresentou o requeri-
mento de realização desta sessão.

Comemorar os 370 anos da expedição que o 
militar português empreendeu pela Amazônia tem um 
significado muito especial, que transcende a formali-
dade de uma sessão do Senado.

Foi somente após a grandiosa expedição de Pe-
dro Teixeira, no ano de 1637, que se abriram as portas 
da Região Amazônica para a conquista de novos hori-
zontes no Brasil, através da mais importante bandeira 
fluvial comandada pelo brilhante militar, que assegurou 
o seu domínio para Portugal.

A descoberta da Amazônia se deu em 1616, 
com a fundação da cidade de Santa Maria de Belém 
do Grão-Pará, quando se assinalou o marco inicial da 
conquista do vasto mundo amazônico pelos portu-
gueses, que ambicionavam conquistar espaços que 
julgavam lhes pertencer.

Entretanto, foi a expedição de Pedro Teixeira que 
possibilitou à Coroa Ibérica avançar sobre o território 
amazônico até a cidade de Quito, na época pertencente 
ao Peru, expandindo-a em proporções gigantescas.

Embora a Coroa Ibérica integrasse os dois reinos 
numa unidade política desde 1580, Portugal e Espanha 
continuavam a ser, do ponto de vista territorial e adminis-
trativo, entidades perfeitamente distintas. A história docu-
menta os inúmeros conflitos travados entre portugueses 
e espanhóis, uma vez que os limites eram aqueles que as 
comunidades entendiam serem vantajosos para si.

Antes da expedição de Pedro Teixeira, o conheci-
mento do território amazônico pelos portugueses limi-
tava-se a Gurupá. O restante apresentava-se sombrio 
e ameaçador, era o deserto das águas, o mar assusta-
dor. A descoberta do rio Tapajós descortinou um novo 
horizonte ao ensejar que suas margens começassem 
a ser utilizadas pelos bandeirantes e portugueses, que 
até então não passavam de Gurupá ou Xingu.
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Evidentemente, a bandeira desbravadora não foi 
pacífica. As lutas para a expulsão dos holandeses, fran-
ceses e ingleses instalados na selva amazônica foram 
tão intensas quanto frequentes. Foram elas que marca-
ram a trajetória desse admirável militar português e nos 
permitiram a posse desse incalculável tesouro natural.

O território amazônico sempre despertou a cobiça 
de outros povos. No século XVI, era o açúcar o pro-
duto de grande interesse para os franceses, ingleses 
e holandeses. A cana-de-açúcar crescia espontanea-
mente nas várzeas e nas margens baixas dos rios da 
Amazônia. Bastava instalar os engenhos para moê-la 
e obter o açúcar, razão das constantes penetrações 
de estrangeiros na região.

O primeiro embate liderado por Pedro Teixeira se 
deu em 1616, quando o comandante recebeu a missão 
de expulsar intrusos estrangeiros, que se posicionavam 
à entrada do rio Gurupá, dispostos a estabelecer uma 
colônia na região.

O militar organizou várias canoas de guerra, ar-
madas com 20 soldados e muitos índios guerreiros da 
Tribo Tupinambá. Recebidos de forma hostil, abordaram 
o navio holandês e atearam fogo na embarcação, cau-
sando a morte de todos os tripulantes. Mesmo ferido, 
o Bandeirante retornou ao local para certificar-se de 
que o navio iria a pique.

Após esse duro embate, vários outros se suce-
deram, sendo que a coragem e o destemor de Pedro 
Teixeira lhe renderam seguidas promoções de patente, 
chegando a Capitão-Mor e a General de Estado.

E foi como Capitão-Mor que ele recebeu a sua mais 
nobre e difícil missão, a qual lhe foi confiada por suas reco-
nhecidas qualidades de valentia, profundo conhecimento 
da selva e do rio, além do domínio da Língua Tupi.

As instruções que recebeu da Coroa consistiam 
em reconhecer minuciosamente o rio até Quito; verifi-
car os lugares onde se podia levantar fortificações; e 
velar pela boa conduta dos expedicionários, de modo 
que o bom trato e a oferta de presentes aos indígenas 
resultassem em relações de amizade e paz.

O objetivo principal da viagem era estender os do-
mínios de Portugal até as terras da Perúvia e fundar, perto 
da Aldeia dos Omáguas, nos terrenos situados entre os 
rios Napo e Juruá, uma povoação que marcasse o limite, 
no Amazonas, das terras da Coroa portuguesa.

Em 28 de outubro de 1637, a histórica bandeira 
de Pedro Teixeira partia de Gurupá, rio acima, para a 
viagem que daria ao Brasil a sua mais extensa região 
– a Amazônia. Formada por dezenas de embarcações 
e centenas de soldados e índios, a expedição chegava, 
um ano depois, à cidade de Quito, depois de vencer 
obstáculos de toda sorte.

Recebido com pompa pelo vice-rei do Peru, Pe-
dro Teixeira ofereceu-lhe um relato da expedição e um 
roteiro de viagem, com notáveis conhecimentos etno-
gráficos e geográficos da região.

No dia 12 de dezembro de 1639, após viajar 27 
meses, Pedro Teixeira regressou a Belém do Pará com 
a sua comitiva. Lá, uma calorosa recepção, preparada 
por autoridades e pelo povo em geral, o aguardava para 
celebrar o grande feito. Estava consumada a demarca-
ção entre Quito e Belém do Grão Pará nos dois senti-
dos, com o vasto território a pertencer a Portugal.

Em reconhecimento a sua destacada atuação, 
Pedro Teixeira viria assumir a Capitania do Pará e, pos-
teriormente, seria nomeado Governador . Mais tarde, 
ainda faria jus à generosa recompensa do Rei Felipe 
IV, que lhe concedeu a posse de terras e de índios.

Pedro Teixeira preparava-se para visitar Portugal 
quando faleceu, no dia 6 de junho de 1641. O insigne 
Bandeirante foi sepultado na Igreja Matriz de Nossa Se-
nhora das Graças, Catedral de Belém do Pará, na região 
que ele tanto amou, defendendo as cores de Portugal.

Pedro Teixeira recebeu da Coroa Ibérica o mere-
cido reconhecimento por ter empreendido a expedição 
que resultou no desbravamento da Amazônia. 

Hoje, quase quatro séculos depois da saga por 
ele protagonizada, temos a oportunidade de fazer-lhe 
justiça, ainda que de forma muito singela se compa-
rada ao seu extraordinário feito em favor da Amazônia 
e do Brasil. 

Muito obrigado, senhoras e senhores. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-

co/PT – SP) – Agradeço ao Senador Sadi Cassol pela 
participação nesta importante homenagem.

Quero registrar a presença do Presidente do 
Banco Português no Brasil, o nosso Carlos Catraio, a 
quem agradeço.

Convido, agora, para proferir a sua intervenção, o 
Senador por Minas Gerais, Estado que está no centro 
do Brasil, Estado que faz divisa com mais sete Estados, 
o Senador Wellington Salgado, do PMDB.

Antes, porém, quero também registrar que hoje 
a Marinha do Brasil está comemorando o nascimento 
do seu Patrono, Joaquim Marques Lisboa, o Marquês 
de Tamandaré, nascido em 3 de dezembro de 1807, no 
Rio Grande do Sul, em cidade formada pelos imigran-
tes que vieram dos Açores e da Madeira, de onde veio 
também o meu avô e, nesse sentido, tem um significado 
bastante especial a presença do nosso Comandante. 
Sabemos das homenagens e da importância histórica 
que tem o Marquês de Tamandaré, e hoje, aqui, tam-
bém homenageamos um outro Patrono da Marinha na 
Amazônia, que é Pedro Teixeira.

Tem a palavra o Senador Wellington Salgado.
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O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Merca-
dante; componentes da Mesa; senhoras e senhores; 
convidados aqui presentes, serei bem rápido, porque, 
na verdade, recebi um telefonema do Senador Aloizio 
Mercadante comunicando-me desta sessão especial, 
que iria homenagear Pedro Teixeira. 

Não sei se o Senador Mercadante lembra-se 
de que me deu uma aula, ao telefone, sobre quem foi 
Pedro Teixeira.

Como Senador da República e representante de 
Minas Gerais e com conhecimento de tudo o que acon-
tece nesta Casa – porque vejo no Senado Federal e no 
Congresso Nacional essa beleza que é todo o Brasil se 
encontrar aqui com as grandes lideranças, ouvir discursos 
e adquirir conhecimento –, ainda não tinha ouvido falar do 
Pedro Teixeira. Então, fiquei com aquele silêncio pela igno-
rância sobre o assunto, e o Mercadante me deu uma aula 
sintética, ao telefone, sobre quem foi Pedro Teixeira.

Assim sendo, aproveitei-me da oportunidade – 
porque a gente sabe que aqui temos uma série de ativi-
dades –, enquanto outros Senadores discursavam, para 
ler o discurso do Senador Mercadante, já que não tive 
oportunidade de ouvi-lo falar. E uma parte do discurso 
de V. Exª, Senador Mercadante, sobre Pedro Teixeira 
que me deixou bastante interessado foi a expressão 
“ir para lugar nenhum”. V. Exª, em seu discurso, diz da 
beleza que era ele, o Pedro Teixeira ir, e, de repente, 
“ia para lugar nenhum” por não saber o que existia à 
frente, o que ele descobriria. Pelo fato de precisar fa-
zer os relatórios para mandar para a Coroa, ele, com 
toda a sua expedição, acabou subindo o Amazonas até 
Quito, deixando ao Brasil toda a Região Amazônica. 
Àquela época, acho que ele já era um grande político, 
porque, na verdade, ele toma posse para Portugal em 
nome de Espanha – pelo menos está bem colocado 
aqui –, em nome do Rei de Espanha, o representante 
tome posse para Portugal. 

Naquele momento, ele faz com que a Amazônia 
pertencesse ao Brasil. Esse é um momento histórico 
de que poucos têm conhecimento, Senador Mercadan-
te. Acho importante, inclusive para os aqui presentes, 
os representantes de outros países, de empresas que 
estão instaladas em nosso País, trazer vultos da nossa 
história, pessoas da nossa história, que são desconhe-
cidas e que tiveram um valor estupendo.

Sr. Presidente, não vou ficar aqui citando datas de 
quando ele subiu o rio, ou de quando foi criado o forte, 
porque eu já estudei a história inteira e, para mim, foi 
um conhecimento maravilhoso. Aliás, Senador Merca-
dante, lá em Uberaba, o dono de uma universidade, 
em certo momento de sua vida, abandonou tudo e foi 

morar na Amazônia e lá ele viveu, inclusive escreveu 
até um livro, e, com certeza, teve alguma inspiração em 
Pedro Teixeira. Vou até conversar com o filho dele, que 
hoje é o reitor da Uniube, para saber se houve alguma 
inspiração em Pedro Teixeira na vida do pai dele, por-
que, em algum momento da vida, ele parou tudo e foi 
morar na Amazônia; lá, ele conviveu com os índios e 
subiu também o rio Amazonas e, com certeza, foi por 
inspiração em Pedro Teixeira.

Então, Senador Mercadante, quero parabenizá-lo. 
Sempre digo que o Mercadante é um grande político da 
minha geração, embora ele pareça muito mais velho, 
mas é da minha geração, e sempre traz conhecimen-
tos para esta Casa, apesar de sua especialidade ser 
índices econômicos.

Hoje, realmente, para mim, foi uma grata satisfa-
ção ser convidado pelo Senador para participar deste 
momento, para que possamos registrar na história esse 
grande herói que foi Pedro Teixeira.

Eu queria só fazer esse comentário e parabenizá-
lo, Senador Aloizio Mercadante, por esse momento 
vivido e também pelos nossos irmãos de outros país, 
representados hoje por empresas que acabam che-
gando ao nosso País, valorizando os heróis dessa re-
lação histórica Portugal-Espanha-Brasil, valorizando 
os nossos heróis que viveram neste País, mostrando 
que a história, embora tenha acontecido, fez com que 
houvesse laços entre os nossos países. E esses não 
deixam que os heróis sejam apagados, não deixam 
que a história seja apagada, trazem essa história e 
procuram inspiração naquele momento do passado, 
para que as relações entre os nossos países... Que 
o Brasil, como bem colocou V. Exª em uma parte do 
seu discurso, um país que era do futuro e, no entanto, 
hoje, é um país do presente, não deixe afastar esses 
laços que existem entre nossos países.

Muito obrigado. Era só isso que eu queria decla-
rar, Senador Mercadante. Parabéns, mais uma vez. 
Parabéns aos senhores. Parabéns a todos que estão 
aqui. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-
co/PT – SP) – Agradecemos ao Senador Wellington 
Salgado.

Quero também lembrar que Pedro Teixeira trouxe 
mais da metade do nosso território para o Brasil: 5,2 
milhões de quilômetros quadrados. A vinda da família 
real, do meu ponto de vista, foi o que manteve este 
País continental. E é o momento de a gente começar 
a resgatar, com olhar de autoestima e de maior reco-
nhecimento, essa imensa contribuição portuguesa.

Há uma passagem que eu não mencionei mas 
que o Tales tinha lembrado, e é uma coisa bem im-
portante: ele coleta a flora amazônica e leva-a para 
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Portugal. Ele tinha uma atenção muito especial para 
a botânica e manda um pouco dessa imensa e mag-
nífica flora amazônica para Portugal. Nós estamos 
agora à véspera da COP15, semana que vem estarei 
lá, e acho que vou melhor depois dessa homenagem 
e dessa reflexão que fazemos coletivamente.

Quero chamar agora o Senador Gilvam Borges 
e depois Augusto Botelho, que, de todos com quem 
conversei, era o que tinha mais conhecimento sobre a 
história de Pedro Teixeira, o que mais o valorizou e o 
que mais informações detinha a respeito dele.

O Senador Gilvam Borges é do Estado do Ama-
pá, também um Estado Amazônico, e sabe de perto a 
importância que tem esse grande feito histórico.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento e 
me congratulo com o Presidente e idealizador desta 
sessão, Senador Aloizio Mercadante, e, através dele, 
estendo meus cumprimentos a toda a Mesa e às au-
toridades civis e militares.

Com a força dos meus 18 anos, juntamente com 
os demais destemidos jovens da Amazônia, cumprin-
do serviço militar, entoava a Canção do Soldado da 
Amazônia: 

Nossa origem se prende às glórias 
Da bravura sem-par das bandeiras, 
Pois de Pedro Teixeira as vitórias 
demarcaram as nossas fronteiras.

Esse era um dos refrões de uma canção que fala 
de bravura, coragem, vitórias de desbravadores que 
demarcaram a fronteira amazônica e a tornaram parte 
integrante do território português, até ser a Amazônia 
de todos os brasileiros.

No coração dos soldados, os valiosos e valoro-
sos sentimentos estavam referenciados na figura de 
Pedro Teixeira, grande explorador, sertanista e militar 
português, no período historicamente denominado de 
Dinastia Filipina, época em que o rei de Portugal era 
simultaneamente o rei da Espanha. 

Em sua chegada ao Brasil, participou com Je-
rônimo de Albuquerque na campanha para expulsar 
os franceses de São Luís do Maranhão, no litoral nor-
deste do Brasil.

No final do ano de 1615, a Coroa Portuguesa 
promoveu uma expedição à foz do rio Amazonas para 
consolidar sua posse sobre a região. Uma expedição 
de três embarcações, sob o comando de Francisco 
Caldeira Castelo Branco, foi enviada, nela seguindo o 
então o alferes Pedro Teixeira.

Em 12 de janeiro de 1616, a tropa entrou na 
Baía de Guajará. Desembarcou numa ponta de terra 

firme, onde desde logo foram iniciadas as obras de 
instalação e defesa sob o comando do Capitão-Mor 
Francisco Caldeira Castelo Branco, encarregado pela 
Coroa Portuguesa de conquistar, ocupar, explorar e 
proteger a foz do rio Amazonas contra os corsários 
holandeses e ingleses.

“Tomo posse dessas terras. Se houver entre os pre-
sentes alguém que a contradiga ou a embargue, que o 
escrivão da expedição registre.” Bradou Pedro Teixeira.

Em local bem selecionado foi erguido o forte que 
tomou o nome de Presépio, marco inicial da cidade de 
Belém, instalado numa península, estrategicamente 
situada à margem direita do Rio Guamá, que deságua 
na Baía do Guajará.

Entre 1636 e 1638, Pedro Teixeira empreendeu outra 
façanha, chefiando uma expedição de mais mil homens, 
subindo o curso do rio Amazonas, buscando confirmar 
a comunicação entre o Oceano Atlântico e o Peru, rota 
percorrida no século anterior por Francisco Orellana.

Com 47 grandes canoas, partiu de Belém do 
Pará e alcançou Quito, no Equador, fundando a cidade 
“Franciscana” na confluência do rio Napo com o Agua-
rico, para delimitar as terras de Portugal e Espanha, 
seguindo a linha demarcatória traçada no Tratado de 
Tordesilhas. A viagem foi registrada pelo jesuíta Cris-
tóbal de Acuña em obra editada em 1641.

Como reconhecimento por sua extensa lista de 
serviços prestados na conquista da Amazônia brasi-
leira, foi agraciado com o cargo de Capitão-Mor da 
Capitania do Grão-Pará. Tomou posse em fevereiro 
de 1640, mas a sua gestão durou até maio de 1641, 
vindo a falecer em julho desse mesmo ano.

Hoje, os marcos históricos referenciados fazem 
parte do roteiro turístico obrigatório de Belém e inte-
gram o denominado Complexo do Ver-o-Peso.

Um sucinto panorâmico histórico na composição do 
Estado brasileiro demonstra que nossa formação territorial 
remonta ao século XIV, ao início da chamada Era dos Des-
cobrimentos, quando se impôs a partilha às terras desco-
bertas e a descobrir entre as monarquias ibéricas, Portugal 
e Espanha, pioneiras nas grandes navegações.

Daí sucedeu-se uma série de iniciativas e ques-
tões, que culminaram, no início do século XX, com a 
definição das fronteiras terrestres e prosseguem em 
nossos dias no tocante à fixação das fronteiras marí-
timas na questão denominada pela Marinha do Brasil 
como Amazônia Azul. Uma vasta área costeira que 
apresenta uma grande potencialidade e posição es-
tratégica para o desenvolvimento da Nação.

A Amazônia Azul resulta da demarcação dos limites 
das águas jurisdicionais brasileiras, consagrados em tra-
tados multilaterais, garantindo direitos econômicos com a 
contrapartida dos deveres e das possibilidades de nature-
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za política, ambiental e de segurança pública sobre uma 
área de quase 4,4 milhões de quilômetros quadrados, que 
equivalem à metade da superfície do território nacional 
em terra firme. Uma conquista e tanto! Mas, para a con-
sagrarmos nos direitos de hoje, é de extrema relevância 
que retornemos aos primórdios de nossa história.

Quando se pensa na Amazônia de hoje, ponto de 
convergência dos olhos do mundo, motivação maior do 
interesse da própria preservação da espécie humana 
e da busca conciliadora dos interesses econômicos, 
universais e da preservação ambiental, pensa-se tam-
bém nas perspectivas compensatórias devidas a todos 
os amazônidas, que, a despeito da simplicidade dos 
seus modos de vida, precisam da prestação estatal, 
educacional, social e de saúde como qualquer cida-
dão brasileiro. Se hoje, na era cibernética, em que ca-
bos de fibra ótica, ondas de rádio e satélites quebram 
todas as barreiras geograficamente identificadas, as 
dificuldades ainda são imensas para os povos da flo-
resta, imaginem então como seria no século XII, no 
início do ano de 1600.

É certo que temos um débito cultural com os 
heróis desbravadores dos rincões brasileiros. E esta 
Casa hoje, senhores, por iniciativa do nosso querido 
Senador Aloizio Mercadante, um dos quadros mais 
importantes que compõem esta augusta Casa, presta 
um relevante serviço à nossa história, lembrando os 
370 anos da expedição amazônica do desbravador 
português Pedro Teixeira. 

Vencer e confrontar o medo, a dor, o perigo, a 
incerteza do que iria encontrar, nos tempos em que 
monstros sopradores de vento marcavam a cartogra-
fia portuguesa. 

Homens de coragem demarcaram nossas fron-
teiras! 

E coragem, senhoras e senhores, pode ser in-
terpretada, em qualquer tempo, como confiança que 
o homem tem em momentos de temor ou situações 
difíceis, enfrentando os problemas e as barreiras que 
colocam medo. É a força positiva para combater os 
momentos tenebrosos da vida. Imaginem, então, a 
vida na Amazônia em 1600.

Tenho imensa preocupação com a persistente 
e inconsequente desmistificação dos heróis pátrios. 
Decerto que não se pode exigir a perfeição, dado que 
somos seres imperfeitos, mas a conscientização da 
importância da preservação dos valores positivos da-
queles que fizeram a história à brasileira é extrema-
mente relevante. 

Hoje, o Exército brasileiro se constitui no guardião 
dos recantos mais longínquos da Amazônia.

O médico Drauzio Varella fez um registro, em ju-
nho de 2009, sobre a presença do Exército brasileiro 
na Amazônia:

Os quartéis são de um despojamento es-
partano. As dificuldades de abastecimento, os 
atrasos de voos, causados por adversidades 
climáticas e avarias técnicas e o orçamento min-
guado das Forças Armadas, tornam o dia a dia 
dos que vivem em pleno isolamento um ato de 
resistência permanente. Esses militares anôni-
mos, mal pagos, são os únicos responsáveis pela 
defesa dos limites de uma região conturbada pela 
proximidade das Farc e pelas rotas do narcotrá-
fico. Não estivessem lá, quem estaria?.

Em outro trecho, ele continua:

O pelotão inteiro cantou o Hino Nacional 
em português, a plenos pulmões. Ouvir aquela 
diversidade de indígenas, característica das 
22 etnias que habitam o extremo nordeste da 
Amazônia brasileira há dois mil anos, cantan-
do nosso Hino, no meio da floresta, trouxe à 
flor da pele sentimentos de brasilidade que eu 
julgava esquecidos.

Para mim, é esse sentimento de brasilidade que 
precisamos ter conosco e levarmos às nossas crianças 
e jovens nas escolas de todo o País.

Deixo, como homenagem ao Exército brasileiro, 
à Aeronáutica e à Marinha, outra estrofe da Canção 
do Soldado da Amazônia:

Estes feitos heróicos da história,
E o povo ancestral denotado,
Estão sempre presentes à memória,
Nas ações de seu forte soldado.

O Senado promove hoje uma esplêndida home-
nagem ao conquistador da Amazônia, Capitão-Mor 
Pedro Teixeira.

Dizemos ao mundo, com o peito cheio de orgulho, 
defendendo a soberania: a Amazônia é nossa! Então, 
torna-se imperioso que façamos justiça histórica. E isso 
é o que se faz hoje nesta Casa, homenageando os 370 
anos da Expedição Amazônica de Pedro Teixeira.

Portanto, hoje, verbalmente, como representante do 
Estado do Amapá, nós nos sentimos orgulhosos em poder 
homenagear a Amazônia de modo geral, pela iniciativa do 
Senador Aloizio Mercadante, que faz justiça e esse resgate 
histórico para que nossos valores e nossos heróis sempre 
estejam evidenciados para as gerações posteriores.

Lá na Amazônia, as adversidades são tantas que 
existe uma região que chamamos de Bailique, onde a 
Marinha esteve recentemente dando assistência àquela 
população. E, lá, para o sujeito ser bailiquense, nato, nativo 
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mesmo, ele tem que ter duas picadas de cobra jararaca e 
duas ferradas de arraia. Essa é a identidade dele. Aque-
le é o nato, é o nativo. E tem o bailiquara. O bailiquara é 
aquele que se agrega à comunidade, que chega, como 
todos nós chegamos na Amazônia, pela força dos nor-
destinos, integrando aquela região com todas as adversi-
dades. Mas o que ela nos brinda com seus grandes rios 
e igarapés, o que ela nos brinda com a grande floresta 
majestosa, nos faz ficar sempre e nos cativa sempre com 
o encanto dos botos dos rios, e ali nós ficamos, enfren-
tando as malárias, todas as intempéries.

Nós somos amazônidas!
Nós somos Brasil!
Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-

co/PT – SP) – Eu queria agradecer a intervenção do 
Senador Gilvam Borges e dar o testemunho desse 
glorioso povo amazônida.

Chamo agora o nosso Augusto Botelho, Senador 
de Roraima, do Partido dos Trabalhadores, médico que 
conhece tão de perto essa população sofrida e que 
também tem um compromisso de vida com a Amazô-
nia. Como eu disse, é o Senador que mais cultura tem 
sobre Pedro Teixeira.

Com a palavra o nosso Augusto Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Aloizio Mercadante, em nome de 
quem cumprimento a todos os membros da Mesa e os 
membros do Exército e da Marinha aqui presentes. 

O Mercadante realmente me surpreendeu quando 
ele falou em Pedro Teixeira, porque, sendo ele um cara 
lá de São Paulo, o que ele vai saber de Pedro Teixeira? 
Então, ele mostrou realmente que é um Senador com-
petente, ligado às coisas nacionais. Eu até reclamei: 
“Está me tomando Pedro Teixeira!”. Porque eu é que 
tinha que fazer isso. Lá em Roraima tem a Rua Pedro 
Teixeira, nas escolas, em Boa Vista, fala-se em Pedro 
Teixeira, graças a um conterrâneo da Profª Edith, que 
é o Dr. Gursen de Miranda, que é um juiz que gosta de 
história. Ele era paraense, teve acesso àquelas informa-
ções, transformou-as em livro e soltou na nossa cidade. 
Mas eu sou um homem da Amazônia. Minha tetravó era 
indígena e minha mãe era roraimense, descende de um 
dos primeiros... O primeiro prefeito de lá, meu tetravô, 
quando chegou lá, era casado com uma indígena. 

Eu não sei de que etnia, mas era uma etnia do 
Amazonas. Então, eu tenho um sentimento... Por isso, 
também, eu vivo lá, eu me criei lá, só saí para estudar, 
para ser médico, e voltei. Conversando com o Geraldi-
nho, Senador Geraldo Mesquita, elaboramos um texto 
para falar de nós, dos homens da Amazônia. Os feitos 
de Pedro Teixeira todos já declamamos aqui, mas só 

quem remou uma canoa subindo um rio da Amazônia 
é que sabe a dificuldade que foi subir com 47 canoas 
um rio em que nunca se tinha andado. 

E também, quando ele ia voltando de Quito, em 
que pegou a terra e levantou... Nos rios da Amazônia 
– vocês estão vendo fotografias aqui – não existe es-
paço para chegar e encostar, você tem que abrir, pe-
gar um pedaço de mata onde o barranco é mais alto, 
para ficar lá. Eu acho que foi lá na cidade de Francis-
cana, que hoje é Tabatinga, que ele fez isso. Quando 
ele ia voltando, já deveria haver uma clareira lá, onde 
ele deixou aquele pessoal, com aquele... Favela. E eu 
imagino que tenha sido bem na beira do rio que ele 
pegou aquela terra e levantou, proferindo estas pala-
vras: “Tomo posse destas terras, (...) em nome do Rei 
Felipe IV...”, e tal, deixando a terra cair. E teve a inteli-
gência, a organização de registrar em um cartório de 
Belém, que garantiu a nossa posse da terra.

Vou começar a falar do texto que preparamos.
A iniciativa do nosso ilustre colega Aloizio Mer-

cadante ao promover esta sessão em homenagem ao 
desbravador português Pedro Teixeira é uma oportuni-
dade para refletirmos não apenas sobre suas façanhas, 
mas, sobretudo, acerca dos avanços do passado, dos 
desafios do presente e das expectativas do futuro. A 
história da humanidade transcende, sem dúvida, a 
narrativa dos avanços da civilização. 

É, também, a saga dos conquistadores e o infor-
túnio dos conquistados, a epopeia dos descobridores 
e a desventura dos descobertos. É, por fim, a coragem 
dos colonizadores e a desdita dos colonizados. O he-
roi português-brasileiro Pedro Teixeira, que hoje reve-
renciamos, simboliza, sem dúvida, a síntese de todas 
essas facetas da história comum dos conquistados e 
conquistadores, dos descobridores e dos que foram 
descobertos, dos colonizadores e colonizados.

A humanidade é o produto dessa síntese imemorial 
entre os que rememoramos e os que esquecemos. Por 
isso, é preciso exaltar, ao mesmo tempo, os conquistado-
res, como Alexandre Magno, que alargaram os estreitos 
limites da Magna Grécia e os povos subjugados e por ele 
conquistados, cujo registro a história esqueceu. Da mes-
ma forma, não podemos deixar de lembrar as vitórias de 
César, que estenderam as fronteiras de Roma dos confins 
do Mediterrâneo às margens orientais do Atlântico.

A civilização que ambos simbolizaram deixaram 
marcas inesquecíveis em todo o mundo ocidental de 
que somos herdeiros. A língua, a cultura, a filosofia, o 
direito, as crenças e os valores que hoje cultuamos são, 
ao mesmo tempo, produto de suas conquistas e resul-
tado de suas contribuições materiais e intelectuais.

A idade que convencionamos chamar de medieval 
e de moderna não é mais do que a continuidade desse 
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legado que denominamos de idade clássica ou antiga. A 
civilização ibérica, por sua vez, é o mundo da transição 
entre as eras que convencionamos chamar de Moderna e 
Contemporânea e que corresponde – para nós, povos das 
Américas – ao nosso passado e ao nosso presente.

Portugal e Espanha inauguraram o que poderíamos, 
com toda propriedade, chamar de desbravadores do mundo 
oriental, que a Europa e os povos europeus desconheciam. 
Foram ambos impérios, como mais tarde viriam a ser o 
holandês e o britânico, “onde o sol nunca se punha”.

Nós, povos “descobertos”, desbravados, domi-
nados e colonizados, nesta parte do vasto continente 
que se estende do Ártico ao Antártico, reconhecemos 
e, como hoje, celebramos os que nos descobriram, 
os que desbravaram as terras que habitamos e de 
que somos filhos e os que colonizaram os territórios 
e que hoje constituem a comunidade das nações que 
integramos – não só os povos ibero-americanos, mas 
também os anglo-americanos e os franco-americanos 
das Américas do Norte, do Centro e do Sul deste vasto 
continente, o nosso continente americano. 

Esta sessão em homenagem a Pedro Teixeira, o 
desbravador português da Amazônia, é um exemplo 
desse reconhecimento. Não cultuamos rivalidades, não 
alimentamos preconceitos, não estimulamos ódios, não 
cultuamos aversões a outras etnias, a outros povos, a 
outros cultos ou religiões. 

A Amazônia que Pedro Teixeira ajudou a desbravar 
é, sem dúvida, uma dádiva da natureza. Outros a descobri-
ram, e nem mesmo nós que hoje a habitamos a conhece-
mos integralmente. Os que a conhecem mais do que nós 
lá estavam e lá viviam antes de nós, e o reconhecimento 
que devotamos, como nesta solenidade, ao desbravador 
português ajudou a desvendá-la. Deveríamos também, com 
o mesmo espírito de gratidão, votar aos que lá nasceram, 
aos que lá sempre viveram e sempre a preservaram, em 
contraste conosco, que estamos ajudando a devastá-la, 
sem a preocupação de preservá-la.

Esta solenidade, portanto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, senhores convidados e convidadas, 
deve servir a este duplo propósito: cultuar os que colo-
nizaram e clamar pelos que lá sempre habitaram. Hoje, 
nós somos 25 milhões de habitantes na Amazônia, 
que, vivendo em paz e harmonia com a sua natureza 
tão vasta quanto desconhecida, tão celebrada quan-
to cobiçada, respeitaram-na, preservaram-na, sem 
explorá-la e sem devastá-la.

Saúdo as ilustres autoridades portuguesas e as 
personalidades que também aqui se encontram, que 
nos prestigiam com suas presenças e que nos honram 
com suas participações.

Neste ato de celebração e de reconhecimento 
ao nosso herói português, que chamo de português-

brasileiro, Pedro Teixeira, congratulo-me com o emi-
nente colega e meu Líder Aloizio Mercadante pela 
oportuna iniciativa. 

A todos peço que relevem, se este meu clamor 
destoar ou, de alguma forma, parecer inadequado 
a esta solenidade. Mas o dever de todo político e a 
obrigação de todo amazônida é celebrar a Amazônia, 
cultuá-la, defendê-la e lutar por sua preservação, por 
seu desenvolvimento, por seu progresso.

A convivência entre os naturais daquela valiosa 
parte do nosso patrimônio nacional e os de outras ori-
gens nem sempre tem sido pacífica, nem sempre tem 
sido harmônica. Por isso mesmo, temos mais que o 
dever e a obrigação moral de buscar os meios com que 
todos possam conviver em harmonia e pacificamente, 
respeitando-nos mutuamente e preservando-a, que é o 
quanto exigem a civilização a que pertencemos e o País 
de que somos todos naturais e que tanto amamos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/

PT – SP) – Agradeço ao Senador Augusto Botelho, 
que trouxe uma reflexão extremamente oportuna, uma 
contribuição inestimável sobre a formação da nossa 
identidade, sobre as nações indígenas, sobre as várias 
etnias, as várias culturas, que nós, de alguma forma, 
carregamos em nossa memória ancestral. 

Agora, chamo o Senador Roberto Cavalcanti, do 
PRB da Paraíba, da Região Nordeste do Brasil, uma 
região seca do agreste, de que uma parcela importan-
te da população migrou para a Amazônia, ajudando a 
formar essa cultura e essa história.

O Senador Roberto Cavalcanti é um homem da 
área das comunicações. É também uma honra tê-lo 
participando desta sessão.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Agradeço, Sr. Presidente, e aproveito para saudá-lo 
como Presidente desta sessão e como nosso Líder. 

Saúdo o Exmº Sr. Representante do Almirante de 
Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, Comandante da 
Marinha, o Contra-Almirante Marcos José de Carvalho 
Ferreira; o Assessor Especial do Departamento da Ci-
ência e Tecnologia do Exército Brasileiro, General de 
Divisão Aléssio Ribeiro Souto; o Presidente da Câmara 
de Cantanhede, cidade portuguesa, Exmº Sr. João Mou-
ra; o Presidente da Câmara Brasil-Portugal, Sr. Manoel 
Tavares de Almeida; o Presidente da Portugal Telecom, 
Sr. Zeinal Bava, em nome de quem saúdo os demais 
presidentes e gestores de empresas de comunicação.

Srªs e Srs. convidados, Srªs e Srs. Senadores, Se-
nador Augusto Botelho, em especial, faço uma saudação, 
tendo em vista que sou mais um invasor. Sou Pernam-
bucano de origem, paraibano de parlamento, de missão 
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parlamentar, mas me acosto aos que fazem a Amazônia 
e fundamentalmente aos que fazem a navegação.

“Tomo posse dessas terras. Se houver entre os 
presentes alguém que a contradiga ou a embargue, que 
o escrivão da expedição o registre”. Esta frase consta 
na história brasileira e portuguesa. E é um fato muito 
interessante, porque, exatamente, 370 anos atrás, nos 
confins do rio Amazonas, acompanhado do seu escri-
vão, ter ele quem lhe embargasse a posse ou quem o 
contradissesse, isso seria feito de forma bastante con-
traproducente. Mas, na verdade, isso está na história 
e registra, como o Senador Botelho falou, uma parte 
da história da Amazônia.

Com estas palavras, o bandeirante Pedro Teixei-
ra cumpria plenamente, no dia 16 de agosto de 1639, 
a missão que, mais de 200 anos depois, seria assim 
descrita por ninguém menos que o próprio Barão do 
Rio Branco: “Parte de Cametá a expedição de Pedro 
Teixeira, Capitão-mor por Sua Majestade, das entradas 
e descobrimentos de Quito e do Rio das Amazonas. 
Levava um regimento dado pelo rei. Deveria fazer a ex-
ploração do rio Amazonas, descobrir uma comunicação 
fluvial com Quito e escolher o limite mais conveniente 
entre o domínio das duas coroas (Espanha e Portugal) 
e o local para uma povoação na linha divisória”.

Com sua história e ainda bastante desconhecida 
ação, ocorrida há 370 anos, Pedro Teixeira tomou posse 
da maior parte da Amazônia para a Coroa Portuguesa 
e, por consequência, para o Brasil.

Ele o fez conduzindo uma formidável e, pode-se 
dizer, inverossímil expedição, consideradas a época e 
a região em que ela foi realizada.

Não vou abordar detalhes de seu feito, até porque 
meus colegas já o fizeram ou o farão depois de mim, 
ainda nesta sessão.

Mas quero registrar, com o devido respeito a to-
dos os demais exploradores do território nacional, que 
a aventura de Pedro Teixeira se constituiu certamente 
numa das mais espetaculares, senão a mais espeta-
cular bandeira ocorrida no Brasil.

Digo isso, Sr. Presidente, porque meu perfil é 
navegador. Sou velejador, daí minha afinidade mais 
íntima com a Marinha. Imagine o que é um feito des-
ses há 370 anos! Navegar de Portugal para cá, depois 
navegar no rio Amazonas e fazer toda essa expedição! 
É indescritível! Os astronautas que me perdoem, mas 
Pedro Teixeira, na verdade, fez um feito com muito mais 
risco, com muito mais tecnologia.

Para nossa sorte, a saga de Pedro Teixeira foi bem 
documentada e a crônica de sua expedição chegou 
mesmo a ser publicada em Madri, em 1641, no livro 
Novo Descobrimento do Grande Rio das Amazonas.

Contudo, o governo espanhol mandou recolher 
e destruir a publicação, preocupado com a divulgação 
da rota para as minas peruanas e com as pretensões 
territoriais portuguesas do continente sul-americano. 

A expedição de Pedro Teixeira foi uma aventura 
digna dos grandes exploradores da história da huma-
nidade e as suas consequências políticas uma dádiva 
para o Brasil dos nossos dias.

Mas prefiro ficar no aspecto da sua aventura, do 
espírito que moveu este português a, tão longe de sua 
terra natal, empreender uma jornada tão admirável, em 
condições tão difíceis quanto complexas.

Se nos for permitida a comparação, Pedro Teixeira 
lembra o navegador brasileiro Amyr Klink, homem capaz 
de planejar longamente uma ação e depois executá-la 
com sucesso, por mais impossível ou complexa que 
ela possa parecer.

São ambos dessa estirpe de gente que se atira a 
aventura com gosto e dedicação, em busca da realização 
de um sonho ou do fiel cumprimento de uma missão.

Assim como planejam, são também capazes de 
improvisar.

Depois de passar um inverno inteiro no Polo Sul, 
Amyr Klink decidiu ir até o Polo Norte, a bordo do seu ve-
leiro Paratii, o que não havia planejado previamente.

Pedro Teixeira, por seu lado, enfrentou, sem ma-
pas nem referências prévias, enormes perigos e difi-
culdades para subir o rio Amazonas, no seu caminho 
vitorioso até Quito.

Homens como esses deixam sempre a sua 
marca. 

As transformações que promovem alteram a per-
cepção existente do mundo e fazem com que a huma-
nidade possa continuar sonhando e construindo.

A obra de Pedro Teixeira teve um resultado dura-
douro. Todos os tratados de fronteira posteriores à sua 
expedição respeitaram os marcos que ele deixou.

A fundação de Franciscana, hoje Tabatinga, mar-
cou a posse, pelos critérios da época, de toda aquela 
vasta extensão de terra na direção do Pacífico, que foi 
anexada, por sua ação, ao domínio português.

Por obra e graça de Pedro Teixeira, o Brasil in-
corporou a quase totalidade da Bacia Amazônica e um 
incomensurável tesouro hídrico, biológico e florestal.

O explorador português trouxe, também, para o 
País valiosos conhecimentos e os primeiros mapas 
da região.

A sua conquista foi mais tarde consolidada pelo 
trabalho do diplomata luso-brasileiro Alexandre Gus-
mão, o grande negociador do Tratado de Madri, fir-
mado em 1750, que sepultou de vez os limites antes 
estabelecidos pela Linha de Tordesilhas.
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Baseado no princípio do uti possidetis, segundo 
o qual um país tinha direito a um território que ocupou 
de forma efetiva e prolongada, Alexandre Gusmão con-
seguiu legalizar a ocupação de dois terços do território 
brasileiro atual, conquistados por Pedro Teixeira e seus 
homens há quase quatrocentos anos.

É mais que hora de se incorporar ao ensino da 
História de nosso País o feito de Pedro Teixeira. Não 
podemos mais permitir que uma realização de tama-
nha importância para o Brasil continue praticamente 
desconhecida pela população.

Diz-se que um homem só morre de verdade 
quando ninguém mais se lembra dele.

Precisamos continuar nos lembrando de Pedro 
Teixeira, para glória e honra dessa sua fantástica aven-
tura, a que o nosso País hoje deve tanto.

Quero cumprimentar o eminente Senador Aloizio 
Mercadante pela iniciativa desta sessão especial.

É preciso manter viva essa chama e homenagear 
sempre gente do valor de Pedro Teixeira.

São esses que, com sua coragem e com o seu 
trabalho, mudam o mundo, estabelecem novas fron-
teiras, transformam sonhos em realidade.

Ao finalizar, gostaria de dar conhecimento espe-
cialmente ao Almirante Marcos José, representando 
o Comando da Marinha, ao Capitão-de-Mar-e-Guerra 
Marcelo Francisco Campos, Comandante da Flotilha do 
Amazonas, e ao Comandante do Navio-Patrulha Pedro 
Teixeira, Capitão de Corveta Rogério Salles Rodrigues 
da Silva, que compromissos externos inadiáveis me 
obrigaram a ausentar-me durante a sessão comemo-
rativa do Dia do Marinheiro, fórum competente para 
consignar o meu tributo de reconhecido merecimento 
à gloriosa Marinha do Brasil.

Entretanto, temas correlatos que são, aproveito 
a sessão de hoje, que exalta a memória do navegador 
português Pedro Teixeira, para fazer, ainda que com 
atraso, a minha homenagem aos bravos homens do 
mar, que tanto honram o Brasil e os brasileiros.

À Marinha do Brasil, pelos relevantes serviços 
prestados à Nação, o meu reconhecimento pessoal e 
do povo da Paraíba.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
(Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Roberto Ca-
valcanti, o Sr. Aloizio Mercadante deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Augusto Botelho. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Caval-
canti, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Aloizio 
Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/
PT – SP) – Agradeço ao Senador Roberto Cavalcanti 
pela intervenção.

Queria ainda lembrar que o Pedro Teixeira tem uma 
característica que me impressionou muito: o fato de ele 
falar a língua geral tupi. Isso mostra uma atitude, diante 
dos habitantes originários, de reconhecimento e de va-
lorização da cultura e de busca de aproximação.

Queria chamar agora o Líder da oposição, do PSDB, 
Senador Arthur Virgílio, Senador do Amazonas. Tenho com 
ele uma relação muito antiga. Ele era o Líder do Governo 
durante todo o período do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, eu era Líder da oposição. Hoje, invertemos os 
papéis, aas continuamos sempre com uma relação de 
amizade e com um debate bastante qualificado.

Com a palavra um representante relevante da 
história de luta do povo do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Aliás, se depender de mim, vamos inverter de novo 
daqui a pouco a posição.

Mas eu também tenho a forte autocrítica de que o 
Aloizio me deu muito mais trabalho naquela época do 
que eu a ele. Disso tenho absoluta convicção. Mas é 
para a frente que a gente anda e eu tenho pelo Aloizio 
Mercadante um respeito muito profundo, uma amiza-
de muito grande. Inclusive, fico muito grato e fico feliz 
de ver também o Deputado Júlio Semeghini, de São 
Paulo, muito grato com o fato de a iniciativa dessa ho-
menagem ter partido de um parlamentar do centro-sul 
do País. O Senador Augusto Botelho captou muito bem 
esse sentimento e, de fato, o tema é fascinante. Percebi 
como o Senador Aloizio Mercadante se deixou envolver 
por ele, por dias e dias a fio, comunicando-me passo 
a passo as iniciativas que tomava e que desaguaram 
nesta bela sessão de homenagem a Pedro Teixeira.

Eu gostaria de cumprimentar o Presidente Aloizio 
Mercadante, além de V. Exª, o representante do Exmº 
Sr. Embaixador de Portugal, Dr. João Salgueiro, que é 
o Ministro Conselheiro da Embaixada de Portugal no 
Brasil, Dr. José Rui Velez Caroço. Igualmente cumpri-
mento o Contra-Almirante Marcos José de Carvalho 
Ferreira, representante do Almirante-de-Esquadra Jú-
lio Soares de Moura Neto, Comandante da Marinha; 
o General-de-Divisão Aléssio Ribeiro Souto, Assessor 
Especial do Departamento de Ciência e Tecnologia do 
Exército; o Dr. João Moura, Presidente da Câmara de 
Cantanhede, cidade portuguesa que, sem conhecer, 
eu digo que é bela; o Dr. Manoel Tavares de Almeida, 
Presidente da Câmara Brasil-Portugal; o Comandan-
te da Flotilha do Amazonas, Capitão-de-Mar e Guerra 
Marcelo Francisco Campos; o Comandante do Navio 
Patrulha Fluvial Pedro Teixeira, Capitão de Corveta 
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Rogério Salles Rodrigues da Silva; a historiadora e 
professora universitária Drª Anete Costa Ferreira; e a 
importante presença de empresários do setor de te-
lecomunicações nesta sessão, os Srs. Roberto Lima, 
Presidente da Vivo, o Sr. Zeinal Bava, da Portugal Te-
lecom; o Sr. Shakaf Wine, Presidente da Portugal Te-
lecom no Brasil, além de obviamente prestar o maior 
respeito aos oficiais da Marinha, eventualmente da Ae-
ronáutica, mas com certeza, vejo pelos uniformes, do 
Exército aqui presentes; senhoras e senhores, sou da 
região que o homenageado nesta sessão conquistou 
há 360 anos, o Capitão-Mor Pedro Teixeira. 

E, ao evocar a tão ilustre figura desse combatente 
português, trago também à lembrança Liev Tolstoi, para, 
muito à vontade, acolher o pensamento segundo o qual 
“para ser universal, devemos começar por pintar a nossa 
aldeia”. Os textos e ideias desse escritor russo pregavam 
uma vida simples e em proximidade com a natureza.

Pedro Teixeira não precisou pintar a natureza. 
Ela continua sendo quase mais-do-que-perfeita. E já 
era assim bem antes de a Coroa Portuguesa dela se 
apossar. À época, essa expressiva porção da bacia 
amazônica pertencia à Espanha, como constava do 
Tratado de Tordesilhas.

Ao ser incorporada a Portugal, pela luta de Pe-
dro Teixeira, a Amazônia, por conseguinte, tornou-se 
Terra-Brasil.

Ali vim a nascer.
Sou, portanto, amazônida e brasileiro. 
Mais do que epopeia, hoje a expedição do Ca-

pitão-Mor português Pedro Teixeira seria considerada 
uma odisseia, tal a dimensão de uma viagem cheia de 
peripécias e aventuras extraordinárias, iniciada em ou-
tubro de 1615 e desenvolvida ao longo de dois anos.

Na sua dimensão plena, remando contra o vento 
e a correnteza pela calha do Rio Amazonas, os inci-
dentes enfrentados pelo capitão-mor minimizam-se, 
como relatam os registros dessa grande aventura, 
cujos óbices puderam ser suplantados pela coragem 
e destreza de Teixeira e seus guerreiros. 

Luta nada fácil. Todos os dados disponíveis a esse 
respeito descem a pormenores para confirmar que as 
ações de Portugal, confiadas ao capitão-mor, significa-
ram não apenas nominalmente a descoberta de uma 
terra prodigiosa. Sim, era a posse da mais fantástica 
região do planeta pela Coroa Portuguesa! 

A expedição de Pedro Teixeira contava com 70 
barcos, dos quais 45 de grande porte. Cada barco le-
vava 20 remadores, que não podiam parar. Além da 
“tripulação” – eu aspeei tripulação porque, na verdade, 
se tratava de trabalho praticamente escravo, o que hoje 
é prática banida pela consciência de ambos os países, 
Brasil e Portugal –, viajavam nessas embarcações 70 

soldados e 1.200 índios guerreiros e, como explicam 
os dados, todos habituados ao uso do arco e da flecha, 
que foram úteis nos confrontos ao longo dessa histórica 
expedição pelos rios amazônicos. Aventura que, sem 
dúvida, mesmo agora, ainda seria considerada emo-
cionante empreitada com dois anos de duração.

Alguns do que integravam a expedição levavam, 
também, esposas e filhos dos soldados, totalizando 2.000 
pessoas; portanto, 30 em cada canoa. As embarcações 
enfrentavam toda sorte de adversidade rio acima.

Chamo a atenção, Senador Aloizio Mercadante, 
para o fato de que, levando esposas e filhos, a inten-
ção, de fato, era colonizar; a intenção, de fato, era ficar, 
conquistar e iniciar ali o que seria uma belíssima civi-
lização com a mistura da cultura indígena e a cultura 
portuguesa, tão brava e tão cheia de glórias.

Mas a conquista da Amazônia, como pode ser des-
crita a árdua luta de Pedro Teixeira no comando da expedi-
ção, essa participação dele foi decisiva. Contou ele, ante-
riormente, com a ajuda de outro combatente empenhado 
em assegurar a Portugal a posse da região amazônica 
de além-linha de Tordesilhas: Raposo Tavares.

Essas incursões pela Floresta Maior, com Pedro 
Teixeira, e as que vieram antes dele, enfrentavam, sim, 
fortes reações contrárias aos seus objetivos.

Afora essas missões, devidamente chanceladas 
pela Coroa, não foram poucas as chamadas “bandei-
ras” e “entradas” que se embrenhavam pelo sertão, 
algumas em busca de um decantado Eldorado de 
existência jamais explicada. Outras iam atrás de es-
peciarias de que a Amazônia é exuberante. Eles as 
chamavam de “drogas”, mas eram apenas o nosso 
urucu, a pimenta, de diferentes espécies, e o amazo-
níssimo guaraná. Todas essas especiarias ensejavam 
bons lucros aos navegantes, que as exportavam par 
ao continente europeu.

Assim, pelo que nela colhiam os que organiza-
vam expedições, toda a Amazônia era considerada 
“terra de magia”, dada a sua incomparável diversida-
de. Hoje, a expressão é mundialmente adotada para 
definir a notável Floresta como cenário insuperável em 
biodiversidade. Daí o fascínio que a região exercia e 
continua exercendo sobre o mundo.

Como na atualidade, há centenas de anos a Ama-
zônia era encarada pelo mundo como área de forte 
interesse, não tanto pelo significado ambientalista de 
hoje, mas pelas riquezas de sua floresta, de que se 
valiam esses autênticos predadores.

No entanto, a despeito desse interesse imediato 
e, portanto, devastador, o extrativismo de então, inci-
piente e levado avante pelas expedições, pelos rios e 
matas da Amazônia, exibia talvez a imagem que mais 
se aproxima da chamada exploração sustentável. Mas 
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isso não significa, de forma nenhuma, que houvesse à 
época empenho em assegurar as condições ideais para 
a vida dos nossos tão desprotegidos ribeirinhos.

O ímpeto era outro, diferente do que se pretende 
na atualidade. Os chamados desbravadores avançavam 
floresta adentro com o único propósito de se valer dos 
extrativismo. Nada além disso era levado em conta.

Com tais expedições, surgiam, naturalmente, 
povoados ao longo dos rio amazônicos.

À Coroa portuguesa, no entanto, o que importava 
era o domínio da área. Com o domínio e a ocupação, au-
tomaticamente expandiam-se as fronteiras da Amazônia 
portuguesa, depois brasileira, para muito além da de-
marcação que resultara de acordos com a Espanha.

A primeira expedição portuguesa à área data 
de 1615. 

Buscava a Coroa assinalar a presença lusa, cravan-
do em terras amazônidas os tão conhecidos marcos por-
tugueses de pedra, como o do descobrimento, em Porto 
Seguro, o do Rio Grande do Norte e o de Cananéia, este 
último colocado por Martim Afonso de Souza, que viera ao 
Brasil em 1531 para tentar fixar uma projetada colônia.

Narram os historiadores que, ao chegar a Cana-
néia, Martim Afonso encontrou um vilarejo já erguido 
por um degredado do Reino de Portugal, mestre Go-
mes Fernandes, que vivia ali desde 1502, casado com 
a índia Caniné – daí o nome Cananéia. Ele, então, de-
sistiu do intento inicial e seguiu até São Vicente, onde, 
segundo os historiadores, fundou o primeiro Município 
brasileiro. O terceiro marco português é o do litoral po-
tiguar, na Praia do Marco, em Cauã. Historiadores do 
Rio Grande do Norte comentam que o Marco de Cauã 
teria sido não o terceiro, mas o primeiro cravado em 
terras brasileiras. Ali teria desembarcado Pedro Álvares 
Cabral, que, com sua frota, teria seguido para a costa 
da Bahia, ancorando em Porto Seguro.

Eis aí versão que muito dificilmente, ou jamais, 
poderá ser desvendada ou esclarecida. E é melhor que 
prevaleça a dúvida, sem retirar de Porto Seguro a glória 
de ser celebrado como o local da descoberta, mas, tam-
bém, sem desfazer os estudos norte-rio-grandenses. 

Eu tenho até razões táticas sobre o meu principal 
aliado aqui, o Senador José Agripino. Se venho desmentir 
a versão rio-grandense-do-norte, termino ficando mal na 
hora de se formar a coalisão de oposição aqui na Casa. 
Advirto as senhoras e os senhores que estou com muito 
cuidado, para alívio de todos, depositando cada página 
aqui, para perceberem que está acabando. 

O fato é que Cauã se conserva quase igual ao perí-
odo em que ali se fixou um marco português, mas, infeliz-
mente, já quase sem nenhuma vegetação, dizimada por 
sucessivos equívocos. Hoje, nem o marco ali permanece, 
a não ser uma réplica em cimento, que substituiu o origi-

nal, levado para Natal, onde se encontra sob a proteção 
do Forte dos Três Magos, uma das atrações – o Forte – 
do quase inigualável litoral norte-rio-grandense. 

Recorro novamente aos historiadores. Para eles, 
o navegador espanhol Vincente Yánez Pinzón foi o pri-
meiro europeu a pisar o solo amazônico. Era ele primo 
de Diego de Lepe, um dos integrantes da armada de 
Cristovão Colombo, o Descobridor da América. A Pin-
zón coubera o comando da Caravela Niña, uma das 
três embarcações de Colombo. 

Após a expedição, Pinzón recebeu autorização de 
Espanha para nova expedição à América, iniciada em 
1499, com quatro caravelas. Foi ele o primeiro navegador 
da Europa a cruzar a linha do Equador, na região das 
Américas. Foi quando alcançou a costa brasileira à altura 
do Cabo de Santo Agostinho, no litoral de Pernambuco. 

Ao chegar ali não foi recebido com alvíssaras. Ao 
contrário, teve de enfrentar forte combate dos índios po-
tiguares, pelo que se viu obrigado a inflectir no sentido 
da viagem, para no mesmo ano da chegada de Cabral, 
atingir a foz do rio Amazonas, que ele chamou de Mar 
Dulce. Pinzón capturou 36 indígenas na Amazônia e, 
com seus prisioneiros, rumou para o mar do Caribe.

Senhoras e senhores, para todos que empreen-
diam expedições Amazônia adentro, um certo incon-
formismo: aquela terra os fascinava e eles, por isso, 
entendiam que jamais deveriam deixá-la.

A Amazônia se lhes afigurava como o cenário do 
próprio Paraíso, a terra da superabundância e que have-
ria, um dia, de se transformar em celeiro do mundo.

Ao contrário dessa visão, que visava ao aprovei-
tamento irracional, predatório das riquezas da região, 
Euclides da Cunha, um dos nossos maiores escritores, 
teve a sensibilidade do repórter genial para denunciar 
a escravidão do homem, na Amazônia, pelos grupos 
que exploravam a borracha numa era de grande fausto 
para poucos e de grande miséria para tantos.

Pela leitura dos relatos de Euclides, que, sem êxito, 
projetara um livro em que, não há dúvida, pelos rascunhos 
por ele deixados, haveria de expor como sua maior pre-
ocupação a defesa do meio ambiente, já àquela altura, 
numa época em que isso não esteve jamais posto à mesa 
de estadistas ou intelectuais do mundo inteiro.

Euclides da Cunha, que estivera na região a ser-
viço, como geógrafo, também se impressionara com a 
exuberância da Floresta Maior e seus grandes rios. Para 
ele, ali estava o maior quadro do mundo. No entanto, 
em suas previsões, aquele seria cenário que caminhava 
para se tornar o Paraíso Perdido, nome que haveria de 
escolher para o seu livro, inspirado no título de uma das 
mais famosas obras poéticas de John Milton.
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Tive o cuidado de analisar os escritos de Euclides 
sobre a Amazônia, a ponto de supor que, para ele, o 
homem ali era um intruso. 

O zelo do escritor pela mais esplendorosa região 
brasileira uniu-se ao seu fascínio pelo Amazonas, a 
ponto de, em seu discurso de posse na Academia Bra-
sileira de Letras, assim sintetizar sua permanência de 
seis meses naquela área.

Eu abro aspas para o genial Euclides:

Há dois anos entrei pela primeira vez 
naquele estuário, que já é rio e ainda é ocea-
no, tão inseridos esses fácies geográficos se 
mostram a entrada da Amazônia”(...) O que se 
me abria às vistas desatadas,naquele excesso 
de céus por cima de um excesso de águas, 
lembrava (ainda incompleta e escrevendo-se 
maravilhosamente) uma página inteira e con-
temporânea do Gênesis.

Estou certo de que o Senado rende correta e 
mais que justa homenagem – que já tardava – ao bra-
vo militar Pedro Teixeira, a cuja audácia e coragem 
de combatente devemos a definitiva incorporação da 
Amazônia ao Brasil.

Resta-nos também dar correto seguimento à pos-
se da Amazônia, que Pedro fez valer, intrépido bandei-
rante, em lutas memoráveis, sempre vitoriosas, fazen-
do prevalecer a causa a que então aderira.

Hoje é necessário igual esforço, valendo-nos, po-
rém, já não de guerreiros ou de índios flecheiros, mas, 
sim, da compreensão de que o melhor encaminhamento 
para a Floresta Maior e sua insuperável biodiversidade 
reside em esforços na direção a políticas traçadas em 
comum com o homem que vive na Amazônia, a minha 
região, grata a tantos como Pedro Teixeira, que por ela 
tiveram ou mantêm as melhores atenções. Esta é ver-
dade inseparável da realidade, sempre que se venha 
falar em preservação, ou para usar a terminologia em 
moda – que jamais saia de moda – soberania.

Não devo encerrar sem antes repetir o que já tive 
ensejo de mencionar em diferentes ocasiões, com o pen-
samento, estou certo, que é de todos os brasileiros.

A frase que torno a citar veio de um modesto ribei-
rinho amazonense que, numa tarde chuvosa, à margem 
do Solimões, teve sua atenção voltada para um avião 
Catalina, do Correio Aéreo Nacional, que acabara de 
aterrissar. Um dos pilotos, o criador da Embraer, o en-
tão Coronel Osires Silva, indagou ao ribeirinho:

– Olá, amigo: é aqui que termina o Brasil?

Como resposta, os pilotos da FAB ouviram do 
humilde caboclo amazonense talvez uma lição de vida 
e de esperanças:

– Não, não! Aqui é onde começa o Brasil!

Não fosse a audácia de Pedro Teixeira, não te-
ríamos nem fim nem começo, apenas o Brasil sem a 
Amazônia.

Eu gostaria, Senador Aloizio Mercadante, já sem 
impor a ninguém o fardo das laudas, de fazer aqui uma 
homenagem muito clara às Forças Armadas deste País, 
que preparam – e aí muito especificamente o Exército 
– o melhor guerreiro de selva do mundo e que preci-
sam de muita atenção governamental o tempo todo, 
deste Governo, dos futuros, de quaisquer gestões que 
venham a dirigir os destinos do País.

Eu imagino um orçamento que não contingencie 
verbas para o Exército brasileiro. Louvo o trabalho que 
faz a Marinha, trabalho de alto alcance social, que se 
complementa com o trabalho da Força Aérea Brasileira 
e me fixo no Exército, que, para mim, compõe um dos 
três pilares da nova definição de soberania nacional.

O Brasil precisa ser uma potência militar defen-
siva. E, com poucos meios, o Brasil, de certa forma, 
é assustador para alguém que imagine que possa se 
apossar da Floresta Amazônica, da Região Amazô-
nica. Mas é fundamental a presença militar maciça, 
acompanhada de presença civil igualmente forte das 
fronteiras e de muito investimento em conhecimento, 
fortalecendo-se entidades como Inpa, como o Museu 
Goeldi e como os centros de pesquisa dos campi uni-
versitários que valerem a pena na nossa região.

Para mim, são três os pilares: investimento em 
pesquisa, laboratório, ciência, tecnologia para nós des-
vendarmos os segredos da biodiversidade no momento 
em que se faz do doutor PHD um parceiro do caboclo 
que é doutor em floresta. Eu repito: a presença civil 
muita expressiva, com sustentabilidade econômica para 
que lá ela se mantenha e a presença militar decisiva. 
As três forças se complementando, volto a dizer, com 
este sentimento de que é fundamental o trabalho que 
lá fazem os três. Eu aqui ressalto a densidade, o peso, 
o número do Exército brasileiro.

Registro, Senador Aloizio Mercadante, uma das 
injustiças que nós temos aqui: há mais doutores PhDs 
na USP (Universidade de São Paulo), só lá, ou lá só, 
do que em toda a Região Amazônica Legal. Do mesmo 
modo e de certa forma, este Governo tem lutado para 
corrigir essa distorção. Do mesmo modo, para mim é 
inconcebível que haja mais soldados no leste do que 
na Amazônia, no Comando Militar da Amazônia, que 
faz fronteiras com países tão complicados, com países 
de orientação política tão delicada, tão necessitada de 
olharmos com o sofisticado olhar brasileiro a relação de 
fronteira e a relação diplomática com esses países. 

Portanto, aproveito a ocasião para, ao homenagear 
Pedro Teixeira, colocar que o Brasil seria um país viá-
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vel, sim, sem a Região Amazônica, mas seria um país 
medíocre. O futuro do Brasil será marcado pela correta 
ou incorreta exploração da sua última fronteira de de-
senvolvimento. E se soubermos trabalhar na Amazônia 
com olhos de proteção, com olhos de boa investigação, 
com olhos de respeito, teremos um país capaz de se 
tornar, de fato, por volta do ano 2050, uma efetiva po-
tência econômica, pacífica e jamais expansionista do 
ponto de vista militar, mas muito capaz de se defender 
do ponto de vista militar também. E aí eu vejo como é 
essencial a atenção que se possa dedicar a uma região 
que é muito importante, que foi compreendida por Pedro 
Teixeira, que foi compreendida por Euclides da Cunha, 
que foi compreendida por tantos àquela altura, de co-
municação tão incipiente e tão rala, e tão rara, e hoje 
em dia temos que fazer a queixa de que são poucos 
os Parlamentares de quaisquer partidos, do meu e os 
demais, que se interessam efetivamente pela região, a 
ponto de estudá-la, a ponto de dedicarem cuidados a 
ela, e são poucos os brasileiros que, apesar de amarem 
a região, de se sentirem fascinados por ela, se preocu-
pam realmente em entendê-la, em desvendá-la. 

Uma vez eu estava numa sessão aqui do Con-
gresso, não sei se o meu querido Aloizio estava pre-
sente, e perguntei aos Senadores se alguém podia 
me dizer se no Estado deles havia alguém, alguma 
universidade que pagasse alguma bolsa de estudos 
para se estudar a região. Nenhum Senador soube me 
dizer se, no seu Estado, alguma universidade pagava 
alguma bolsa de estudo para alguém fazer mestrado 
ou se doutorar em Amazônia. No entanto, vimos o in-
teresse da China, o interesse dos Estados Unidos, o 
interesse da Grã-Bretanha, interesse do Japão, o inte-
resse até de potências que hoje são militarmente menos 
relevantes do que já foram, mas são grandes países, 
até pela civilização que acumularam com a França, 
que paga polpudas bolsas de estudos a quem estuda 
a Amazônia e, muitas vezes, estudo até perfunctório, 
superficial, à distância. 

Eu percebo que o Brasil precisa dar uma guina-
da, perceber que a Amazônia não é um detalhe da 
vida brasileira. É algo essencial. E por isso o sentido 
dessa homenagem.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-

co/PT–SP) – Agradeço ao Senador Arthur Virgílio. É 
muito bom tê-lo na tribuna, neste momento, tratando 
do mesmo tema, com as mesmas perspectivas, em 
especial pela saudação que fez às Forças Armadas, 
ao Exército Brasileiro, à Marinha.

Meu pai comandou a Amazônia, e uma imagem 
que ficou para sempre na minha memória foi a casa 
que tínhamos de frente para o rio Madeira. Passava ali 

a Madeireira-Mamoré, também uma epopeia trágica na 
construção da história daquela região tão importante 
e tão decisiva.

Agora, para encerrarmos as intervenções dos 
Senadores, concedo a palavra ao Senador Flexa Ribei-
ro, da Amazônia, do Pará, Estado cuja capital, Belém, 
Pedro Teixeira participou da fundação, vindo depois a 
ser Governador do Grão-Pará, onde faleceu ao final 
da sua vida.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Senador Aloizio Mercadante, quero também saudá-lo 
pela feliz iniciativa desta sessão para comemorarmos 
os 370 anos da expedição amazônica de Pedro Teixei-
ra. Quero saudar o Governador de Roraima Sr. José 
de Anchieta Júnior; o representante do Almirante de 
Esquadra Júlio Soares de Moura Neto, Comandante 
da Marinha, o Contra-Almirante Marcos José de Car-
valho Ferreira; o Assessor Especial do Departamento 
de Ciência e Tecnologia do Exército Brasileiro, Ge-
neral de Divisão Aléssio Ribeiro Souto; o Presidente 
da Câmara de Cantanhede, cidade portuguesa onde 
nasceu Pedro Teixeira, Exmº Sr. João Moura; o Presi-
dente da Câmara Brasil-Portugal, Sr. Manoel Tavares 
de Almeida; o Presidente da Vivo, Sr. Roberto Lima; o 
Presidente da Portugal Telecom, Sr. Zeinal Bava; Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, ilustres convidados que 
prestigiam esta sessão comemorativa, não poderia dei-
xar, Senador Mercadante, de vir à tribuna hoje prestar 
a minha homenagem a este grande desbravador que 
foi Pedro Teixeira. Deixei para fazer a saudação ao 
final à minha conterrânea, à nossa amiga paraense, 
Anete Costa Ferreira, que está ao seu lado, à mesa, 
que é historiadora de temas ligados à Amazônia e que 
dedica boa parte de seus estudos aos feitos de Pedro 
Teixeira, o motivo desta justa sessão.

As ações dos luso-brasileiros que conduziram à 
conquista e à manutenção da Amazônia – hoje patri-
mônio incontestável do povo brasileiro – constituem 
uma das mais belas páginas de nossa história. Em 
quase 200 anos, sobraram coragem, determinação, 
desprendimento e incontáveis sacrifícios. Homens, em 
sua grande maioria, mas também mulheres e crianças, 
brancos, negros e, principalmente, índios que, com 
enormes dificuldades e vencendo desafios, levaram 
a cabo a tarefa gigantesca de desbravar tão grande 
quanto desconhecida região.

Eu diria, passados 370 anos, que nós poderíamos 
repetir a mesma coisa com relação à região amazôni-
ca, lamentavelmente tão grande quanto desconhecida, 
essa região que é, sem sombra de dúvida, o futuro do 
nosso País e que, com certeza, tem papel importante 
no futuro do nosso Planeta.
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É com uma grande honra que faço, neste momen-
to, uma homenagem a um grande português que, sem 
dúvida alguma, ajudou a construir o Pará grande e forte 
que temos hoje e que nos é motivo de tanto orgulho.

O desbravador Pedro Teixeira nasceu em São Pe-
dro de Cantanhede, Coimbra, em 1570. Tinha 37 anos 
de idade quando foi para o Brasil, em 1607.

Logo começou a se notabilizar pela sua luta 
contra os invasores da Pátria. Em 12 de fevereiro de 
1614, ainda como alferes, lutou contra os franceses na 
Batalha de Guaxenduba; em 1615, participou de uma 
expedição por floresta virgem; e, em 1616, juntamen-
te com Francisco Caldeira Castelo Branco, fundou a 
minha querida cidade de Belém do Pará.

Ajudou a organizar os primeiros trabalhos, a busca 
por convívio com os índios e a estabelecer na região 
a Coroa portuguesa.

Apenas isso, Senador Aloizio Mercadante, já va-
leria tal homenagem, mas a figura histórica de Pedro 
Teixeira nos inspira ainda mais.

Ao paraense, pensar na imagem de Pedro Teixeira 
não é tarefa difícil: existe um monumento do desbra-
vador em frente à entrada da Estação das Docas, no 
início da subida de uma das nossas avenidas mais im-
portantes, a Avenida Presidente Vargas. Ali, imponente, 
a estátua de Pedro Teixeira mira e, eu diria, guarda a 
cidade de Belém, lugar onde travou intensas batalhas 
e certamente ajudou a instalar e originar o que hoje 
conhecemos como a capital do nosso querido e imen-
so Estado do Pará.

Entre 1616 e 1630, liderou inúmeras batalhas 
para proteger a Amazônia dos invasores. Foi então 
incumbido de realizar uma tarefa que ainda hoje nos 
espanta e que, infelizmente, é pouco conhecida: foi 
Pedro Teixeira o primeiro a abrir uma comunicação 
terrestre entre o Pará e o Maranhão.

Após dois meses, acompanhado apenas de Anto-
nio da Costa, três soldados pagos e uns poucos índios 
flecheiros, rasgou a mata, enfrentando toda sorte de 
obstáculos e o gentio hostil. Fez isto a pé, sem qualquer 
tipo de instrumentos. Foi uma travessia pelo meio da 
mata, abrindo a primeira estrada entre as duas cida-
des que estavam em seu nascedouro.

Pedro Teixeira foi, então, personagem decisivo no 
objetivo português: dedicar suas energias à América e 
estabelecer a Coroa em terras amazônicas.

Com São Luís e Belém, a proteção do litoral es-
tava aos poucos sendo consolidada. Porém, pouco 
era feito em relação ao interior. Exatamente, Pedro 
Teixeira estava na foz do rio Amazonas, o início da 
Amazônia, na entrada do rio e precisava conquistar o 
interior da Amazônia.

Porém, em 1627, Frei Vicente do Salvador, autor 
da primeira História do Brasil, constatava, com pesar, 
que a colonização portuguesa arranhava-se pelo nos-
so litoral tal qual um caranguejo, evitando se aventurar 
pelo interior do continente.

Tal era a situação da colonização do Brasil que, 
em 1637, dois frades e seis soldados espanhóis che-
garam a Belém, realizando a proeza de ir da nascente 
até a foz do Amazonas.

Diante de tal fato, o governador do Pará e do 
Maranhão, Jacome Noronha, equipa uma expedição 
para fazer o caminho inverso.

Nomeia para a tarefa Pedro Teixeira. Pelos fei-
tos que já citei aqui, não existia pessoa mais capaci-
tada para realizar a grande expedição do que Pedro 
Teixeira.

Teixeira via os indígenas como aliados, e não 
como inimigos. Eram eles que conheciam bem o terri-
tório e sabiam movimentar-se naquelas áreas desco-
nhecidas do europeu. Os nativos eram os guias pela 
floresta e pelos rios; conduziam as embarcações nas 
longas expedições fortemente escoltadas, em am-
biente hostil e a milhares de quilômetros, pelos cur-
sos emaranhados de água; eram também caçadores, 
identificando a variada fauna, e eram conhecedores 
das “drogas do sertão”.

Essa expedição fluvial, considerada por muitos 
como a maior façanha sertanista de que há memória, 
teve cerca de 2.500 pessoas embarcadas em meia 
centena de grandes canoas a vinte remos, onde iam 
os combatentes, ainda vinte e tantas outras embarca-
ções menores, que transportavam as famílias, muni-
ções e provisões.

A expedição se iniciou em outubro de 1637. O 
regresso a Belém foi concretizado a 12 de dezembro 
de 1639, há exatos 370 anos, data que comemora-
mos hoje. Nesta viagem de mais de 10.000 quilôme-
tros, muitas terras foram reivindicadas para a Coroa 
de Portugal.

Pedro Teixeira e seus homens são os primeiros a 
realizar o trajeto de ida e de volta da foz do Amazonas 
até a costa do Pacífico.

Os resultados da expedição foram impressio-
nantes. Foi feito o primeiro mapa do rio Amazonas, e 
o relato de viagem realizado pelo próprio Pedro Teixei-
ra é bastante representativo da curiosidade que havia 
pelas novas terras.

Teixeira relata sobre a topografia, a fauna, os 
índios encontrados pelo caminho, possibilidade de 
metais preciosos, já naquela altura, há 370 anos, e 
as características do rio e da região, bem como locais 
propícios à instalação de fortes para a proteção da 
nova terra.
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Pedro Teixeira e seus homens realizam a obra 
de trazer para os braços de Portugal as terras do rio 
Amazonas e seus afluentes, significando um passo 
decisivo para que um vasto território se tornasse par-
te do Brasil.

Nas palavras de Evaristo Eduardo de Miranda, 
doutor e pesquisador da Amazônia, com a viagem de 
Pedro Teixeira 

[...] legitimou-se a posse portuguesa da 
protuberância amazônica em direção ao Pa-
cífico. O Brasil incorporou mais da metade de 
seu território atual, a quase totalidade da Ba-
cia Amazônica e um imenso tesouro hídrico, 
geológico, biológico e cultural.

Senador Aloizio Mercadante, V. Exª é reconheci-
damente um dos Senadores que discute com compe-
tência todas as matérias, em especial sobre economia. 
Mas eu não conhecia a sua vertente de historiador, de 
conhecedor a história de Pedro Teixeira, fundador de 
Belém do Pará, sendo, como disse – e por isso o home-
nageio –, o autor desta sessão para que pudéssemos 
comemorar esses 370 anos da expedição.

E quero também aqui saudar duas companhias 
de telecomunicações, a Vivo e a Portugal Telecom, 
cujos presidentes estão à Mesa. E por quê? Porque, 
agora mesmo, terça-feira, estou indo a Santarém. Vou 
lá receber, com muita honra para mim, o título de ci-
dadão de Santarém, outorgado pela Câmara de Ve-
readores – agora, dia 15. E vou a Belterra, que é ao 
lado de Santarém, onde foi instalada uma Estação de 
Rádio Base. E as companhias que lá a instalaram tive-
ram a lembrança de denominá-la Pedro Teixeira. Isso 
é o reconhecimento que é feito a esse desbravador da 
Amazônia, fundador de Belém, lá no Forte do Presépio. 
Quem conhece Belém – e Belém deve ser conhecida 
por todos os brasileiros por suas belezas, como o Pará 
em si –, onde Belém foi fundada por Castelo Branco e 
por Pedro Teixeira, lá está o Forte do Castelo, lá está a 
Casa das Onze Janelas, que era do Exército brasileiro, 
permutada com o Governo do Estado; e é um ponto 
histórico e turístico hoje.

Então, lá, na Amazônia, no coração da Amazô-
nia – porque Santarém fica exatamente no coração da 
Amazônia, a uma hora de jato de Belém e a cinquen-
ta minutos de jato de Manaus, ou seja, ela está entre 
as duas maiores cidades da nossa região –, a Vivo e 
a Portugal Telecom fazem essa homenagem a Pedro 
Teixeira, dando seu nome a essa Estação de Rádio 
Base, que vai levar, dentro da tecnologia de terceira 
geração, banda larga para lá, Senador Mercadante. 
Todos nós, aqui, no Senado, lutamos para que todos 
os brasileiros tenham o direito a ter acesso à rede mun-

dial de comunicação pela Internet através da banda 
larga. É importante também lembrar que essas em-
presas estão patrocinando um concurso, de tal forma 
que possam levar estudantes brasileiros a conhecer a 
terra de Pedro Teixeira em Portugal e trazer estudantes 
portugueses para conhecerem as terras desbravadas 
por Pedro Teixeira no meu Estado do Pará, na minha 
Região Amazônica.

É, sem sombra de dúvida, um momento muito 
especial para mim, como paraense, como amazônida, 
estar aqui nesta sessão de homenagem a esta figura 
tão importante para o nosso País.

A Região Norte foi incorporada ao Brasil com 
muito sangue e sofrimento. Homens como Pedro Tei-
xeira foram fundamentais para que fosse possível a 
realização de tal tarefa.

Concluo este pronunciamento, congratulando a 
realização desta cerimônia, oportunidade única para 
destacar o papel de Pedro Teixeira na formação do 
Brasil – eu diria que na formação de mais de 60% do 
território brasileiro – e deixar a cobrança de um para-
ense que se orgulha de sua história. Senador Merca-
dante, os livros de História devem fazer mais justiça 
a homens como Pedro Teixeira: fortes e bravos que 
ajudaram a construir a história do Pará, da Amazônia 
e do Brasil.

Por fim, uma lição. V. Exª já antecipou, ao me 
conceder a palavra, o que eu iria registrar ao final. Em 
28 de fevereiro de 1640, Pedro Teixeira foi nomeado 
Governador da Província. Nada mais justo; porém, é 
obrigado a abandonar o cargo por motivo de doença 
e acaba morrendo, meses mais tarde, exausto por tão 
ambiciosa aventura. Doou sua vida por uma Amazônia 
forte, segura e grande.

Aproveito também para registrar aqui as minhas 
homenagens ao Exército brasileiro, à Marinha brasi-
leira e à Aeronáutica, porque eu sempre digo que a 
Amazônia, hoje ainda desconhecida, como me referi 
há pouco, não integrada, lamentavelmente, ao nosso 
País... E sempre digo que a Amazônia não é proble-
ma; a Amazônia é solução para o Brasil, e as Forças 
Armadas ajudam os Governos da Amazônia a levar 
apoio àqueles 23 milhões de brasileiros que lá guardam 
aquela região para o futuro do nosso País, dando, com 
o seu trabalho na Amazônia, esse apoio necessário a 
todos os Governos estaduais daquela região.

Encerro, Sr. Presidente, com a frase do General 
de Exército Rodrigo Octávio Jordão Ramos: “Árdua é a 
missão de desenvolver e defender a Amazônia. Muito 
mais difícil, porém, foi a de nossos antepassados de 
conquistá-la e mantê-la”.

Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-
co/PT – SP) – Eu queria parabenizar o Senador Flexa 
Ribeiro pela intervenção, pela justa homenagem que 
prestou não só como Presidente da Comissão de Co-
municações desta Casa, mas também como cidadão 
paraense, onde tem uma relevância muito importante 
a história de Pedro Teixeira. 

Para encerrar, nós só teremos agora a interven-
ção do Senador Romeu Tuma. Eu passarei a palavra 
para uma breve mensagem, quebrando o protocolo, 
ao Prefeito de Cantanhede, João Moura. Teremos, 
em seguida, o Hino do Soldado, que será executado e 
cantado pela banda e pelos soldados que aqui estão. 
Se nós não formos rápidos, o sacrifício vai ser maior 
que a expedição de Pedro Teixeira para essa nossa 
juventude, para os praças que aqui estão, porque já 
passou, há muito, a hora do rancho.

Quero também convidá-los para ver, depois, de 
forma muito rápida, uma pequena introdução de um do-
cumentário que a TV Senado construiu, que vai passar 
a ser veiculado pela nossa televisão e, posteriormente, 
será também objeto de uma pesquisa mais aprofunda-
da, pois a TV Senado vai fazer um documentário mais 
completo sobre a biografia de Pedro Teixeira.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma, de São 
Paulo, do Partido Trabalhista Brasileiro, um Senador 
bastante destacado nesta Casa.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente, Senador Aloizio Mercadante. 

Eu deixaria de saudar os senhores membros da 
Mesa para não atrasar o “rango” que V. Exª está pa-
trocinando àqueles que aqui comparecem. Então, já 
foram saudados e nominados todos que fazem parte 
desta brilhante solenidade. 

Eu quero mais homenagear V. Exª, Sr. Presidente, 
porque a ideia desta homenagem nasceu na reunião 
da Câmara Portuguesa de Comércio no Brasil, de que 
eu e V. Exª fizemos parte no dia da reunião, presidida 
pelo ilustre Manoel Tavares de Almeida Filho. Procurou-
se, naquela hora, lembrar de um nome para ser ho-
menageado que fizesse parte das duas nações irmãs 
– Portugal e Brasil –, e foi lembrado por V. Exª o nome 
de Pedro Teixeira, como o desbravador da Amazônia. 
V. Exª, então, deu continuidade ao projeto que lançou 
naquela hora e trouxe, hoje, a este plenário – eu, real-
mente, me surpreendi com a presença de todos esses 
militares das três Forças – esta solenidade.

Vi, durante alguns discursos – tive de me retirar 
em razão de ter sido chamado à Comissão de Relações 
Exteriores para alguns acordos dos quais fui relator –, 
a importância de Pedro Teixeira no reconhecimento das 
Forças Armadas. Dizia-me o Comandante da Flotilha 

do Amazonas, que aqui estava presente e com quem 
conversei, que há um navio que circunda a Região 
Amazônica com o nome de Pedro Teixeira. 

Hoje, a companhia telefônica Vivo... V. Exª anun-
ciou a construção de uma antena de banda larga na 
região, e me dizia o presidente da Vivo que lá foi fun-
dada a cidade por Ford durante a época da borracha. 
Então, lá é uma cidade, o nome o senhor me disse... 
Belterra, uma bela terra, que será melhor ainda com a 
antena, que poderá proporcionar aos amazonenses e 
àqueles que vivem na região poderem falar com mundo 
através da banda larga, que aqui foi anunciada pelos 
Senadores Aloizio Mercadante e Flexa Ribeiro. 

Gostaria até, se me permitir o Senador Aloizio 
Mercadante, de incluir na homenagem o General Oli-
va, seu querido pai e meu grande amigo, que teve um 
trabalho excepcional nas Forças Armadas, em todos os 
momentos por que passou a Nação brasileira. Militar, 
coronel, comandante em Santos, foi promovido a vários 
cargos, chegando ao Comando Militar da Amazônia.

Todos os generais que passam pela Amazônia 
se apaixonam por ela e trazem à sociedade civil o que 
representa realmente aquela porção do Estado brasilei-
ro, a sua importância, a sua soberania a ser garantida 
e a presença das Forças Armadas, que lá dão a visão 
clara de que, sem elas, provavelmente, perderíamos 
tudo que Pedro Teixeira realizou no desbravamento 
daquela região, num sacrifício enorme, a remo, como 
foi aqui descrito.

Vou ler com calma o livreto que V. Exª preparou. 
Já li o preâmbulo e vou ler por inteiro, porque é uma 
história muito bonita. Eu sou um cidadão amazônida, 
vivi naquela região como Diretor da Polícia Federal. Um 
dia, num comício que lá houve, tive de tirar o sapato e 
as meias e pisar, suando, a terra amazonense, porque 
eu achei que, como Pedro Teixeira sentiu a terra nos 
pés, ela misturando com o suor do seu rosto, tranquila-
mente traria no seu sangue, porque a Amazônia é uma 
vida diferenciada daqueles que não a conhecem.

Estive nos comandos dos pelotões de fronteira. 
Lá, como policial, sempre tive a proteção do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica. Algumas comunidades 
indígenas só conhecem a Canção da Aeronáutica, onde 
estive, Sr. Prefeito da cidade de Pedro Teixeira, e com 
eles aprendi um pouco a Canção da Aeronáutica.

O Exército teve uma virtude bonita – quando Se-
nador, lá visitei também pelotões de fronteira: colocou 
dez soldados indígenas para cumprimentarem os Par-
lamentares que lá se encontravam na língua de cada 
um, no dialeto de cada um. E eu vi a integração das 
comunidades, dos caboclos da Amazônia, dos índios 
da Amazônia com as Forças Armadas, que dão toda 
assistência àquelas comunidades que lá vivem. 
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Os tenentes recém-formados, recém-saídos da 
Academia, vão para lá servir nos pelotões de fronteira 
para comandar o pelotão. Suas esposas, jovens, são 
as professoras das comunidades. E eles podem ofere-
cer toda infraestrutura de assistência às comunidades 
indígenas que vivem na Amazônia.

A Marinha, recentemente, convidou-me para uma 
viagem em navio-hospital, que lá realiza várias Acisos 
(Ações Cívico-Sociais) e também faz as suas viagens 
de assistência médica às comunidades ribeirinhas da 
Amazônia.

Então, as nossas homenagens são para todos 
brasileiros que lá vivem e mantêm a Amazônia. Eu me 
considero um amazônida, até porque dizem que sou o 
quarto representante da Amazônia neste Senado.

Eu gostaria, Sr, Presidente, só de ler a primeira 
frase da Canção do Soldado da Amazônia, porque muita 
gente não conhece a importância de Pedro Teixeira, e 
as Forças Armadas já a dão. Diz a Canção:

Nossa origem se prende às glórias
Da bravura sem par das Bandeiras
Pois de Pedro Teixeira as vitórias
Demarcaram as nossas fronteiras.
Estes feitos heróicos da história
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/

PT – SP) – Obrigado, Senador Romeu Tuma.
Vamos quebrar o protocolo e passar, apesar do 

nosso rígido Regimento, a palavra a João Moura, nos-
so Prefeito da cidade de Cantanhede.

Usando essa imagem que nos trouxe o Senador 
Romeu Tuma, de que todos foram saudados pela lín-
gua, pelo dialeto de origem dos vários indígenas, quero 
dizer também: curiua catu, que significa homem branco 
e bom, que é, inclusive, o lema do documentário feito 
sobre Pedro Teixeira.

Saúdo também o Senador Romeu Tuma por nos 
lembrar da reunião na Câmara de Comércio Brasil-
Portugal. Nós construímos esta data de hoje já há al-
gum tempo. Dia 14 agora, teremos, em São Paulo, uma 
sessão muito especial, em que a Câmara de Comércio 
prestará muitas homenagens e uma homenagem es-
pecial ao Felipão, técnico da Seleção Portuguesa e da 
Seleção Brasileira, que é uma ponte entre os dois paí-
ses, e uma ponte que nós temos de fortalecer muito.

Portugal, depois do 25 de abril, voltou-se muito 
para a União Europeia, com razão e de forma com-
preensiva. E nós também tivemos que superar muitas 
dificuldades ae construir a democracia, a estabilidade, 
retomar o crescimento, a autoestima. E acho que nós 
estamos em um momento muito rico de reaproximação 
entre esses dois povos. Há muita coisa a fazer.

Como dizia Fernando Pessoa, a minha língua é 
a minha pátria – o Antonio Pargana, ex-Presidente da 
Câmara de Comércio Brasil-Portugal, estava conosco 
naquela reunião –, e nós vamos ouvir agora a nossa 
língua com um sotaque um tanto diferente, com o nos-
so Prefeito João Moura. 

O SR. JOÃO MOURA – Sr. Presidente desta 
sessão, Senador Aloizio Mercadante, Sr. Governador 
do Estado de Roraima; Sr. Representante do Embai-
xador de Portugal; Srs. Representantes da Marinha, 
do Exército; Srs. Comandantes da Flotilha do Amazo-
nas; Sr. Comandante do Navio Patrulha Pedro Teixei-
ra; Srs. Oficiais; Sr. Presidente da Portugal Telecom; 
Sr. Presidente da Vivo, Sr. Presidente da Câmara de 
Comércio Brasil-Portugal; ilustres convidados; minhas 
senhoras e meus senhores, as minhas palavras vão 
ser muito breves. 

Foi com surpresa que ouvi o Senador Aloizio 
Mercadante convidar-me para poder, furando o pro-
tocolo, deixar umas palavras. As minhas palavras vão 
ser muito breves e, acima de tudo, vão ser palavras de 
agradecimento em relação ao convite que me foi feito 
para estar presente aqui, hoje, no Senado Federal do 
Brasil, nesta sessão de comemoração dos 370 anos 
da expedição amazônica de Pedro Teixeira, como con-
quistador ou desbravador da Amazônia. 

Faço, com muita honra e com muito prazer, a re-
presentação do Município de Cantanhede, terra natal 
de Pedro Teixeira.

Eu queria felicitar o Senado Federal do Brasil, na 
pessoa do Sr. Senador Aloizio Mercadante, por ter re-
alizado esta sessão comemorativa de Pedro Teixeira, 
relembrando os seus feitos para, dessa forma, poder-
mos projetar o futuro em relação à Região Amazônica, 
que é vital para o planeta.

Eu queria agradecer também à Portugal Tele-
com, na pessoa do Sr. Presidente do Conselho de 
Administração, Dr. Zeinal Bava, que, desde o primeiro 
momento, quando surgiu esta possibilidade, após a 
visita do Sr. Aloizio Mercadante a Portugal e também 
a Cantanhede, de se fazer esta sessão no Senado 
brasileiro e a sua disponibilidade imediata para poder, 
através de um conjunto de ações, não só estar ao lado 
na preparação de um conjunto de ações, como disse, 
mas também de projetar este futuro. 

Já vimos, hoje, aqui, que não só através do Prê-
mio Pedro Teixeira, mas através, hoje, dessa ferramenta 
tão importante e tão poderosa que são as tecnologias 
de informação e comunicação, tenho certeza de que, 
a partir do dia 2, serão tomadas as ações necessá-
rias para que Pedro Teixeira e, com isso, a história de 
Portugal e do Brasil possam, dessa forma, também 
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estar bem presentes e, acima de tudo, como eu disse, 
prepararmos o futuro.

Apesar de Pedro Teixeira ter nascido em Can-
tanhede, a sua notoriedade, acima de tudo, foi feita e 
conseguida no Brasil, através da Amazônia. De qualquer 
modo, Cantanhede perpetua, no seu dia a dia, Pedro 
Teixeira, não só atribuindo um lar de Pedro Teixeira na 
cidade de Cantanhede, onde está uma estátua impo-
nente sobre Pedro Teixeira, executada por um filho de 
Concelho de Cantanhede, hoje um grande escultor em 
nível nacional e internacional, Alves André, mas tam-
bém na edição de alguns livros e também, em termos 
pedagógicos, junto dos mais jovens e junto de escolas. 
Portanto, temos conseguido, ao longo desse tempo, 
também fazer algumas ações pedagógicas, como eu 
disse, junto a esses jovens. 

A Drª Anete Ferreira tem sido uma grande aliada 
não só na edição de um livro, como também tem esta-
do conosco nessas ações que temos feito.

Dessa forma, eu gostaria de finalizar usando um 
livro editado pela Câmara Municipal de Cantanhede em 
1993, sobre Pedro Teixeira, o conquistador da Amazônia, 
de autoria de Boaventura Carvalho Simões. Logo nas pri-
meiras páginas, há uma série de testemunhos de pessoas 
que escreveram e que estudaram Pedro Teixeira. 

Eu capto um deles, de Leandro Tocantins, no livro 
O Capitão-mor Pedro Teixeira, precursor da Transa-
mazônica, do Centro de Estudos da Marinha, Lisboa, 
1973. Diz, e passo a citar: 

Raros, raríssimos são os feitos na história 
das empresas humanas, naqueles séculos de 
aventura e descobrimento, que igualem em im-
portância geográfica, repercussão histórica, de-
nodo pessoal, a expedição de Pedro Teixeira.

E termino com um grande abraço fraterno de Can-
tanhede para o Brasil, na pessoa do Senador Aloizio 
Mercadante, e, usando as palavras que eu tive opor-
tunidade de dizer em Cantanhede, tenho a ousadia de 
vos dizer, se me é possível, que a Amazônia brasileira 
começou em Cantanhede.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/

PT – SP) – Eu queria, ao encerrar esta sessão, deixar o 
meu agradecimento a muitos funcionários desta Casa, 
como a Ana, a Carolina, a Cristina, a Luísa, o Marcelo 
Zero, o Thales, que se empenharam muito na realização 
deste evento, e um agradecimento especial ao Zeinal 
Bava, ao Abílio, ao Shakhaf e ao Roberto. 

As empresas, hoje, preocupam-se em ter respon-
sabilidade ambiental e social, mas vocês inauguraram 
uma nova dimensão, que é uma responsabilidade his-
tórica, uma responsabilidade com a cultura, de res-

gatar parte da nossa história, um esforço que, sem o 
envolvimento de vocês, dificilmente seria possível, e, 
principalmente, sinalizando para o futuro. Quer dizer, 
a idéia de fazer um concurso de redação em Portugal 
e no Brasil vai mobilizar a juventude, estimular para a 
gente resgatar a nossa identidade, a nossa proximida-
de, as parcerias que nos unem e reparar uma injustiça 
histórica, que não pode prevalecer. 

Quero agradecer ao Manuel, Presidente da Câ-
mara de Comércio Brasil– Portugal, e a toda a comu-
nidade que aqui esteve.

Encerro, agradecendo em especial às Forças 
Armadas, que souberam preservar essa memória, à 
Professora Anete e, em nome dela, aos acadêmicos 
estudiosos que conseguiram recuperar... Quando ele 
termina a sua missão, em 1639, tem um livro que conta 
essa história, mas que a Espanha praticamente des-
truiu em 1641. A memória foi apagada. Quer dizer, ao 
mesmo tempo, ele só pôde fazer essa história porque 
Portugal estava junto de Espanha. E por isso, talvez, ele 
tenha vivido durante todo esse período de domínio sem 
que a sua contribuição nunca tivesse sido reconhecida 
com a tamanha importância histórica que tem.

Meu último gesto sobre essa questão, aqui, no 
Senado: eu vou fazer um requerimento propondo mar-
car a próxima sessão para daqui a 30 anos, no quarto 
centenário, no dia 12 de dezembro, daqui a 30 anos. 
Vou deixar marcado aqui, no Senado. Seguramente, 
eu não estarei aqui, mas alguém estará e, quem sabe, 
Brasil e Portugal estarão olhando para essa memória, 
os jovens que vão nascer e que vão se formar daqui 
até lá, com o olhar da justiça que deve ser feita em re-
lação à participação de Portugal na história do Brasil 
e de Pedro Teixeira na construção desse patrimônio 
fantástico que é a Amazônia.

Então, vou deixar esse requerimento aprovado. 
Daqui a 30 anos, alguém, neste plenário, que já teve 
Rui Barbosa e grandes histórias, fará o quarto cente-
nário de Pedro Teixeira. 

Agora, vamos ouvir, e agradecer às Forças Ar-
madas, à banda e aos nossos jovens, o Hino do Sol-
dado.

Muito obrigado. (Palmas.)

(Procede-se à execução do Hino do Sol-
dado da Amazônia).

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Fora do micro-
fone.) – Soldados da Amazônia, bravo!

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/
PT – SP) – Agradeço a presença de todos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 29 
minutos.)
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Ata da 244ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 10 de dezembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Srs. Mão Santa, Mozarildo Cavalcanti e Sadi Cassol

(Inicia-se a sessão às 14 horas e Encerra-
se às 19 horas e 58 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Brasília, 10 de dezembro de 2009. Estamos no Senado 
da República do Brasil. 

O painel eletrônico acusa a presença de 39 Srs. 
Senadores.

Há número regimental.
Declaramos aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-

balhos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 

ordem Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esta sessão faz parte da 3ª Sessão Legislativa Ordi-
nária, da 53ª Legislatura, 10 de dezembro.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 
ordem Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nos 
termos do art. 14, solicitaria a V. Exª a oportunidade de 
inscrever-me para uma comunicação inadiável. Queria 
dizer a V. Exª que estou aguardando comunicação da 
Liderança do PMDB, para que eu ocupe o horário da 
Liderança. Em não conseguindo, fico pelo art. 14. 

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-

dem, Sr. Presidente. Peço também minha inscrição...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Não sei por que V. Exª, o mais sábio dos sábios, cita o 
art. 14. O art. 14 do Regimento diz respeito a quando 
o Senador é citado, e V. Exª, quando citado, é enal-
tecido.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – É um 
parágrafo do art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, qual dos dois? Cristovam ou Paim?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Ele chegou antes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Comunicação inadiável.

Cristovam Buarque, também.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Também para uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Drª Cláudia Lyra faz a inscrição dos Senadores que 
solicitaram a comunicação inadiável.

Há oradores inscritos. 
O primeiro orador inscrito é o Senador Jefferson 

Praia, que representa o Estado do Amazonas e o PDT. 
Nós o convidamos para usar da tribuna.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Quero, inicialmente, fazer um registro importante, 
a pedido de muitos flamenguistas, Sr. Presidente, do 
Estado do Amazonas, onde há muitos flamenguistas. 
Trata-se da eleição da primeira mulher a comandar 
um grande clube de futebol brasileiro. Trata-se da Srª 
Patrícia Amorim, eleita com aproximadamente 33% 
dos votos, num pleito disputado por cinco chapas, no 
último dia 7 de dezembro.

A Presidente eleita é ex-atleta olímpica do Clube 
de Regatas do Flamengo – o clube, segundo os fla-
menguistas, de maior torcida do Brasil e do mundo e 
que, segundo dados do IBGE, possui cerca de 64,6 
milhões de torcedores apaixonados Brasil afora.

Portanto, Sr. Presidente, parabenizo a Presidenta 
do Flamengo, Patrícia Amorim, e desejo sucesso na 
sua administração.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Sem pre-
judicar o discurso de V. Exª, permite-me um aparte?

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Sim. 
É com muito prazer que o ouço, Senador.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Primeiro, 
cumprimento V. Exª e o Flamengo, embora vascaíno. 
Quero dizer que, nessa conquista do Flamengo, acho 
que temos de render uma homenagem, primeiro, ao 
técnico do Flamengo, Andrade, humilde, com objeti-
vo nas questões. Exigindo disciplina dos seus joga-
dores, ele conseguiu tirar o Flamengo lá da zona de 
rebaixamento e colocá-lo, com toda a modéstia, com 
toda a humildade, mas com muito trabalho, campeão 
do Brasil. Petkovic era um jogador que já estava fora 
do esporte praticamente e que voltou, para se tornar 
novamente uma estrela. Quero cumprimentar, tam-
bém, o Márcio Braga, que foi nosso colega aqui. Ele 
presidiu o Flamengo com brilhantismo e elegeu sua 
sucessora a Patrícia, primeira mulher a comandar um 
time de futebol do Brasil. Espero que, com isso, pos-
sa crescer no Flamengo e, depois, nos outros clubes, 
como o Santos fez, o futebol feminino no Brasil. Cum-
primentos a V. Exª e à grande torcida do Flamengo, 
aos 65 milhões de brasileiros que, segundo o IBGE, 
torcem por esse clube.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador Gerson Camata.

Quero, também, Sr. Presidente, parabenizar o 
jornal Diário do Amazonas e Dez Minutos, que enco-
mendaram e têm orgulho, Sr. Presidente, e satisfação 
de apresentar a todo o Brasil, junto com os seus por-
tfólios, a primeira pesquisa Ipsos Marplan realizada 
em Manaus. Sr. Presidente, é uma pesquisa muito 
interessante, sobre diversas questões importantes re-
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lacionadas à cidade de Manaus. Eles destacam aqui o 
portfólio: Diário do Amazonas, Dez Minutos, Merca-
do de Manaus, O Jornal como Meio, O Resultado da 
Pesquisa Ipsos Marplan. Portanto, parabéns à direção 
do jornal Diário do Amazonas e Dez Minutos pelos 
dados que nos apresentam.

Sr. Presidente, quero nesta tarde falar, um pouco, 
de uma diligência realizada em Manaus, no dia 4 de 
dezembro de 2009. 

No último dia 4, foi realizada, na cidade de Ma-
naus, na verdade a primeira diligência pública da Co-
missão de Assuntos Econômicos que teve como ob-
jetivo discutir um pouco esta questão relacionada ao 
pré-sal. Alguns chegaram a perguntar-me: “Senador 
Jefferson, por que discutir o pré-sal lá no Amazonas?”. 
Eu disse: A razão é simples: no Amazonas, que é um 
Estado da Amazônia, como nós vamos ter essa rique-
za toda que vai vir, que vai ser gerada com o pré-sal, 
gostaríamos de perceber ou de verificar que condições 
temos para fazer os investimentos que precisam ser 
feitos na Amazônia. 

Estiveram presentes, Sr. Presidente, o Sr. Jonas 
dos Reis Fonseca, Gerente de Exploração e Produção, 
do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustí-
veis (IBP), representando o Presidente da entidade, o 
Sr. João Carlos de Luca, e também o Sr. Delman Sér-
gio Ferreira, Assessor da Presidência da Eletronuclear, 
entre outras pessoas.

Entre os principais pontos abordados, destaca-
mos a questão do regime de partilha versus concessão 
e a criação da agência estatal Petrosal. A província 
do pré-sal, situada no litoral norte de Santa Catarina, 
estende-se ao norte do Espírito Santo e teve seu pri-
meiro poço ao custo de US$240 milhões. Atualmente, 
a Petrobras não atua sozinha na bacia de Santos, e a 
estimativa é de 50 bilhões de barris para os próximos 
anos. Dessa forma, torna-se necessário investir ime-
diatamente em expertise e alta tecnologia.

O Sr. Jonas, Sr. Presidente, ressaltou a neces-
sidade de parcerias, pois, na visão dele, a Petrobras 
não conseguirá executar isso tudo sozinha e em pouco 
tempo, por mais tecnologia que tenha. Segundo o Sr. 
Jonas, quanto mais gente explorando, mais depressa 
vamos aproveitar esses recursos. Ele também desta-
cou que o Governo acha melhor o regime de partilha, 
pois assim ampliaria a sua renda e o valor agregado 
e melhoraria a origem dos produtos nacionais, ape-
sar de o contrato de concessão ter sido um sucesso 
nos últimos anos – essa é a sua opinião. Além disso, 
o modelo de pesquisa de produção em lavra, hoje, no 
regime de concessão é muito vitorioso, copiado por vá-
rios países. É transparente. É um processo de contrato 

mais simples em relação ao sistema de partilha e as 
licitações ocorreram com sucesso absoluto. 

Por sua vez, Sr. Presidente, o Sr. Delman enfati-
zou que o grande desafio brasileiro deve estar voltado 
para fazer com que a riqueza do pré-sal chegue a todos 
os brasileiros. Ele abordou, sob a análise dos vários 
índices que medem o desenvolvimento e a renda no 
País, a questão da desigualdade de renda no Brasil, 
que é vergonhosa, em contraste com os extraordiná-
rios recursos que o País possui.

Ele, ainda, ressaltou que, conforme o art. 21 de 
nossa Carta Magna, os recursos naturais são de pro-
priedade da União. Assim, o grande debate é saber 
como usar os recursos do pré-sal. Se discutirmos como 
vai ser a utilização dos recursos, poderemos cair no 
mal do petróleo ou na doença holandesa. Segundo 
ele, as críticas aos projetos do Governo são falácias, 
pois a exploração do pré-sal vai exigir uma soma de 
recursos extraordinários que a Petrobras não dispõe. 
Entretanto, a União é dona de 50 bilhões de barris de 
petróleo. Quem tem tudo isso não terá problema de 
financiamento – diz o Sr. Delman.

Para Delman, se o Brasil mudar para o regime 
de partilha, ele não vai afugentar os investidores, pois 
eles precisam é de regras claras. Ele, ainda, mencio-
nou que o Presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, 
afirmou que o petróleo não se encontra em Wall Street 
ou nas grandes cidades; nem por isso os investidores 
deixam de ir a esses países.

Sr. Presidente, destaco, também, a opinião do 
representante da Suframa, que reafirmou a importân-
cia de levar esse debate até o Amazonas. Além disso, 
ressaltou que o petróleo é a extensão de um modelo 
que com o tempo vai se tornar obsoleto.

Nesse contexto, a Amazônia se destaca como 
a região no globo que ainda consegue absorver as 
emissões de carbono que estão sendo emitidas por 
todo o mundo. Assim, ele sugeriu que parte do fundo 
fosse utilizada para pesquisa em questões ambien-
tais na Amazônia, considerando o desenvolvimento 
sustentado.

Sr. Presidente, tivemos, portanto, um momento 
de reflexão importantíssimo lá no meu Estado, no Es-
tado do Amazonas, na Assembleia Legislativa, aquela 
Casa que tem sido parceira do Senado Federal nos 
eventos que realizamos este ano. Nós fizemos uma 
reflexão sobre essa questão do pré-sal e, dentro des-
se contexto, focamos muito a questão relacionada aos 
investimentos que devem ser feitos na Amazônia. No 
nosso entender, o Brasil tem uma responsabilidade 
muito grande com relação àquela região, assim como 
também os países mais ricos, que nós cobramos que 
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nos ajudem para que aquelas pessoas possam ter uma 
boa qualidade de vida.

Aos países ricos, nós queremos e exigimos, Sr. 
Presidente, que eles possam nos ajudar das mais di-
versas formas, em parcerias com pesquisas, em tec-
nologias que eles já possuem e, é claro, com recursos 
para que nós possamos levar ou dar condições àquelas 
pessoas que estão lá na Amazônia, nos locais mais 
distantes, nos rios difíceis de a eles chegarmos, para 
que possamos dar uma boa qualidade de vida àque-
la gente.

No mais, Sr. Presidente, eu estarei, neste final 
de semana, indo para Copenhague e vou levar essas 
ideias. Levarei a ideia de um caboclo do Amazonas; sou 
de lá, com muito orgulho, de Manaus e, é claro, onde 
puder, externarei as nossas posições que são aquelas 
em que percebemos a nossa responsabilidade. Mas, 
ao mesmo tempo que queremos e iremos manter um 
Estado com 98% de preservação e conservação am-
biental – esse é hoje o percentual que tem o Estado do 
Amazonas; graças ao Polo Industrial de Manaus, nós 
temos esta realidade, que é uma realidade diferente 
dos demais Estados da Amazônia, no nosso entender, 
Sr. Presidente –, precisamos manter aquele modelo, 
manter aquelas empresas, porque elas representam 
100 mil empregos diretos e 400 mil empregos indiretos, 
elas fazem com que aquela economia funcione e nos 
garantem que as nossas energias não se direcionem 
para os recursos naturais. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, nós precisamos 
ter, como disse anteriormente, uma maior participação 
do Estado – e, aí, quando falo Estado, falo Governo 
Federal e também governos estaduais da Amazônia, 
assim como todas as suas prefeituras – porque so-
mente assim poderemos melhorar a qualidade de vida 
daquela gente. Sem a melhoria da qualidade de vida 
das pessoas na Amazônia, nós dificilmente mantere-
mos aquela floresta em pé. 

Entendo, Sr. Presidente, que devemos lutar por 
árvore em pé, floresta em pé e homem em pé. Homem 
com educação, com saúde, com infraestrutura ade-
quada, para que aquelas pessoas que são guardiãs 
daquele patrimônio nacional continuem fazendo esse 
trabalho fantástico. 

Isso não significa dizer, Senador Gerson Cama-
ta, que hoje estejamos lá num paraíso. Hoje, a nossa 
realidade é muito difícil, principalmente nos Municípios 
mais pobres, nos Municípios mais distantes. Se V. Exª 
tiver uma oportunidade de visitar o meu Estado, que 
é o Estado mais preservado e mais conservado do 
Brasil, com 98% – veja bem, 98%!, segundo dados do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais –, irá veri-
ficar que talvez seja o Estado mais verde do planeta. 

Mas não pense que lá temos os melhores indicadores 
de índices de desenvolvimento humano. Temos indica-
dores que deixam a desejar. Não pense também que 
as pessoas entendem o que é preservação e conser-
vação. As pessoas já perceberam que terão de dar a 
sua contribuição. Os nossos irmãos, e falo dos meus 
irmãos do Amazonas, dos caboclos e das caboclas 
de lá, aquelas pessoas que estão lá, os ribeirinhos, 
já perceberam a sua importância, e eles não querem 
desmatar, eles não querem poluir; eles querem o que 
todos nós queremos no Brasil inteiro, que é uma me-
lhor qualidade de vida.

Portanto, a nossa responsabilidade aqui no Con-
gresso é muito importante, porque todos nós aqui lu-
tamos pelas nossas regiões, mas o Brasil tem que ter 
como prioridade a Amazônia, e começa pelo Orçamento 
que nós, todos os anos, analisamos nesta Casa. Sem 
que isso aconteça, nós não teremos uma Amazônia da 
forma como queremos, diante de um problema imenso 
que hoje atravessamos, que é o problema climático.

Senador Cristovam, é com muito prazer que lhe 
ouço.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Jefferson, eu fico feliz de ouvir a sua posição, porque 
nós temos cometido um erro na historia do Brasil: que-
rer solução para cada região independentemente. Não 
há solução. A solução de cada região vem da solução 
do Brasil. Na próxima semana – e o Senador Mão San-
ta é um dos grandes que se lembram disso –, vamos 
comemorar os 50 anos da Sudene. O grande erro da 
Sudene foi ter achado que havia uma saída para o Nor-
deste sem haver uma mudança do modelo econômico 
do Brasil inteiro. A mesma coisa, a Amazônia. Não há 
saída para a Amazônia se ela não virar um problema 
nacional. Não há saída para educação se ela não for 
um problema nacional. O Brasil está sendo visto como 
soma de Estados. Na verdade, os Estados são partes 
do Brasil. Se a gente continuar pensando que o Brasil 
é uma soma de Estados, como aliás os Estados Uni-
dos parecem ser, mas não o são – os Estados Unidos 
são primeiramente os Estados Unidos, depois vêm os 
Estados, apesar de ter Senado em cada Estado, ape-
sar de ter leis diferentes nos Estados; existir pena de 
morte em um Estado e no outro não; um bandido pas-
sar de um Estado para outro e ficar protegido. Apesar 
disso, a nação norte-americana está acima dos seus 
Estados –, o Brasil estará perdendo. E um dos exem-
plos é a briga agora pelo pré-sal. Não se está tentando 
perguntar o que o pré-sal vai fazer para o Brasil, mas o 
que o pré-sal vai fazer para cada Estado. E a gente vai 
desperdiçar esse dinheiro; esse dinheiro vai sumir em 
poucos anos de duração dessas reservas petrolíferas. 
A Amazônia tem que se transformar numa questão na-
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cional; o Nordeste tem que ser uma questão nacional. 
Aí, a gente vai encontrar o caminho para a Amazônia. 
O povo amazonense, como parte do Brasil, tem que 
lutar para convencer os brasileiros de que nós somos 
parte deste País, queremos uma solução que este 
País nos ofereça. Eu creio que é por essa linha que o 
senhor está trazendo, e uma linha nova. O Nordeste 
errou; vem errando há 50 anos. Não se pode ter um 
Nordeste desenvolvido se o modelo de desenvolvimen-
to do País é concentrador da renda, é concentrador 
da produção em São Paulo. Só um modelo que diga 
“Vamos ter um sistema industrial distribuído” é que vai 
fazer com que o Nordeste deixe de ter a desigualda-
de que tem. Então, vamos fazer com que a Amazônia 
seja mais do que uma questão da Amazônia, seja uma 
questão nacional, do modelo de desenvolvimento e de 
ocupação do solo do Brasil.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. Concordo plenamente 
com V. Exª. 

Senador Mão Santa, já estou concluindo. Este é o 
meu último pronunciamento, Sr. Presidente, neste ano. 
Na semana que vem, passarei uma semana lá em Co-
penhague, outros companheiros nossos do Senado já 
estão lá, para que nós possamos acompanhar aquele 
debate e levar também um pouco da nossa visão.

Mas, para finalizar, Sr. Presidente, eu quero agra-
decer a todos, a todos que contribuíram conosco neste 
ano aqui no Senado. Foi um ano com muitos problemas. 
Acredito que nós procuramos aqui cumprir as nossas 
obrigações, mas acredito também que nós podemos 
fazer muito mais. A população espera que nós faça-
mos muito mais.

Agradeço aos funcionários do Senado, aos fun-
cionários do meu Gabinete, aos meus funcionários em 
Manaus, a todo o povo do Amazonas, que tem nos 
ajudado a fazer o melhor nesta missão, em que es-
tou até o ano que vem, de terminar o mandato que foi 
muito bem conduzido, de forma exemplar, pelo nosso 
saudoso Senador Jefferson Péres.

Quero dizer que fiquei também muito feliz, ontem, 
de estar no lançamento do seu livro e de conhecer sua 
esposa, Adalgisa, de quem V. Exª muito fala, e todos 
os amigos que V. Exª tem. V. Exª é uma das pessoas 
de quem o povo do Amazonas gosta muito. No inte-
rior em que vou, um dos Senadores por quem eles 
perguntam logo é o Mão Santa. No dia em puder, vá 
ao Amazonas – eu gostaria de ter o prazer de tê-lo lá 
conosco. V. Exª estará no meio de um povo muito bom, 
que gosta de V. Exª, para que perceba a realidade que 
temos, de um povo fantástico, de uma região belíssima 
e importante para o nosso planeta.

Portanto, muito obrigado, Sr. Presidente, pela 
oportunidade de destacar todas essas questões nes-
ta tarde.

Antes de finalizar, Sr. Presidente, gostaria de 
pedir que fosse considerado meu pronunciamento na 
íntegra.

Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, O PRONUN-
CIAMENTO DO SR. SENADOR JEFFER-
SON PRAIA

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero fazer um registro importante. 
Trata-se da eleição da primeira mulher a comandar 
um grande clube de futebol brasileiro. Trata-se da Srª 
Patricia Amorim, eleita com aproximadamente 33% 
dos votos, num pleito disputado por cinco chapas, no 
último dia 7 de dezembro.

A presidente eleita é ex-atleta olímpica do Clube 
de Regatas do Flamengo. O clube de maior torcida do 
Brasil e do mundo, e que, segundo dados do IBGE, 
possui cerca de 64.600.000 torcedores apaixonados 
Brasil afora. Apenas no Estado, Amazonas, o Flamengo 
detém a simpatia de 55% dos torcedores locais, num 
universo de 1.277.000 pessoas consultadas acima de 
13 anos, conforme estudo Marplan/EGM de 2009, per-
centual que representa mais que o dobro das demais 
torcidas de outros clubes nacionais no meu Estado.

A Vereadora Patricia Amorim concorreu contra as 
principais correntes políticas que dominaram a admi-
nistração do Clube de Regatas do Flamengo nos últi-
mos trinta anos. Mostrou estilo próprio e o jeito de ser 
e fazer diferente, e com eficiência, fez uma campanha 
voltada exclusivamente para as urgências há muito 
reclamadas pelo Flamengo e pelos seus sócios. Não 
usou de expediente baixos, censuráveis ou escusos, tão 
comuns em campanhas de qualquer das agremiações 
esportivas ou sociais existentes; ao contrário, ouviu os 
sócios e debateu as ideias reclamadas para transfor-
mar o Clube de maior torcida também num clube de 
excelência. Esta é a expectativa que ela mesma dei-
xou transparecer no primeiro contato com a imprensa 
nacional após a confirmação de sua eleição.

A importância da eleição da Srª Patrícia Amorim, 
um ícone dos esportes olímpicos do Clube de Regatas 
do Flamengo, especialmente da natação, não se pode 
resumir exclusivamente pela condição de ser a primeira 
mulher – o que inegavelmente representa a derrubada 
de mais um tabu –, a conduzir a administração de um 
grande clube. Tomará posse no dia 05 de janeiro de 
2010. A importância da sua merecida eleição também 
deve ser auferida por representar uma guinada radi-
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cal pelas mudanças exigidas de profissionalização da 
administração de um clube que, pelo em números de 
torcedores é o maior do mundo, e que há muito vem 
sendo procrastinadas por razões várias, e até mesmo 
sem solução de continuidade, quando iniciadas em 
passado não muito distante. Sua eleição representa 
um voo mais alto e ambicioso, traduzido na perspectiva 
real de projetar o clube, em tempo razoável, para se 
tornar uma potência esportiva , que sirva de referência 
para os demais clubes brasileiros, via gestão profis-
sional. Em dando certo, será um feito histórico para o 
clube e para esporte brasileiro, além de exemplo para 
os demais setores da vida nacional. 

O trabalho de saneamento administrativo e fi-
nanceiro do Clube de Regatas do Flamengo não será 
tarefa fácil, mas também não é impossível, especial-
mente se a presidente-eleita não se afastar das suas 
propostas inovadoras e salutares.

Desejo à Vereadora Patrícia Amorim (PSDB) su-
cesso na sua administração, pois a Nação rubronegra 
merece e o Brasil agradece.

Parabéns por mais um feito da mulher brasileira 
e torcida para que essa vitória seja uma virada his-
tórica.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª, Senador Jefferson Praia, será atendido de acordo 
com o Regimento.

V. Exª substituiu, com grandeza, o Senador Je-
fferson Péres, que é citado no livro do nosso Zózimo 
Tavares, que está na nossa tribuna de honra. O livro, 
realmente, atinge as expectativas e, sem dúvida, vai 
ser um best-seller. Zózimo Tavares firma-se como um 
dos melhores escritores da história do nosso País, não 
somente da atualidade, não, pois ele é bom mesmo! Ele 
é admirado. Nós, os piauienses, orgulhamo-nos dele. 
Aliás, a bandeira do Piauí – está ouvindo, ô Camata? – 
é como a do Brasil: ambas têm as mesmas cores. Mas 
a do Brasil é mais decisiva; nela, há muitas estrelas. 
Na do Piauí, só há uma estrela: o intelectual Zózimo 
Tavares, que se firma como grande escritor.

V. Exª vai usar da palavra, Líder Camata, uma 
das figuras mais respeitáveis na história política de-
mocrática do Espírito Santo, do PMDB, S. Exª e Rita 
Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu e a Adalgisa já desistimos da medalha de ouro do 
amor, do casal, porque reconhecemos a beleza física 
e espiritual e a inteligência desse casal, iluminado pelo 
Espírito Santo.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, V. Exª vai usar da palavra. Chegou a documen-
tação. O Senador Wellington Salgado delega a V. Exª 
o uso da palavra como Líder do PMDB. Digo, como o 
nosso Presidente: nunca antes, o PMDB teve um Líder 
de tamanha grandeza!

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agradeço a V. Exª, que tem um coração generoso, que 
muito me desvanece e me deixa feliz.

Sr. Presidente, eu, bem como o Senador Je-
fferson Praia e o Senador Cristovam Buarque, estou 
acompanhando o debate sobre o pré-sal na Câmara 
e me parece que, nesse debate, está se esquecendo 
de que o documento legal maior do Brasil é a Cons-
tituição brasileira. O art. 20, § 1º, da Constituição do 
Brasil diz o seguinte:

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
bem como a órgãos da administração direta da 
União, participação no resultado da exploração 
de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica e de 
outros recursos minerais no respectivo terri-
tório, plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, ou compensação 
financeira por essa exploração.

É um royalty. Isso está na Constituição. E, por 
uma lei ordinária, estão mudando a definição do que é 
royalty e do que é indenização por sua exploração.

Outro dia, eu disse aqui que tenho um amigo no 
Espírito Santo – o Senador Antonio Carlos também sabe 
disso, pois na Bahia se explora petróleo em terra – e 
que a Petrobras descobriu petróleo na fazenda dele. 
Abriu estrada, cortou cerca, derrubou, botou aqueles 
cavalos mecânicos. Dali, sai um gás com um cheiro 
danado. Caiu a produção de leite das vacas, a fazen-
da ficou barulhenta, e a Petrobras paga um royalty por 
usar a fazenda dele para tirar petróleo. Acho que isso 
é justo, mas não acho justo que ela pague o mesmo 
direito que paga a ele a um fazendeiro de Mato Gros-
so, de Goiás, de Minas, porque ela não está tirando 
petróleo, não está causando danos àquela fazenda. 
Então, o royalty é uma compensação financeira pela 
exploração.

Podem dizer: “Ah, mas é lá na plataforma!”. Há 
poucos dias, numa plataforma do Espírito Santo, vaza-
ram toneladas e toneladas de petróleo, que foram sendo 
empurradas para uma praia. Nessa praia, há hotéis, os 
hotéis têm reserva para o verão, e começou o cance-
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lamento, com a praia poluída, estragada. No Estado, 
o Governador está empregando o serviço do Instituto 
Estadual de Meio Ambiente (Iema) e helicópteros do 
Estado, tudo para evitar que esse petróleo derramado 
cause prejuízo ao Estado do Espírito Santo.

Agora mesmo, o Governador Paulo Hartung teve 
de abrir uma estrada estadual de mais de cem quilô-
metros, uma alternativa para a BR-101, porque a BR-
101 está entupida com os caminhões que servem à 
Petrobras, aumentando o trânsito por essa estrada, 
que é uma comunicação única entre o norte e o sul do 
Brasil: passa por dentro do Espírito Santo, vai para a 
Bahia, vai até o Nordeste e sai lá do Chuí. Pois bem, 
o Governador está tendo de abrir outra estrada esta-
dual, paralela, para o transporte no Estado do Espírito 
Santo. Por quê? Porque estão explorando petróleo no 
Estado, e aumentou o movimento.

E os cursos técnicos? Agora, doze mil meninos, 
jovens, estão fazendo cursos técnicos para trabalhar 
na indústria do petróleo e em indústrias correlatas, e 
esses jovens são pagos com o dinheiro do Governo 
do Espírito Santo. Acho justo que o Estado receba 
uma compensação melhor por isso. A Prefeitura de 
Vitória, por exemplo, recebeu até agora, se tanto, uns 
R$30 milhões e está gastando R$170 milhões no sis-
tema viário da comunicação da ilha de Vitória com o 
continente, porque a Petrobras resolveu fazer lá uma 
sede em que haverá sete mil funcionários, entupindo o 
trânsito na região, nos acessos da ilha de Vitória com 
o continente norte. Ora, são despesas que o Distrito 
Federal e os Estados de Goiás e do Amazonas não 
estão tendo com essa exploração. 

Está aqui o nosso Presidente da Assembleia Le-
gislativa, ex-Senador e ex-Ministro da Defesa, Élcio 
Alvares, que convive com esse problema. Com a pre-
sença das plataformas no mar continental do Estado, 
os peixes vão se afastando. Quase toda a semana, os 
frágeis barcos das colônias de pesca, que são feitos 
de madeira, estão naufragando, porque, cada vez, eles 
têm de ir mais longe buscar os peixes. Até defendo que 
parte dos royalties sejam para as colônias pesqueiras, 
pela indenização, já que a presença das plataformas 
causa a eles prejuízos com o afastamento dos peixes, 
que não querem se aproximar das regiões onde há 
exploração de petróleo. Esses barcos frágeis quase 
sempre afundam. Estão lá os helicópteros da Polícia 
e os helicópteros do Governo do Espírito Santo, junta-
mente com embarcações do Governo e do Iate Clube 
de Vitória, salvando pescadores, quando a maioria não 
acaba morrendo em alto-mar.

Todos esses são danos causados ao Estado, ao 
litoral do Estado, ao sistema viário do Espírito Santo, 
pela presença da exploração de petróleo. Então, é 

justo que, desses royalties ou da partilha, distribua-
se algo para o Nordeste, para todos os Estados bra-
sileiros. Mas também é justa a luta do Governador e 
da Bancada do Espírito Santo para que os Estados 
produtores, que sofrem os danos dessa presença do 
petróleo, dessa indústria, que é momentânea, que, 
daqui a pouco, acabará, recebam um pouco mais do 
que os outros Estados que não sofrem esse impacto, 
esse dano. É justo que se obedeça o art. 20, § 1º, da 
Constituição brasileira. Não se pode – entendo eu –, 
por uma lei ordinária, mudar aquilo que está escrito 
na Constituição, que é o reparo pelo dano causado na 
exploração de petróleo – e a Constituição é clara – na 
plataforma, no mar territorial. Está explícito ali esses 
direitos dos Estados produtores.

Quando esse assunto chegar aqui, o Senado 
terá de, primeiro, estabelecer justiça nesse processo; 
segundo, restabelecer respeito às regras que já foram 
colocadas; e, terceiro, restabelecer respeito – que, aliás, 
deveria vir em primeiro lugar – à Constituição do Brasil, 
que é explícita e clara no direito desses Estados onde 
o petróleo está sendo explorado. Será uma maneira 
de fazermos com que a distribuição seja equânime e 
também justa, para que os Estados diretamente afe-
tados possam se recompor dos danos, dos prejuízos, 
que a exploração causa.

É bom lembrar aqui a frase de um deputado no-
rueguês que cito sempre. Logo nas primeiras vezes 
que o citei, eu me lembrava do nome dele, mas, como 
os nomes noruegueses têm normalmente mais conso-
antes do que vogais, acabei esquecendo-me do seu 
nome. Ele disse o seguinte: para os economistas, o 
petróleo é o ouro negro, mas, para os sociólogos, ele 
é o mijo do capeta, porque, quando ele acaba, deixa 
atrás de si poluição, miséria. Foi o que aconteceu na 
Holanda e o que está acontecendo em outros países 
que não tomam os cuidados que o Brasil está tomando 
na exploração do pré-sal.

Já disse aqui uma vez e repito: temos de cum-
primentar o Presidente da República. Quando foi feita 
a Petrobras, no tempo de Getúlio, não se pensou em 
um pouco da reserva da produção – se bem que muita 
gente não acreditava que teríamos uma produção tão 
razoável e a autossuficiência – para atender a proble-
mas sociais do Brasil, como a educação e a saúde. O 
Presidente Lula, no pré-sal, lembrou-se disso, deixando 
uma parte desses recursos para a saúde, para a edu-
cação e para o meio ambiente. Mas temos de deixar 
um pouco também para o povo brasileiro.

O Brasil, há dois ou três anos, proclamou sua au-
tossuficiência na área do petróleo. É uma maravilha! É 
um dos poucos países do mundo autossuficiente em 
petróleo. O que é que o povo brasileiro ganhou com 



66520  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

isso? Nada! Ganhou aumento de gasolina, aumento 
de óleo diesel. Pagamos a gasolina e o óleo diesel 
mais caros do mundo. O que é que adianta ser au-
tossuficiente se isso não significa nada para o povo? 
Eu preferiria gasolina e óleo diesel mais baratos, que 
fossem comprado na Argentina, no Chile, nos Estados 
Unidos. Não adianta ser autossuficiente se o povo bra-
sileiro disso não se beneficia em nada. Na hora dessa 
superautossuficiência, na hora dessa exportação, o 
consumidor brasileiro deveria ser contemplado com 
um pouco, para ele se sentir autossuficiente, sentir-
se orgulhoso da produção de seu País. Se ele bebe o 
café mais barato do mundo, porque o Brasil é o maior 
produtor de café do mundo; se ele usa o óleo de soja 
mais barato do mundo, porque o Brasil é o maior pro-
dutor de soja do mundo; se ele come a carne mais 
barata do mundo, porque o Brasil é o maior produtor 
de carne do mundo – tudo coisa da iniciativa privada 
–, por que, para ele, o óleo diesel e a gasolina não po-
dem ser um pouquinho mais baratos, produzidos pela 
Petrobras, estatal brasileira?

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente, agrade-
cido com a contemplação e com a paciência de V. Exª, 
suportando-me três minutos além do meu tempo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Gerson Camata, queremos cumprimentá-lo.
Hoje, há uma reunião comemorativa aos 50 anos 

de existência da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene) no anexo Conselheiro Nilo Co-
elho, Edifício Sudene. Às 8h30, houve um seminário, 
que foi até às 14h30. Às 14h30, houve a 8ª Reunião do 
Conselho Deliberativo da Sudene. Às 16 horas, haverá 
a solenidade de comemoração dos 50 anos.

Prestamos, aqui, nossa homenagem. A Sudene, 
Senador Antonio Carlos, foi uma criação de Jusceli-
no Kubitschek, que imaginou o tripé: colocou no sul o 
parque industrial, para o desenvolvimento da indústria 
automobilística, da indústria pesada de avião; no cen-
tro do País, implantou Brasília, para integrar a Nação, 
para o País deixar de ser só Rio e São Paulo; e, no 
Nordeste, colocou a Sudene, que visava a diminuir 
as desigualdades sociais. Acontece que, quando ele 
a criou, a diferença entre a renda per capita do Sul e 
das cidades do Nordeste era de oito vezes; hoje, a di-
ferença aumentou, já é de dez vezes. A diferença entre 
a renda per capita máxima de Brasília e de cidades 
do Piauí e do Maranhão é de dez vezes. O fracasso 
em que vive a Sudene hoje não se deve à própria ins-
tituição nem ao Congresso. O Senado a recriou, e o 
Relator foi Antonio Carlos Magalhães, num trabalho 
muito competente, muito eficiente, muito obstinado – 
ele era profundo conhecedor do Nordeste –, mas hou-

ve vetos presidenciais que enfraqueceram a Sudene. 
De qualquer maneira, no dia 15 de dezembro, iremos 
comemorar seus 50 anos, na esperança de que este 
Congresso seja capaz de derrubar os vetos do Presi-
dente da República que atrofiaram a Sudene.

Convidamos para usar da palavra agora o próxi-
mo orador inscrito, o Senador Antonio Carlos Júnior, 
que representa o grandioso Estado da Bahia e os De-
mocratas.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o jornalista 
Merval Pereira aborda hoje, no Globo, um assunto 
que tem permeado as discussões de todos os que se 
preocupam com o equilíbrio fiscal e a saúde das con-
tas públicas brasileiras e que, ao que parece, só não 
preocupa o Governo do Presidente Lula. Somente o 
Governo do Presidente Lula não está preocupado com 
esse assunto, que é da mais alta gravidade.

Permitam-me ler o lide do artigo do jornalista: “O 
Governo está usando até o limite da irresponsabilidade 
a permissão para gastar dada aos governos nacionais 
pela crise financeira que se abateu sobre o mundo a 
partir de setembro do ano passado.”

O Governo não recebeu “licença especial” para 
gastar além da responsabilidade e nem para dete-
riorar, ainda que a médio prazo, suas contas. Olhem 
que o Governo vai mudar em 2011 e a herança pode 
ser extremamente pesada para o próximo Governo. É 
preciso ter responsabilidade, porque governar não é 
só governar no curto prazo, pensando nos benefícios 
auferidos imediatamente, mas pensar no País, pensar 
no longo prazo.

Está claro que o Ministério da Fazenda vem se 
valendo do repasse de recursos aos bancos públicos 
para seguir gastando, expandindo o crédito, um truque 
para não elevar a dívida líquida. O Governo aumenta a 
dívida emitindo títulos para capitalizar bancos estatais, 
mas como isso é feito via crédito, empréstimo, o Go-
verno faz dívida e também é credor. Com isso, a dívida 
líquida, que é um indicador muito usado no mercado, 
não se altera; porém, a dívida bruta tem crescido de 
forma brutal. Nossa dívida bruta já ultrapassou 66% do 
PIB e deve chegar a mais de 70% em 2010, quando 
o que se verifica nos demais países que têm, como o 
Brasil, investment grade, títulos com qualificação para 
investimentos no mercado internacional, são dívidas 
brutas em torno de 40% do PIB.

Olha onde nós estamos entrando: em um cam-
po perigosíssimo, para o qual é importante chamar 
atenção. 

Os Estados Unidos chegaram a 80% do PIB, po-
rém em função da crise que lá foi devastadora e que 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  66521 

todos acabamos, inclusive – de qualquer maneira –, 
sofrendo seus efeitos. 

Está claro que este Governo decidiu transmitir 
um legado ao próximo que não tem nada de herança 
bendita, muito pelo contrário. O Governo que se iniciará 
em 2011, se quiser manter o País em um patamar de 
estabilidade conquistado desde o Governo Fernando 
Henrique, será obrigado a conviver com a necessida-
de de ser austero, de conter investimentos, de arrumar 
a casa. Os indicativos estão todos aí. Em menos de 
dois meses, é a quarta vez que o Ministro da Fazenda 
anuncia medidas de renúncia fiscal. E a arrecadação 
não se recuperou. Com a arrecadação em queda e a 
continuação da renúncia fiscal, olha a deterioração 
das contas públicas. 

Dessa vez foi um “pacote de bondades” que ele-
vou de R$2,3 bilhões para R$5,5 bilhões o volume de 
renúncias fiscais para 2010, que deveriam – e não fo-
ram – ter sido acompanhadas, como alerta o econo-
mista Raul Velloso, de medidas que apontassem para 
a redução dos gastos correntes do setor público. 

Segundo alguns analistas, o Governo aposta, 
para o equilíbrio das suas contas em 2010, em um 
crescimento das receitas resultante dos efeitos das 
medidas anticíclicas adotadas agora em 2009. Como 
toda aposta, essa seria uma atitude temerária. A mim 
me parece mais uma decisão pensada, deliberada de 
deixar para o Governo que virá em 2011 a tarefa de 
tratar o problema herdado. Ou seja, cuidar da eleição 
é o objetivo do Governo e não de preservar o País 
numa política fiscal condizente com as nossas ne-
cessidades e no longo prazo sustentável. Esse é um 
ponto que merece a reflexão de todos nós. Por mais 
que neguem as autoridades econômicas, o Governo 
promove gastança em vez de reforma fiscal.

Segundo o estudo do economista Fábio Giam-
biagi, publicado ontem no site do BNDES, o salto da 
despesa primária no Governo Central impressiona. Ela 
era de 13,7% do PIB, quando as estatísticas passaram 
a ser apuradas na sua forma atual em 1991; alcançou 
16,5% do PIB em 1994, ano do lançamento do Plano 
Real. Cresceu até 19,5% do PIB no último ano da admi-
nistração do Fernando Henrique, em 2002. segundo o 
estudo, estima-se que esses gastos cheguem a 23,6% 
do PIB em 2010, último ano do Governo Lula, apesar 
de, na década atual, o PIB ter se expandido, depois de 
2003, em um ritmo mais rápido do que os anos ante-
riores, mesmo considerando a crise de 2009. 

Quer dizer, a despesa está crescendo como o 
percentual do PIB e o PIB está crescendo nos últimos 
anos. Isso é muito preocupante. É bastante preocu-
pante. 

Em mais uma das suas parábolas, o Presidente 
Lula, em reunião do Conselho de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social, deu a sua versão do que entende que 
deva ser equilíbrio fiscal. Vejam só: “Temos que fazer 
como se fosse a mãe da gente: só gasta o que tem, só 
vai fazer dívida se puder pagar no final do mês”. Talvez 
aí resida um dos problemas deste Governo: não basta 
ter para gastar; tem que gastar com prioridade e com 
qualidade. Tem que gastar bem. Tem que investir e não 
fazer gasto corrente. Isso é um problema grave.

O tamanho do BNDES e os novos subsídios re-
aproximam perigosamente a economia e a política e 
dão o tom do Governo Lula em 2010. Em ano eleito-
ral, o BNDES está servindo a grandes empresas que, 
obviamente, contribuirão com o partido do Governo na 
eleição de 2010. Inclusive, sobre esse assunto, eu ain-
da aguardo uma decisão desta Casa ao requerimento 
de informações que faço ao Ministro da Fazenda para 
que esclareça os critérios adotados pelo BNDES para 
a destinação dos recursos públicos recebidos e os re-
sultados obtidos. Gostaria de entender os critérios que 
levam o Banco a injetar recursos nessa ou naquela 
empresa e, em alguns casos, não apenas destinar os 
recursos, mas tornar-se sócio de empreendimentos. 

O Governo deve emprestar, a juros subsidiários, 
ao BNDES, algo em torno de 2,5% do PIB. E o BN-
DES, que tinha uma carteira modesta, hoje tem uma 
carteira de 5% do PIB, fora o que o Governo passa 
para a Caixa Econômica e para o Banco do Brasil. O 
Governo empresta, via BNDES, à TJLP mais spread, 
a 6,25% ao ano, e o dinheiro lhe custa a taxa básica 
de juros de 8,75%. 

E mais, em 2009, o Governo reforçou o caixa do 
BNDES em R$100 bilhões, agora vem mais R$80 bi-
lhões – isso é aumento de dívida bruta –, o equivalente 
a 3,3% do PIB. De outro lado, o investimento direto do 
Governo Federal andou na casa de 1% do PIB. Quer di-
zer, endivida-se para passar esse dinheiro para bancos 
de fomento e bancos governamentais e não consegue 
ter a capacidade de investir em infraestrutura. E nossa 
infraestrutura está caótica e pode prejudicar as taxas 
de crescimento ao longo dos próximos anos.

O Governo não tem dinheiro para investir, mas 
os bancos estatais têm – é claro, favorecendo, sem 
dúvida nenhuma, um grupo de empresas. Ou seja, 
empresas e BNDES, em processos decisórios que não 
são verdadeiramente conhecidos, gastam três vezes 
mais do que o Governo, sendo que apenas este último 
tem suas despesas discutidas, aprovadas e fiscaliza-
das aqui, no Congresso Nacional, com o Orçamento 
anual, quando é discutida aqui a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e o Orçamento.
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Então, as despesas do Governo são fiscalizadas, 
votadas e aprovadas por este Congresso, mas esses 
recursos passados para o BNDES, para a Caixa Eco-
nômica e para o Banco do Brasil, não. Esses recursos 
têm o poder decisório nos próprios bancos. É claro que 
isso está fugindo à fiscalização nossa e é uma forma 
de o Governo poder manobrar e fazer, inclusive, diga-
mos, o seu trabalho de fomentar a economia, mas de 
uma forma que escapa completamente ao controle do 
Congresso Nacional.

No primeiro ano do próximo Governo, será preci-
so aumentar o superávit primário para cerca de 2,5% 
do PIB, maior do que o 1,5% deste ano e bem menor 
do que os anteriores, maiores que 4%, que nós já tive-
mos. Olhem a deterioração das contas. Uma coisa que 
está contratada é a redução do investimento público 
em 2011. Vai haver redução do investimento público 
pelas necessidades desses ajustes fiscais. Caso con-
trário, ou o superávit não poderá aumentar, ou haverá 
aumento de carga tributária, que já é excessiva. En-
tão, olhem a encruzilhada em que nós estamos. Se 
quisermos investir, temos que cortar gastos correntes 
ou aumentar a arrecadação, aumentar a carga tributá-
ria. Isso após fazermos o saneamento, aumentarmos 
o superávit primário. Quer dizer, levaremos um tempo 
sem investir. Olhem a situação das contas públicas! É 
uma advertência que eu faço, que eu venho fazendo e 
continuarei a fazer, porque é um tema que pode com-
prometer o futuro do País. 

Com relação às recentes medidas que buscam 
estimular a economia mas que trazem com elas, em-
butido, ainda mais desequilíbrio fiscal, parafraseando 
o professor Delfim Netto, ex-Ministro, quero dizer que 
“as medidas serão boas se beneficiarem o País não 
apenas no Governo Lula, mas também durante o Go-
verno que o suceder”. Isso que é importante. Vamos 
pensar no Brasil em médio e longo prazo. Vamos ter 
responsabilidade com as contas públicas. Vamos cortar 
gastos correntes. Vamos disciplinar os gastos. Vamos 
tentar poupar para investir. Esse é o caminho. O Go-
verno Lula está negligente com a gestão das contas 
públicas propositalmente. Ano que vem nós teremos 
eleições e, com certeza, essa é a razão principal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Após o pronunciamento desse grande líder da Bahia, 
Antonio Carlos Júnior, que revive aqui a coragem e 
a obstinação do seu pai, que enriqueceu este Parla-
mento e foi exemplo para o Poder Executivo, quero 
dizer, com grande honra, que está aqui, ao meu lado, 
o Professor Átila Lira, que foi, por duas vezes, brilhan-
te Secretário de Educação do Estado do Piauí e que, 
hoje, é Deputado Federal. Amante da educação, S. 

Exª expande o ensino universitário no Piauí e no Bra-
sil. S. Exª está acompanhado do grande empresário 
Geraldo, da Ceasa.

Convidamos, agora, para fazer uma comunicação 
inadiável, o Senador Romeu Tuma.

Este Parlamento se embeleza com a presença 
aqui da Senadora Patrícia.

V. Exª quer ser inscrita para fazer uso da pala-
vra?

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Gos-
taria muito, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Seus desejos serão atendidos. Daremos já um jeito 
para a Senadora Patrícia usar da palavra.

Agora, é a vez do Senador Romeu Tuma, que 
fará uma comunicação inadiável.

V. Exª está inscrito. Vai dar tudo certo.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sou inscrito, 

mas passo para alguém o meu lugar. Só quero fazer 
um agradecimento aqui por dois minutos. O Deputado 
está se despedindo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pode usar da tribuna V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Será rápido 
o que vou dizer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Tem a palavra o Senador Romeu Tuma, do PTB, que 
representa o Estado de São Paulo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, “atentai bem”! Ouvi, com prazer 
imenso, ontem, na biblioteca, essa expressão, várias 
vezes usada para homenageá-lo e para homenagear 
o seu Piauí, que V. Exª tem orgulho de aqui represen-
tar. Naquela homenagem, no lançamento do livro, ouvi 
essa expressão com que V. Exª, às vezes, chama a 
atenção de alguns Senadores sobre os discursos im-
portantes que pronuncia desta tribuna.

Tenho imenso prazer, Senador Mão Santa, de 
ser seu amigo. É tão gostoso ser seu amigo! Senti-me 
muito orgulhoso da homenagem que V. Exª recebeu 
ontem. Quero ler, com muita cautela, o livro, visto V. 
Exª já ter citado algumas passagens importantes, até 
uma parte emocionante, que é a citação da senhora 
sua mãe.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Quero que não se esqueça do convite que fiz a V. Exª 
e à sua esposa, a normalista Zilda, para passar uma 
lua de mel na Praia do Coqueiro. E a Patrícia tem uma 
ilha bem próxima, Bitupitá, que chamam “das Almas”, 
que é da família dela, Saboya.

A Sra. Patrícia Saboya (PDT – CE) – Está con-
vidado.
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O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Terei prazer. 
Espero viver até lá, se Deus quiser!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 
do lado de Jericoacoara.

V.Exª já fez o convite à sua esposa?
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Já fiz o con-

vite.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Eu e a Adalgisa já aceitamos ser a medalha de prata, 
porque a medalha de ouro do amor tem de ser dada 
para V. Exª e para Zilda.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Que Deus 
abençoe seu futuro, que, sem dúvida, será sempre 
com sucesso permanente!

Outra homenagem que foi prestada hoje, pela 
manhã, numa sessão solene, foi a Pedro Teixeira, o 
desbravador do rio Amazonas. É uma história bonita, 
Senadora Patrícia. Infelizmente, nos livros de história, 
não encontramos referências a Pedro Teixeira. Aqui, 
vários oradores fizeram menções aos trabalhos que ele 
desenvolveu na Amazônia, a pedido do Senador Aloizio 
Mercadante, que projetou essa sessão solene.

Pedro Teixeira praticamente desbravou o rio Ama-
zonas a remo, levando dois anos para isso, chagando 
até Quito, no Equador. Ele procurava abrir um caminho 
para que o Peru pudesse exportar suas mercadorias 
pelo Amazonas, não só pelo Pacífico, com a ligação 
que tem o Peru naquela cidade. Foi uma homenagem 
bonita, interessante e importante para a história do 
Brasil, porque, hoje, muita gente aprendeu a ouvir o 
nome de Pedro Teixeira.

Então, eu queria deixar registradas essas duas 
homenagens, que trouxeram muita honra para este 
Senado, sendo a primeira a V. Exª, Senador Mão San-
ta. “Atentai bem”, Senadora Patrícia, é a expressão da 
capa do livro, com que Mão Santa nos chama a aten-
ção quando está aqui, dizendo “atentai bem, fulano, 
beltrano”. E sempre faz sucesso em referência ao seu 
amado Piauí.

Eu queria também agradecer ao Dr. Paulo Augus-
to de Arruda Mello e ao Dr. Hamilton Moreira. Este é o 
atual Presidente do Conselho Brasileiro de Oftalmologia, 
da Associação Médica Brasileira, e aquele assumirá a 
Presidência desse Conselho. Eles me mandaram um 
livro que considero muito importante, Saúde Ocular e 
Prevenção à Cegueira, tema oficial do XXXV Congresso 
Brasileiro de Oftalmologia de 2009, do Conselho Brasi-
leiro de Oftalmologia. Os autores são o Dr. Newton Kara 
José e a Drª Maria de Lourdes Veronese Rodrigues. O 
Dr. Newton Kara José, eu o conheci quando ele ainda 
era residente no Hospital das Clínicas e estagiário. Fez 
uma carreira brilhante, foi catedrático da Universidade 

de Campinas (Unicamp) e, posteriormente, da Univer-
sidade de São Paulo (USP).

Há um fato, Senador Mão Santa, que quero res-
saltar. V. Exª, como médico, sabe a dedicação que os 
médicos têm ao ser humano. Houve uma denúncia de 
que havia um pacote estranho no Consulado da Bolí-
via, em São Paulo, e uma diligência foi determinada, 
lá comparecendo, entre outros, o escrivão Borba, que, 
infelizmente, já faleceu. Descuidadamente, um inves-
tigador, um agente, chacoalhou a caixa, que explodiu. 
Era uma bomba gelatinosa, que atingiu todos que lá 
se encontravam, e o Borba foi atingido diretamente 
nos olhos, praticamente cegando-o. O Dr. Newton Kara 
José, imediatamente, a pedido nosso, foi aos Estados 
Unidos com ele e o trouxe ainda em condições de tra-
balhar, ainda que com muita dificuldade de visão. Não 
se aposentou por cegueira, porque conseguia ler os 
documentos, ainda que com dificuldade, e venceu seu 
tempo dentro da profissão de escrivão de polícia.

O Dr. Newton Kara José é hoje quem cuida da 
minha vista também. Então, aproveito esta tribuna para 
prestar uma homenagem a esse Professor, que tem 
honrado a Medicina brasileira, principalmente a área 
de Oftalmologia, pela experiência e por tudo que tem 
ensinado aos seus alunos na USP.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era isso que eu tinha a comunicar.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos, agora, para usar da palavra, o Senador 
Cristovam Buarque, que representa o PDT, o Distrito 
Federal e a grandeza e a esperança da Educação no 
Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta manhã, 
quem teve oportunidade de conectar-se a alguns ca-
nais de televisão pôde ver uma cena extremamente... 
eu diria: uma cena histórica, que foi a do Presidente 
Obama recebendo o Prêmio Nobel da Paz. 

Creio que aquela cena merece algumas reflexões 
nossas, porque raras vezes se viu um Presidente em 
exercício recebendo um Prêmio Nobel da Paz. E um 
Presidente em um momento em que as guerras não 
são mais apenas aquelas tradicionais, nucleares ou 
não; as guerras são guerras contra a pobreza, guer-
ras contra o terrorismo, guerras contra a depredação 
ambiental.

Eu me lembrei, ao assistir a uma parte, de um 
artigo que publiquei no jornal El Pais, de Madrid pouco 
antes da posse do Presidente Obama, em que eu dizia 
que ele já tinha conseguido ser o primeiro presidente 
negro da história dos Estados Unidos, e isso já fazia 
dele um grande personagem histórico, mas ele ainda 
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não tinha comprovado as outras cores dele. Ele não 
tinha comprovado, por exemplo, que era um presiden-
te verde, capaz de defender um equilíbrio ecológico, 
capaz de reorientar o modelo de desenvolvimento 
norte-americano para levar em conta os limites que 
nós temos, provocados pela natureza; ele ainda não 
era um presidente branco do ponto de vista da paz, ele 
não tinha provado; ele não tinha provado que era um 
presidente colorido, do ponto de vista da diversidade, 
do respeito às culturas que existem no mundo.

Nesse quase um ano já da presidência do Sr. 
Obama, creio que ele já deu alguns saltos para provar 
que não é apenas o primeiro presidente negro. Cer-
tamente, ele tomou medidas interessantes do ponto 
de vista da defesa da diversidade cultural no mundo, 
com discursos que mostram respeito especialmente a 
aspectos do mundo islâmico. Creio que ele já provou, 
embora titubeando, a necessidade de se proteger o 
meio ambiente com a redução do dióxido de carbono, 
mas ainda de maneira muito débil. No que se refere à 
paz, ele enviou umas tropas para o Afeganistão, surpre-
endendo muitos que esperavam que ele começasse a 
retirar as tropas norte-americanas de fora dos Estados 
Unidos. Aqui mesmo, na América Latina, fez um acordo 
para instalar uma base militar na Colômbia. Então, é 
um presidente que traz e mantém ainda a esperança 
de todos nós, mas nos traz já algumas preocupações 
nesse um ano.

Eu não tive chance de escutar o seu discurso 
para ver o que ele disse hoje, Senadora Patrícia, ao 
receber o Prêmio Nobel da Paz, mas eu sou daqueles 
que ainda têm esperança de podemos ter não apenas 
o primeiro presidente negro, mas o presidente verde, 
o presidente branco e também o presidente verme-
lho, da preocupação social – esse, sim, um aspecto 
a que ele tem dado importância no que se refere ao 
seu programa revolucionário de saúde para todos nos 
Estados Unidos.

Digo isso porque, na próxima semana, alguns 
de nós aqui estarão viajando para Copenhague, e eu 
fui indicado para participar como um dos represen-
tantes brasileiros no encontro da União Internacional 
Pan-Americana. E eu estou levando para lá a defesa, 
digamos, com a pretensão de professor, de certa tese 
de como deve ser o político do século XXI. E creio que 
nenhum de nós ainda está preparado para isso.

Coloquei a ideia de que, daqui para frente, os 
políticos terão de romper, Senadora Patrícia, cinco 
fronteiras, e eu não sei se vamos conseguir. 

Primeiro, a fronteira espacial. Não dá mais para 
ser político apenas da sua província, do seu país. Não 
dá mais. A partir de agora, o político tem que ser da 
província, senão ele não tem votos, mas do planeta, 

senão ele não tem futuro. Como fazer esse salto? É 
um salto quase impossível, porque quem fizer discur-
sos pensando no planeta, no equilíbrio ecológico, não 
ganha eleição, e quem ganhar eleição propondo ape-
nas resolver o seu problema imediato não é um bom 
político para o futuro.

Tomemos aqui o nosso caso do pré-sal. O político 
que disser que o pré-sal não é importante, que deve 
ser explorado na velocidade mais rápida possível é um 
mau político. Os eleitores não vão gostar disso. Mas o 
político que disser que temos que explorar esse petró-
leo o mais rápido possível está fazendo um desfavor à 
comunidade da humanidade inteira, porque para cada 
barril queimado maior o impacto ambiental que vamos 
ter. Esta é uma fronteira difícil de vencermos: não ser 
apenas nacional, mas ser planetário.

E o pior é que, antes da globalização, os políticos 
eram mais internacionais do que são hoje. Nos anos 
50, 60, os políticos falavam para o mundo inteiro: os 
socialistas defendendo a revolução, os capitalistas 
defendendo o aumento da produção. Aqueles peque-
nos países africanos tinham os seus líderes falando 
para o mundo inteiro contra o colonialismo. Houve 
um apequenamento dos líderes. Os líderes deixaram 
de ter preocupação mundial e passaram à preocupa-
ção local. É interessante. A globalização, em vez de 
globalizar os líderes, aprisionou os líderes nos seus 
países. E pior ainda: aprisionou os líderes na econo-
mia. Quando vemos, hoje, as falas dos Presidentes da 
República, a sensação é a de que estamos ouvindo 
falas de Ministros da Economia, Ministros do Comér-
cio. A gente não está ouvindo a fala de estadistas dos 
seus países, ainda menos dos estadistas pensando 
no planeta inteiro. 

Esta é a primeira fronteira: como sair, Senador 
Adelmir, da preocupação unicamente com os seus 
eleitores, com a sua comunidade, e pensar na comuni-
dade internacional? Esse é o problema do Presidente 
Obama. Para ele ganhar eleições daqui a três anos, 
ele vai ter de aumentar a venda de automóveis; mas, 
para ficar na história como o presidente que recuperou 
o planeta, ele vai ter de lutar para que a gente tenha 
transporte público de qualidade.

A segunda fronteira é a do tempo. Nós vivemos 
soluçando, a cada quatro anos, para as nossas elei-
ções. No máximo, Senador, a cada oito anos. Mesmo 
assim, no meio das eleições dele, ele faz eleições para 
os outros. Aqui mesmo não tinha eleição e, há pouco 
tempo, fui fazer eleição para a prefeita Patrícia, lá em 
Fortaleza.

Vivemos pensando no espaço de quatro anos – às 
vezes de dois, apenas, pelas eleições municipais – e 
os problemas do mundo, hoje, aparecem ao longo de 
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décadas. Eles exigem décadas para serem resolvidos. 
Como é que a gente vai ganhar voto propondo resol-
ver um problema que vai surgir daqui a 20, 30 anos, e 
exigindo que se pague o preço hoje? Quem vai votar 
na gente? Quem vai votar num projeto que diga: é pre-
ciso parar a emissão de dióxido de carbono, por isso, 
é preciso reduzir a frota de automóveis? Hoje, quem 
é que vai querer reduzir a frota de automóveis para 
beneficiar um menino que não nasceu ainda? Quem 
vai votar no candidato das próximas gerações se as 
próximas gerações não votam? Esse é um desafio. 

Por isso sou pessimista em relação à solução do 
problema ambiental, porque há uma incompatibilidade 
completa entre o papel político e o papel cosmopolita 
planetário da civilização.

A terceira fronteira é a fronteira da comunica-
ção. Como a gente vai exercer a nossa profissão, a 
nossa atividade, a nossa função, com a comunicação 
instantânea e imediata do Twitter, do blog, do site, da 
Internet? Até aqui, bastava a gente preocupar-se com 
a comunicação via mídia formal. Se a gente saísse 
bem nas colunas dos jornais, se a gente aparecesse 
bem na televisão, nós não teríamos problemas políti-
cos nem eleitorais. 

Agora, você pode ficar dois dias na televisão. 
No outro dia, sai uma notícia no Twitter e se espalha, 
replicadamente, em todo o País – sua imagem está 
destruída. Você, antigamente, votava um assunto e ele 
ficava escondido, se fosse contra interesses de gru-
pos. Não fica mais escondido. Não só essa televisão 
espalha, mas os blogs espalham, o Twitter espalha. A 
comunicação com o eleitor é direta, é constante. Isso 
vai exigir um novo tipo de político. E mais, vai não só 
exigir um novo tipo de partido, talvez faça ser impossível 
a continuação dos partidos como eles são hoje. 

Eu imagino que, talvez, a gente caminhe para 
um tempo em que cada um de nós será eleito indivi-
dualmente, sem partido, e fará o partido aqui dentro, 
juntando aqueles que pensem parecidamente. Serão 
partidos móveis. A Senadora Patrícia formaria um par-
tido em defesa das crianças; em defesa do meio am-
biente, a Senadora Marina; em defesa da Amazônia, 
os Senadores da Amazônia. 

Nós talvez não tenhamos, no futuro, os blocos 
de partidos que sirvam para eleger e que funcionem, 
aqui dentro, com essa disciplina que a gente deseja 
ainda ter. Vai haver uma mudança radical na maneira 
como nós, políticos, nos relacionamos entre nós e nos 
relacionamos com os eleitores. 

A quarta fronteira, Sr. Presidente, não vou demo-
rar, é a fronteira do debate ideológico. Até aqui, a gente 
falava em esquerda e direita, em socialismo e capita-
lismo. Agora, é mais grave, é entre a atual civilização 

e uma outra que a gente não sabe, ainda, como é. E, 
aí, como a gente não sabe como ela é, a gente foge 
desse debate ideológico e fica prisioneiro do dia a dia. 
Por que a gente não tem mais debates aqui? Porque 
acabou o debate entre socialistas e capitalistas. Fica-
mos todos iguais, sob esse ponto de vista. E a gente 
não inventou, ainda, um outro tipo de debate. 

O debate sobre o meio ambiente começa a surgir 
agora, mas a gente não está pronto para o debate do 
meio ambiente. Qual é a prova? Quem traz o debate 
do meio ambiente debate conservar como está aí, e a 
gente sabe, sobretudo os de lá – e, aqui, eu vejo dois 
da Amazônia –, que o debate de defender como está 
não satisfaz, o debate conservacionista. E não há uma 
proposta para um debate posterior de uma civilização 
onde as pessoas se beneficiem da floresta e não, ape-
nas, sejam guardiãs da floresta. Não está claro como 
vai ser isso. Este é um debate que o político do próxi-
mo século, aliás, deste século, daqui para a frente, vai 
ter de entender: o debate ideológico não mais entre 
socialismo e capitalismo, não mais ignorando que as 
ideologias morreram, e inventando uma nova. 

O pior é que as ideologias não são feitas pelos 
políticos, são feitas pelos filósofos – a gente apenas 
utiliza as filosofias –, e os filósofos não estão pensan-
do nisso também.

Finalmente, até para não dizerem que eu não 
falei de educação, a quinta fronteira é sair dessa pri-
são da economia e ingressar na prisão, se for o caso, 
ou caminhar na liberdade de que a grande mudança, 
a grande reforma está na cabeça das pessoas, na 
mentalidade das pessoas. E isso é um produto da 
educação. Nem vou dizer da escola, porque não é só 
a escola; é a escola, a mídia, é a família, são as re-
ligiões, são as amizades. Mas é a educação que vai 
mudar a mentalidade.

Outra coisa que me faz pessimista na solução dos 
problemas ambientais: a gente vê uma comemoração 
porque estamos chegando à definição de metas de 
dióxido de carbono, como se nós fôssemos químicos 
e não estadistas. O problema não está na emissão 
de gás. O problema está na emissão de desejos de 
comprar os produtos que emitem o gás. Esse é o pro-
blema! Está na cabeça da gente, querendo comprar 
coisas que emitem gases que elevam a temperatura 
do planeta. E como vamos mudar essas emissões de 
desejos, incompatíveis com a realidade do mundo na-
tural? Através do processo educacional. 

Aí, tem esta quinta fronteira: começarmos a ser 
mais políticos preocupados com a mentalidade e, 
portanto, com a educação, do que preocupados com 
o Produto Interno Bruto, porque ele é, em si, e mere-
ce esse nome, bruto. O Produto Interno não é bruto 
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apenas porque se diz que é diferente do líquido, que é 
aquele de que a gente desconta a poupança. Não. Ele 
é bruto porque ele é bruto intelectualmente, do ponto 
de vista do conceito dele. É uma brutalidade achar que 
o Produto Interno de um país traz a felicidade, traz o 
bem-estar. Ele é bruto porque ele é destruidor. O Pro-
duto Interno é destruidor na maneira como ele é hoje. 
Ele tem uma brutalidade dentro dele. Uma árvore em 
pé não entra no PIB, a não ser depois de derrubada. 
Então, é um produto realmente bruto do ponto de vista 
da relação com a natureza. 

Eu não sei que repercussão vai ter, não sei nem 
se vão ouvir, não sei nem se vão ler, porque eu vou 
levar por escrito, mas eu vou levar esse documento 
sobre as cinco fronteiras que os políticos do século 
XXI – nós – vamos precisar romper para existirmos 
ainda no final do século, porque se nós não fizermos 
essa ruptura nós não vamos existir. Vai surgir uma 
coisa completamente diferente, que a gente nem está 
imaginando. Talvez não se precise mais disso. Talvez 
sejam os tecnocratas que vão gerenciar o planeta e os 
países. Talvez a relação não seja através de parlamen-
tares. Talvez seja o voto direto, através da eletrônica, 
fazendo a votação no final do dia, se queremos ou não 
que a Venezuela entre no Mercosul. Não precisava de 
tantos discursos. Ou a gente rompe as fronteiras – eu 
digo essas e podem ser outras –, ou nós vamos deixar 
de existir daqui a mais algumas décadas.

Era isto, Sr. Presidente, que eu tinha para falar, 
mas há dois pedidos de apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª tem o tempo que quiser, porque tem um aparte da 
Patrícia e, depois, do Mozarildo. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – A 
minha experiência como professor é a de que o melhor 
da aula são as perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu não ia deixar de dar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – E o 
melhor da política são os apartes. Por isso, o primeiro 
aparte é para a Senadora Patrícia Saboya.

A Sra. Patrícia Saboya (PDT – CE) – Senador 
Cristovam, eu sou sempre muito fã de escutá-lo. Eu 
gosto muito de escutá-lo, porque V. Exª consegue tra-
zer para esta Casa assuntos que desafiam a nossa 
inteligência, assuntos que nos fazem refletir, pensar. 
Podemos concordar ou discordar de V. Exª, mas o im-
portante é trazer o debate para cá. Sou uma das que 
testemunha a sua vontade de sempre trazer esse de-
bate, de arejar as nossas cabeças e de fazer com que 
cada vez mais a democracia seja fortalecida através 
das divergências, através do debate, das discordâncias, 
enfim, sempre nos colocando muito à frente para que 

possamos pensar. V. Exª, hoje, traz algo em que venho 
também pensando há muito tempo. Daqui a um ano, por 
exemplo, acaba o meu mandato de Senadora. Muitas 
vezes fico a me perguntar o que eu poderia fazer para 
continuar ajudando. Gosto muito de política. A minha 
vida inteira convivi, na minha família, com política. Sem-
pre gostei. Fui liderança estudantil e sempre pensei que 
a política devia ser uma ferramenta na mão da gente, 
das pessoas que gostam da política, que querem fa-
zer dela e que fazem dela uma vocação, uma vontade 
de poder mudar a realidade, de transformar as coisas, 
para que a gente esteja sempre em um lugar em que 
possa alterar a situação ou possa ajudar a transfor-
mar uma determinada situação em que as pessoas 
não se sentem bem. Fico sempre pensando – depois 
de haver sido Vereadora, Deputada Estadual e de ter 
tido a honra de ter sido a primeira Senadora mulher 
eleita no meu Estado – no próximo desafio. Para mim, 
que gosto da política, como muitos que nos assistem 
e muitas vezes também se decepcionam, muitas vezes 
também têm vontade de parar por aqui, mas que muitas 
vezes também pensam que são poucos ainda aque-
les que têm a vocação, que têm o gosto de poder não 
estar aqui, mas estar nas Câmaras Municipais, estar 
no Poder Executivo, estar nas Assembléias Legislati-
vas, na Câmara Federal ou aqui mesmo, no Senado, 
fazendo alguma coisa, não se conformando, portanto, 
acredito que, com a política sendo uma ferramenta de 
transformação, eu deva estar em algum lugar em que 
eu possa acrescentar alguma coisa para as pessoas 
que me elegeram. Essa sua reflexão de nos apontar 
as fronteiras, de que precisamos ainda nos debruçar e 
pensar muito em como conciliar o desenvolvimento, a 
economia dos nossos países com a defesa do nosso 
planeta e das futuras gerações... Eu já estava sentindo 
falta quando V. Exª chegou no quarto desafio, porque a 
cara de V. Exª, o coração de V. Exª, a alma de V. Exª é 
a educação. Certamente, o discurso, o pronunciamento 
e a defesa mais certeira que um ser humano poderia 
fazer, que aposte realmente no futuro do nosso País, 
que acredite na nossa população e que acredite, de 
verdade, na futura geração, que ela só vai poder ter 
um sentido de vida, que só vai poder desabrochar se 
formos capazes, hoje, de acolher e de oferecer-lhe a 
possibilidade de uma vida melhor. V. Exª tocou num 
item muito importante, que é a emissão dos sonhos, 
dos desejos. Conversava agora há pouco, no almoço, 
sobre isto: como esse consumismo exagerado, como 
esse desejo que temos de consumir pode, como conse-
quência, gerar uma violência muito grande – e a gente 
já está colhendo esses frutos aqui, no nosso País –, 
de uma mídia que nos bombardeia pela globalização, 
que nos bombardeia com o consumismo. Hoje, as pes-
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soas valem muito mais por aquilo que têm do que por 
aquilo que são, pelo que elas carregam, pelo que elas 
trazem dentro da sua alma, do seu coração. Vivemos, 
hoje, colhendo os frutos de uma violência, de uma so-
ciedade ainda muito desigual, em que esse fosso cada 
vez se acentua mais e mais, separando-nos, como se 
vivêssemos num País dividido: de um lado, os pobres, 
miseráveis; e, do outro, aqueles que podem tocar sua 
vida adiante. Então, V. Exª trouxe hoje aqui algo em 
que eu tenho pensado muito. Semana passada, falei 
sobre essa droga que é o crack e o tanto que ela tem 
conseguido devastar milhares de famílias brasileiras. 
Hoje, se tiver oportunidade, quero falar um pouco 
sobre essa relação da juventude com a violência, e 
talvez pensar um pouco por que essa juventude está 
agindo assim. Qual é a nossa responsabilidade? Qual 
é a nossa culpa? Como podemos pagar pelos nossos 
erros, ainda buscando recuperar o que nos resta? 
Portanto, Senador Cristovam, quero, mais uma vez, 
parabenizar V. Exª. V. Exª disse-me hoje: “Vou fazer um 
pronunciamento daqueles que eu nem sei se vão me 
ouvir ou se vai ter repercussão”. Mas saiba que tudo 
o que V. Exª traz para esta Casa é muito significativo, 
muito expressivo, muito importante e faz bem para a 
democracia, faz bem para esta Casa a gente dedicar 
parte do nosso tempo para pensar no futuro, para pen-
sar como vai ser este mundo, este planeta. Cada vez 
as relações estão ficando mais individuais. V. Exª fala 
dos chefes de Estado, e eu digo que parece que, com 
a globalização, as relações cada vez ficam mais virtu-
ais. A gente se fala mais pela Internet; a gente não se 
fala mais pessoalmente. Às vezes, a gente vê, mesmo 
no próprio gabinete – eu vejo isto no meu gabinete –, 
alguém da sala ao lado mandar um e-mail para o cole-
ga da sala próxima, porque isso facilita. A gente corre 
contra o tempo no nosso dia a dia. As relações estão 
virando relações virtuais. Os namoros, muitas vezes, 
são virtuais. Então, acho que a gente está precisando 
mesmo refletir sobre isso, pensar sobre isso e pensar o 
que a gente espera deste planeta, qual é a nossa parte, 
o que cada um de nós vai fazer. E nós, como políticos, 
quais são os nossos desafios para que a gente possa 
se atualizar, para que a gente possa estar cada vez 
mais perto daqueles que acreditaram e que acreditam 
no nosso trabalho, no nosso empenho e na nossa res-
ponsabilidade. Parabéns, Senador Cristovam!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senadora.

Vou pegar um pedacinho da sua fala, quando diz 
que a gente está aqui para querer fazer o melhor para 
os nossos eleitores. É verdade! É o nosso papel. Só que, 
hoje, no mundo global, a gente faz tudo o que o nosso 
eleitor precisa. Aí vem um maluco e faz quebrar a Bol-

sa de Nova Iorque, e a gente paga um preço altíssimo 
aqui; outro maluco solta uma bomba em um aeroporto, 
para todo o tráfego de aviões no mundo e prejudica o 
turismo lá de Fortaleza. Vivemos num mundo integra-
do, que nos obriga a cuidar dos nossos eleitores e a 
cuidar de toda a humanidade. Esse é o desafio.

Eu sugeri daqui que o Presidente Lula fosse para 
a Copenhague não como líder do Brasil, mas como 
um dos líderes do mundo inteiro. Ele é o líder do Bra-
sil até o final de 2010, depois teremos outro líder. Mas 
ele, além disso, tem de pensar como um dos líderes 
do mundo. E o menor dos países do mundo tem de 
mandar o seu presidente pensar também como um 
dos líderes do mundo. Não dá mais para falar apenas 
representando a sua comunidade, tem de falar para 
o conjunto da humanidade inteira. É a isso que quero 
fazer referência em seu discurso.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Cristovam, estou no começo da leitura de um livro 
intitulado A Breve História do Século XX, e já nesse 
começo a questionar-me o que nós, no século XXI, 
estamos pensando para este século. Realmente, em 
qualquer que seja o campo, parece que o que predo-
mina mesmo é o meio ambiente. Mas V. Exª não nos 
deixa esquecer que, sem educação, sequer se pode 
pensar em preservar o meio ambiente. Então, é verdade 
que há muitas teses e poucos encontros. Até mesmo 
esse encontro de Copenhague já se prenuncia como 
algo que não vai dar em nada. Preocupa-me muito 
essa falta de horizontes definidos, ou pelo menos dis-
cutidos, como diz V. Exª, sobre essa questão. Quando 
um País como o nosso, em que as cédulas do nosso 
dinheiro, o real, de R$1,00 a R$100,00, em todas elas 
só tem animal, não tem um vulto histórico, não tem um 
momento histórico, começo a me perguntar: este País 
não tem ser humano? Este País não tem história? E 
aí vem a questão do debate, como V. Exª colocou. Na 
Amazônia, a prioridade é a árvore em pé. Sim, e os 
25 milhões de habitantes que estão sob essas árvo-
res vão viver como? Se não há sustentabilidade para 
o ser humano, como pretender ter uma sustentabili-
dade para as árvores? Então, realmente, há certos 
paradoxos postos nesse início do século XXI e pre-
cisamos nos perguntar: a quem interessam?. Estive 
vendo recentemente um dado interessante: a mesma 
revista, a revista Time, em 1945, logo após a 2ª Guerra 
Mundial, depois em 1976, e ultimamente. Veja como 
a mesma revista aborda, por exemplo, a questão do 
aquecimento global de forma tão díspar. Então, é pre-
ciso que realmente a gente pense até onde as coisas 
estão sendo discutida com sinceridade e com o objeti-
vo de colocar o ser humano em primeiro lugar, porque 
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senão vamos fazer aqui políticas apenas emergenciais, 
políticas conjunturais, nunca políticas que realmente 
pensem, por exemplo, o Brasil de todo o século XXI, 
ou, pelo menos, das próximas décadas. Já estamos 
terminando a primeira década do século XXI, e não 
vejo efetivamente um projeto vislumbrado, sequer ra-
biscado, para a próxima década do Brasil. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Mozarildo – e aí eu concluo –, acho que o pro-
blema é que estamos divididos entre os depredadores 
e os conservacionistas, quando na verdade a saída é a 
transformação harmônica, como fazer a transformação 
harmônica da natureza a serviço dos seres humanos. 
Esse é um desafio. Nós, políticos, que quisermos so-
breviver ao século XXI vamos ter que levar adiante este 
debate: como fazer a transformação harmônica. Nem a 
transformação depredadora desses últimos dois sécu-
los, nem essa idéia ilusória, inclusive, do protecionismo 
da natureza como ela está, como ela é.

Agradeço o tempo que me permitiu, Senador Mão 
Santa, para os apartes.

Era isso o que eu tinha para falar nesta quinta-
feira, lembrando o que disse a Senadora Patrícia, que 
às vezes a gente fala, como eu disse para ela quando 
vinha para cá, destoando da temática desses tempos. 
Aliás, desses tempos não, desses minutos, porque des-
ses tempos eu acho que a temática vai ser essa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Acabamos de ouvir o Senador Cristovam Buarque, que 
fez uma comunicação inadiável.

Chamamos, então, um orador inscrito. Está aqui 
o Senador Gilvam Borges, que conseguiu a cessão do 
Senador Romeu Tuma, que também fez uma comuni-
cação inadiável.

Tem a palavra o Senador Gilvam Borges.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 
minha fala, gostaria de registrar a presença de dois 
líderes do nosso Estado que prestigiam esta sessão, 
a Eliane e o Edson, dois conselheiros tutelares que 
estão participando da VIII Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, que é o assunto 
que iremos abordar nesta tarde.

Sr. Presidente, teve início nesse dia 7 de dezem-
bro e termina hoje, nesta quinta-feira, dia 10, a VIII 
Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. O evento, que acontece no Centro de 
Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília, conso-
lida as formulações levantadas ao longo de 2009, na 
série de etapas municipais e estaduais, em que foram 
discutidas e delineadas propostas para a afirmação 
dos direitos de crianças e de adolescentes.

Senadora Patrícia, não vá embora, porque esse 
assunto é seu!

A Sra. Patrícia Saboya (PDT – CE. Fora do mi-
crofone.) – Não vou embora, não, Senador.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – O 
Plano Decenal da Política dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, documento que será um dos desdo-
bramentos da Conferência, desenha políticas de pro-
teção, promoção e defesa dos direitos de meninas e 
meninos brasileiros.

Trocando em miúdos, o objetivo é fazer com que 
a VIII Conferência Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente reforce mecanismo que, a despeito do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que completa 
dezenove anos, possa estancar a violência a que crian-
ças e adolescentes estão expostos, numa realidade em 
que 46% das mortes na adolescência são causadas 
por homicídios, segundo o índice de homicídios na 
adolescência, desenvolvido no âmbito do Programa 
de Redução da Violência Letal contra Adolescentes 
e Jovens (PRVL).

Participam do evento representantes da socie-
dade civil, das universidades, da gestão pública e dos 
conselhos tutelares, de fóruns e de órgãos ligados aos 
direitos de crianças e adolescente. O meu Amapá man-
dou a Brasília uma delegação de 45 pessoas. Conversei 
com eles e constatei que a maior reivindicação deles é 
a imediata instalação dos Conselhos Tutelares em todo 
o Brasil. Ainda existem milhares de Municípios em que 
não há a presença dos Conselhos Tutelares.

Nesse sentido, o Projeto de Lei do Senado nº 
119, de 2008, de autoria do brilhante Senador Arthur 
Virgílio, acompanhado do Projeto de Lei do Senado nº 
278, de 2009, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 
tramita em conjunto, em decorrência da aprovação do 
Requerimento nº 1.349, de 2009, contempla as princi-
pais reivindicações dos conselheiros tutelares para a 
melhor execução de suas responsabilidades.

A rigor, o projeto do Senador Arthur Virgílio apre-
senta três alterações no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 1990, que são: 
art. 132, prevendo que, em cada Município, haja pelo 
menos dois Conselhos Tutelares, compostos de cinco 
membros, escolhidos pela comunidade, com manda-
to de cinco anos, permitida a recondução; art. 134, 
assegurando aos conselheiros tutelares os direitos 
trabalhistas e sociais previstos na Constituição Fede-
ral para os trabalhadores em geral; art. 135, definindo 
que os conselheiros serão equiparados aos servidores 
federais e pagos com recursos da União.

Já o Projeto de Lei do Senado nº 278, de 2009, 
de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que tramita em 
conjunto, propõe alterações nos arts. 132, 134 e 139 
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do ECA, estabelecendo: 1 – mínimo de um Conselho 
Tutelar, composto por cinco membros, com mandato 
de quatro anos e com recondução sem limite; 2 – re-
muneração do conselheiro de 60% da remuneração 
do vereador local, com direito a férias, a 13º salário e 
a plano de saúde; 3 – responsabilidade do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
pelo processo de escolha dos conselheiros, sob a fis-
calização do Ministério Público, bem como a definição 
de que as eleições se realizarão a cada quatro anos, 
no dia 18 de novembro.

Ao Projeto mais antigo, foi apresentada uma 
emenda de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, de-
finindo que, “em cada Município, haverá, no mínimo, 
dois Conselhos Tutelares, criados e mantidos pela 
municipalidade e compostos de cinco membros, es-
colhidos, em anos ímpares, pela comunidade local, 
mediante voto universal e facultativo, para mandato 
de quatro anos, permitida uma recondução”. A maté-
ria está na Comissão de Constituição e Justiça desta 
Casa e tem na relatoria a Senadora Patrícia Saboya, 
uma defensora infatigável dos direitos de crianças e 
de adolescentes.

O Conselho Tutelar, conforme definido no art. 131 
do ECA, é um órgão permanente e autônomo, não ju-
risdicional, com a missão de zelar pelo cumprimento 
dos direitos infanto-juvenis. Não é exagero dizer que 
os conselheiros tutelares atuam como verdadeiros 
guardiães do ECA e, por consequência, de todas as 
crianças e adolescentes do Brasil. É de responsabilida-
de do Conselho Tutelar prestar assistência às crianças 
e aos adolescentes sempre que seus direitos forem 
ameaçados ou violados. Além disso, é de sua compe-
tência atender e aconselhar os pais ou responsáveis, 
aplicando as medidas previstas no art. 129 do ECA. 
Essas medidas incluem, entre outras, encaminhamento 
a programa oficial ou comunitário de proteção à família, 
a tratamentos psicológicos ou psiquiátricos, a cursos 
ou programas de orientação.

O Conselho Tutelar pode e deve solicitar ao Poder 
Público que adote medidas para a execução de suas 
decisões, podendo requisitar serviços em áreas como 
saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho 
e segurança, representando junto à autoridade judi-
ciária nos casos de descumprimento injustificado de 
suas deliberações.

O art. 137 do ECA estabelece que a revisão das 
decisões dos Conselhos Tutelares somente será feita 
pela autoridade judiciária, ou seja, apenas pode fazê-
lo o Juízo da Infância e da Juventude, mesmo assim a 
pedido daqueles que tenham diretamente interesse no 
assunto – pais, mães, assistentes sociais, professores 
e profissionais de saúde, entre outros.

Diante dessa demonstração de responsabilida-
de que cada Conselho Tutelar tem, é extremamente 
necessário oferecer a essas instâncias, como o fazem 
os projetos sob exame, as melhores condições para 
que funcionem a contento e possam garantir, cotidia-
namente, o cumprimento do princípio constitucional 
da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, 
previsto no art. 227 da Constituição.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o con-
selheiro tutelar, no cumprimento de suas atribuições le-
gais, trabalha diretamente com pessoas que, na maioria 
das vezes, vão ao Conselho Tutelar ou recebem sua 
visita em situações de crise e dificuldades – histórias 
de vida complexas, confusas, diversificadas.

É vital, para a realização de um trabalho social 
eficaz e efetivo, fazendo mudanças concretas, com 
a garantia da consolidação dos resultados positivos, 
que o conselheiro tutelar saiba ouvir e compreender 
os casos que chegam ao Conselho Tutelar.

A ação conselheira fiscaliza se as políticas públi-
cas para atendimento à infância e à adolescência estão 
sendo eficazes e suficientes para atender às demandas 
do Município, tendo como princípio o ECA.

No seu relatório, a Senadora Patrícia Saboya 
destaca:

Um grande entrave para o exercício do 
mandato de Conselheiro Tutelar reside na lacu-
na legal existente no que se refere à sua remu-
neração. A falta de uma definição clara sobre 
o item tem provocado diferentes concepções 
sobre essa questão. Cabe ainda ressaltar que 
é necessário também definir, na forma da lei, 
um conjunto de paramentos nacionais para o 
processo de escolha dos conselheiros.

Senadora Patrícia, isso é o que está no relató-
rio de V. Exª, que V. Exª habilmente já pediu de volta, 
para trabalhar com mais intensidade, ouvindo princi-
palmente todas as lideranças que hoje se encontram 
em Brasília.

Concordando no mérito com as duas proposições, 
a do Senador Arthur Virgílio e a da Senadora Lúcia 
Vânia, a Senadora Patrícia Saboya – que agora está 
me olhando – juntou ao seu relatório um substitutivo 
que esmiúça, define e determina prazos e condições 
para a eleição dos conselheiros tutelares.

Porta-voz da delegação do meu Estado, que 
veio a Brasília para a VIII Conferência dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, não apenas registro meu 
irrestrito apoio aos projetos aqui discutidos, como 
também aproveito a oportunidade para lembrar, desta 
tribuna, a importância de que sejam aprovados com a 
celeridade que o assunto merece.
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A Senadora Patrícia me olha, e, pelo seu olhar, 
sinto que pede um aparte. Então, eu me antecipo e 
concedo-lhe o aparte, mesmo que isso não tenha sido 
manifestado verbalmente.

A Sra. Patrícia Saboya (PDT – CE) – Muito obri-
gada. Eu queria apenas parabenizar V. Exª por trazer 
a esta Casa um assunto tão importante, que foi jus-
tamente a VIII Conferência dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, que aconteceu nessa segunda-feira e 
que termina hoje, com grande êxito, como sempre. Foi 
uma reunião de milhares de pessoas vindas do Brasil 
inteiro, de militantes da área dos direitos da criança 
e do adolescente. V. Exª toca no projeto do Senador 
Arthur Virgílio e da Senadora Lúcia Vânia, de que tive 
a honra e o privilégio de ser a Relatora. Sempre tive 
uma preocupação muito grande com os conselheiros 
tutelares no nosso País. Esse é um serviço essencial 
para a proteção dos direitos das nossas crianças. Cos-
tumo chamar todos os conselheiros e conselheiras 
tutelares, como chamo também os agentes de saúde 
do Brasil, de “nossos anjos da guarda”, aqueles que 
tomam conta dos nossos filhos e das nossas filhas e 
que, portanto, merecem todo o respeito e consideração 
não só de nós, que fazemos parte desta Casa, mas do 
Brasil inteiro. Infelizmente, a situação dos Conselhos 
Tutelares é muito difícil no Brasil todo. São poucos 
ainda aqueles gestores municipais que consideram 
fundamental a presença de um Conselho, indepen-
dentemente da questão partidária. Muitas vezes, o 
que acontece – acompanho sempre as eleições dos 
Conselhos Tutelares e percebo isto – é o desejo árduo 
de alguns gestores municipais de entrar nessa eleição, 
nessa disputa, como se fosse uma eleição partidária. 
Não o é. Os Conselhos Tutelares, os conselheiros e 
as conselheiras devem ser suprapartidários, devem 
ter em seu coração o partido da criança, o partido do 
adolescente. Mas, infelizmente, não é essa a situação 
em que vivem os Conselhos no Brasil. Por ser a porta 
de entrada de denúncias e de todos os tipos de ma-
zelas que acontecem com nossos filhos e com nossas 
crianças nas ruas, os Conselhos, muitas vezes, não 
têm sequer condição de funcionamento. São tantos os 
Conselhos que não têm a infraestrutura necessária, 
que, muitas vezes, eles deixam de fazer seu serviço 
por falta dessa estrutura. E, muitas vezes, continuam 
fazendo sua tarefa sem a condição necessária. Ima-
gine, numa cidade com cem mil habitantes, não se ter 
sequer um carro para pelo menos receber a denúncia 
de uma criança que está sendo vítima de violência se-
xual, de uma criança que está sendo forçada a traba-
lhar ou de uma criança que foi abusada ou de algum 
tipo de delito que aconteça! E esses conselheiros não 
têm estrutura alguma. Como receber uma denúncia 

se, muitas vezes, não há sequer um telefone para se 
comunicar? Foi pensando nisso e vendo essa situação 
e essa realidade que, no ano passado, tirei de minhas 
emendas uma espécie de kit para praticamente todos 
os Municípios do Ceará. Espero poder completar – 
são 184 Municípios – e distribuir para cada um dos 
Municípios um kit com telefone, com fax, com compu-
tador, com frigobar, com o equipamento necessário, 
para que pelo menos possam estar interligados com 
outros órgãos e possam proceder à sua tarefa, à sua 
vocação, à sua função. Ainda tenho muita preocupa-
ção, Senador Gilvam, com a situação das crianças 
brasileiras. Na semana passada, falei, como disse há 
pouco, sobre o crack, uma droga que tem dilacerado 
milhares de lares brasileiros, uma droga difícil de ser 
combatida, que tem encurtado a vida dos nossos filhos 
e das nossas filhas. Hoje, trago novamente o assunto 
sobre violência e juventude. O que podemos fazer? 
Como podemos refletir? V. Exª traz hoje, certamente, a 
consolidação daquilo que é mais importante entre nós, 
que militamos na causa da criança e do adolescente, 
que é justamente a VIII Conferência Nacional dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente. Já estive com os 
conselheiros tutelares e tenho feito, nesse substituti-
vo, uma tentativa de conciliar tudo aquilo que acredito 
ser o melhor para o atendimento das nossas crianças, 
levando em conta, ao mesmo tempo, o relevante ser-
viço prestado por esses conselheiros e conselheiras 
tutelares do Brasil, que, infelizmente, ainda são tão in-
visíveis perante os olhos de tantas autoridades brasilei-
ras! Parabéns a V. Exª por trazer esse assunto! Tenho 
acompanhado, principalmente nas últimas semanas, 
seus depoimentos e seus pronunciamentos e vi que 
V. Exª é uma pessoa que também tem sensibilidade 
para essa área social, que tem a compreensão de quão 
relevante e importante é cuidar dessas crianças hoje, 
para que, no futuro, o Brasil possa ser muito melhor, 
muito mais feliz, com um povo muito mais satisfeito, 
mais alegre, e para que possamos ver nossos filhos 
terem uma vida melhor. Parabéns!

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte a V. Exª e, obviamente, eu o incorporo 
ao meu pronunciamento.

Senadora Patrícia, também de público, da tribuna 
desta Casa, faço o reconhecimento desse trabalho gi-
gantesco que V. Exª vem desenvolvendo, durante anos, 
na formulação de propostas, no engendramento e na 
articulação política. V. Exª é uma referência nacional. 
Para nós, conforta-nos muito saber que a nobre Se-
nadora é a Relatora desse projeto importantíssimo 
para o ordenamento, para a garantia da proteção dos 
conselheiros, para a estruturação, para que eles pos-
sam realmente fazer o trabalho de anjos – como V. Exª 
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sempre cita –, de guardiões da nossa juventude, dos 
nossos adolescentes. V. Exª é uma estudiosa desse 
assunto e uma militante nessa área. V. Exª é aplicada, 
é uma mulher sensível e também muito eficiente.

Finalizo meu pronunciamento, pedindo a V. Exª 
– não é o caso de pedir isso, porque V. Exª já é uma 
vigilante 24 horas – que coloque logo seu relatório para 
ser votado ainda este ano, para que possamos avançar 
imediatamente. Muito obrigado, Senadora.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Com a palavra, a Senadora Patrícia Saboya, por ces-
são do Senador Paulo Paim, que estava na vez para 
uma comunicação inadiável. 

A Senadora Patrícia Saboya representa o Estado 
do Ceará, é do PDT, nasceu na encantadora cidade de 
Sobral, e todos os cargos que exerceu foi com muito 
brilho. Sou vizinho, do Piauí, e dou o testemunho do 
estoicismo e da sensibilidade com que ela tem exercido 
todos os cargos, como Vereadora, como Deputada, no 
serviço social no Ceará. Agora, no Senado da Repú-
blica, ela se doou a defender os adolescentes, os me-
nores. Foi a primeira que teve a coragem de enfrentar 
a maior nódoa, a prostituição infantil. Ela enfrentou e 
enfrenta; alertou o País.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Presidente Mão Santa, pela generosidade das 
palavras. V. Exª sempre nos tem dado tanto incentivo 
para continuar nessa luta. 

Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero, 
mais uma vez, parabenizar o Senador Gilvam e dizer 
que o meu discurso poderia significar até a continui-
dade do dele. Tendo em vista aquilo que nos disse, 
há pouco, o Senador Cristovam Buarque e, agora, em 
suas palavras, o Senador Gilvam – todos os dois com 
a mesma preocupação, Senador Mozarildo, que trago 
a esta tribuna mais uma vez. 

Como disse anteriormente, na semana passada, 
tive oportunidade de falar sobre esta droga, que é o 
crack, que infelizmente tem tomado conta de vários 
lares. Tenho acompanhado as reportagens, as esta-
tísticas, as pesquisas, os debates que têm sido feitos 
no Brasil, em relação a essa droga, sobre como com-
batê-la, como evitar que entre em nosso País, e tenho 
ficado cada vez mais preocupada com a situação da 
falta de uma iniciativa mais contundente, que possa, 
de alguma forma, aliviar, pelo menos, os corações das 
famílias brasileiras, que não sabem o que fazer com 
os seus filhos que se tornaram dependentes químicos 
de uma droga que quase não dá perspectiva de vida 
à juventude brasileira e que tem atingido muito mais 

os adolescentes e os jovens em nosso País do que 
qualquer outro segmento.

Hoje, muito em função daquilo que disse na se-
mana passada, trago também um pronunciamento que 
procura discutir a violência e a juventude. Recentemen-
te, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública divulgou 
dois importantes estudos sobre a violência no nosso 
País. Os dados são aterradores e mostram que a vio-
lência se incorporou à rotina da juventude brasileira. 
A maioria dos jovens, 55%, diz já ter visto corpos de 
pessoas assassinadas nos últimos 12 meses, e 30% 
desses relatam que já foram vítimas de algum tipo de 
violência. Cinqüenta e cinco por cento dos jovens!

Uma das pesquisas realizadas pelo Instituto Data-
folha, entre junho e julho deste ano, mediu a percepção 
que cerca de cinco mil jovens, com idades entre 12 e 
29 anos, têm da violência, em 31 cidades brasileiras.

Já outro estudo coordenado pela Fundação Se-
ade, com dados de 2006, criou um índice que avalia a 
vulnerabilidade de jovens à violência em 266 cidades 
com mais de 100 mil habitantes. 

Uma reportagem publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, no dia 25 de novembro, traz o relato do menino 
Saulo – nome fictício –, de 13 anos, que mora numa 
favela em São Paulo. Saulo diz que assistir a assas-
sinatos virou uma coisa comum na sua comunidade, 
para ele e para outros garotos. Ele conta também que 
já apanhou muitas vezes em casa e também da polícia. 
O repórter da Folha, o Sr. Mario Cesar Carvalho, lem-
bra que uma das cenas mais impressionantes que já 
viu no exercício da sua profissão de jornalista foi a de 
crianças brincando, com naturalidade, de contar cadá-
veres na favela de Jardim Ângela, em São Paulo. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é extrema-
mente preocupante essa banalização da violência. Na 
semana passada, Senadora Kátia, eu trouxe o exemplo 
de uma professora, no interior de Minas Gerais, que, na 
hora do recreio, viu seus alunos de três e quatro anos 
de idade brincarem com o giz da sala de aula, como 
se aquilo ali fosse cocaína para traficar. A violência 
está tão banalizada em nosso País, que chocou tanto 
um jornalista que tem uma experiência tão farta não 
só nessa área, como também em outras, em relação 
às mazelas sociais. 

Enfrentar a violência não é uma tarefa fácil, mas 
também não é impossível. Sabemos qual é o caminho 
que devemos trilhar. Não é preciso lançar mão de ideias 
mirabolantes. Sabemos que o fundamental é aquilo 
que o Senador Cristovam Buarque fala, todos os dias 
desta tribuna e de onde pode: investir em educação de 
qualidade desde cedo, desde a primeira infância, e em 
políticas sociais consistentes em áreas como saúde, 
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geração de trabalho e renda, moradia, saneamento 
básico, segurança pública, cultura, esporte e lazer.

Mas por que não avançamos? Já há boas práticas 
de prevenção e de combate à violência sendo aplicadas 
no Brasil afora. Por que, então, não conseguimos ven-
cer essa batalha? Eu sei e preciso dizer que também 
não tenho as respostas prontas para esses questio-
namentos. Tenho, porém, algumas pistas.

Em primeiro lugar, acho que ainda estão faltan-
do boas doses de ousadia e de vontade política dos 
agentes públicos nas três instâncias governamentais. 
A cruzada contra a violência precisa ser colocada no 
topo das prioridades do Poder Público e da socieda-
de brasileira. Sem essa priorização, sem uma grande 
mobilização social em torno desse tema, certamente 
não conseguiremos superar tantos obstáculos.

Em segundo lugar, gostaria de chamar a aten-
ção para um ponto que considero muito importante, 
que é esta impregnação da cultura da violência, que 
discutia, agora há pouco, com o Senador Cristovam 
Buarque, em nosso cotidiano, no cotidiano do povo 
brasileiro. Percebemos que quase tudo no Brasil se 
resolve na base da violência; não existe mais a me-
diação de conflitos, diálogo. As cenas de violência – e 
não estou referindo-me apenas à violência física – já 
fazem parte do dia a dia do brasileiro.

Estamos perdendo a paciência, a tolerância, 
deixando de exercitar a generosidade, a gentileza e o 
respeito pelo outro. Nas escolas brasileiras, tanto nas 
públicas como nas privadas, são frequentes os casos 
de violência praticados contra alunos e contra profes-
sores; alunos que depredam o patrimônio público, es-
tudantes que se revoltam contra os professores; alunos 
que perseguem outros colegas que não se encaixam no 
padrão seguido pela maioria; jovens que não aceitam 
a diversidade racial, étnica e de orientação sexual.

Há algumas semanas, Srªs e Srs. Senadores, 
tivemos um exemplo dessa exacerbação da violência 
no ambiente escolar. Todos conhecem a história – pro-
vavelmente muitos Senadores falaram sobre ela; e eu 
lamento não ter estado aqui, porque estava de licen-
ça para tratamento de saúde, e não poder ter falado e 
trazido também a minha opinião sobre o caso da estu-
dante Geisy Arruda, de 20 anos, que foi linchada pelos 
colegas porque usava um minivestido cor-de-rosa. 

Muitos, amigos, pessoas de boa-fé, Senador Mão 
Santa, orientaram-me que talvez não precisasse entrar 
tão profundamente nesse tema ou nesse caso da es-
tudante que usava um vestido curto na universidade e 
que praticamente criou uma comoção na universidade 
inteira, juntando estudantes, parecendo que estavam 
em uma arena. E muitas pessoas me disseram: “Este 
assunto já foi tão debatido. Talvez não seja bom que 

você, mais uma vez, traga esse assunto à tona”. Mas, 
como eu não estava aqui, porque estive quatro meses 
de licença, eu ainda acho que esse assunto não deve 
morrer na nossa lembrança e que nós sempre temos 
que lembrar o caso da Geisy, da estudante que usa-
va uma saia curta, porque não parece o Brasil que a 
gente vive. 

Parece um outro Brasil. Aqueles que estavam 
naquela agitação toda por causa de uma minissaia 
cor-de-rosa não parecem se comportar dessa mes-
ma forma nos carnavais, nas praias, nas boates, nos 
eventos que acontecem no dia a dia do nosso País. 
Parecia, sinceramente, Senador – e eu vi pela televi-
são –, que revivíamos os tempos do Império Romano, 
quando centenas de pessoas se aglomeravam no Co-
liseu para assistirem aos embates entre gladiadores 
e as caçadas de animais selvagens, como leões. A 
comparação, eu sei, pode ser até exagerada – talvez 
seja uma caricatura daquilo que eu quero mostrar –, 
mas o episódio vivenciado pela estudante Geisy, acu-
ada diante da multidão raivosa, em pleno estado ca-
tártico, foi uma demonstração de truculência, de total 
desrespeito aos direitos humanos, de intolerância, de 
ódio e de barbárie. 

Não podemos aceitar que, num país como o Bra-
sil, supostamente um país civilizado, cenas desse tipo 
aconteçam. E aconteçam dentro de um ambiente uni-
versitário, local que deveria ser o centro do saber, do 
conhecimento, do debate de idéias, da pluralidade.

O episódio da Uniban revela também o quanto a 
violência contra a mulher ainda é uma prática disse-
minada na nossa sociedade. O Brasil é supostamente 
um país liberal, um país tropical. O culto ao corpo é 
até feito de uma forma exagerada. Um país, Srªs e Srs. 
Senadores, onde usar roupas curtas e biquínis não é 
visto como pecado há muito tempo. Então, por que 
tanta hostilidade em relação a uma moça que trajava 
um minivestido rosa? 

O problema é a existência de dois brasis, o Bra-
sil moderno, esse que o Senador Cristovam Buarque 
há pouco tempo nos chamava a refletir, o Brasil mo-
derno, que avança, e o Brasil cada vez mais retrógra-
do, o Brasil moralista, preconceituoso, machista, que 
enxerga as mulheres apenas como objeto de desejo 
dos homens. Para esse Brasil, é pecado quando as 
mulheres resolvem vivenciar a sua sexualidade, sem 
amarras, sem preconceitos e sem tabus.

O sociólogo Rudá Ricci – e eu já vou concluir –, 
do Fórum Brasil de Orçamento e do Observatório In-
ternacional da Democracia Representativa, fez uma 
boa análise sobre o episódio, em um excelente artigo 
onde ele diz: 
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“O caso Geisy denuncia esse movimento conser-
vador, retrógrado, que nega a sexualidade do outro. Re-
vela o temor ou a sexualidade reprimida justamente de 
um País cujo erotismo é destacado por todo o mundo. 
O vestido curto era insinuante como todo o povo brasi-
leiro. [...] Mas somos um País contraditório, em eterna 
esquizofrenia moral. O mesmo povo que se carnavaliza 
em micaretas é o que se assusta com as saias curtas. 
Que País é este afinal? Que futuro projetamos para 
nós mesmos?”, questiona o sociólogo.

Outra questão a ser analisada é a velha tendência 
de transformar uma mulher de vítima de uma situação 
em culpada. Quantas vezes depois eu ouvi relatos de 
pessoas, intelectuais, de pessoas de boa formação, 
que eu não deveria entrar tão profundamente nesse 
debate, porque, afinal de contas, parece que a Geisy 
levantou a saia ou fez algum ato obsceno ou fez algum 
gesto que poderia ter criado essa euforia alucinante 
na comunidade da universidade.

Portanto, são desculpas esfarrapadas de um 
País ainda muito contraditório, de um País que precisa 
refletir muito, de um País que precisa aprender a res-
peitar o próximo, de um País que precisa aprender a 
exercitar a generosidade, a solidariedade, os contatos 
de olho a olho, os debates sinceros, os debates que 
realmente podem trazer algum futuro para este País, 
que podem trazer alguma reflexão a nós que somos 
políticos responsáveis por representar o nosso povo e a 
nossa sociedade. Que nós possamos ser políticos com 
a cabeça aberta, arejada; que não possamos permitir 
que esse tipo de atitude simplesmente impere neste 
País; que crianças ainda sejam vítimas da exploração 
sexual, que crianças sejam vítimas do preconceito, 
que crianças sejam vítimas de tabus, que os nossos 
jovens não tenham direito a exercitar a sua liberdade 
plena, os seus sonhos e os seus desejos.

Por isso, Senador, eu trago mais uma vez um 
tema que considero de alta relevância, um tema que 
deve ser abordado não só por aqueles que são ou se 
dizem ou desejam ser especialistas no tema da criança 
e do adolescente, mas de todos os homens e mulheres 
que estão aqui, como eu, que sonham e que acredi-
tam que é possível um dia viver em um País melhor, 
em um País mais justo e que respeite principalmente 
aqueles que são mais frágeis, aqueles que são mais 
vulneráveis. 

E mais uma vez repito, Presidente Mão Santa, 
que esses são os nossos pequenos, são os nossos 
filhos, que precisam de nós que somos adultos para 
defender os seus direitos, que precisam de nós que 
somos adultos para proteger os seus sonhos, para 

proteger o que disse aqui o Senador Cristovam, a 
emissão dos seus sonhos e dos seus desejos e para 
que essas emissões não sejam cerceadas, não sejam 
obstáculos para o crescimento do nosso País, para o 
desenvolvimento do nosso País. Mas isso seja, sim, 
um instrumento de transformação, de mudança de uma 
sociedade muito melhor, de uma sociedade muito mais 
feliz, de uma sociedade que viva muito mais em paz, 
que lute muito mais pela paz e que isso esteja dentro 
do nosso coração de verdade; que não seja apenas 
um discurso da boca para fora, mas que seja um ato 
todos os dias praticado por cada um de nós.

Senador Mão Santa, quero agradecer a genero-
sidade de V. Exª pelo tempo e, mais uma vez, agra-
decer ao Senador Paulo Paim, que trocou de horário 
comigo e me concedeu a oportunidade de falar algo 
que acredito ser essencial e importante para as futu-
ras gerações.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Pela ordem, Senador Azeredo; enquanto chamamos 
para falar, como Líder, a Senadora Kátia Abreu – tem 
um documento aqui em que o Senador Raimundo Co-
lombo delega à Senadora Kátia Abreu, que representa 
o Bloco da Minoria.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, mesmo sendo em trinta segundos ou um minuto, 
quero só registrar mais uma informação nessa linha 
que tenho sempre feito de denúncia no sentido de 
que o Brasil assume a liderança do spam mundial. O 
que vem a ser o spam mundial? São as mensagens 
mandadas pela Internet sem que sejam pedidas; são 
aquelas mensagens, a maioria delas fraudulentas, 
ou outras que ficam vendendo produtos. O volume 
de mensagens indesejadas que partiram do Brasil 
quase triplicou em 2008 e 2009, superando os Es-
tados Unidos.

Então, vejam bem que a participação do Brasil 
vem crescendo, e isso, exatamente, é um desafio 
crescente no combate ao spam. E os países emer-
gentes devem ampliar os recursos para eliminar a 
disseminação das redes de botnets, que geram e-
mails falsos ou improdutivos. Em outros países hou-
ve também crescimento, como Vietnã e Índia, onde 
se registrou um aumento muito grande desse tipo de 
irregularidade. 

Eu quero, mais uma vez, lamentar que o Brasil 
permaneça sem legislação adequada nessa área. Eu 
tenho feito a minha parte, tenho levantado o assunto. 
Nós aprovamos no Senado o projeto, mas o fato é que 
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o próprio Governo Federal quer recomeçar tudo, quer 
discutir o chamado marco civil, uma questão mais te-
órica. Enquanto isso, esta é a realidade: aumenta o 
número de irregularidades na rede da Internet.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – S. 
Exª Kátia Abreu pode usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela Lide-
rança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

Confesso que estou com certa dificuldade em 
falar, por uma forte faringite, mas eu não gostaria de 
encerrar o ano – viajo amanhã para Copenhague para 
as discussões sobre o aquecimento global e quando 
retornar, nós já estaremos em recesso... Apenas uma 
palavrinha, Sr. Presidente, vagarosamente, para que 
eu possa chegar até o final. 

Gostaria de falar sobre segurança jurídica, mesmo 
porque não ficaria tranquila em sair para o Natal, para 
o Ano Novo, sem deixar aqui a minha solidariedade, 
as minhas preocupações e fazer a minha obrigação 
com companheiros que vão passar as festas do final 
do ano em dificuldades, como no Estado do Pará, na 
unidade de conservação Jamanxim.

Quero falar de segurança jurídica, Sr. Presiden-
te, porque o país que não pratica o cumprimento das 
normas constitucionais, na realidade, este país não 
tem Estado de Direito. A Constituição existe para ser 
cumprida; não é para ser interpretada, não é para ser 
avaliada. A Constituição tem que ser cumprida todos 
os dias, em todos os momentos.

Quero falar que o Ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal, tem agido com presteza 
nesses casos de descumprimento de preceitos consti-
tucionais. Especialmente o Ministro-Presidente Gilmar 
Mendes tem sido, na verdade, um grande guardião do 
Estado de Direito no Brasil.

Mas eu gostaria de falar, especificamente, sobre 
um tipo de insegurança jurídica: unidades de conser-
vação.

Sr. Presidente, é perfeitamente legal que um 
Presidente da República, que um Governo, queira 
fazer unidades de conservação pelo país. O que não 
podemos permitir é que esse ato seja eivado, acompa-
nhado, de descumprimentos constitucionais, que seja 
feito da forma e como alguns dirigentes de ministérios 
e autarquias queiram.

Quando o Governo decide fazer uma unidade de 
conservação, decreta-se uma desapropriação.

Faz-se um decreto de desapropriação baseado, 
Sr. Presidente, no Decreto-Lei nº 3365, de 1941, que 

estabelece que esse decreto expropriatório inicial tem 
duas funções. A primeira função é dar liberdade ao 
Estado de entrar na área para fazer todas as medi-
ções, todos os estudos técnicos; e a outra permissão 
é que o Estado, então, inicie o processo de desapro-
priação. Então, repito, um decreto de desapropriação 
para fins de unidade de conservação só permite estas 
duas coisas: fazer análise técnica e iniciar o projeto 
de desapropriação. E, para essas duas ações, esse 
decreto-lei de 1941 dá cinco anos ao Estado para que 
ele inicie os processos de verificação e o processo de 
desapropriação.

Por que tanto tempo assim? E nós precisamos 
corrigir essa distorção, porque essa lei foi feita num 
período que não tinha georreferenciamento, que não 
tinha fotografia de satélite, que não tinha os instrumen-
tos legais, tecnológicos para fazer com rapidez esse 
processo de desapropriação.

Então, Sr. Presidente, até que tudo isso ocorra, 
até que a parte técnica e os processo de desapropria-
ção sejam instalados, essa terra não é terra pública, 
Sr. Presidente. Essa terra ainda é privada! Portanto, 
quem está nela instalado, com documento de posse, 
não pode ser retirado antes da decisão judicial.

Estou falando especificamente – poderia falar de 
todas do Brasil, mas quero falar da unidade de con-
servação Flona Jamanxim, no Estado do Pará, onde 
o Ministro Minc foi fazer o seu teatro, expropriar e con-
fiscar boi alheio, da iniciativa privada.

O decreto da Flona Jamanxim foi publicado em 
2006. Portanto, não tem ainda nenhum processo legal 
em andamento, e esse simples decreto de criação da 
Flona Jamanxim não dá plenos poderes à administra-
ção, não, nem para confiscar boi, nem para entrar na 
propriedade com caminhões contratados pelo Ministério 
e retirar o rebanho de pessoas que ainda estão no seu 
direito. O direito de quem foi expropriado pelo decreto 
tem de ser respeitado, até que se tenham ações de 
desapropriação efetivamente ou que a Justiça tenha 
declarado a nulidade dos títulos.

E lá, na Flona Jamanxim, nenhuma das duas 
coisas aconteceram. Primeiro, não tem ação de desa-
propriação ainda, e o Estado está no prazo – tem até 
2011 para fazê-lo. E nem a Justiça cancelou título de 
ninguém lá dentro, não. Portanto, nenhuma das duas 
possibilidades foram feitas. A grande maioria dos mais 
de 100 mil produtores que estão lá dentro têm título e 
têm a posse e, portanto, não podem ser retirados na 
marra e também não viram seus títulos serem nulos 
pela Advocacia-Geral da União. 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  66535 

Repito: a Flona Jamanxim está sob estado de 
terror. Estão lá dentro o Ibama e o Ministério do Meio 
Ambiente com a proteção da Força Nacional, do Minis-
tério da Justiça, ajudando, cooperando. O Ministério da 
Justiça, que devia proteger o Estado de Direito neste 
País, acompanhando as arbitrariedades do Ibama e 
do Ministro Minc, dando-lhe apoio e cobertura no se-
qüestro de boi, que ele chama de boi pirata. 

A discussão aqui não é ambiental. Eu estou dis-
cutindo segurança jurídica, direito de propriedade! Eu 
estou aqui discutindo prioridades constitucionais que 
este País tem. Portanto, o Ministro da Justiça tem de 
estudar o processo, tem de se ater às condições da 
Flona Jamanxim no Estado do Pará. E ele vai enten-
der – o Sr. Ministro da Justiça – que está promovendo 
a insegurança e colaborando com uma arbitrariedade 
e com uma injustiça, que é o contrário do objetivo de 
seu Ministério.

Estão autuando os produtores como se fossem 
invasores ilegais. Como pode o Ibama multar algum 
produtor da Flona Jamanxim se o processo legal não 
foi começado, não foi terminado, não foi continuado? 
Foi, apenas, um decreto de instalação da unidade de 
conservação – e ponto! Ponto! Não existe processo 
de desapropriação, não existe nulidade dos títulos. 
Com que direito, Sr. Ministro Minc? Com que direito, 
apoiado pela Força Nacional, entra na Flona Jaman-
xim, manchando o nome dos agricultores do País? 
Porque, apesar de ser no Pará, isso é estendido para 
todo o País, manchando nossa imagem na sociedade, 
como se nós fôssemos produtores e homens brasilei-
ros descumpridores da lei.

Nós não estamos descumprindo, não, Senador 
Mão Santa. O processo não foi continuado, o proces-
so não foi instalado. E o Minc – o Ministro Minc – acha 
palco suficiente, com o apoio da Força Nacional, para 
praticar suas ilegalidades.

Sr. Presidente, neste caso, o boi pirata foi um 
confisco que fizeram e que estão fazendo, no dia de 
hoje, aos produtores da Flona Jamanxim. Lá há produ-
tores rurais – a grande maioria – que têm documento 
de posse emitido pelo Estado brasileiro há mais de 
40 anos. 

Que País é este, Sr. Presidente? Nós vamos per-
mitir que pessoas de bem possam sofrer essa agres-
são, essa desmoralização e se sentirem totalmente 
desprotegidas pelo Estado brasileiro? 

Até agora, e arbitrariamente, o Ibama já autuou 
mais de 500 produtores, impondo multas que vão de 
R$10 mil a R$4,5 milhões.

Há produtores lá dentro, Sr. Presidente, que ga-
nharam ações na Justiça. Mesmo assim o Ibama, 
acima do bem e do mal, e apoiado pela Força Nacio-
nal, está descumprindo decisão judicial. E quero aqui 
citar alguns exemplos. As irregularidades foram reco-
nhecidas pela Justiça Federal de Santarém, que tem 
deferido pedido de antecipação de tutela para que os 
proprietários mantenham o seu gado na área até que 
o processo legal seja continuado e seja terminado. Mas 
apesar de terem a manutenção da tutela antecipada, 
Sr. Presidente, estão sendo ameaçados, estão sendo 
constrangidos a retirarem de lá o seu rebanho. Mesmo 
amparado por decisões judiciais, os produtores não se 
veem livres das arbitrariedades do Governo Federal, 
por intermédio do Ibama, do Ministério do Meio Am-
biente e do Ministério da Justiça.

Tem produtor que obteve na Justiça uma liminar 
suspendendo o embargo sobre o gado, na retirada dele. 
Mas mesmo respaldado pela Justiça Federal, o produ-
tor teve mais uma vez os seus direitos violados, agora 
pela Força Nacional. Os policiais da Força, dirigidos 
pelo Ministério da Justiça, impediram, deliberadamen-
te, o cumprimento de uma ordem judicial, desafiando 
a autoridade do Poder Judiciário.

Ao encerrar as minhas palavras antes desse re-
cesso, quero dizer ao Senado da República, dizer aos 
guardiões da segurança jurídica deste País, ao Supre-
mo Tribunal Federal, que não deixem entrar o Natal e 
o Ano Novo com essa insegurança gritante, agressiva, 
impune, com chacotas, colocando nomes de boi-pirata 
na sua ação, como se os produtores fossem ilegais. E 
quero, aqui, solicitar as providências, medidas voltadas 
à punição dos responsáveis por tais ilegalidades.

Primeiro, estamos fazendo uma representação no 
Ministério Público Federal para que se apure os crimes 
de abuso de autoridade e de desobediência praticados 
pela Força Nacional de Justiça, que impediram o cum-
primento de ordem judicial. Segundo, estamos protoco-
lando uma representação junto à Procuradoria Geral da 
República contra o Ministério da Justiça por crime de 
responsabilidade, uma vez que, sob a sua autoridade, 
está a Força Nacional de Justiça, que deliberadamente 
impediu o cumprimento de ordem judicial.

Faço, aqui, um pedido de providências ao CNJ, 
ao grande CNJ – Conselho Nacional de Justiça – para 
que investigue as circunstâncias do descumprimento de 
decisões do Poder Judiciário na região atingida Flona 
Jamanxim. Peço, encarecidamente, que não deixe que 
essas pessoas – mais de 100 mil famílias – possam 
passar as suas festas de final de ano numa intranqüi-
lidade e num sofrimento vil. 
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E o caso da Flona Jamanxim, vamos demonstrar 
pela CNA, por todas as entidades deste País, usando 
a Justiça, o Poder Judiciário, que praticamente todas 
as unidades de conservação deste País não existem 
de verdade. É uma farsa, é uma hipocrisia, porque não 
terminaram com o processo legal. Decreta-se, põem 
no Diário Oficial, põem nas manchetes dos jornais e 
cruzam os braços, como se qualquer unidade de con-
servação já existisse. É uma farsa! Nem é unidade de 
conservação nem é uma área de produção. Ninguém 
sabe do que se tratam essas áreas. Por isso, estamos 
focando na Flona Jamanxim, onde a aberração e o 
circo foram montados para criminalizar e envergonhar 
os produtores rurais, manchando a sua imagem junto 
à sociedade. Nós não descumprimos lei, esses pro-
dutores estão lá há mais 40 anos com o documento 
na mão e o Sr. Minc está praticando uma ilegalidade. 
Ele que vá conhecer o Decreto-Lei de 1941, pois vai 
encontrar a ilegalidade por ele praticada e orientada 
pelos seus assessores.

Encerro, dando, primeiro, um aparte ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dora Kátia Abreu, quero apenas me solidarizar com V. 
Exª e dizer que, realmente, o foco, o ponto básico da 
sua fala é este: a insegurança jurídica que este País vive 
no que tange à criação de unidades de conservação, a 
reservas indígenas, a corredores ecológicos, tudo feito 
ao arrepio da lei. Então, não se tem mais segurança 
para nada. Espero, realmente, que V. Exª tenha êxito 
nessas ações tanto na Procuradoria Geral da República 
quanto junto à Justiça, porque esperar do Ministro da 
Justiça uma ação dele, pessoal, que tenha imparciali-
dade, pode perder a esperança. E o Ministro Minc, V. 
Exª colocou muito bem, uma hora ele faz teatro, outra 
hora ele faz circo. O que ele menos faz é, realmente, 
cuidar seriamente da pasta que dirige.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Quero informar a V. Exª 
que estamos criando, já em fase final, um projeto, um 
observatório da segurança jurídica na CNA. Quere-
mos mostrar ao País todas as arbitrariedades, todas 
as ações possessórias, reintegração de posse com 
descumprimento, enfim, unidades de conservação que 
são criadas ao arrepio da lei. Não existe aqui nenhuma 
crítica à criação de unidades de conservação do ponto 
de vista técnico, do ponto de vista da preservação do 
meio ambiente, da preservação da água, da preser-
vação do solo, da preservação da biodiversidade da 
fauna e da flora.

Meio ambiente é uma coisa importante. Nós es-
tamos falando dos meios que estão utilizando para 
chegar à unidade de conservação. Estão atropelando o 
processo jurídico, estão engolindo a Constituição, para 
não dizer a verdade: estão rasgando a Constituição 
brasileira em cima de uma bandeira do meio ambien-
te, que é preocupação de toda população brasileira e 
do mundo. Estão usando esse artifício para burlar o 
Estado de Direito.

Por isso, neste momento, o Brasil conta com o Su-
premo Tribunal Federal, pode contar com o Presidente 
Gilmar Mendes. E eu deixo aqui o apelo aos colegas 
Senadores e Senadoras de todos os Estados, porque, 
se hoje estamos aqui debatendo a unidade de conser-
vação no Pará, amanhã pode ser no meu Tocantins a 
arbitrariedade, amanhã pode ser em Roraima, ama-
nhã pode ser no Paraná, amanhã pode ser em Goiás, 
pode ser em qualquer Estado do Brasil o desmando 
e a agressão ao Estado de direito a que nós estamos 
assistimos todos os dias.

Senadora Rosalba Ciarlini, por favor, o aparte.
A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senadora 

Kátia Abreu, gostaria aqui, mais uma vez, de me solida-
rizar com V. Exª pela sua indignação, pela sua grande 
preocupação com esses fatos que vêm acontecendo 
tão graves, que tiram a tranquilidade, que deixam as 
pessoas se sentindo indefesas, abandonadas, e isso 
não pode acontecer quando se tem que ter a confiança 
de que a Justiça está ao lado daqueles que realmente 
estão cumprindo com o seu dever, fazendo realmente 
do seu trabalho algo digno e não podem ser tratadas 
dessa forma. Então, eu queria me solidarizar com V. 
Exª por esse brilhante pronunciamento e por essa 
grande preocupação em defesa daqueles que estão 
realmente precisando de todo apoio.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senadora Rosalba Ciarlini, fico feliz com seu aparte. 
Isso é uma demonstração para o Brasil de que os Se-
nadores da República, Senadores do brilhantismo de 
V. Exª, dão valor e reconhecem a importância para um 
país da sua segurança jurídica. Por mais encantadora 
que seja, nenhum brasileiro pode permitir que nenhu-
ma ação fira a Constituição Federal, porque um dia é 
em desfavor de alguém, mas em outro pode ser em 
desfavor de cada um de nós.

Portanto, se protegermos a Constituição acima 
de qualquer atitude que possa parecer bonita para a 
sociedade, vamos estar protegendo a nós todos. Porque 
se tem uma coisa que é feita para todos e, portanto, 
nos une, são as leis de um país, é a Constituição de 
um país que nos une todos, porque a Constituição é 
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escrita para todas as pessoas, para todos os brasilei-
ros, para todos os povos, independentemente de serem 
pobres, ricos, brancos, negros ou índios.

Por isso, Senadora, eu agradeço o seu aparte e 
quero que todos os colegas possam refletir a respeito 
desta situação. Não podemos mais assistir de braços 
cruzados às arbitrariedades cometidas. Quero avisar, 
de público, ao Sr. Ministro Minc e ao Presidente do 
Ibama que cada produtor rural que está sendo agredi-
do, cada homem e mulher do campo que está na sua 
unidade de conservação sem o rito do processo legal 
ser terminado, vai abrir uma ação pessoal individual 
sobre cada um de V. Exªs. Nós somos legalistas. Va-
mos usar todos os instrumentos que temos dentro da 
legalidade, dentro da segurança, mas os senhores vão 
responder pelo que estão fazendo. Vão com certeza 
receber da Justiça do Brasil a punição que cada um 
de vocês merecem.

Ministro de Estado tem obrigação muito mais 
do que os brasileiros de conhecer as leis do País e, 
principalmente, de fazer com que a Constituição não 
possa maculada.

Obrigada, Sr. Presidente. Obrigada, colegas Se-
nadoras e Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com grande satisfação, quero dizer que se encontra 
aqui, na nossa mesa, o ilustre Presidente do Partido 
Social Cristão do Estado do Pará, Zequinha Marinho, 
que é um dos líderes da criação do novo Estado do 
Carajás, matéria que já foi aprovada no Senado – 
espera-se seja viabilizada na Câmara Federal, o que 
seria um avanço do Congresso. Ele é pedagogo. Sem 
dúvida, em breve, estará no Senado, no governo do 
novo Estado do Carajás, o nosso Zequinha Marinho, 
do Partido Social Cristão.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Rosalba.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de registrar a presença da Prefeita Marília, 
da cidade de Macaíba, do Rio Grande do Norte; da 
Prefeita Shirley, da cidade de Messias Targino; e do 
Prefeito Ivan Junior, da cidade do Açu.

Por sinal, Senador Mão Santa, o Prefeito Ivan 
Junior já fez um convite, de que fui portadora, para 
que V. Exª conhecesse suas origens. A família da sua 
mãe é originaria do vale do Açu, da cidade do Açu, 
cidade dos poetas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Por 
isso, minha mãe é uma grande poetiza, autora do livro 
A vida um hino de amor. Ontem, quando lançaram o 

livro Atentai bem. Assim falou Mão Santa, puxei o verso 
que ela fez antes de morrer, “Meu Testamento”.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Que-
ro parabenizá-lo pelo lançamento do livro. O Zózimo 
pôde transmitir, com muita propriedade e conheci-
mento, o “atentai bem” do Senador Mão Santa. Foi um 
verdadeiro sucesso o lançamento do seu livro, escrito 
pelo Zózimo.

Eu queria aproveitar a oportunidade e dizer que 
as Prefeitas e os Prefeitos aqui vieram, desde ontem, 
para aquela mobilização da saúde, na busca, mais do 
que justa, de que se regulamente a Emenda nº 29, para 
que tenhamos mais recursos e para que eles possam, 
com a vontade que têm, com a dedicação que têm, 
fazer mais e mais pelos seus Municípios.

Aqui, estão três Prefeitos que fazem um trabalho 
muito bonito, brilhante, nas suas cidades, e me sinto 
muito feliz de, no Senado, apoiar e me dedicar cada 
vez mais ao municipalismo e aos Municípios do meu 
Estado, quando existem Prefeitos como esses, que es-
tão trabalhando e que estão cumprindo a missão que 
lhes foi delegada pelo povo de suas cidades.

Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 539, de 
2009, de iniciativa da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, que modifica a Lei nº 10.260, de 12 de julho 
de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior (FIES), para esta-
belecer novo prazo de carência nos financiamentos 
concedidos e a aplicação de taxas de juros estipula-
das pelo Conselho Monetário Nacional aos contratos 
já formalizados, com efeitos retroativos, a dispensa de 
pagamento de prestações ou saldo devedor e permite 
a renegociação de contratos nos casos que especifica; 
altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dis-
põe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), para permitir a movimentação de conta vincu-
lada do trabalhador no pagamento de dívida contraída 
junto ao FIES; altera a Lei nº 11.128, de 28 de junho 
de 2005, que dispõe sobre o Programa Universidade 
para Todos (PROUNI), e dá outras providências.

Ao projeto foram apresentadas cinco emendas.
A matéria volta à Comissão de Educação, Cultura 

e Esporte para exame das emendas.

São as seguintes as emendas:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu os seguintes Avisos do 
Tribunal de Contas da União:
– nº 79, de 2009 (nº 1.843/2009, na origem), enca-

minhando cópia do Acórdão nº 2.915, de 2009, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente a acompanhamento da 
aplicação dos recursos provenientes da operação 
de crédito externo autorizada por meio da Reso-
lução nº 31, de 2008 (TC 023.988/2008-5); e

– nº 80, de 2009 (nº 1.851/2009, na origem), encaminhan-
do cópia do Acórdão nº 2.931, de 2009, bem como 
dos respectivos Relatório e Proposta de Deliberação 
que o fundamentam, referente a acompanhamento 
da aplicação dos recursos provenientes da operação 
de crédito externo autorizada por meio da Resolução 
nº 28, de 2009 (TC 023.990/2008-3).

Os expedientes, juntados aos processados das 
referidas Resoluções, vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, mensagens presidenciais que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.643, DE 2009

Requeiro, nos termos do numero 12, alínea “c”, 
inciso II do art. 255 do Regimento Interno, que sobre 
o PLS/280/2007, seja ouvida a Comissão de Serviços 

de Infra-estrutura, além daquelas constantes do des-
pacho inicial.

Sala das Sessões,    de dezambro de 2009. – 
Senador Romero Jucá 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O requerimento lido será publicado e incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício GSINAR Nº 274 – 2009

Brasília, 9 de dezembro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Tendo solicitado, através do RQS nº 1601/2009, 

autorização para participar, no período de 7 a 18 de de-
zembro, da Conferência das Partes sobre o Clima COP15, 
em Copenhagen, Dinamarca, informo a Vossa Excelência 
que não pude atender a tão honrosa missão no período 
de 7 a 11 de dezembro em função de importantes com-
promissos políticos assumidos em meu Estado.

Receba Vossa Excelência, nesta oportunidade, 
minhas renovadas manifestações de elevado apreço. 
– Senador Inácio Arruda, Líder do PCdoB. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, mensagens presidenciais que 
passo a ler.

São lidas as seguintes:
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SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – As Mensagens nºs 266 a 268, de 2009, vão à 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle; a de nº 269, de 2009, vai à 
Comissão de Assuntos Econômicos; e a de nº 270, de 
2009, vai à Comissão de Serviços de Infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, mensagem do Sr. Presidente 
da República que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 271, DE 2009

– Nº 271, de 2009 (nº 989/2009, na ori-
gem), de 7 do corrente, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara nº 199, de 2009 

(nº 5.910/2009,na casa de origem), de inicia-
tiva do Supremo Tribunal Federal, que cria, no 
âmbito do Conselho Nacional de Justiça, o De-
partamento de Monitoramento e Fiscalização 
de Sistema Carcerário e do Sistema de Exe-
cução de Medidas Socieducativas e dá outras 
Providências, sancionado e transformado na 
Lei nº 12.106, de 7 de dezembro de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do Primeiro-Secretário da 

Câmara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Of. nº 1.371/09/PS-GSE

Brasília, 9 de dezembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador Heráclito Fortes
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 3.281, de 2008, do Se-
nado Federal (PLS nº 543/07 na Casa de Origem), o 
qual “Altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
para instituir a reciprocidade na concessão de prazos 

de permanência de estrangeiros no Brasil e dá outras 
providências.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O ofício lido vai à publicação e será juntado 
ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 543, 
de 2007.

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A matéria vai às comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Antes de passar a palavra ao próximo orador 
inscrito, informamos que a pauta da Ordem do Dia da 
presente sessão fica transferida para a próxima terça-
feira, dia 15 de dezembro.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1

PROJETO LEI DA CÂMARA Nº 219, DE 2009 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 219, de 2009 
(nº 5.665/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
a Política Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 
Reforma Agrária – PNATER e o Programa Na-
cional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária 
– PRONATER, altera a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e dá outras providências.

Dependendo da leitura do Parecer da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Dependendo da leitura do Parecer da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle.

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 221, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 221, de 2009 
(nº 5.798/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o 
vale-cultura; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, e a Consolidação das Leis do Trabalho-
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; e dá outras providências.

Dependendo de Parecer das Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania; de As-

suntos Sociais; de Assuntos Econômicos; e de 
Educação, Cultura e Esporte. (Sobrestando a 
pauta a partir de 12/12/2009).

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 
(nº 5.395/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a formação de do-
centes para atuar na educação básica, e dá 
outras providências.

Dependendo de Parecer da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte. (Sobrestando a 
pauta a partir de 19/12/2009).

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Expedito Júnior, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 3-CCJ, de redação, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na 
Câmara dos Deputados, tendo como primeiro 

signatário o Deputado Antonio Carlos Biscaia), 
que dá nova redação ao § 6º do art. 226 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a dis-
solubilidade do casamento civil pelo divórcio, 
suprimindo o requisito de prévia separação ju-
dicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995.

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.



66582  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2007 (nº 1.399/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Juvenil Al-
ves), que altera os incisos I e II do caput do 
art. 990 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil 
(permite ao companheiro sobrevivente ser no-
meado como inventariante).

Parecer sob nº 2.099, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de reda-
ção, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52 DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preven-
tivas, de socorro, assistenciais ou recupe-
rativas na área de defesa civil e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Co-
missão de Serviços de Infraestrutura, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável nos 
termos da Emenda nº 1-CI (Substitutivo), 
que oferece.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.
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20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 138, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 138, de 2008 (nº 706/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que altera o art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, dispondo sobre a proibição 
de comercialização de tintas em embalagens 
do tipo aerossol a menores de dezoito anos, 
e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.882 e 1.883, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Marina Silva, favorável; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator ad 
hoc: Senador Cícero Lucena, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CMA, que apresenta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Maurício Rabelo), 
que altera a redação do art. 70 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a pro-
teção do consumidor (inclui a substituição ou reti-
rada de peças e componentes, sem autorização 
do consumidor no fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Vanderlei Macris), 
que altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos 
idosos pelo menos três por cento das unidades 
residenciais em programas habitacionais públi-
cos ou subsidiados com recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.



66584  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Arns.

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Paulo Paim (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 636, de 2009).

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências,para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial.

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.
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33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11 DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 2009, 
das Comissões – de Educação, Cultura e Espor-
te, Relator: Senador Papaléo Paes, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta.

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russoman-
no), que acrescenta parágrafos ao art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, para garantir ao con-
sumidor o exame dos produtos adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas.

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 14, de 2009 )

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2009 (nº 279/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Otavio Lei-
te) que fixa limites para o valor das anuidades 
devidas ao Conselho Federal e aos Conselhos 
Regionais de Educação Física.

Parecer favorável, sob nº 1.854, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
 Recurso nº 18, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte).

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 430, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 430, de 2008 (nº 
387/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Adesão da 
República Bolivariana da Venezuela ao Mer-
cosul, assinado em Caracas, em 4 de julho de 
2006, pelos presidentes dos Estados Partes 
do Mercosul e da Venezuela.

Parecer favorável, sob nº 2.056, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Romero Jucá, 
com voto vencido, em separado, do Senador 
Tasso Jereissati, e voto em separado do Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 717, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 717, de 2009 (nº 406/2007, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo-Quadro sobre Complementação 
Energética Regional entre os Estados Partes do 
Mercosul e Estados Associados, protocolizado 
ao amparo do Tratado de Montevidéu de 1980 
como Acordo de Alcance Parcial de Promoção 
do Comércio nº 19 (AAP.PC nº19), celebrado du-
rante a Cúpula do Mercosul em Montevidéu, no 
dia 9 de dezembro de 2005, entre a República 
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Federativa do Brasil, a República Argentina, a 
República do Paraguai, a República Oriental do 
Uruguai, a República da Colômbia, a República 
do Chile, a República do Equador e a República 
Bolivariana da Venezuela.

Parecer favorável, sob nº 2.166, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 718, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 718, de 2009 (nº 985/2008, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Resolução FAL 8(32), que resultou em ado-
ção de Emendas ao Anexo da Convenção sobre 
a Facilitação do Tráfego Marítimo Internacional, 
adotadas em 7 de julho de 2005.

Parecer favorável, sob nº 2.167, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Francisco 
Dornelles.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, que acrescenta dispositivos ao Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, 
que dispõe sobre as Comissões Parlamentares 
de Inquérito (tipifica as condutas de fazer afirma-
ção falsa ou negar a verdade, na condição de in-
diciado ou acusado, em inquéritos, processos ou 
Comissões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Antonio 
Carlos Valadares, 1º pronunciamento (sobre o 
Projeto, em turno único, perante a Comissão): 
favorável, nos termos 

– de emenda substitutiva, que oferece; 2º 
pronunciamento (sobre as emendas, apresen-
tadas ao Substitutivo, no turno suplementar, 
perante a Comissão): favorável, nos termos 

– da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
 Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.
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45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade.

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 2009, da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, Relato-
ra: Senadora Kátia Abreu, 1º pronunciamento (sobre 
o projeto): favorável, nos termos da Emenda nº 1-CRA 
(Substitutivo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com voto 
em separado do Senador Sadi Cassol.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 19, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social.

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões:

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 

com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 17, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena.

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2009

Projeto de Lei do Senado nº 201, de 
2009, de autoria da Comissão Parlamentar de 
Inquérito – Pedofilia, que altera os arts. 286 e 
287 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal), com a finalidade 
de agravar a pena dos delitos de incitação e 
de apologia de crime quando este for punido 
com reclusão.

Parecer sob nº 1.880, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Francisco Dornel-
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les, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta.

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 
prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes.

Parecer sob nº 1.637, de 2009, da Co-
missão de Constituição Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento 
nº 881, de 2009), Relator: Senador Aloizio Mer-
cadante, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, 
que apresenta.

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

53 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

54 
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 

constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

55 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

56 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya.

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta.

57 
REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal).

58 
REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto 
de Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Pro-
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jeto de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, 
de 2005; 6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; 
e 74, 135, 165, 172 e 198, de 2008; e com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 
2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 
71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 
550, 594, 613 e 645, de 2007; 19, 202, 253, 
280 e 426, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (alteram dispositivos do Código de 
Trânsito Brasileiro). 

59 
REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Alva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas).

60 
REQUERIMENTO Nº 1.516, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.516, de 2009, do Senador Lobão 
Filho, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 99, de 2009, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 
355, de 2004; 8 e 18, de 2005; 45, de 2006; 
42, de 2007; 54, de 2009; e com os Projetos 
de Lei da Câmara nºs 106, de 2007; 55 e 75, 
de 2009, que já se encontram apensados, por 
regularem a mesma matéria (prestadoras de 
serviços públicos).

61 
REQUERIMENTO Nº 1.549, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.549, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 465, de 2008; e 194, de 
2009; com os Projetos de Lei do Senado nºs 
423 e 495, de 2003; 106, de 2006; 470 e 681, 
de 2007; 138, de 2008; e 115, de 2009, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (deduções na base de cálculo 
do imposto de renda de pessoas físicas).

62 
REQUERIMENTO Nº 1.576, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.576, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 318, de 2003; e 
64, de 2005, por regularem a mesma matéria 
(reintegração de posse).

63 
REQUERIMENTO Nº 1.582, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.582, de 2009, do Senador Rober-
to Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 294, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (altera o art. 192 da CLT para 
dispor sobre a base de cálculo do adicional de 
insalubridade).

64 
REQUERIMENTO Nº 1.590, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.590, de 2009, do Senador Efraim 
Morais, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 149, de 2008; 
e 251, de 2009, por regularem a mesma ma-
téria (denomina Rodovia Padre Cícero Romão 
Batista o trecho da rodovia BR-116, no Estado 
do Ceará).

65 
REQUERIMENTO Nº 1.591, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.591, de 2009, do Senador Efraim Mo-
rais, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 737, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (utilização de recursos arrecada-
dos pela União das indústrias que exploram o 
fumo e as bebidas alcoólicas para utilização 
na saúde).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas quero 
registrar que estou encaminhando à Mesa um requeri-
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mento que propõe homenagem de pesar, consistente 
em inserção em ata de voto de pesar e de apresenta-
ção de condolências à família, pelo falecimento ocor-
rido ontem do ex-Deputado Estadual pelo Paraná e 
comunicador Luiz Carlos Alborghetti.

Além de ser um comunicador paranaense, ele se 
tornou um comunicador nacional, já que apresentava 
programas em rede nacional, na CNT, com reprodução 
pela TV Gazeta de São Paulo. Foi um apresentador de 
tevê polêmico, que cunhou alguns bordões agressi-
vos e questionáveis, mas uma figura que teve grande 
sucesso na comunicação do Paraná. Polêmico e bem 
sucedido, faleceu aos 64 anos.

Estamos apresentando aqui nossas condolências 
e nossa solidariedade à família e aos amigos, especial-
mente aos seus seguidores no Estado do Paraná.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 1.644, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, de 
acordo com as tradições da Casa, home-
nagem de pesar, consistente em inserção 
em ata de Voto de Pesar e apresentação 
de condolências à família, pelo falecimen-
to ocorrido ontem, dia 9, do comunicador 
paranaense Luiz Carlos Alborghetti.

Justificação

O Paraná foi surpreendido ontem, com a notícia 
da morte de um de seus mais conhecidos e controver-
tidos comunicadores, Luiz Carlos Alborghetti. Ele se 
foi, aos 64 anos, levado por um câncer pulmonar que 
vinha enfrentando desde março.

Alborghetti ou “Cadeia”, como se tornou conheci-
do, foi, com todos os questionamentos que sua maneira 
de ser e de agir despertavam, uma figura que deixou 
sua marca na história da comunicação. Marca, aliás, 
que extrapolou os limites do Paraná e ficou registrado 
nos anais da comunicação nacional.

Seu sucesso de audiência no Paraná, chegou 
a tal ponto que a CNT o colocou em rede nacional. A 
TV Gazeta, de São Paulo, que exibia o programa em 
parceria com a CNT, chegou a conquistar, naquele ho-
rário, dez pontos de audiência, marca histórica para 
uma emissora que disputava o público com as grandes 
e consagradas redes nacionais.

A popularidade que o “Cadeia” conquistou foi além 
da mídia convencional e se espalhou pela internet, 
onde uma “comunidade” criada em sua homenagem, 
tem nada menos que 14 mil membros.

Histriônico, teatral, debochado mesmo, golpeando 
com um porrete a bancada de seu programa de tevê, 
ele conseguia, como ninguém, emocionar o público, 
cada vez maior, que acompanhava quase religiosamen-
te seus programas no rádio ou na televisão.

Alborghetti criou ou propagou bordões agressivos 
e questionáveis. “Bandido bom é bandido morto”, “Tá 
com pena dele? Leva pra tua casa” ou “Cadeia nele!” 
são expressões que se tornaram marca registrada 
daquele comunicador. Seus bordões horrorizavam os 
defensores dos direitos humanos e da ética na co-
municação. Mas traduziam com clareza a indignação, 
principalmente das pessoas mais simples, diante dos 
bárbaros crimes e da impunidade dos criminosos que 
Alborghetti denunciava em seus programas.

Estudiosos dos fenômenos da comunicação não 
têm dúvida em afirmar que Alborghetti revolucionou o 
estilo da apresentação de programas de rádio e de tele-
visão voltados para o noticiário policial. O estilo que ele 
lançou, não há como se deixar de reconhecer, é a base 
do que adotam hoje muitos profissionais de expressão 
nacional. Apenas a título de exemplo de sua influência, 
Carlos Massa, o “Ratinho”, sem dúvida o mais bem su-
cedido dos comunicadores que atuam ou se iniciaram 
na área policial, começou sua carreira como repórter 
de um programa do “Cadeia”, em Curitiba.

A popularidade que conquistou e conseguiu man-
ter por muitos anos abriu para Alborghetti as portas 
da política. Seu início foi como vereador em Londrina. 
Depois, elegeu-se, sucessivamente, nada menos que 
quatro vezes deputado estadual no Paraná.

Ontem, o presidente da Assembléia Legislativa do 
Paraná, Nelson Justus, emitiu nota oficial, manifestando 
seu pesar pela morte do ex-deputado, cujo corpo foi 
velado naquela Casa. O prefeito de Londrina, Barbosa 
Neto, decretou luto oficial de três dias. Na comunidade 
do Orkut se sucedem, sem parar, as manifestações de 
tristeza pela morte do polêmico comunicador. E eu me 
associo à dor dos admiradores e da viúva, Maria Au-
xiliadora, seus três filhos e quatro netos, requerendo 
este Voto de Pesar pelo seu falecimento.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Álvaro Dias

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

Tem a palavra o Senador Augusto Botelho, como 
orador inscrito.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Exmº Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, Srªs 
e Srs. Senadores, desde o lançamento da Política Na-
cional de Atenção Oncológica, PNAO), em dezembro 
de 2005, o Governo Federal tem realizado um grande 
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esforço de promoção de ações integradas com a so-
ciedade brasileira visando à implementação de uma 
nova política, que reconheça o câncer como problema 
de saúde pública e estruture a realização das ações 
para o seu controle no País todo por meio da Rede de 
Atenção Oncológica.

Na opinião do Dr. Santini, Diretor-Geral do Insti-
tuto Nacional de Câncer, a palavra-chave da política 
governamental é “acesso”. Segundo ele, “a população 
tem que ter acesso ao sistema de saúde, às políticas 
de prevenção e ao diagnóstico precoce”.

O objetivo dessa política deve referir-se, simul-
taneamente, às questões relativas à incidência e à 
mortalidade por câncer. A redução da incidência está 
diretamente associada às medidas de prevenção – só 
se consegue reduzir a incidência se se tomarem medi-
das de prevenção – e de conscientização da população 
quanto aos fatores de risco de câncer, que devem ser 
esclarecidos. Já a redução da mortalidade depende 
da capacidade nacional de detectar o câncer o mais 
precocemente possível e de tratar os casos adequa-
damente. Essa abordagem, além de caracterizar a 
indissolubilidade do binômio prevenção/assistência, 
prevê a realização de ações em âmbito nacional e de 
forma universal, Senador Mozarildo.

Para aprimorar o atendimento aos pacientes de 
câncer no País, os gastos do Governo Federal na as-
sistência oncológica de alta complexidade dobraram 
em cinco anos. Conforme os dados disponibilizados 
pelo Instituto Nacional de Câncer, as despesas com 
tratamento contra o câncer subiram 103% entre 2000 
e 2005, passando de R$571 milhões para R$1,160 
bilhão.

As internações pelo SUS por neoplasias malig-
nas, que haviam sido cerca de 280 mil no ano 2000, 
ascenderam para 423 mil em 2005, ano em que as 
consultas ambulatoriais em Oncologia totalizaram 1,6 
milhão consultas. Mensalmente, foram tratados, naque-
le ano, cerca de 128 mil pacientes em quimioterapia 
e 98 mil em radioterapia ambulatorial. A quantidade 
de cirurgias oncológicas aprovadas no SUS saltou de 
cerca de 55 mil, em 2001, para 78 mil em 2005. E os 
valores aprovados para essas cirurgias evoluíram de 
R$80 milhões, em 2001, para mais de R$140 milhões 
em 2005.

Um grande esforço tem sido empreendido para 
o controle do tabagismo. Apesar de ser um País em 
desenvolvimento e o segundo maior produtor e o maior 
exportador de tabaco em folhas do mundo, o Brasil tem 
conseguido desenvolver ações fortes e abrangentes 
de controle do tabagismo. Com efeito, a política an-
titabagista do Governo brasileiro já foi elogiada pela 
Organização Mundial de Saúde, e nossa legislação 

para controle do tabaco é, inegavelmente, uma das 
mais avançadas do mundo. Muito se avançou no Brasil 
no tocante à regulação de produtos do tabaco, o que 
torna o País um dos pioneiros na adoção de medidas 
restritivas.

Estamos discutindo agora a proibição nacional 
de fumo em ambientes fechados. O tema está na Co-
missão de Constituição e Justiça e deve ser debatido 
na semana que vem novamente. 

Alguns resultados muito positivos já vêm sendo 
observados, como a redução de 42%, entre 1989 e 
2004, do consumo anual per capita de cigarros, mesmo 
computando-se as estimativas de consumo dos produ-
tos provenientes do mercado ilegal – ou seja, aqueles 
oriundos dos contrabandos e das falsificações. A ten-
dência de evolução do consumo é indicadora do efeito 
do aumento do preço real do cigarro ou da adoção de 
medidas efetivas para o controle do tabaco ao longo 
dos últimos vinte anos. Outro resultado positivo das 
ações de controle do tabagismo no Brasil é a redução 
da prevalência de fumantes, de 32% da população, em 
1989, para 19%, em 2002/2003.

Uma iniciativa governamental no combate ao 
câncer da maior relevância foi a criação do Registro 
Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea 
(Redome). Nos primeiros anos de atividade do Redo-
me – devido ao número ainda insuficiente de doadores 
cadastrados, à pouca agilidade e eficiência nas bus-
cas de doadores e à falta de um sistema informatizado 
–, poucos pacientes foram beneficiados. A partir de 
2004, contudo, com as campanhas coordenadas pelo 
Instituto Nacional do Câncer (Inca) para recrutamento 
dos doadores, com a participação dos hemocentros 
e dos laboratórios de imunogenética, que existem em 
todo o País, além dos órgãos competentes do Minis-
tério da Saúde, esse sistema obteve uma expansão 
considerável. 

No período de apenas três anos, entre outubro 
de 2003 e o mesmo mês de 2006, o número de doa-
dores cadastrados no Redome saltou de 40 mil para 
300 mil. O resultado foi que, enquanto apenas 11% 
dos transplantes com doadores não aparentados eram 
identificados pelo Redome em 2003, esse percentual 
disparou, em 2006, para 73%. Atualmente, o Registro 
Nacional de Doadores de Medula Óssea (Redome) 
cadastra entre 250 mil e 300 mil doadores por ano 
e já se aproxima da marca de 1 milhão de doadores 
cadastrados. E, no futuro, o Registro Nacional cresce-
rá ainda mais rapidamente, tendo em vista a entrada 
em vigor, no último dia 23 de abril, da lei que institui a 
Semana de Mobilização Nacional para Doadores de 
Medula Óssea.
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Quero prestar um esclarecimento em relação à 
doação de medula óssea: as pessoas ficam com medo 
e confundem com medula espinhal. Recolhe-se a me-
dula para fazer doação apenas com a punção de uma 
agulha grossa e com anestesia. É praticamente indolor. 
Você sente dor apenas na furada, e, na hora em que 
se aspira a medula, dá um pouquinho de dor também. 
É um procedimento que não prejudica as pessoas e 
que salva muitas vidas.

Mais uma conquista significativa do Governo do 
Presidente Lula na luta contra o câncer ocorreu em 
maio de 2005, quando o Inca inaugurou o primeiro Ban-
co Nacional de Tumores. Trata-se de uma ferramenta 
que vem auxiliando pesquisadores e especialistas em 
Oncologia de todo o País a desenvolver trabalhos e 
estudos sobre os diferentes tipos de tumores malignos, 
diferentes tipos de cânceres. Foi mais uma iniciativa 
de grande importância para impulsionar a pesquisa 
brasileira no que diz respeito ao câncer.

A proposta do Banco Nacional de Tumores é auxi-
liar os pesquisadores, reunindo informações necessá-
rias para a elaboração do perfil genético da população 
brasileira e possibilitando estudos voltados ao aprimo-
ramento do diagnóstico e do tratamento do câncer. A 
partir da entrada em funcionamento do banco, vem 
sendo possível reunir amplas informações sobre a ação 
do câncer em nossa população. Até então – até antes 
da existência desse banco –, a maior parte dos dados 
utilizados era proveniente de outros países. 

Amostras de tumores de maior incidência na 
nossa população são coletadas. Remetidas ao Banco 
Nacional de Tumores, esses fragmentos são congela-
dos em nitrogênio e ficam lá, armazenados. Além dos 
fragmentos de tumores, são também armazenadas 
sequências de RNA e do DNA, geradas a partir das 
amostras. 

Espera-se que, graças à existência do banco, 
seja possível, nas próximas décadas, definir terapias 
individualizadas a partir de características regionais e 
étnicas de cada paciente, aumentando, assim, a efici-
ência do tratamento.

Muitas têm sido as ações implementadas pelo 
Governo Federal, objetivando melhorar a prevenção 
e o tratamento do câncer no País. Nesse contexto, 
o câncer da mama, por ser aquele que mais mortes 
provoca entre as mulheres brasileiras, tem merecido 
especial atenção. Para garantir ações efetivas no seu 
controle, o Ministério da Saúde vai contar, ainda este 
ano, com um banco de dados que permitirá traçar um 
mapeamento inédito da doença no País. É o Sistema 
de Informação do Controle do Câncer de Mama (Sis-
mama), que vai registrar e centralizar informações de 

todas as pacientes que realizarem mamografia no Sis-
tema Único de Saúde.

Hoje, estão em operação no SUS 1.246 mamó-
grafos, que realizaram, em 2008, um total de quase 3 
milhões de exames. Também este ano, será lançado 
o Programa Nacional de Qualidade em Mamografia. 
A iniciativa tem como objetivo garantir a qualidade da 
imagem, a dose de radiação correta e a interpretação 
adequada das mamografias realizadas pelo SUS em 
todo o País.

A preocupação com esse tipo de câncer é am-
plamente justificada, haja vista que o número de ca-
sos novos esperados para o corrente ano no País é 
de quase 50 mil mulheres, representando um risco 
estimado de 51 casos para cada 100 mil mulheres ci-
dadãs. Calcula-se que, no momento, 400 mil mulheres 
tenham câncer de mama no Brasil. De acordo com os 
dados mais recentes do Sistema de Informação sobre 
Mortalidade do Ministério da Saúde, referentes ao ano 
de 2006, quase 11 mil mulheres morreram em decor-
rência do câncer de mama no ano de 2006.

Deve ser saudada, portanto, a entrada em vigor, 
no último dia 29 de abril, da lei que assegura a atenção 
integral à saúde da mulher, dispondo sobre ações de 
prevenção, detecção, tratamento e seguimento dos ca-
sos de câncer de colo de útero e de mama. De acordo 
com a nova lei, o SUS deverá assegurar a realização 
de exames citopatológicos do colo uterino a todas as 
mulheres que já tenham iniciado sua vida sexual, inde-
pendentemente da idade; e a realização de exame ma-
mográfico a todas as mulheres a partir de 40 anos.

A realização da mamografia é medida de preven-
ção secundária da maior importância, pois o câncer de 
mama, quando diagnosticado precocemente, é curável 
em até 95% dos casos – aviso às mulheres: quando o 
câncer de mama é diagnosticado precocemente, ele 
é curável em 95% dos casos.

O exame permite a identificação de tumor com 
meio milímetro, tamanho este que ainda não é palpável 
no autoexame. Daí a importância da mamografia. Toda 
mulher acima de 40 anos tem que fazer mamografia 
– mamografias sequenciais; não é fazer uma e nun-
ca mais fazer outra, não. Além da grande melhora no 
prognóstico de cura, a detecção do câncer de mama 
em estágio inicial é também importante, porque permite 
um tratamento menos agressivo. E os custos do SUS 
para um paciente com câncer em estágio avançado 
equivalem a oito vezes os daqueles que são diagnos-
ticados na fase inicial. 

Por tudo isso, são bastante preocupantes as reve-
lações da pesquisa intitulada “Câncer de Mama – Ex-
periências e Percepções”, patrocinada pelo Laboratório 
Pfizer e, recentemente, tornada pública. Realizado com 
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o objetivo de entender o impacto da doença no univer-
so feminino, o estudo, entre outros pontos, revelou que 
as mulheres se dizem informadas sobre o câncer de 
mama, mas ainda se deixam influenciar por mitos. 

A pesquisa foi realizada em cinco capitais bra-
sileiras, que entrevistou 320 mulheres. Todas perten-
centes às classes de renda mais alta da população, e 
200 delas, portadoras de câncer de mama. Entre as 
mulheres sadias, 85% disseram estar informadas sobre 
a doença. Porém, 47% das entrevistadas ainda rela-
cionam a doença a problemas emocionais e estresse, 
contrariando as evidências científicas. Na verdade, o 
câncer de mama está relacionado a fatores como histó-
rico de câncer na família, primeira menstruação antes 
dos 11 anos de idade, reposição hormonal, menopau-
sa após os 50 anos, ser mãe tardiamente ou não ter 
filhos, incluindo-se também no rol dos agravantes que 
predispõem ao câncer a obesidade, o sedentarismo e 
o consumo abusivo de álcool. 

O oncologista que coordenou a pesquisa foi o Dr. 
Sérgio Simon, do Hospital Albert Einstein, que mani-
festou especial preocupação com os cuidados em re-
lação à doença. A maioria das entrevistadas realizam 
o autoexame com frequência, mas somente 29% das 
sadias seguem a orientação do médico quando ele 
solicita a mamografia. 

E atentai bem, Srªs e Srs. Senadores, que as mu-
lheres que participam da pesquisa pertencem todas às 
classes A e B. Essa negligência na adoção de medidas 
preventivas recomendadas representa certamente uma 
das principais causas para o diminuto índice de 10% 
de detecção precoce verificado no País. De cada 100 
casos, só 10% são detectados precocemente e têm 
aquela chance de 95% de cura.

Quando detectado precocemente, é o momento 
em que o paciente tem mais chance de cura, poupan-
do aos pacientes cirurgias mutiladoras e sofrimento 
no tratamento.

O conhecimento dos reais fatores de risco e a 
realização de exames periodicamente podem diminuir 
significativamente o impacto dessa doença no Brasil. 

A pesquisa patrocinada pelo Laboratório Pfizer 
investigou problemas relacionados à vaidade, vida se-
xual e preconceito, que são ainda enfrentados pelas 
mulheres com câncer de mama. 

Segundo o estudo, 45% das portadoras de câncer 
que foram entrevistadas perderam a libido durante o 
tratamento. Muitas vezes, contudo, a recuperação da 
autoestima e o retorno a uma vida totalmente normal 
foram possíveis para essas mulheres logo após o pro-
cesso de reconstrução do seio.

Nesse aspecto, cabe destacar mais um avanço 
da Política Nacional de Atenção Oncológica, conduzida 

pelo Inca, Instituto Nacional do Câncer. O hospital do 
Câncer III, unidade do Inca especializada no tratamento 
de câncer de mama, incrementou enormemente o nú-
mero de cirurgias plásticas para reconstrução mamária 
nos últimos cinco anos. Em 2003, a unidade contabili-
zou um total de 94 reconstruções. Em 2008, o número 
chegou a 287, ou seja, um aumento de 200%. 

Além do aumento na quantidade, o Hospital do 
Câncer III, especialista em mama, agora vem garantin-
do melhores resultados estéticos desses procedimen-
tos, graças à incorporação de técnicas diversificadas. 
Entre elas, está a da reconstrução imediata, feita em 
seguida à retirada do tumor. Anteriormente, só eram 
oferecidas as chamadas cirurgias tardias. 

Sr. Presidente, Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Mozarildo, o câncer é um seriíssimo problema 
de saúde pública e a transição epidemiológica e demo-
gráfica em curso no País deverá implicar o aumento 
paulatino da sua incidência entre os brasileiros. 

Como vimos, o Governo Federal tem implementa-
do uma variedade de importantes iniciativas para apri-
morar a prevenção e o tratamento da doença no País, 
não se furtando a realizar os vultosos investimentos 
para isso necessários. 

É imprescindível que seja dada continuidade a 
esses investimentos, de modo que se incrementem 
e que seja dada maior abrangência às ações para o 
controle do câncer nos diferentes níveis de atuação, 
como na promoção da saúde, na detecção precoce, na 
assistência aos pacientes, na vigilância, na formação 
de recursos humanos, na comunicação e mobilização 
social e na pesquisa e na gestão do SUS. É importante 
que se aprove a regulamentação da Emenda 29, para 
que haja mais recurso para a saúde.

Essa virada epidemiológica vai aumentar as des-
pesas da saúde. Com os recursos atuais, está sendo 
difícil administrar a saúde no Brasil. Faço um apelo aos 
Srs. Deputados para que votem logo essa regulamen-
tação. Já que não poderemos resolver este ano, para, 
pelo menos no início da próxima legislatura, resolver-
mos isso. Mediante a adoção de um planejamento 
estratégico bem formulado, o País estará apto ao en-
frentamento do grande desafio, que é a permanente 
construção de políticas que minimizem o aparecimento 
desse grupo de doenças, reduzam os efeitos do ado-
ecimento e evitem mortes.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bote-
lho, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Recebemos uma correspondência, destinada à Secre-
taria. A Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas 
do Piauí e demais entidades representativas encami-
nham este manifesto de apoio:

Royalties do Pré-Sal
Manifesto de Apoio
As entidades abaixo relacionadas, atra-

vés dos seus legítimos representantes, vêm, 
de público, manifestar irrestrito apoio aos re-
presentantes do Nordeste brasileiro no Con-
gresso Nacional, especialmente àqueles que 
compõem a bancada do Piauí nas duas Casas 
Legislativas do País em relação ao trabalho 
que vêm desenvolvendo com o objetivo de 
garantir os benefícios financeiros a todos os 
Estados do nosso País quanto à exploração 
de petróleo nas áreas do Pré-Sal. 

Essa reivindicação dos parlamentares 
nordestinos é mais do que legal. Ela é justa e 
merecida. A Constituição Federal estabelece 
que todos os recursos oriundos da plataforma 
continental, como é o caso da exploração de 
petróleo na Camada Pré-Sal, pertencem à 
União Federal. A União Federal é, portanto, 
a essência dos Estados, dos Municípios e da 
própria nação brasileira. A distribuição dos 
Royalties a todos os Estados e Municípios 
do Brasil é uma reivindicação que vai ao en-
contro das necessidades e dos anseios das 
populações que vivem nos Estados da região 
Nordeste.

Teresina, 27 de novembro de 2009.
Ulysses Moraes, Presidente do SEBRAE-

PI/FCDL-Piauí; Evandro Cosme S. de Olivei-
ra, Presidente do CDL de Teresina; Francisco 
Valdeci S. Cavalcante, Presidente da Feco-
mércio-PI; Ezequias Gonçalves Costa Filho, 
Presidente da AIP [Associação Industrial do 
Piauí]; José Elias Tajra, Presidente da Assoc. 
Comercial Piauiense; João dos Santos Andra-
de, Presidente do Sindilojas; Carlos Augusto 
Melo Carneiro da Cunha, Pres. Fed. Agricultu-
ra Est. do Piauí; José Borges de Sousa Araú-
jo, Presidente do CREA-PI; Antonio José de 
Moraes Souza, Pres. Fed. das Ind. do Est. do 
Piauí; Sebastião Paulino, Presidente da APAD; 
José Norberto Lopes Campelo, Pres. Ordem 
dos Advogados do Brasil-PI; Wilton Mendes da 
Silva, Pres. Cons. Reg. de Medicina-PI.

Quis Deus estar presente o Senador Heráclito 
Fortes! 

É um manifesto mostrando as preocupações 
das entidades piauienses na divisão dos royalties do 
pré-sal.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que representa o Estado de Roraima. Ele é do Partido 
Trabalhista Brasileiro, fundado por Getúlio Vargas. Ele 
é um ilustre representante da ciência médica e fez da 
ciência médica a mais humana das ciências, além de 
ser um benfeitor da humanidade praticando a Medici-
na. Sem dúvida nenhuma, o Senador Mozarildo é um 
dos maiores líderes desta instituição secular, a primeira 
que, nos dias atuais, iniciou uma campanha pela ética 
e em defesa da decência na política e na democracia 
do Brasil: a Maçonaria.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mão Santa, inicialmente quero agradecer a 
apresentação elogiosa de V. Exª, cumprimentar os Srs. 
Senadores e as Srªs Senadoras, os telespectadores e 
as telespectadoras da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, aqueles que nos acompanham aqui da tribu-
na, das galerias, e dizer, Senador Mão Santa, que há 
um tema que, por obrigação e por paixão, tenho de 
abordar permanentemente nos meus pronunciamen-
tos: a Amazônia.

Sou um homem nascido na Amazônia; nasci em 
Roraima. Tenho a honra de estar no quarto manda-
to legislativo – exerci dois mandatos de Deputado e 
estou no segundo de Senador – e venho debatendo, 
desde o primeiro mandato, os temas que dizem res-
peito à população da Amazônia, prioritariamente aos 
25 milhões de brasileiros e brasileiras que vivem nes-
sa Amazônia, que, na cabeça de muitos brasileiros, é 
apenas floresta.

O que as imagens vendem, tanto no exterior quan-
to no Brasil, é só que a Amazônia é floresta apenas e 
esquecem que lá existem 25 milhões de habitantes. 
Então, temos de fazer realmente um trabalho perma-
nente de desmistificar esse nome Amazônia, tirar todos 
os mitos e falar as verdades sobre a Amazônia. 

Aliás, eu sempre digo aqui que se houve algo que 
me levou a votar no segundo turno no Presidente Lula 
no primeiro mandato, foi pelo fato de que, no programa 
de governo, havia, no que tange à Amazônia, uma frase 
que, para mim, era a síntese do que precisava ser feito 
pela Amazônia. Ele dizia naquele programa: “É chegada 
a hora de pararmos de dizer o que não se pode fazer 
na Amazônia e dizer o que se pode e como se pode 
fazer na Amazônia para que ela continue brasileira e 
dê dignidade às pessoas que vivem lá.
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Vamos caminhando para o último ano do Go-
verno Lula, e o que vimos em relação à Amazônia? 
Praticamente nada, Senador Mão Santa. Nesses anos 
todos do Governo Lula, apenas 5% dos recursos fede-
rais de transferências voluntárias foram destinadas à 
Amazônia. Então, fica a pergunta: ora, como eliminar 
desigualdades regionais se uma região composta de 
nove Estados recebe apenas 5% das transferências 
voluntárias? Como vai acabar a desigualdade? Pelo 
contrário, se os outros 95% estão nas outras regiões. 
E pensa que é na sua região Nordeste, Senador Mão 
Santa? Não. É basicamente nas regiões Sul e Sudes-
te, já desenvolvidas, e no Centro-Oeste.

Então, Nordeste e Amazônia, que englobam não 
só os Estados da região Norte mas também o Esta-
do do Mato Grosso, que pertence ao Centro-Oeste, e 
um pedaço do Maranhão, que pertence à região Nor-
deste, são tratados como quintal do País. Muito longe 
de pensar em ser, vamos dizer assim, parte do País... 
Não vou nem falar do jardim, porque o jardim do País 
na verdade sempre foram o Sul e o Sudeste. Agora, a 
Amazônia é tratada como quintal, e o mais importan-
te é que nem sequer podemos discutir aqui assuntos 
como, por exemplo, a geografia da Amazônia. 

Vamos olhar o mapa, convido os brasileiros e 
brasileiras a olharem o mapa do Brasil. Três Estados 
que estão na Amazônia, o Amazonas, o Pará e o Mato 
Grosso, são mais da metade da área total do Brasil. 
Então, três Estados, dos 27, são mais da metade da 
área do País.

Então, como é que esses verdadeiros latifúndios 
poderão desenvolver e levar aos seus cidadãos e cida-
dãs um desenvolvimento adequado? Esse é um tema 
que começou a ser discutido muito atrás. Mas vamos 
começar só da época da Constituinte, quando se dis-
cutiu a redivisão territorial do País. Naquela época ape-
nas conseguimos transformar Roraima e Amapá, que 
já eram territórios federais, que já foram fruto, portan-
to, de uma redivisão do Amazonas e do Pará feita por 
Getúlio Vargas. Na Constituinte, passaram a Estado. 
E apenas foi criado o Estado do Tocantins. Tocantins, 
Senador Mão Santa, representava 4% do Produto In-
terno Bruto do Estado de Goiás. Hoje, se olharmos 
Goiás e Tocantins, o Tocantins está praticamente com 
o mesmo Produto Interno Bruto de Goiás, em poucos 
anos, em apenas duas décadas. E Goiás piorou? Não, 
Goiás melhorou. É a mesma coisa que aconteceu com 
Mato Grosso, quando se tirou o Mato Grosso do Sul. O 
Mato Grosso piorou? Não, melhorou, e o Mato Grosso 
do Sul progrediu violentamente. 

Então, temos que pensar que, por exemplo, um 
Estado como o Amazonas, que, sozinho, é maior do 
que os sete Estados do Sul e do Sudeste, não pode 

desenvolver harmonicamente com a capital situada 
numa ponta e o resto do Estado todo do outro lado. 
A mesma coisa no Pará: Belém, lá na margem do rio 
Guamá e o resto do Estado no sul, sudeste, oeste 
distante horas e horas de voo a jato. Então não dá 
realmente para pensar em desenvolver a região sem 
mudar a geografia. E mudar a geografia significa fazer 
um reordenamento territorial da região. E discuto três 
Estados, esses três maiores. Não estou nem discutindo 
outros Estados como a Bahia, como Minas Gerais, não 
estou discutindo esses Estados. Para mim, esses Es-
tados já têm até um desenvolvimento muito bom. Mas 
esses três Estados precisam, sim, ser rediscutidos. E 
aí, vejam bem. Aprovamos aqui no Senado já alguns 
projetos. Criando Estado? Não, não criando Estado, 
mas convocando um plebiscito para a população da-
queles Estados dizerem se querem ou não a criação 
de novos Estados naquela área. O mais recente que 
foi aprovado aqui, repito, foi um projeto de decreto le-
gislativo propondo a convocação de um plebiscito para 
a possível criação do Estado do Carajás, que envolve 
municípios do sul e do sudeste do Pará.

Recebi dezenas de e-mails, muito mais de regiões 
de fora do Pará do que mesmo do Pará. E do Pará, os 
que recebi, vamos dizer assim, era metade-metade, 
uma metade a favor e a outra metade contra o fato de 
termos aprovado aqui um projeto que pretende convocar 
um plebiscito – não se está propondo criar um Estado 
ainda não, mas dando o direito ao povo daquele Esta-
do de dizer se quer que o Estado continue desse jeito 
ou se quer que o Estado seja redesenhado e, em vez 
de termos um Estado gigante, termos, por exemplo, 
dois ou três Estados?

Aí o que acontece? Chega na Câmara, não é 
aprovado. Projetos meus que foram aqui aprovados em 
2003, Senador Augusto, estão mofando até hoje lá. Há 
seis anos! E a Câmara dos Deputados, é a Casa que 
representa o povo brasileiro. Aqui representamos os 
Estados, cada Estado aqui tem três representantes. Lá 
é de acordo com a população. E lá não deixam votar. 
E quem não deixa votar, Senador Augusto Botelho? 
Os Parlamentares de São Paulo, Rio de Janeiro e Mi-
nas Gerais. Não deixam votar um projeto que autoriza 
convocar um plebiscito para que o povo vote e diga se 
quer ou não a criação do Estado.

Então, é uma ditadura parlamentar que impede 
que se faça uma consulta ao povo. Não estamos crian-
do Estados, como era antigamente, como foi criado 
Rondônia, como foram criados os territórios federais, 
por decreto ou por lei. Ninguém cria mais não. Só se 
cria depois de ouvir o povo. E o que vemos? Ficamos 
pasmos de ver que os Deputados, que representam o 
povo, não querem deixar o povo falar. Por que será?



66596  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

Vejam bem os dois tipos de colonialismo: um co-
lonialismo externo, que é o dos grandes Estados que 
não querem perder poder político, porque, quando se 
cria um novo Estado, este passa a ter três Senadores, 
portanto, igual número que há em São Paulo, passa 
a ter no mínimo oito Deputados Federais, passa a ter 
um governador. Isso, para esses Estados grandes, é 
perder poder político, porque São Paulo sozinho tem 
mais deputados do que a Região Norte toda, mas, no 
que tange a Senadores, somos iguais. Cada Estado 
tem três Senadores. Então, eles não querem perder 
poder político, e aí não deixam fazer o plebiscito.

E há o outro colonialismo interno, Senador Au-
gusto Botelho, que é, por exemplo, estou dizendo isso 
porque, como homem da Amazônia, como disse no iní-
cio, gosto de discutir esses temas sem preconceito e 
sem receios. Discuti isso recentemente lá em Marabá. 
Havia muita gente do Pará, foi numa reunião de ma-
çons do Sul e do Sudeste, mas havia muitos maçons de 
Belém. Falei: “Sei que tem gente aqui que não quer a 
criação. E tem gente aqui que quer”. Agora, quem quer 
e quem não quer vai debater essa questão na hora da 
discussão do plebiscito. O plebiscito vai ter uma cam-
panha eleitoral. Aqueles que são contra a redivisão vão 
apresentar os seus argumentos, os seus argumentos 
econômicos, políticos, administrativos. 

Os que são a favor, a mesma coisa, vão mostrar 
como realmente é melhor administrar uma área menor 
do que administrar uma área muitas vezes maior.

Eu dou sempre o exemplo do nosso Estado, Se-
nador Augusto Botelho: é o menor Estado em termos 
de população da Federação. Temos, segundo o IBGE, 
421 mil habitantes. Mas, antes, nós éramos um Mu-
nicípio do Amazonas. Getúlio Vargas separou um pe-
daço e criou o Território de Roraima; 45 anos depois 
nos transformamos em Estado pela Constituinte. E se 
fôssemos Município do Amazonas, talvez não estivés-
semos nem igual a Barcelos, que é município vizinho a 
nós, no Amazonas, e que já foi capital do Amazonas e 
que tem hoje 30 mil habitantes, vive abandonado pelo 
Governo do Amazonas, porque é muito distante da ca-
pital. E nós, de Roraima, que éramos do Amazonas, 
na fronteira com a Venezuela, no extremo norte, hoje 
temos, com 421 mil habitantes, uma universidade fe-
deral com mais de 20 cursos superiores; temos uma 
universidade estadual; temos uma universidade virtual 
estadual, o que é um avanço na parte tecnológica; te-
mos um Instituto Federal de Ensino Tecnológico, que 
era um antiga escola técnica que evoluiu para Cefet 
e hoje é o Instituto Federal de Ensino Tecnológico; e 
temos outras seis instituições particulares de curso 
superior.

Somos, hoje, o Estado que tem a melhor relação 
entre pessoas que já têm faculdades, já graduadas, e 
pessoas que estão cursando a faculdade. Teríamos 
isso se continuássemos Município do Amazonas? Ja-
mais. É só olhar Barcelos, que está ali vizinho a nós, 
é só olhar Tabatinga, do lado extremo.

Então, temos que enfrentar essa coisa com co-
ragem. E eu disse lá aos paraenses de Belém que 
estavam presentes: quando se criar o Estado de Ca-
rajás, o Pará não estará sendo dividido, estará sendo 
multiplicado por dois. Em vez de ter um governador só 
naquela área, terá dois; em vez de ter três Senadores, 
terá seis, e em vez de ter oito ou dez Deputados, terá 
dezoito, dezenove, vinte.

Isso vai levar o Poder Público para perto do cida-
dão, vai melhorar a educação – dei o exemplo do nosso 
Estado –, vai melhorar a saúde, vai melhorar a segu-
rança. Mas, hoje, o que se fala da Amazônia é isso. E 
sempre digo: é só olhar as cédulas do nosso dinheiro. 
O que tem nelas, de um real até cem? Só tem bicho, 
não tem um vulto histórico, não tem um monumento 
histórico, porque aqui se priorizaram os animais, depois 
a floresta e, por último, os seres humanos.

Então, são 25 milhões de habitantes na Amazô-
nia – aliás, estavam discutindo ontem aqui o ingresso 
da Venezuela no Mercosul –, e a Venezuela tem 25 
milhões de habitantes, pau a pau com a Amazônia. 
Estamos discutindo aqui a importância. A Amazônia 
não tem importância para nós, brasileiros, mas para 
os estrangeiros tem muita importância, porque temos 
a segunda maior reserva de água doce do mundo, te-
mos minérios – e aqui não estou falando só de ouro 
e diamante – temos urânio, nióbio, titânio, minerais 
de terceira geração, que é a cobiça do mundo atual; 
temos a madeira, que eles não querem que a gente 
explore. Mas quem são os maiores consumidores de 
madeira do mundo? São eles, que já acabaram com 
as próprias florestas. 

Temos inúmeras outras riquezas. Para citar, por 
exemplo, já que estamos falando de floresta, os pro-
dutos da nossa flora, das nossas árvores, e da nossa 
fauna, que podem dar remédios ou produtos de bele-
za, cosméticos, etc. Muitos deles já são patenteados 
pelos estrangeiros.

Então, quero dizer aqui fazer um apelo até aos 
Deputados: não calem a boca do povo, que não vetem 
o direito do povo dizer se quer ou não quer a redivisão. 
Eles não têm o direito de fazer isso. A Constituição diz 
que a população é que vai se manifestar sobre se quer 
ou não a redivisão. Mas qualquer brasileiro lúcido que 
olhar para o mapa do Brasil vai ver que não é possível 
um país se desenvolver igual com três Estados só re-
presentando mais da metade do tamanho do País. 
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Nós gostamos tanto de copiar os europeus, os 
Estados Unidos principalmente, por que não olhar o 
mapa dos Estados Unidos? Tirando o Alasca, a área 
dos Estados Unidos é equivalente a do Brasil, tem 50 
Estados. E como é que é feito o desenho dos Estados 
dele? Na régua, não se preocuparam nem com limite 
geográfico. Por quê? Preocuparam-se com o desenvol-
vimento do país de maneira harmônica, se preocupa-
ram com o ser humano. E nós, no Brasil, não estamos 
ainda no século XXI, pensando exatamente de uma 
maneira mais moderna.

Quero ouvir V. Exª com muito prazer, Senador 
Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Mozarildo, V. Exª, que veio de um Território, 
como eu também vim, sabe da importância de criar 
a independência que tem um Estado, o governo ser 
feito por pessoas que estão lá. Essas cidades do Pará 
que estão longe da capital são iguais à gente, quan-
do éramos Território – era o cara aqui de Brasília que 
decidia e que mandava fazer isso, que fazia aquilo –, 
nós não tínhamos voz nenhuma, não tínhamos como 
nos defender nem como dizer o que nós queríamos. 
Isso acontece com as populações lá de Santarém, das 
cidades longe de Belém. E pior: com certeza, a qualida-
de da assistência à saúde, à educação e tudo é muito 
mais deficiente e muito mais caro para o Estado. Se a 
gente colocar lá um recurso direto, vai melhorar, com 
certeza vai melhorar. Tenho certeza de que, se houver 
um plebiscito, as pessoas vão querer criar o seu Es-
tado. Há o exemplo de Tocantins, um Estado pujante, 
rico. Atrapalhou alguma coisa Goiás? Não atrapalhou 
nada. Melhorou. Melhorou dos dois lados, tanto para os 
goianos que ficaram aqui em Goiás como para os que 
ficaram em Tocantins. Então, a gente está falando de 
qualidade de vida. Temos experiências próprias sobre 
essa situação de ser uma “colônia” – uma maneira de 
dizer. Mas V. Exª continue a sua luta. Acho que essa 
Amazônia só vai ser desenvolvida se a conservarmos. 
E é melhor para conservar se dividir, se botar as pes-
soas mais perto para tomar conta. Se dividirmos esses 
estadões grandes em outros Estados, será uma forma 
de dar mais dignidade às pessoas que seguraram, 
que estão mantendo a Amazônia para nós. Se não 
estivessem lá, já não seria mais nossa a Amazônia. 
Todas as ações que aparecerem dessas ONGs são 
no sentido de botar a gente para fora de lá, mas nós 
não vamos sair. Recentemente, lá em Roraima, falan-
do em Amazônia, estão querendo criar uma área de 
reserva lá no lavrado. Poxa, já tem mais de 3 milhões 
de hectares de campo, de lavrado, no lugar onde eles 
querem fazer a reserva. Estão justamente indo para 
onde algumas pessoas que saíram da Raposa Serra 

do Sol foram e outros já estão lá há cinco gerações, 
seis gerações. Estão querendo tirar essas pessoas 
de lá. Então, parabéns pelo discurso de V. Exª. Tenho 
certeza de que, quando chegar à Câmara dos Depu-
tados, vão mexer para que a gente dê oportunidade 
aos paraenses decidirem se querem melhorar de vida 
ou continuar como estão.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Augusto Botelho, V. Exª tem razão quando 
diz que, se o Poder Público vai para mais perto do local 
onde se desenvolvem as coisas, inclusive na questão 
do meio ambiente, vai ser mais bem fiscalizado. Por 
exemplo, quando nós éramos Território federal, tínha-
mos lá os órgãos federais instalados – Justiça federal, 
Polícia Federal, o Ibama? Não tínhamos. Hoje temos e 
somos um Estado com 421 mil habitantes. Então, ima-
gine um lugar como essa região do sul e do sudeste, 
que tem mais de um milhão de habitantes, o oeste do 
Pará, que tem quase dois milhões de habitantes. Então, 
por que não discutir? O pior é que não querem nem 
deixar que se discuta, num plebiscito, essa questão. 
Quer dizer, há uma ditadura parlamentar de impedir um 
projeto que convoca uma eleição – porque o plebiscito 
é isso – para dizer se quer ou não quer. É isso que me 
deixa pasmo e, ao mesmo tempo, sem entender que 
tipo de democracia é essa em que os representantes 
do povo não aprovam projeto para ouvir o povo. 

Então, quero terminar aqui porque eu soube – 
aliás, acompanhei – que, ontem, a Câmara dos De-
putados, na hora de votar o projeto justamente para 
convocar o plebiscito do Carajás, suspendeu a sessão 
por requerimento do Líder do PT. Eu fico muito triste 
que isso aconteça porque, na verdade, está se impe-
dindo o povo de manifestar a sua vontade. Se o povo 
disser que não quer, pronto, morreu a história. Agora, 
se o povo disser que quer, por que vamos deixar de 
fazer? Agora, vamos deixar o povo falar. Amordaçar 
essas populações, eu acho um crime. 

Senador Mão Santa, muito obrigado pelo tempo 
dispensado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora o orador inscrito é do Piauí, Senador Heráclito 
Fortes, do DEM, 1º Secretário do Senado da Repú-
blica. 

Estamos aqui. O Piauí, como sempre, é que leva 
este País. Estamos os três Senadores aqui: eu, João 
Vicente e o Heráclito. Esse Piauí sempre foi a salvação 
do Brasil e ia se dividir em dois. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu fico muito feliz 
em ver aqui, no plenário, a Bancada do Piauí comple-
ta – além do Senador Mão Santa, que preside, eu, na 
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tribuna, e o Senador João Vicente –, até porque eu vou 
falar sobre um assunto muito interessante da nossa 
terra, Senador João Vicente.

Às margens do Rio Poti, nós temos, Mão Santa, 
algumas placas do Governo do Estado do Piauí, com 
os seguintes dizeres: “Mais infraestrutura, novo Centro 
de Convenções de Teresina”. É uma obra anunciada. 
Na Avenida Marechal Castello Branco: “Mais infraes-
trutura, construção do novo Centro de Convenções de 
Teresina”. Aí nós vamos ver a obra. O novo Centro de 
Convenções de Teresina foi construído no Governo 
Dirceu Arcoverde.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Heráclito, desculpe-me interrompê-lo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Estava na inauguração, porque, outro dia, o Dib Tajra, 
pai do nosso Haroldo, que é daqui, pediu que eu fizesse 
uma homenagem ao Colégio Brasileiro de Cirurgiões. E 
eu me lembro de que, no dia da inauguração, foi cria-
do o capítulo de cirurgia. E, na primeira solenidade, o 
Dirceu Arcoverde, eu e Dib construímos... Quer dizer, 
fomos homenageados porque se formou o Colégio de 
Cirurgiões do Piauí. Eu estava na inauguração. Cantou 
lá o Cauby Peixoto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Veja 
mais: isto aqui é a placa que eles colocam na avenida.

Lá dentro, no fundo, tem uma outra placa. Aí a ou-
tra placa diz: “Governo presente”. O mesmo que disse 
na outra. “Mais infraestrutura. Reforma e requalificação 
do Centro de Convenções de Teresina.”

Gente, é um desrespeito, é uma mentira desne-
cessária! Para que duas placas com a mesma obra?

Aí vem. Valor do investimento: R$11 milhões. Ar 
condicionado: R$3 milhões. Contrato tal, Ministério 
do Turismo, Caixa Econômica, Governo do Estado, 
Piemtur e Setur.

Eu quero fazer um apelo público ao Tribunal de 
Contas – aliás, essa obra já esteve embargada –, para 
que examine a natureza desta obra: se é uma obra nova 
ou se é uma reforma. Agora, isso não é possível.

Mas, Mão Santa, a desfaçatez é tão grande, tão 
grande!, que não tiraram sequer, Senador João Vicen-
te, o nome original aqui: Centro de Convenções Dirceu 
Arcoverde. E o Governo do Estado anuncia como se 
fosse obra nova.

Você passa na Avenida Marechal Castello Bran-
co e vê aquela placa. Aliás, o Governador, há três ou 
quatro anos, prometeu com estardalhaço fazer no Piauí 
o maior centro de convenções do Brasil, e contratou o 
escritório do Sr. Ruy Ohtake.

É preciso dizer quanto foi gasto naquele proje-
to, o que foi feito daquele projeto e por que o projeto 
não serviu.

Está-se fazendo uma reforma, mas é preciso que 
se seja bem claro: o povo do Piauí não vai ter um novo 
centro de convenções; o povo do Piauí vai ter um cen-
tro de convenções reformado e que foi construído no 
Governo Dirceu Arcoverde.

É preciso que a gente acabe com essa megalo-
mania desvairada que o Governo do Estado promove 
no Piauí.

Mas eu tenho aqui um segundo assunto. Veja 
bem: “Secretaria celebra mais de dez contratos sem 
licitações para promoção de festas no Piauí”.

É matéria do Portal GP1. Eu quero pedir, também, 
ao Tribunal de Contas que verifique isso.

O que é? É um festival na cidade de Monse-
nhor Gil, e eles contratam uma empresa, que eu nem 
conheço – pode ser que o Mão Santa ou o Senador 
João Vicente saibam –, empresa Dinamite, empresa 
que faz eventos.

Para fugir da licitação, cujo valor é alto, eles pi-
cotam, Mão Santa. Descaradamente, picotam e, nova-
mente, é dinheiro do Ministério do Turismo.

Eu tive um contato recente com o Ministro do 
Turismo, e o tenho até na conta de uma pessoa séria, 
mas, nesse caso, eu preciso de esclarecimento. Eles 
fazem um contrato com a Banda Xamego, com a Banda 
Patchanca e assim vai. Só que, como a empresa que 
organiza o evento é a mesma, essa tal de Dinamite, 
eles não fazem uma licitação global; eles vão e pico-
tam, mandam o dinheiro ao seu destino, todo, todo, 
todo picotado, Mão Santa. Aqui é uma burla clara à lei 
das concorrências.

Mas eu quero, Senador Mão Santa... Nem só no-
tícias ruins a gente traz aqui à tribuna. Juíza de Cocal 
ordena Governo a pagar pensão às vítimas da Barra-
gem Algodões I.

Eu quero me congratular com a Juíza Maria do 
Perpétuo Socorro Ivani de Vasconcelos. Ela concedeu 
essa liminar, e isso já era preciso: as vítimas da barra-
gem estavam em uma situação indefinida, o Governo 
prometendo resolver o caso, e nada acontecia.

Aliás, aí vem um contraste terrível: os jornais do 
Piauí anunciam com muito alarde que o Governador 
recebeu uma medalha do Ministério da Integração 
Nacional. Sinceramente, o que o Governador fez para 
receber essa medalha do Ministério da Integração?! Ou 
será pela maneira dócil com que o Governador aceitou 
a atuação do Ministério da Integração em Algodões? 
Esse é um fato pitoresco!

A atuação do Ministério ficou muito a desejar. Já 
que não puderam salvar as vidas, já que não puderam 
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mandar dinheiro para os alagados, para os atingidos, 
sapecam uma medalha no peito do Governador, que 
traz uma comitiva imensa para assistir a essa soleni-
dade. É uma brincadeira tudo isso que vem aconte-
cendo!

Senador Mão Santa, ainda quero trazer outro as-
sunto a esta Casa. Tomou posse ontem o novo Supe-
rintendente da Polícia Federal no Piauí, o Sr. Marcos 
Antonio Farias.

Ele é um paranaense e tomou posse ontem. Eu 
quero desejar a esse profissional muitas felicidades e 
muitos êxitos nessa sua nova missão e quero para-
benizar o Sr. Eriosvaldo Renovato Dias, que deixou 
a função.

Eu acho que delegado federal bom é aquele que 
você nem conhece. Eu, como Senador da República, 
não tive oportunidade de conhecer ou de estar, em 
pelo menos algum assunto específico, com o Ex-Su-
perintendente da Polícia Federal do Piauí, que deixa 
a missão e vai agora para Porto Seguro.

Sr. Delegado que assume, eu quero parabenizar 
V. Exª. Agora, quero lhe pedir uma atenção muito es-
pecial para a apuração rápida, no que diz respeito ao 
caso da Emgerpi, ao escândalo da Emgerpi, que está 
na Polícia Federal sendo apurado, porque pessoas ín-
timas ligadas ao Governador já começam a dizer nas 
rodas de Teresina que essa mudança foi para atrasar 
a apuração do processo; que o novo superintendente 
– é lógico que isso aconteça – vai pedir pelo menos 
seis meses para retomar o assunto, para tomar pé 
das questões.

Se for verdade isso, é um absurdo, é uma vergo-
nha. E que essa mudança teria sido feita de maneira 
articulada, uma vez que o ex-superintendente, o Sr. 
Renovato, só estava no Piauí há dois anos, Senador 
Claudino, e vai se aposentar no ano que vem. Já mos-
trou desejo de continuar morando no Piauí e que vai 
para Porto Seguro e retorna para morar no Piauí.

Se for verdade tudo isso, é um absurdo.
Eu quero chamar a atenção aqui das autoridades 

do Ministério da Justiça sobre esse fato. Eu acho que a 
Polícia Federal tem prestado extraordinário serviço ao 
País, desde quando não se deixa envolver por questões 
políticas. Essa história de se colocar um peso ou colo-
car debaixo do tapete esses escândalos da Emgerpi 
não tem o menor sentido, não tem o menor cabimento. 
Existe uma pessoa denunciada que recebe ameaças; 
existe uma pessoa que foi à Polícia, deu horas e horas 
de depoimento. E os piauienses têm o direito de saber 
o que houve por trás daquilo.Tanto é que a secretária, 
a todo-poderosa secretária foi afastada.

De forma que eu, ao desejar muito sucesso ao 
Dr. Marcos Antonio Farias, quero fazer um apelo para 

que ele use das suas atribuições e esclareça, apure 
o que há, de fato, nessas denúncias prestadas, pelo 
bem da própria instituição.

Faço este registro, no momento em que peço 
ao Tribunal de Contas da União que exerça a sua 
função fiscalizadora e examine o que há, de fato, na 
construção do novo ou do velho e reformado Centro 
de Convenções de Teresina, como também nessas 
prestações de serviço.

O Senador Pedro Simon, como sempre um fã ar-
doroso do Piauí, elogia a minha determinação de falar 
sempre sobre as questões piauienses.

Evidentemente, ela não repercute tanto como a 
do Rio Grande do Sul, Senador Simon, mas nós temos 
que cumprir aqui a nossa missão.

Mas, como eu ia dizendo, convém o Tribunal de 
Contas apurar o porquê do fracionamento dessa pres-
tação de serviços, envolvendo recursos do Ministério 
do Turismo com esse festival realizado no Piauí, e es-
sas contratações.

Eram esses os assuntos, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª a tolerância e a paciência.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Queremos cumprimentar o Senador Heráclito Fortes, 
que anuncia a posse do novo Delegado Federal, Dr. 
Marcos Antonio Farias, ao mesmo em que adverte 
que a sociedade piauiense exige a continuação da 
fiscalização da Emgerpi, que se junta a esse mar de 
corrupção hoje no Brasil.

O orador inscrito é Pedro Simon; depois, João 
Vicente e eu depois.

Que seria deste Brasil sem o Piauí? Aqui há três 
piauienses e um gaúcho do Sergipe ali.

Se não fosse o nosso Piauí, Portugal teria ficado 
com a metade do Brasil, a Região Norte toda, consti-
tuindo o país chamado Maranhão.

E João Vicente Claudino é um político dessa 
geração nova, empresário vitorioso e preside o PTB 
lá no Estado do Piauí. É o partido do maior prefeito e 
tem perspectivas invejáveis na política do Piauí e do 
Brasil.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Senador Heráclito Fortes, 
eu não quero me estender muito no pronunciamento 
até porque queremos ouvir o pronunciamento do Se-
nador Pedro Simon, mas quero fazer alguns registros, 
Sr. Presidente Mão Santa. 

Algumas visitas fizemos nesse fim de semana ao 
interior do Estado do Piauí, por exemplo, ao Município 
de Cabeceiras, onde um projeto piloto entre a empresa 
privada e o Poder Público foi lançado. Trata-se do Pro-
grama Aluno nota 10 na Escola, na Vida e no Esporte, 
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em que 120 crianças de 10 a 16 anos desenvolvem um 
projeto de cidadania por meio do esporte. Não mera-
mente formamos atletas, formamos cidadãos. E esse 
projeto começa agora em janeiro. 

Sr. Presidente, nossa juventude se encontra cada 
vez mais vulnerável – institutos de pesquisas têm feito 
estudos nesse sentido –, e investimentos no esporte, 
na cultura, no fortalecimento do tecido social, como 
por exemplo esse programa a que me referi, podem 
proporcionar à nossa juventude condições melhores 
para enfrentar a escalada vertiginosa das drogas no 
nosso País.

Eu queria aproveitar para saudar o Prefeito José 
Belinho, o Vice-Prefeito José Peres, o ex-Prefeito José 
Osíris, o Marinho Filho, Presidente da Câmara e o 
Secretário de Esporte Duílio, que desenvolve esse 
programa.

No mesmo dia estivemos em Barras, nos festejos 
de Nossa Senhora da Conceição. Fomos padrinhos 
da noite lá, levamos toda a família e desfrutamos do 
convívio amigável, carinhoso, ameno daquele povo 
tão fraterno que é o povo de Barras. O Padre Fran-
cisco, que está se despedindo da paróquia, encerrou 
esses festejos com um número jamais visto de fiéis 
nas comemorações de Nossa Senhora da Conceição, 
em Barras.

Quero aqui saudar e agradecer porque fomos 
acompanhados do ex-Prefeito Joaquim Lucas, Juarez 
Rocha – que é seu amigo também, Presidente Mão 
Santa – nosso rei da melancia lá no Piauí, Vereador 
Carlos Monte, Neto Cavalcante, Cláudio César Filho.

No sábado, estivemos – e quero aqui agradecer 
o Senador Heráclito Fortes, que esteve presente tam-
bém – recebendo o título de cidadania de Luzilândia, 
cidadão luzilandense. Isso nos remete a uma respon-
sabilidade muito grande em relação àquela grandiosa 
terra, aquele povo tão determinado e forte que constroi 
com muita dignidade e trabalho o futuro de Luzilândia 
como referência econômica no Estado do Piauí e ali 
vizinho ao Estado do Maranhão.

Quero saudar a Prefeita Janaína Marques, o vice-
Prefeito Alberto, todos os Vereadores, cumprimentando 
a Presidente da Câmara, a Vereadora Edguimá. 

Lá recebemos o título de cidadania junto com o 
empresário João Claudino Fernandes e o Deputado 
Federal Mainha e presenciamos não só os festejos de 
Santa Luzia, em Luzilândia, o show do Padre Zezinho, 
que abrilhantou aquela noite, mas também a inaugu-
ração da cidade natalina que é, sem dúvida alguma, 
a decoração de Luzilândia, a mais bela do Natal do 
Estado do Piauí. Então, está de parabéns o povo de 
Luzilândia, todos os irmãos daquela terra e irmãs que 
nos agraciaram com esse título. Tenho a certeza de 

que seremos os filhos que honraremos muito a histó-
ria daquele povo. 

Também visitamos Joaquim Pires, o Prefeito Ge-
nival, o Vice-Prefeito João Henrique. Quero cumprimen-
tar todos os Vereadores cumprimentando o Vereador 
Robson, o Líder Romualdo, o Domingos Madeiro, e 
parabenizar aquele povo pela excelente administra-
ção. Presenciamos o trabalho competente, eficiente 
do Prefeito Genival, e queremos parabenizar Joaquim 
Pires por essa eficiência administrativa que muda a 
face econômica daquele Município.

Quero também Presidente Mão Santa, cumpri-
mentá-lo e ao jornalista Zózimo Tavares pelo lançamen-
to do livro “Atentai bem – Assim falou Mão Santa” . 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora mesmo o Pedro Simon está comentando, elo-
giando, e eu estava dizendo que os aplausos são para 
o autor, que é o Cervantes.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Jornalista competente. É o Cervantes, como Pedro 
Simon coloca. E é tão competente o Zózimo que nós 
aqui do Senado, ano que vem, estaremos homenage-
ando, Senador Pedro Simon, 30 anos de falecimento 
do nosso Senador, ícone político do Piauí, Petrônio 
Portella. O Senado contratou justamente o jornalista 
Zózimo Tavares para que nós possamos lançar essa 
obra para que entre para o acervo das referências po-
líticas do Senado Federal.

E eu também queria, Presidente Mão Santa, 
dar entrada a um requerimento de voto de aplauso ao 
Programa Globo Rural, da Rede Globo de Televisão, 
do dia 6 de dezembro. Durante mais de um terço do 
programa – 25 minutos, para ser mais preciso –, ele 
destacou uma das maiores riquezas, se não uma das 
mais importantes, principalmente do semiárido do Es-
tado do Piauí, que é a cajucultura.

Quando fui Secretário – o senhor gosta de relem-
brar sempre do seu Governo –, instalamos diversas 
beneficiadoras de castanha-de-caju, para não sermos 
meramente exportadores de matéria-prima, mas para 
que pudéssemos agregar valor a isso, gerar emprego, 
gerar desenvolvimento e transformar essa produção 
interna no Piauí.

E lá ouvimos depoimentos de diversos trabalha-
dores. Focaram a Fazenda Planalto, do maior produ-
tor e exportador de caju do mundo, que é o Jaime de 
Aquino. Quatrocentos empregos diretos são oferecidos 
na cidade de Pio IX. E ele disse, respondendo a uma 
das perguntas do repórter do Globo Rural, que o caju 
também estava dentro do coração dele e não saía da 
sua cabeça, pelo amor que ele tem, Senador Zambiasi, 
àquela cultura e por saber da importância social que 
têm a cajucultura no Estado do Piauí e a cajuína, um 
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produto também referencial do caju que V. Exª teve a 
oportunidade de provar.

Neste domingo, Senador Zambiasi, o Programa 
Globo Rural vai continuar falando justamente do efeito 
em cima dos pequenos produtores do Estado do Piauí, 
numa região de semiárido, onde o caju é a grande re-
denção da economia.

Por isso, estamos dando entrada nesse voto de 
aplauso à Rede Globo, ao Globo Rural, por essa re-
ferência importante.

E, para finalizar, fui procurado por funcionários 
públicos, há alguns dias, da Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego do Estado do Piauí, que têm 
um pleito que achamos justíssimo – foram José Mar-
tins de Oliveira, Cibele Lima, Walter Ribeiro e Luciano 
dos Santos Nunes – no sentido de que fizéssemos um 
pronunciamento aqui. Os funcionários estão em greve 
e têm uma pauta de reivindicações, que achamos justa 
pelas condições de trabalho, em que colocam: implan-
tação imediata do plano, melhoria das condições de 
trabalho, regulação da jornada de trabalho de 30 horas 
com dois turnos para ampliar o atendimento ao traba-
lhador, política de treinamento e capacitação, amplia-
ção de vagas, concurso para melhorar a eficiência e o 
atendimento da Justiça do Trabalho, paridade salarial 
para ativos e inativos, isonomia do auxílio-alimentação 
com o Judiciário e retorno do regime de solidariedade 
no desconto do Geap.

Então, queremos registrar essa reivindicação dos 
funcionários da Justiça do Trabalho. Essa é nacional, 
mas esse pleito é dos funcionários da Superintendên-
cia do Estado do Piauí, que achamos justo e queremos 
registrar nesta tarde.

Era o que eu tinha a dizer, Presidente Mão San-
ta.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – De-
pois da fala do brilhante representante do Piauí, João 
Vicente Claudino, convidamos Pedro Simon, represen-
tante do Rio Grande do Sul, que conviveu com Ulysses 
Guimarães e Teotônio Vilela. Ulysses Guimarães rece-
beu o aposto de “Sr. Diretas”; Teotonio, de “Menestrel 
das Alagoas”; e Pedro Simon é o “Sr. Ética do Brasil”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, que livro o senhor apresentou ontem! Parecia 
um livro longo, mas eram 2 horas da madrugada e eu 
já estava relendo algumas passagens.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
autor é muito bom, é um dos melhores escritores do 
País hoje, é um misto de Machado de Assis com Se-
bastião Nery. Mas ele teve a sabedoria de enriquecer 
o livro com várias citações de V. Exª lá dentro.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quando 
o autor é bom e o personagem é excepcional, dá um 
livro como aquele: sensacional. Meus cumprimentos. 
Até achei baratinho: R$30,00. Valia muito mais. Meus 
cumprimentos, de coração. Eu fiquei emocionado ao 
ler o livro, conhecendo como conheço V. Exª, vendo 
as passagens que estão ali.

O Presidente da República está no Maranhão, 
hoje, falando no candidato a vice que ele acha do PMDB. 
Ele deve ter ido visitar o Presidente Sarney, que está 
um pouco cansado e se licenciou. E está falando nos 
candidatos a vice. 

E eu me pergunto por que esse PMDB se deu ao 
luxo de negar legenda a V. Exª. Há vaga para candidato 
a governador, a vice-governador, duas vagas de Presi-
dente, e V. Exª teve que sair do Partido e hoje preside 
um grande Partido. E o PMDB é isso que está aí.

Sr. Presidente, ontem, 9 de dezembro, foi o Dia 
Mundial de Combate à Corrupção. O mundo inteiro 
comemorou o combate à corrupção. Vamos comemo-
rar, portanto, também no Brasil, a existência da data: 
dia 9, Dia Mundial de Combate à Corrupção. É claro 
que lamentamos a necessidade dela, lamentamos que 
precise ter um dia mundial de combate à corrupção. É 
sinal de que a corrupção é um problema muito sério, 
muito grave, no mundo inteiro. Tem gente aí que pensa 
que a corrupção é um mal no Brasil; não, a corrupção 
é um mal no mundo inteiro! 

No Brasil, cá entre nós, praticamente todos os 
dias são dedicados a figuras, a fatos históricos, reli-
giosos, culturais. Sempre tem uma coisa para louvar 
no Brasil. Graças a Deus! Que se inclua agora, com 
maior ênfase, o dia em que o mundo inteiro lembra a 
necessidade de combater o roubo do dinheiro público, 
o desvio do dinheiro que falta na fila dos hospitais, na 
escuridão do analfabetismo, no combate à violência 
contra o cidadão.

Nesse caso, também que se louve essa data, 
mas que ela tenha um prazo de validade, não seja 
uma data para a vida inteira, in perpetuum vamos ter 
o Dia do Combate à Corrupção. Que ela tenha um dia 
para terminar, um dia em que não haja mais corrupção 
e não se tenha que estabelecer um dia de combate 
à corrupção. Que tenha, repito, um prazo de validade. 
Que o mais rápido possível não tenhamos de lembrar 
que roubar dinheiro público é um atentado contra a 
humanidade.

Pois bem, Presidente Mão Santa, no Dia Interna-
cional de Combate à Corrupção, o Governo mandou 
ao Congresso mais um pacote de medidas. O Presi-
dente Lula mandou para o Congresso um pacote de 
medidas de combate à corrupção – bem a propósito, 
pois ainda temos muita corrupção.
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Se houvesse um dia de combate à usura, o Lula 
poderia nos enviar também um pacote de combate aos 
juros altos, aos ganhos com a exagerada ciranda finan-
ceira, ou outro problema que igualmente nos aflige.

Ontem foi o Dia do Combate à Corrupção e o dia 
em que o Lula enviou a esta Casa o pacote de combate 
à corrupção. Diga-se de passagem, como já tivemos 
muitos pacotes: pacote de combate à fome, pacote con-
tra a miséria, pacote contra a violência, pacote contra 
o mosquito da dengue, pacote contra a gripe suína. E 
lá se vai pacote e mais pacote.

Isso não significou, todavia, que esses males te-
nham sido dissipados, apesar de tantos pacotes. 

Digo isso porque eu me pergunto: a corrupção 
existe mesmo nessa maneira total e tão imensa por 
falta de leis? É a não existência de leis que faz com 
que a corrupção seja tão intensa e tão vasta? Será 
que ela é tão persistente porque as leis são muito 
brandas? Será que são brandas demais as leis de 
combate a quem pratica corrupção no Brasil? Cá entre 
nós, não. Evidentemente que não. O Brasil, inclusive, 
tem um aparato legal dos mais completos do mundo 
de combate à corrupção. Se dependesse das leis, o 
Brasil já devia estar entre os países de menores índi-
ces dessa anomalia. Ao contrário, o Brasil está longe 
do começo da fila dos mais ilibados. Em princípio, é 
lógico que eu não me coloco aqui contra esse con-
junto de medidas que inclui os crimes de corrupção 
na categoria de hediondos. Pelo contrário. Felicito o 
Presidente Lula. Realmente colocaram os crimes de 
corrupção na categoria de crimes hediondos, é ótimo, 
é certo, é correto, até porque a corrupção é para mim 
exatamente o que o dicionário coloca como definição 
de “hediondo”. No dicionário Aurélio, hediondo é de-
pravado, é vicioso, é sórdido, é imundo, é repelente, 
é repulsivo, é horrendo, é sinistro, é pavoroso, é me-
donho. Querem mais? Que cheira mal, é fedorento. É 
isto a corrupção: cheira mal.

Mas também é lógico, mas também é evidente 
que a corrupção existe não apenas pela carência de 
leis, mas pela falta de cumprimento dessas mesmas 
leis existentes hoje. A corrupção é o mal de todos os 
males, mas ela tem uma causa, Presidente Lula: a 
impunidade.

A diferença da corrupção no Brasil, Alemanha, 
Itália, França, Europa, Japão, China, é que lá tem tanta 
corrupção como aqui; mas lá não tem a impunidade. Lá, 
o rico, o deputado, o senador, o ministro, o empresário, 
pega cadeia, é cassado, é preso, devolve o dinheiro 
roubado. No Brasil, o perigo é roubar galinha.

A impunidade é a grande causa da corrupção no 
Brasil e, infelizmente, sob esse ângulo da impunidade, o 
projeto do Lula é ótimo, aumenta enormemente as pe-

nas. Mas, em relação ao que fazer para que realmente 
quem pratique esse ato seja punido, o projeto não tem 
nenhuma linha, nem um artigo, nem uma palavra.

Eu temo, inclusive, que, em um país em que 
se burla, seja pelo simples jeitinho brasileiro, ou pela 
grande lábia e a sabedoria do mais bem pago entre os 
grandes advogados, quanto mais dura a pena, pode 
talvez ser maior a impunidade. Ou, pior ainda: maior 
será a pena do pobre, daquele que, com pouca sor-
te na loteria da vida, nem mesmo o jeitinho tem para 
se safar.

O pacote do Lula, entre outras medidas, prevê um 
aumento de dois para quatro anos para quatro modali-
dades de crime: o peculato, que é o uso do cargo por 
servidor público, para roubar ou deixar que roubem; a 
concussão, que é a extorsão praticada por servidor; a 
corrupção ativa, que é a oferta de vantagem indevida 
para funcionário público; e a corrupção passiva, que 
é solicitar ou receber vantagem indevida.

No caso das autoridades, em todos os Poderes, 
em todos os níveis de governo, a pena mínima para 
esses mesmos crimes passa para oito anos e a máxima 
para dezesseis anos. Além disso, como esses mesmos 
crimes passarão a ser considerados como hediondos, 
eles serão inafiançáveis, sem direito a indulto e com o 
aumento dos prazos para progressão das penas.

Que bom! Corruptos e corruptores passarem 
mais tempo na cadeia! Que bom eles não terem mais 
privilégios! Mas eu volto a perguntar: os corruptos e os 
corruptores irão mesmo para a cadeia? Se nada acon-
tecer, se nada mudar na aplicação dessas medidas; se 
as medidas processuais não forem tomadas com rigi-
dez, com dureza, com relação a esses crimes, alguma 
coisa vai mudar? Para mim, a resposta é não.

É por isso que repito. Louvo o pacote do Presiden-
te Lula. Temos de ser duros contra os desvios de um 
dinheiro tão sagrado que poderia, pelo menos, diminuir 
a dor do analfabetismo, a violência, o desemprego e a 
falta de cidadania. Mas tenho certeza de que na orien-
tação desse pacote, para ser mais efetivo, deveria ser 
acrescentado um combate à impunidade. Melhor teria 
sido se o pacote do Executivo, depois de completado 
aqui no Congresso, tivesse outro caminho, repito: o 
fim da impunidade. Desenvolver medidas para que as 
leis já existentes ou eventualmente com os mesmos 
acréscimos de pena sejam, efetivamente, colocadas 
em prática.

Cito alguns números e algumas informações 
para ilustrar a minha tese. Valho-me do noticiário local. 
Prestem atenção, meu irmãos.

No Superior Tribunal de Justiça, apenas um em 
cada cem processos contra autoridade termina em con-
denação. Um por cento! Muitas das penas aplicadas, 
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ainda assim, são convertidas em penas irrisórias, de 
nenhum significado. Quer dizer, a explicação das leis 
atuais é contrária ao novo pacote do Executivo. Nesse 
mesmo pacote se diz que as leis têm que ser mais se-
veras. O Judiciário, ao contrário, ou não julga ou aplica 
apenas as penas mais condescendentes.

Outra informação: no Supremo Tribunal Federal, a 
mais alta Corte deste País, para onde vão os processos 
contras as maiores autoridades, como Parlamentares 
e Ministros de Estado, 45,8% das ações que vão para 
o Supremo nem mesmo chegam a ser julgados. Das 
ações contra autoridades que chegam ao Supremo, 
45,8% sequer chegam a ser julgadas. Pasmem: nunca 
houve uma única autoridade condenada por corrupção 
pelo Supremo Tribunal. Nós todos temos foro privilegia-
do. O Supremo é que decide a nossa sorte. Nenhum 
foi condenado pelo Supremo até agora.

Repito aqui o que já disse muitas vezes: vinte 
anos da minha vida parlamentar no Senado eu levei 
para aprovar uma lei. Até então, para Deputado e Se-
nador serem processados pelo Supremo. O Supre-
mo mandava uma licença para o Senado, para julgar 
Senador, e para a Câmara, para julgar Deputado. A 
Câmara nunca dava licença e o Senado nunca dava 
licença. E os anos se passavam. Crimes de morte, as-
sassinatos, inclusive dentro do Congresso, e ninguém 
era julgado. A culpa era nossa. O Senado não tinha 
coragem nem de aprovar, nem de rejeitar; deixava na 
gaveta. Nós aprovamos.

Hoje, não é preciso pedir licença para o Sena-
do para processar um Senador, e não é preciso pedir 
licença para a Câmara para processar um Deputado. 
Pode processar. Quantas autoridades foram condena-
das até agora? Zero, nenhuma. Então, será que é por 
falta de lei? A lei já existente não seria suficiente para 
se condenar uma autoridade sequer? O noticiário com 
tanta falcatrua com o dinheiro público era todo falso? 
Toda essa imprensa que fala em “mensalão” daqui 
e “mensalão” de lá e em roubalheira daqui e de lá é 
tudo mentira?

O Sr. Sadi Cassol (Bloco/PT – TO) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
concederei.

Afinal, as imagens não falam por si só, como já 
disse o Presidente da República, referindo-se exata-
mente às imagens do noticiário envolvendo o atual 
Governador de Brasília.

Dinheiro vivo. Imagens que, obviamente, falam, 
sim, e falam por si só.

Com o maior prazer, concedo um aparte a V. 
Exª.

O Sr. Sadi Cassol (Bloco/PT – TO) – Senador 
Pedro Simon, eu quero pegar um gancho nesse seu 
pronunciamento de extrema importância ao País e me 
indignar com isso que a gente vem observando, es-
pecialmente nos últimos dias, em Brasília, e, de resto, 
no passado também. Aqui se inverteram os valores. 
Aqui, a polícia, em vez de prender os corruptos e os 
corruptores, vai prender quem está se manifestando 
para termos uma Brasília limpa. Parece-me que os cul-
pados agora são os inocentes. Isso é triste para o País. 
O mundo todo está vendo com indignação. As câmeras 
mostraram colocando dinheiro na meia, na cueca, na 
barriga, na cabeça, em toda parte, mas isso não serviu 
para nada. Se um pobre coitado, se um pai de família 
vai ao supermercado e rouba uma coxinha de galinha 
para matar a fome do filho e a câmera o flagra, ele sai 
de lá algemado e vai para a cadeia.

(Interrupção do som.)

O Sr. Sadi Cassol (Bloco/PT – TO) – ...Brasí-
lia não servem para nada, para absolutamente nada, 
porque tem que se averiguar. Será que tem que se 
averiguar ainda alguma coisa mais verdadeira do que 
aquelas imagens que vimos? Será que tem que se 
averiguar para onde foi esse dinheiro? Se foi gasto 
com vinho, com whisky, com farra... Será que tem 
que se averiguar isso para condenar alguém? E aí a 
gente manda prender aqueles que estão lutando com 
dignidade para termos uma Brasília limpa. Quero me 
associar ao seu pronunciamento. Eu estava ouvindo 
no gabinete e vim para cá exatamente para fazer este 
aparte e dizer que seria preciso, Senador Simon – eu até 
sugiro isto – que, no próximo ano, para se candidatar, 
o candidato tenha seu CPF em todo “santinho”, para 
cada cidadão brasileiro buscar informação em todos os 
tribunais e fazer a campanha “quem tem um processo 
não é digno de voto”. Eu tenho 45 anos de vida pública 
e política e nunca tive um processo na vida. Para ser 
político, para ser público, você não precisa roubar, não 
precisa desviar dinheiro público, não precisa partici-
par de corrupção. Eu sou um homem indignado com 
essas coisas. Eu fico sem saber se ainda vale a pena 
alguma coisa quando você vê que o dinheiro público 
vai dessa forma que nós vimos nessas imagens e em 
outras tantas. Não vamos condenar só isso, não, pois 
todo santo dia aparece um fato, um escândalo que 
abafa outro escândalo, e assim a população vai per-
dendo de vista. E nós ficamos só vendo esses ladrões 
do dinheiro público tirando de um hospital, tirando de 
um asilo, tirando de uma creche, tirando de tudo aquilo 
de que se precisa neste País para botar no bolso. E aí 
é preciso averiguar onde gastaram: se gastaram bem, 
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não se condena; se gastaram mal, aí eles vão decidir 
o que vão fazer. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu recebo 
com muita emoção o aparte de V. Exª, que traz de ma-
neira prática, lógica, singela o que está acontecendo. 
E tem razão V. Exª quando diz que, nos seus 45 anos 
de vida pública... A importância de a gente saber e o 
que se faz na vida pública e como se cumpre a res-
ponsabilidade de homem público.

Como falam por si as imagens de ontem. Elas 
mostram a cavalaria sobre cidadãos, trabalhadores, 
estudantes, jornalistas, com bombas de gás e de di-
versos tipos, todas apimentadas, e com balas, em um 
primeiro estágio, de borracha... 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ... e a cer-
teza de que, mais uma vez, se nada mudar, poderá se 
repetir a impunidade. 

Essa população sabe que, de dentro para fora, 
nada vai mudar. Tenho repetido isto da tribuna: jovens, 
não esperem mudança nesta Casa ou na outra, nem 
no Executivo, nem no pacote do Lula, nem no Judi-
ciário! 

Tenho dito isto: é de fora para dentro, são os 
jovens nas ruas. A corrupção e sua causa maior, a 
impunidade, não vão cessar com a negociação de 
bastidores. Líderes de lá, líderes de cá, partido de cá, 
partido de lá, não haverá conclusão alguma nem para 
a impunidade, nem para a reforma eleitoral, nem para 
a reforma política se o povo não aparecer, não julgar, 
não cobrar e não se manifestar. 

A impunidade é a grande causa. A corrupção tem 
na impunidade a sua grande causa. E sem terminar 
com a impunidade, não será com negociações de bas-
tidores, nem com pacote de leis que pouco ou nada 
não cumpridos ou nunca são cumpridos. De dentro 
para fora, pelas imagens de ontem, só a truculência 
e a intolerância.

A foto de hoje da primeira página no Correio Bra-
ziliense, de Monique Renne, é candidata, Presidente, 
com certeza, aos maiores prêmios de fotojornalismo 
dos direitos humanos da humanidade. Uma cena dra-
mática, que parece transformar a Praça do Buriti, de 
Brasília de 2009, na Praça da Paz Celestial, da Pe-
quim de 1989.

Ora, Sr. Presidente, aqui está a foto que rodou o 
mundo. Meu querido Líder, esta foto ficou para a his-
tória da humanidade. Os jovens foram para a rua no 
auge do autoritarismo, da violência do comunismo, em 
Pequim, exigindo paz. E aqui os tratores pararam na 
frente do jovem. Esta é uma fotografia que ficou para 
a história da humanidade. Quando se lembra hoje que 

terminou a guerra fria, as loucuras da Rússia, Estados 
Unidos, quando se respira outro clima, quando a gente 
quer lembrar aqueles tempos, esta é a fotografia.

Pois, meus irmãos, aqui está a fotografia que hoje 
está nos jornais do mundo inteiro. Esta é Brasília. Não 
são tanques, são cavalos, os brigadianos armados. 
Enquanto, em Pequim, o homem está de pé; aqui, ele 
está ajoelhado. No Brasil, o homem está ajoelhado, 
diante de uma cavalaria ligeira que vai contra ele. Jo-
vens que, atendendo aos chamados inclusive nossos, 
vão para rua dizer, protestar: queremos que se faça 
alguma coisa! E recebem isto.

E esta, na véspera do ano do cinqüentenário de 
Brasília, é a foto que vai lembrar Brasília. Esta foto 
vai marcar. Esta foto vai ficar. O jovem estudante bra-
sileiro ajoelhado; uma carga de cavalaria ligeira em 
cima dele.

Meu Deus! Meus Deus, onde chegamos! 
Será que essa foto, Presidente Lula, não tem 

valor em si?
O Presidente Lula, lá do Leste Europeu, disse 

para o mundo que imagens não falam por si. Esta 
imagem não fala? A bravura dos jovens, aqui e lá, a 
bravura do homem solitário e a resistência à truculên-
cia do poder!

Quem sabe haja uma diferença, triste diferença. 
Em Pequim, Presidente, o homem está de pé diante 
dos tanques; em Brasília, o homem está ajoelhado 
diante dos cavalos. Em Brasília, o cidadão está ajoe-
lhado, mãos na cabeça, submisso, indefeso diante de 
um carga de 14 cavalarianos armados até os dentes.

Que a fotografia ganhe todos os prêmios, que vai 
ganhar – tenho certeza. Mas que nunca mais haja um 
cenário tão aterrador a ser fotografado.

A mesma cena lembra também a frase da per-
plexa Deputada Distrital, como trilha sonora das ima-
gens em que coloca maços de dinheiro em sua bolsa: 
“você não acha” – diz ela – “que o Governador perdeu 
as estribeiras?”

Pois eu e o Brasil inteiro podemos proferir e con-
firmar a frase da Deputada: sim, o Governador perdeu 
as estribeiras.

Acho que, em vez da expressão “uma imagem 
não fala por si só”, melhor seria dizer que às vezes uma 
imagem vale mais que mil palavras. E como têm sido 
repetitivas as imagens da corrupção no Brasil. Juntas 
valem milhões de palavras, juntas valem bilhões de 
recursos desviados pelos ralos da corrupção.

A Procuradoria-Geral da República está promo-
vendo exatamente hoje um grande debate para somar 
forças no combate à corrupção. Em discussão números 
assustadores. Um dos documentos em análise elabo-
rado pela Fundação Getúlio Vargas dá conta – preste 
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atenção, Brasil – de que a economia brasileira perde 
com a corrupção de 1% a 4% do Produto Interno Bruto, 
o PIB. Isso significa, no mínimo, R$30 bilhões por ano, 
mas pode passar dos R$100 bilhões por ano, dinheiro 
que é roubado da maioria da população mais pobre, 
na falta de remédio, na merenda, na moradia.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente Mão Santa, estou terminando.

Não se findará, Presidente Mão Santa, não se 
findará a impunidade com o foro privilegiado. Ao con-
trário, crime de corrupção deve ser necessariamente 
julgado com prioridade; julgado e, se comprovado o 
delito, os seus autores condenados, como nas melho-
res democracias do mundo. Prioridade para o político! 
Prioridade para o Ministro! Prioridade para o banquei-
ro! Prioridade para o crime dele ser julgado primeiro, 
e não o ladrão de galinha, e não a briga entre marido 
e mulher, e não o desafeto na favela. Esses são julga-
dos logo, e os crimes do colarinho branco se perdem 
nas gavetas.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não se 
findará a impunidade enquanto se candidata; não ter-
minará a impunidade enquanto se candidata e se ele-
ge exatamente para se esconder sob o manto dessa 
mesma impunidade. O Brasil se preocupou – e, louve-
se – em conhecer o eleitor. Deixou de lado conhecer 
devidamente o eleitor. A justiça eleitoral, as eleições no 
Brasil são as mais corretas do mundo: urna eletrônica, 
voto, justiça eleitoral. Somos exemplo para o mundo 
inteiro. O eleitor, nota dez.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não se 
findará a impunidade enquanto se candidata e se elege 
exatamente, repito, para se esconder sob o manto da 
impunidade; muitas vezes, crimes e falcatruas. 

Hoje, os parlamentos, por exemplo, às vezes, são 
um desfile de artigos do Código Penal. Pior: por crimes 
praticados antes da eleição, muitas vezes sem que os 
respectivos eleitores tenham tomado conhecimento de 
tais delitos. Se tivessem sido aprovados em concurso 
público... Se eu, Pedro Simon, candidato, faço concurso 
público e se sou aprovado nesse concurso público, para 
assumir o cargo, tenho que provar idoneidade...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ... tenho 
que ter ficha limpa antes de tomar posse (intervenção 
fora do microfone). Eleito, passo ao largo, seja qual for 
meu prontuário criminal.

Não se findará, portanto, a impunidade enquanto 
é possível eleger, tomar posse e se tornarem privile-
giadas pessoas de ficha suja. 

Os projetos que dizem respeito a esse assunto 
combatem, verdadeiramente, a corrupção e a impuni-
dade, mas eles dormem nas gavetas do esquecimento; 
dormem nas gavetas da própria impunidade.

A propósito, ontem, Senador, no dia de combate à 
impunidade no mundo inteiro, aprovamos aqui, no Sena-
do, requerimento de minha autoria, que inclui, na Ordem 
do Dia, projeto que altera a chamada Lei das Inelegibi-
lidades, visando a terminar com a impunidade.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Esse 
projeto, cuja urgência aprovamos ontem (interven-
ção fora do microfone), já é a soma de várias outras 
proposições – mais de 20 em tramitação nesta Casa 
–, que têm como objetivo tornar claras as condições 
que devem ser exigidas dos candidatos a cargos ele-
tivos. Esse mesmo projeto já é resultado de um es-
forço concentrado de diversos Senadores, todos eles 
preocupados com a corrupção que campeia hoje no 
País, mas mais preocupados ainda com sua principal 
causa: a impunidade.

Não é concebível também que um projeto sobre 
esse mesmo assunto, de iniciativa popular, com mais de 
um milhão e trezentas mil assinaturas, entregues pela 
CNBB à Câmara dos Deputados, de cidadãos indignados 
com a corrupção, indignados com a impunidade...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...perma-
neça anestesiado na gaveta, pela inércia suspeita da 
Câmara dos Deputados (fora do microfone). 

Que bom teria sido se (fora do microfone), exata-
mente no Dia Internacional de Combate à Corrupção, 
essa iniciativa de tantos brasileiros – aliás, de todos 
os brasileiros – tivesse sido votada e aprovada! Me-
lhor ainda: que, verdadeiramente, entrasse em vigor. 
Com muito vigor! 

Mas não se combate a corrupção, não se com-
bate a corrupção, deixando prosperarem, ao mesmo 
tempo, as sementes da impunidade. Não tenho espe-
rança, entretanto, de que a impunidade findará a par-
tir de decisões de dentro para fora. Não vingará, por 
outro lado, a truculência de cima para baixo. O povo 
tem que ocupar as ruas e exigir mudanças, ainda que 
a Cavalaria do Governo faça o que fez ontem.

Lembro-me, agora, de Otto von Bismarck, o ho-
mem que unificou a Alemanha no século XIX (fora do 
microfone): 

(Interrupção do som.)
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – “Política 
é a capacidade de ouvir, antes de qualquer coisa, o 
bater distante dos cascos da história.” 

As autoridades, aquelas mesmas que se prote-
gem sob o manto da impunidade e que se escondem 
nos foros privilegiados, ou, mais ainda, aquelas que 
se valem da truculência, devem, ao menos, tomar cui-
dado nessa atropelada, para não serem esmagados 
pelos cascos da história.

Sem impunidade, não teria razão o Dia Inter-
nacional de Combate à Corrupção. Nem os pacotes, 
nem as inércias, nem a violência, nem a truculência. 
Melhor ainda: nem a dor, nem o analfabetismo, nem 
a barbárie. 

Sem a impunidade, todos os dias seriam louva-
dos como... 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Fora do mi-
crofone.) – ...o do verdadeiro cidadão 

Peço desculpa aos jovens. Tenho recebido men-
sagens e muitas mensagens sobre o que aconteceu 
ontem. Confesso, meus jovens: eu não imaginava uma 
cena como a de ontem, quando fiz aqui um apelo, para 
que fossem para a rua, para que cercassem o Con-
gresso Nacional. 

O Lula, na Presidência. Uma plenitude democrá-
tica! Eu não imaginava como hoje cheguei aqui. Tive 
que vir devagarzinho, devagarzinho; as forças militares 
cercando o Congresso Nacional e cercando os jovens, 
que estavam do outro lado. Essa foi a cena de hoje. À 
cena de ontem, todos assistimos pela televisão. 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Parece 
mentira, mas nem na campanha das Diretas Já! É claro 
que, durante a ditadura, houve muita violência; houve 
muita tortura, houve morte. Os jovens pagaram um pre-
ço muito caro, mas, na hora da caminhada, na hora em 
que se conclamou o povo às ruas, na hora em que os 
caras pintadas saíram às ruas, houve respeito. 

Até tenho dito isto muitas vezes: os “brizolas”, os 
que olhavam para nós e diziam que éramos homens 
fora da realidade; uma ditadura com o sexto general 
nomeado Presidente, com as Forças Armadas, os mili-
tares, os empresários, a Igreja, os grandes jornais, todo 
mundo do lado de dentro, iam ceder a nós de mãos 
vazias? Mas, o que é isso? Tem que ir para a luta ar-
mada, para a guerra civil, para a guerrilha!

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Fora do mi-
crofone.) – Tem que resistir!

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E nós a 
dizer que o movimento tinha que ser de paz. E os jovens 
foram para a rua, e foram num crescendo! Começaram 
10, 20, 30, 50. No início, a imprensa desconheceu, mas 
o movimento foi tão intenso e foi tão imenso que os 
militares voltaram para o quartel, e a democracia veio. 
Nem naquela época os caras pintadas viram o que se 
está vendo ontem e hoje aqui, em Brasília. 

Presidente Lula, anteontem o senhor estava na 
Europa; ontem, o senhor estava no Uruguai; amanhã, 
o senhor vai para a Europa. Mas dê uma chegadinha 
aqui, no Brasil! Dê uma olhada! Dê uma volta pelo eixo 
monumental e veja o que está acontecendo! 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Fora do 
microfone.) – Se as fotos, e as notícias, e a visão da 
televisão não lhe dizem nada...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...vá ver 
ao vivo o que está acontecendo! 

Jovens violentos estão quebrando, estão apedre-
jando, estão promovendo o radicalismo? Não. Estão 
manifestando sua revolta contra o que está aconte-
cendo.

Claro, Presidente Lula, que está acontecendo 
hoje o que não teria acontecido se V. Exª, quando co-
meçou isso no seu Governo, tivesse agido, se tivesse 
evitado o mensalão na origem, e não como quer dizer 
até hoje: não houve mensalão.

Às vezes, penso, penso e reflito: o Presidente 
Lula, que é uma pessoa que está fazendo um grande 
Governo...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...e eu 
respeito, com 80% de popularidade, qual a populari-
dade que ele teria se ele valorizasse a ética, a digni-
dade, a rigidez dos costumes e na preocupação dos 
gastos públicos?

Acho que Deus sabe o que faz. Se ele estivesse 
com esses atributos, talvez hoje seria impossível reter o 
avanço do nome dele rumo a um terceiro mandato. Acho 
que há momento para tudo, e esse momento chegou 
agora. Vamos discutir a questão da impunidade.

Quando o Lula fala: “Isso é uma vergonha...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...não pode 
continuar assim... Nós não vamos nos esquecer.

O mensalão existiu porque muito Parlamentar pe-
gou dinheiro, mas foi a gente do Governo que entrou 
com dinheiro. Foi ali na Casa Civil da época em que 
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se armou o esquema que levou a que essas coisas 
acontecessem. E foi a impunidade, o fato de o Presi-
dente Lula não ter feito a seleção, não ter posto para 
rua quem devia ir para a rua, que fez com que essas 
coisas continuassem.

A gente fica a se perguntar: de um lado um ex-
Chefe da Casa Civil é cassado como Deputado. E o 
Procurador-Geral da República denuncia ao Supremo, 
dizendo que ele é o chefe da quadrilha que fez o men-
salão. E ele está sendo processado no Supremo por 
causa disso. De outro lado...

(Interrupção do som.) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – (...ele é 
aclamado no Congresso como o grande herói, uma 
grande figura,) como o grande coordenador. Onde é 
que está o certo e onde é que está o errado? Onde é 
e onde não é? Essa é a questão que estamos vivendo. 
Essa dubiedade que estamos vivendo. 

E acho que estamos chegando ao fim disso. Pre-
sidente Lula, não se engane. Acho que, desta vez em 
que V. Exª não é candidato, a eleição vai ser mais pro-
funda. E essa caminhada da CNBB, da OAB, da ABI, 
da sociedade por todos os cantos a cobrar, a exigir que 
cada eleitor conheça em quem vai votar, conheça a 
história, a biografia daquele em quem vai votar. 

A minha sensibilidade me diz que nessa eleição 
do ano que vem vai ser diferente. O eleitor vai querer 
saber. Não adiante um Duda Mendonça da vida apa-
recer, como apareceu, e fazer o milagre que ele fez. 
Pegou o Lula gordo e o tornou magro, com uma cabe-
leira enorme e fez uma cabeleira alinhada, aquela bar-
ba sem graça e fez uma barba de executivo. Lula paz 
e amor, que aliás é o que hoje, quando defendo que 
o debate na televisão tinha de ser ao vivo, como nos 
Estados Unidos. Quem decide as eleições nos Estados 
Unidos são os quatro debates entre os dois candidatos 
à presidente, ao vivo, um fala e o outro responde. 

No Brasil, o que vale é a imagem da televisão. 
Filmam a imagem, vendem o produto como Colgate, 
como uma pasta de dente...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – (...como 
uma coca-cola, como uma cerveja.) Isso vai terminar e 
ano que vem cada um vai ter de mostrar a sua cara.

Acho, Sr. Presidente, que vamos ter de tomar al-
gumas decisões importantes. Essa eleição não vai ser 
PT e PSDB como o Lula quer, não vai ser a favor do 
Lula e contra o Lula, como o Lula quer. Vamos debater 
princípios e vamos debater verdades. Eu creio. E es-
tamos num papel muito triste, o Congresso Nacional, 
porque daqui não está saindo nada. Pelo contrário, o 
que se aprovou aqui são medidas dolorosamente mais 

flexíveis com relação à impunidade, mais abertas com 
relação a deixar passar. 

E espero, Sr. Presidente, que os jovens nos 
chamem a atenção. Eu espero. Meus jovens, peço 
desculpas em nome do Brasil, peço desculpas em 
nome do ego profundo do Presidente Lula, da sua 
consciência, da sua história, da sua biografia. Peço 
desculpas em nome de todos nós pelo que aconte-
ceu com vocês. 

Mas não é para esmorecer. Ao contrário. Vamos 
às ruas de novo, vamos voltar, porque essa cena vai 
fazer com que, muito provavelmente, muitos não quei-
ram estar nessa fotografia na próxima vez. Vamos nos 
esforçar no sentido de darmos o nosso passo pela 
moral, pela dignidade, pela ética.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Após brilhante e contundente pronunciamento do Se-
nador Pedro Simon pela ética, passo a ler o expediente, 
que está sobre a mesa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.645, DE 2009

Em adendo ao Requerimento nº 1637, de 2009, 
solicito a alteração do período requerido para ausên-
cia do país de 13 a 18 de dezembro, para 13 a 16 de 
dezembro do corrente ano, para participar da 15ª Con-
ferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáti-
cas – COP 15, em Copenhague, Dinamarca.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Serys Slhessarenko, Senadora da República

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.646, DE 2009

Requer Voto de Aplauso à população 
de Anamã – AM, pelo transcurso do aniver-
sário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à população de 
Anamã, pela passagem de aniversário do Município, 
transcorrido em 10 de dezembro.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do Prefeito Raimundo Pinheiro e, por 
seu intermédio, ao Presidente da Câmara Municipal, 
aos Vereadores e ao Juiz de Direito local.
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Justificação

As origens do município de Anamã estão intima-
mente ligadas à história de Anori, Codajás e Manaca-
puru. Após a pacificação dos índios Muras, em 1775, 
e fundada no local da aldeia desses silvícolas, hoje a 
atual cidade de Manacapuru. Posteriormente, os Mu-
ras se deslocam para uma feitoria de pesca próximo 
à faz do rio Manacapuru, cujas atividades visavam ao 
abastecimento da guarnição militar de Barcelos. Em 
27-9-1785, o comandante dessa guarnição determi-
na que os indígenas mudassem para outro ponto, de 
preferência para o local denominado Anamã. Com o 
Decreto-Lei Estadual nº 176, de 1º-12-1938, a Vila de 
Anamã foi elevada a categoria de distrito. Em 29-12-
1956, pela Lei Estadual nº 177, é criado o município 
de Anori, tendo como um de seus distritos Anamã. 
Em 10-12-1981, pela Emenda Constitucional nº 12, 
o distrito de Anamã é desmembrado de Anori e, com 
outros territórios desmembrados de Codajás e Mana-
capuru, passa a constituir o novo município de Anamã. 
Com as eleições municipais de 15-11-1982, a partir 
de 1º de janeiro de 1983, o município de Anamã foi 
definitivamente instalado. Na economia de Anamã, a 
agricultura é a principal atividade, tendo como prin-
cipais produtos a mandioca, milho, melancia, juta e 
feijão culturas temporárias), manga, mamão, bana-
na, abacaxi e limão (cultura permanente). O principal 
produto agrícola é a mandioca de várzea. A produção 
do gênero alimentício é satisfatório, como cultivo de 
feijão, milho, mandioca, hortaliças e frutas regionais. 
Também é significativa ali a Pecuária, principalmente 
com a criação de gado Nelore. Entre os produtos ex-
trativos tradicionais destacam-se a madeira, cipó-titica, 
borracha, óleo de copaíba, castanha, camaru e mal-
va. O destino final desses produtos é o município de 
Manacapuru ou a capital. Podemos destacar algumas 
frutas regionais, como a pupunha, abacaba, papauá, 
tucumã, açaí e maracujá do mato. Hortifruticultura: esta 
atividade é explorada na periferia da sede municipal, 
com o cultivo de verduras, legumes e frutas, que sur-
ge, de acordo com a respectiva época do ano, como 
tomate, maxixe, pimentão, cebolinha, couve, feijão, 
pepino, batata-doce, cará, jerimum, limão, cupuaçu, 
tangerina, abacate, manga, abacaxi e goiaba. É, pois, 
merecido o Voto de Aplauso que proponho ao Senado 
da República, uma homenagem desta Casa à laborio-
sa população de Anamã.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.647/2009

Requer voto de aplauso à população 
de  Beruri – AM, pelo transcurso do aniver-
sário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de aplauso à população de 
Beruri, pelo transcurso do aniversário do Município dia 
10 de dezembro.

Requeiro ademais, que este voto seja levado ao 
conhecimento do Prefeito José Domingos de Oliveira 
e, por seu intermédio, ao Presidente da Câmara Muni-
cipal, aos Vereadores e ao Juiz de Direito local.

Justificação

Beruri, próspero município amazonense, locali-
za-se na região de Coari e atravessa fase de grande 
desenvolvimento.

No ano de 1938, o povoado de Beruri é conside-
rado zona distrital do município de Manacapuru. Em 
1961, passa a constituir município autônomo.

Através da Lei nº 1.012, de 1970, volta a ser 
distrito de Manacapuru. É finalmente, pela emenda 
Constitucional nº 12, de 1981, o então distrito de Be-
ruri passa à condição de Município.

Na data do aniversário de Beruri, apraz-me re-
querer ao Senado da República este voto de aplauso, 
uma homenagem a população daquela comunidade.

Sala das sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.648, DE 2009

Requer voto de aplauso à população 
de Manaquiri-AM, pelo transcurso do ani-
versário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à população de Ma-
naquiri/AM, pela passagem do aniversário do Município, 
transcorrido em 10 de dezembro de 2009.

Requeiro, ademais, que este voto seja levado ao 
conhecimento do Prefeito Jair Aguiar Souto e, por seu 
intermédio, ao Presidente da Câmara Municipal, aos 
Vereadores e ao Juiz de Direito local.

Justificação

Manaquiri, município amazonense localizado às 
margens do rio que lhe dá nome, na área do rio Negro, 
conta atualmente com população de 20 mil habitantes. 
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A região é úmida e chuvosa, com muitas casas de ri-
beirinhos construídas em palafitas.

Os registros históricos narram que, em 1840, 
ali esteve o cientista britânico Alfred Russel Wallace, 
empenhado em pesquisas sobre peixes, insetos, aves 
e mamíferos. À época, Manaquiri era apenas uma fa-
zenda do português Antonio José Brandão, que culti-
vava fumo e cana-de-açúcar e frutas tropicais, como 
a goiaba, banana e laranja.

Durante a chamada Cabanagem, revolução que 
se iniciou no Pará e se estendeu até o alto Amazo-
nas, os índios vizinhos de Antônio José Brandão, com 
quem se davam bem, foram aliciados pelos cabanos, 
atacaram a fazenda, chacinaram quase todos os em-
pregados, mataram os animais e incendiaram a casa 
de moradia. Sua família não foi trucidada porque lo-
grou esconder-se na floresta, durante três dias, até 
que conseguiu sair para a Barra do Rio Negro, como 
então se chamava Manaus.

Antônio José Brandão reconstruiu sua fazenda, 
mas não refez sua casa-grande, por desgosto. Pai 
de doze filhos, ele era sogro de Henrique Antony 
(nome de rua em Manaus), casado com Leocádia 
Brandão Antony, de quem descende toda a família 
Antony, do Amazonas; e, também, de Alexandre 
Paulo de Brito Amorim, português de Arco de Val-
devez, casado com Amélia Brandão de Amorim, o 
qual, como Vice-Cônsul, foi o primeiro representan-
te consular do governo português em Manaus, de 
1854 a 1873, e um dos fundadores da Associação 
Comercial do Amazonas.

Hoje, Manaquiri é um dos mais prósperos mu-
nicípios do meu Estado, com significativa produção 
agrícola, além da pecuária.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.649, DE 2009

Requer voto de aplauso à população 
de Amaturá – AM, pelo transcurso do ani-
versário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de aplauso à população 
de AMATURÁ/AM, pelo transcurso do aniversário do 
Município, em 10 de dezembro de 2009.

Requeiro, ademais, que este voto seja levado ao 
conhecimento do Prefeito João Braga Dias e, por seu 
intermédio, ao Presidente da Câmara Municipal, aos 
Vereadores e ao Juiz de Direito local.

Justificação

Localizado na região do Alto Solimões, no su-
doeste amazonense, Amaturá conta atualmente com 
quase 10 mil habitantes, moradores na sede e nos 
distritos de Jutaí, São Paulo de Olivença e Santo An-
tônio do Içá. A cidade dista 700 quilômetros da capital 
do Estado, Manaus.

Na data comemorativa da emancipação política 
de Amaturá, muito me apraz cumprimentar as auto-
ridades locais, a começar pelo prefeito João Braga 
Dias, e, em especial, aos moradores da cidade e da 
área rural.

O voto de aplauso que ora requeiro ao Senado 
da República constitui justa homenagem à laboriosa 
população de Amaturá.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.650, DE 2009

Requer Voto de Aplauso à população 
de Alvarães – AM, pelo transcurso do ani-
versário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à população de Al-
varães, pela passagem do aniversário do Município, 
transcorrido em 10 de dezembro de 2009.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do Prefeito Mário Tomás Litaiff e, por 
seu intermédio, ao Presidente da Câmara Municipal, 
aos Vereadores e ao Juiz de Direito local.

Justificação

Com história fortemente ligada a Tefé, do qual 
se desmembrou, o Município de Alvarães é hoje um 
dos mais prósperos da região, com produção agrícola 
expressiva.

Na data comemorativa da emancipação polí-
tica de Alvarães, muito me apraz cumprimentar as 
autoridades locais, a começar pelo Prefeito Mário 
Tomás e, em especial, aos moradores da cidade e 
da área rural.

Estive recentemente em Alvarães e muito me 
agradou constatar os evidentes sinais de seu desen-
volvimento, pelo que cumprimento cada um dos que 
vivem e trabalham.

O Voto de Aplauso que ora recorro constitui justa 
homenagem à laboriosa população Alvarães.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 1.651, DE 2009

Requer Voto de Aplauso à população 
de Guajará – AM, pelo transcurso do ani-
versário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à população 
de Guajará – AM, pelo transcurso do aniversário do 
Município, 12 de dezembro.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do prefeito Manoel Hélio Alves de Paula 
e, por seu intermédio, ao Presidente da Câmara Muni-
cipal, aos Vereadores e ao Juiz de Direito local.

Justificação

Guajará, próspero município amazonense da 
região do Juruá, festeja no dia 12 de dezembro, seu 
aniversário de criação.

Pelo transcurso da data, cumprimento sua po-
pulação, estimada em 15 mil habitantes, e proponho 
Voto de Aplauso como justa homenagem do Senado 
da República às autoridades e ao povo de Guajará.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.652/2009

Requer Voto de Aplauso à população 
de Manicoré – AM, pelo transcurso do ani-
versário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à população 
de Manicoré – AM, pelo transcurso do aniversário do 
Município, em 12 de dezembro.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do Prefeito Manoel de Oliveira Galdino 
e, por seu intermédio, ao Presidente da Câmara Muni-
cipal, aos Vereadores e ao Juiz de Direito local.

Justificação

Localizado na região do Rio Madeira, Manicoré 
conta com quase 50 mil habitantes e é um dos mais 
prósperos municípios do interior amazonense.

A origem de Manicoré data de 1637, quando ali 
chegou a expedição de Pedro Teixeira, o conquistador 
da Amazônia, ilustre militar português.

Pelo Transcurso da data, cumprimento sua po-
pulação estimada em 15 mil habitantes.

O Voto de Aplauso que proponho é justa homena-
gem do Senado da República ao povo de Manicoré.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.   

REQUERIMENTO Nº 1.653, DE 2009

Requer voto de aplauso à população 
de Japurá/AM, pelo transcurso do aniver-
sário de criação do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à população de 
Japurá/AM, pelo transcurso do aniversário do Municí-
pio, em 13 de dezembro.

Requeiro, ademais, que este voto seja levado 
ao conhecimento do Prefeito Raimundo Guedes 
dos Santos e, por seu intermédio, ao Presidente 
da Câmara Municipal, aos Vereadores e ao Juiz 
de Direito local.

Justificação

Com população estimada em 5 mil habitantes, 
Japurá localiza-se na Região Triângulo Jutaí/Solimões/
Juruá, no  norte amazonense.

Ao ensejo da data do aniversário desse pro-
gressista município, apraz-me saudar sua popula-
ção, propondo ao Senado este voto de aplauso como 
justa homenagem às autoridades e ao povo daquela 
cidade.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 1.654, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 222, do 
Regimento Interno, e ouvido o Plenário, 
que seja consignado, nos Anais do Sena-
do, voto de aplauso ao Programa Globo 
Rural, exibido no último dia 6 de dezem-
bro, pela Rede Globo, que teve o tema “o 
caju do Piauí”.

Justificação

O Programa Globo Rural fez uma belíssima apre-
sentação sobre o Piauí: apresentação a produção de 
caju no Estado.

Este Voto de Aplauso se fez necessário, Sr. 
Presidente e Nobres Colegas, devido à importância 
que o programa tem, no sentido de que mostra ao 
povo brasileiro lugares, às vezes desconhecidos, 
com suas riquezas naturais e as belezas que tanto 
encantam pessoas que vêm de outros países para 
conhecer o que os próprios brasileiros ignoram, ou 
por falta de conhecimento, ou por falta de oportuni-
dade, buscando sempre apresentar o que de mais 
belo existe em nosso País, a fauna, a flora, as pes-
soas interioranas, seu sotaque, sua diversidade de 
costumes e a contribuição que dão para a formação 
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da cultura popular, algo que é próprio do regiona-
lismo brasileiro.

Este programa em especial, destacou a produção 
do caju no Piauí, cabendo apenas uma ressalva ao 
programa: o Piauí é o maior produtor de caju do País, 
e não o segundo como informado no programa. Em es-
pecial no município de Pio Nono, na Fazenda Planalto, 
de propriedade do Rei Caju, Jayme de Aquino.

Na próxima semana foi anunciado que será exi-
bido um programa especial sobre a produção de caju 
envolvendo os pequenos produtores da região de Pi-
cos, no Piauí.

Por estas razões, o Programa Globo Rural é me-
recedor desta homenagem.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador João Vicente Claudino, PTB – PI. 

REQUERIMENTO Nº 1.655, DE 2009

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to do empresário Raimundo Zacarias de 
Almeida, ocorrido no último dia 26 de no-
vembro, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, 
ocorrido no último dia 26 de novembro deste ano, do 
empresário Raimundo Zacarias de Almeida.

Justificação

Raimundo Zacarias de Almeida era grande em-
presário do ramo comercial na cidade de Itacoatiara, 
no meu Estado do Amazonas. Era irmão do ex-Ve-
reador Salomão Almeida e tio da Vereadora Elenize 
Holanda.

Estendo meus sentimentos de pesar à esposa, 
Waldelurdes Raposo de Almeida, e aos seus filhos Re-
vson, Jeferson, Carlos Felix, Willenson e Ewerton.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 1.656, DE 2009

Requer Voto de Lembrança em ho-
menagem aos cem anos de nascimento 
do escritor amazonense Mário Ypiranga 
Monteiro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Lembrança ao saudoso 
escritor amazonense Mário Ypiranga Monteiro, em ho-
menagem aos cem anos de seu nascimento.

Requeiro, ainda, que deste Voto de Lembrança 
sejam cientificados os familiares do homenageado.

Justificação

O escritor Mário Ypiranga Monteiro nasceu em 
Manaus no dia 23 de janeiro de 1909. Em 1927 come-
çou suas atividades literárias como poeta e contista. 
Foi professor de Literatura Portuguesa na antiga Facul-
dade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
Federal do Amazonas. Faleceu em 8 de julho de 2004, 
aos 94 anos, exercendo o jornalismo nos últimos 70 
anos. Pertenceu a Academia Amazonense de Letras, 
à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), ao Instituto 
Geográfico do Amazonas, à National Geographic So-
ciety, dos Estados Unidos, e a diversas outras asso-
ciações da França, Inglaterra, México, Peru, Holanda 
e outros países.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio.

REQUERIMENTO Nº 1.657, DE 2009

Requeiro voto de aplauso para o ex-
deputado federal Euler Ribeiro que, no pró-
ximo dia 12 de dezembro, toma posse na 
Academia Amazonense de Letras.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, voto de aplauso para 
o ex-Deputado Federal Euler Ribeiro que, no próximo 
dia 12 de dezembro, toma posse na Academia Ama-
zonense de Letras.

Justificação

O ex-Deputado Federal Euler Ribeiro foi esco-
lhido, em abril deste ano, membro da Academia Ama-
zonense de Letras na vaga do saudoso Senador Je-
fferson Peres.

A sua posse ocorrerá no próximo dia 12 de de-
zembro, coincidindo com a reinauguração da Acade-
mia Amazonense de Letras, que estava em reforma 
há dez meses.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECERES NºS 2.344 E 2.345, DE 2009

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
350, de 2009-Complementar, de autoria do 
Senador João Vicente Claudino, que altera 
a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, para 
regulamentar a demonstração de exigências 
na realização de transferências voluntárias a 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

PARECER Nº 2.344, DE 2009  
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Francisco Dornelles

I – Relatório

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 350, de 2009-Complementar, de 
autoria do Senador João Vicente Claudino, que objetiva 
alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no tocante 
às transferências voluntárias para estados e municípios.

O art. 1º do projeto inclui § 4º no art. 25 da LRF, 
que trata das transferências voluntárias, para regula-
mentar a demonstração do cumprimento das exigências 
estipuladas no § 1º do supracitado artigo, tais como 
comprovação de estar em dia quanto ao pagamento 
de tributos e empréstimos e observância dos limites da 
dívida pública e da despesa total com pessoal.

O dispositivo incluído estabelece que essa demons-
tração deverá ser feita, quando da assinatura do convê-
nio ou instrumento congênere e da liberação da primeira 
parcela dos recursos, por meio de apresentação de docu-
mentação comprobatória da regularidade, ou, a critério do 
beneficiário, de extrato emitido pelo subsistema Cadastro 
Único de Exigências para Transferências Voluntárias para 
Estados e Municípios (CAUC) do SIAFI.

O art. 2º constitui a cláusula de vigência.
Na justificação, o autor argumenta que “nos mol-

des atuais, qualquer pendência que surja no CAUC, 
posteriormente a transferência da primeira parcela de 
determinado convênio, pode ser suficiente para que 
as transferências das parcelas remanescentes sejam 
suspensas.” Em decorrência disso, ocorrem atrasos 
na liberação dos recursos do convênio, o que com-
promete a continuidade das ações governamentais, 
prejudicando a população beneficiada.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) e de Assuntos Econômicos 
(CAE). Durante a tramitação na CCJ, foi apresentada a 
Emenda nº 1, de autoria do Senador Romero Jucá.

II – Análise

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
101, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi-
mentalidade da matéria e sobre ela emitir parecer.

Impende assinalar que não há empecilho de or-
dem constitucional no tocante a iniciativa dessa pro-
posição por membro do Senado Federal, nos termos 
do art. 61 da Constituição Federal (CF). Também não 
há óbice quanto à atribuição do Congresso Nacional 
para dispor sobre matéria de competência da União 
referente a normas gerais de direito financeiro, nos 
termos do art. 24 da Lei Maior.

Em relação à juridicidade, a proposição acerta-
damente altera legislação já existente sobre a matéria, 
no caso, a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A proposição também atende aos requisitos de 
regimentalidade e de técnica legislativa, em especial 
da Lei Complementar nº 95, de 1998, que dispõe so-
bre a elaboração e redação das leis.

No que se refere ao mérito, à proposição é lou-
vável já que busca aperfeiçoamento da LRF, no senti-
do de evitar óbices burocráticos no cumprimento das 
exigências relativas às transferências voluntárias para 
estados e municípios.

As transferências voluntárias são atualmente 
normatizadas pela LRF, pelas leis de diretrizes orça-
mentárias e pela legislação correlata. O art. 25, § 1º, 
da LRF estabelece que são exigências para a realiza-
ção de transferência voluntária, entre outras: a com-
provação pelo estado ou município de que se acha em 
dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos ao ente transferidor; o cumpri-
mento dos limites constitucionais relativos a educação 
e saúde; e a observância dos limites da dívida pública 
e da despesa total com pessoal.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010 (Lei 
nº 12.017, de 2009), por sua vez, traz disposições re-
lativas às transferências voluntárias nos arts. 39 a 46. 
O art. 40 regulamenta justamente a demonstração do 
cumprimento das exigências estipuladas no art. 25, § 
1º, da LRF. A redação do projeto em análise reproduz 
a redação do caput do art. 40 da LDO, para tornar 
permanente essa regulamentação. Ademais, convém 
notar que dispositivos similares constam de normas 
aprovadas recentemente e que pretendem disciplinar as 
aludidas transferências a partir do exercício em curso, 
quais sejam: Lei nºs 11.945 e 11.960, ambas de 2009 
(conforme os arts. 10 e 8º, respectivamente).

A Emenda nº 1, de autoria do Senador Romero Jucá, 
por sua vez, propõe nova redação para o projeto, preven-
do que a demonstração do cumprimento das exigências 
para a realização de transferência voluntária deverá ocor-
rer no momento da assinatura do convênio ou instrumento 
congênere, incluindo nesse rol os aditamentos de valor e 
excluindo as liberações das primeiras parcelas dos recur-
sos ou das parcelas únicas. Não há, contudo, alteração 
da intenção central da proposição em tela, que é evitar a 
interrupção da execução de convênios já iniciados, com 
evidentes prejuízos à administração pública e à população. 
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Pelo contrário, a emenda contribui para que se alcance o 
resultado pretendido.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 350, de 2009 – 
Complementar com a Emenda nº 1.

Sala da Comissão,

Presidente e Relator.

EMENDA Nº 1 
(PLS Nº 350/2009)

Art. 1º O art. 25, da Lei Complementar nº 101/2001, 
passa a incluir o seguinte parágrafo:

“§ 4º A demonstração, por parte dos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, do cum-
primento das exigências para a realização de 
transferência voluntária deverá ser feita, quan-
do da assinatura do convênio e instrumentos 
congêneres, bem como na assinatura dos 
correspondentes aditamentos de valor, e não 
se confunde com as liberações financeiras de 
recurso, que devem obedecer ao cronograma 
de desembolso previsto no convênio instru-
mento congênere.”
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PARECER Nº 2.345, DE 2009  
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

É submetido a esta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 350, de 2009 – Complementar, de 
autoria do Senador João Vicente Claudino, que acres-
centa disposições à Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) acerca das transferências voluntárias.

A proposição é composta por dois artigos. O pri-
meiro inclui § 4º no art. 25 da LRF, que trata das recém-
citadas transferências, para disciplinar a demonstração 
do cumprimento das exigências contidas no § 1º desse 
mesmo artigo, tais como a comprovação de estar em 
dia quanto ao pagamento de tributos e empréstimos e 
a observância dos limites da dívida pública e da des-
pesa total com pessoal. O novo parágrafo estabelece 
que essa demonstração deverá ser feita, quando da 
assinatura do convênio ou instrumento congênere e 
da liberação da primeira parcela dos recursos ou da 
parcela única, por meio de apresentação, ao órgão 
concedente, de documentação comprobatória da regu-
laridade ou, a critério do beneficiário, de extrato emitido 
pelo subsistema Cadastro Único de Exigências para 
Transferências Voluntárias para Estados e Municípios 
– CAUC do SIAFI.

O art. 2º contém a cláusula de vigência, pela 
qual a lei resultante entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Na Justificação do projeto, o autor sustenta o 
seguinte:

A proposta busca evitar o comprometi-
mento da ação estatal, por conta de pendências 
verificadas no Cadastro Único de Exigências 
para Transferências Voluntárias para Estados 
e Municípios – CAUC, depois de iniciada a 
execução financeira de um convênio.

Conforme Despacho de 12 de agosto último da 
Presidência desta Casa, a presente matéria foi distribu-
ída às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) e de Assuntos Econômicos (CAE).

No dia 14 de outubro, a CCJ aprovou Relatório 
elaborado pelo Senador Francisco Dornelles favorável 
ao projeto, com a Emenda no 1–CCJ, apresentada pelo 
Senador Romero Jucá. Já no âmbito da CAE, coube a 
mim, em 23 de novembro, a relatoria da proposição.

II – Análise

De acordo com o art. 99, inciso IV, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, compete a CAE opinar 

sobre finanças públicas e normas gerais de direito fi-
nanceiro.

Em seu cuidadoso relatório, o Senador Francisco 
Dornelles assinalou que, à luz da Constituição Fede-
ral (CF), não há empecilho para que a proposição ora 
analisada seja apresentada por membro desta Casa 
(CF, art. 61, caput) e que o Congresso Nacional esta 
plenamente habilitado a dispor sobre, entre outros te-
mas, normas gerais de direito financeiro (CF, art. 24, 
I). Adicionalmente, o projeto, de modo acertado, altera 
legislação já existente sobre a matéria e cumpre todos 
os requisitos regimentais pertinentes.

Em relação ao mérito, o PLS nº 350, de 2009 – Com-
plementar, sana lacuna existente na legislação, pois torna 
permanente dispositivo que hoje consta da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) para 2010 (Lei nº 12.017, de 
2009) – portanto, com efeito limitado a um único exercício 
– , bem como estende as transferências de estados para 
municípios o que vale unicamente para as transferências 
da União para os entes subnacionais. Como lembrado pelo 
próprio autor, à redação original do projeto em comento 
reproduz a redação do caput do art. 40 da LDO para 2010. 
Ademais, convém notar que dispositivos similares constam 
de normas aprovadas recentemente, os quais pretendem 
disciplinar as aludidas transferências já a partir do exercício 
de 2009, quais sejam: Leis nºs 11.945 e 11.960, ambas de 
2009 (conforme os arts. 10 e 8º, respectivamente).

A Emenda nº. 1–CCJ, por sua vez, aprimora a reda-
ção do dispositivo introduzido pelo PLS nº. 350, de 2009 
– Complementar, na LRF. Assim, a demonstração do 
cumprimento das exigências para a realização de trans-
ferência voluntária deverá ocorrer quando da assinatura 
do convênio e instrumentos congêneres, bem como na 
assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, e 
não se confunde com as liberações financeiras de recur-
so, que devem obedecer ao cronograma de desembolso 
previsto no convênio instrumento congênere. Dessa for-
ma, a nova redação tem como foco não a apresentação, 
quando da assinatura do convênio ou instrumento con-
gênere e da liberação da primeira parcela dos recursos 
ou da parcela única, de documentação comprobatória da 
regularidade ou de extrato emitido pelo CAUC, mas sim 
a simples definição do momento em que será preciso 
demonstrar o cumprimento das exigências para a reali-
zação de transferências voluntárias. Destaque-se que a 
própria referência ao CAUC limitaria o alcance da norma 
pretendida, pois esse subsistema presta-se ao controle 
tão-somente das transferências federais. Portanto, embo-
ra condizente com as LDO federais, trata-se de minúcia 
que não constitui regra geral de direito financeiro. Além do 
mais, a nova redação separa de modo mais claro a fase 
da instrução documental das transferências voluntárias da 
fase de desembolso, excluindo os momentos da liberação 
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da primeira parcela ou da parcela única dos recursos en-
volvidos do controle pretendido.

De qualquer maneira, não houve alteração do 
objetivo central da proposição em tela, que é evitar 
a interrupção da execução de convênios já iniciados, 
com evidentes prejuízos à administração pública e à 
população. Pelo contrário, a emenda aprovada pela 
CCJ reforça o caráter genérico da nova norma. No 
entanto, consideramos necessária a apresentação 
de subemenda de redação, para evitar inconsistência 
advinda do aproveitamento indevido do texto original 
pelo texto emendado.

Uma emenda que julgamos imprescindível é a 
revogação dos arts. 10 e 8º das, respectivamente, 
Leis nºs 11.945 e 11.960, ambas de 2009. É flagrante 
a superposição entre ambos, de um lado, e do dispo-
sitivo a ser inserido na LRF, de outro, como pode ser 
averiguado a seguir:

Art. 10. O ato de entrega de recursos cor-
rentes e de capital a outro ente da Federação, 
a título de transferência voluntária, nos termos 
do art. 25 da Lei Complementar nº. 101, de 4 de 
maio de 2000, é caracterizado no momento da 
assinatura do respectivo convênio ou contrato 
de repasse, bem como na assinatura dos cor-
respondentes aditamentos, e não se confunde 
com as liberações financeiras de recurso, que 
devem obedecer ao cronograma de desembolso 
previsto no convênio ou contrato de repasse.

Art. 8º O ato de entrega dos recursos cor-
rentes e de capital a outro ente da Federação, 
a título de transferência voluntária, nos termos 
do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, é caracterizado no momento 
da assinatura do respectivo convênio ou con-
trato de repasse, bem como na assinatura dos 
correspondentes aditamentos de valor, e não 
se confunde com as liberações financeiras de 
recurso, que devem obedecer ao cronograma 
de desembolso previsto no convênio ou con-
trato de repasse. [Grifo nosso.]

Além de quase idênticos entre si, os dois arti-
gos constam de leis estranhas ao ciclo orçamentário 
e não observam o comando contido no § 1º do art. 
25 da LRF, que atribui às LDO competência para es-
tabelecer exigências adicionais para a realização de 
transferências voluntárias. A eventual transformação 
do PLS nº 350, de 2009—Complementar, em norma 
jurídica tornará ambos desnecessários e sua revoga-
ção expressa contribuirá para a preservação da con-
sistência do arcabouço legal que pauta a gestão das 
finanças públicas federais.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 350, de 2009—Com-
plementar, com a subemenda à Emenda nº 1—CCJ, 
acrescido da Emenda 2:

EMENDA Nº – CAE

Acrescente-se o seguinte art. 3º ao Projeto de Lei 
do Senado nº 350, de 2009—Complementar:

Art. 3º Ficam revogados o art. 10 da Lei 
nº 11.945, de 4 de junho de 2009, e o art. 8º 
da Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009.

SUBEMENDA–CAE À EMENDA Nº – CCJ  
(DE REDAÇÃO)

Substitua-se no § 4º do art. 25 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000, introduzido pelo art. 1º do Projeto 
de Lei do Senado nº 350, de 2009—Complementar, 
com a redação dada pela Emenda nº 1—CCJ, a ex-
pressão “deverá ser feita, quando da assinatura” pela 
expressão “deverá ser feita quando da assinatura”.

Sala da Comissão, 8 de dezembro de 2009. – 
Senador Valdir Raupp, Relator.

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 350, DE 2009 – COMPLEMENTAR

DECISÃO DA COMISSÃO

Em 8-12-2009, encerrada a discussão, colocado 
em votação, a Comissão aprova o relatório, que pas-
sa a constituir o Parecer da CAE, favorável ao Projeto 
com a Submenda-CAE à Emenda nº 1-CCJ e com a 
Emenda nº 2-CAE.

SUBEMENDA–CAE À EMENDA Nº 1-CCJ

Substitua-se no § 4º do art. 25 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000, introduzido pelo art. 1º do Projeto 
de Lei do Senado nº 350, de 2009-Complementar, com 
a redação dada pela Emenda nº 1-CCJ, a expressão 
“deverá ser feita, quando da assinatura” pela expressão 
“deverá ser feita quando da assinatura”.

EMENDA Nº 2-CAE

Acrescente-se o seguinte art. 3º ao Projeto de Lei 
do Senado nº 350, de 2009-Complementar:

Art. 3º Ficam revogados o art. 10 da Lei 
nº 11.945, de 4 de junho de 2009, e o art. 8º 
da Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009.

Sala das Comissões, 8 de dezembro de 2009. _ 
Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Comis-
são de Assuntos Econômicos.  
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
1 – direito tributário, financeiro, penitenciário, 

econômico e urbanístico;
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N° 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N°101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, en-

tende-se por transferência voluntária a entrega de recur-
sos correntes ou de capital a outro ente da Federação, 
a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, 
que não decorra de determinação constitucional, legal 
ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 1º São exigências para a realização de trans-
ferência voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias:

I – existência de dotação específica;
II – (VETADO)
III – observância do disposto no inciso X do art. 

167 da Constituição;
IV – comprovação, por parte do beneficiário, 

de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de 
tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas 
de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais rela-
tivos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dívidas consoli-
dada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, de inscrição em Restos a 
Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida.
§ 2º É vedada a utilização de recursos transferi-

dos em finalidade diversa da pactuada.
§ 3º Para fins da aplicação das sanções de sus-

pensão de transferências voluntárias constantes desta 
Lei Complementar, executam-se aquelas relativas a 
ações de educação, saúde e assistência social.
....................................................................................

LEI N° 11.945, DE 4 DE JUNHO DE 2009

Altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências

....................................................................................
Art. 10. O ato de entrega de recursos correntes 

e de capital a outro ente da Federação, a título de 
transferência voluntária, nos termos do art. 25 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, é carac-
terizado no momento da assinatura do respectivo con-
vênio ou contrato de repasse, bem como na assinatura 
dos correspondentes aditamentos, e não se confunde 
com as liberações financeiras de recurso, que devem 
obedecer ao cronograma de desembolso previsto no 
convênio ou contrato de repasse.
....................................................................................

LEI Nº 11.960, DE 29 DE JUNHO DE 2009. 

Conversão da Medida Provisória nº 
457, de 2009 Mensagem de Veto

Altera e cresce dispositivos às Leis 
nºs 9.639, de 25 de maio de 1998, e 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, para dispor 
sobre parcelamento de débitos de respon-
sabilidade dos Municípios, decorrentes de 
contribuições sociais de que tratam as alí-
neas a e c do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; bem 
como acresce dispositivo à Lei nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980, para simplificar 
o tratamento dado às cobranças judiciais 
da dívida ativa quando, da decisão que or-
dene o seu arquivamento, tiver decorrido 
o prazo prescricional; dá nova redação ao 
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art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, para dispensar a apresentação da 
Certidão Negativa de Débito em caso de 
calamidade pública ou para recebimento 
de recursos para projetos sociais, ao art. 
1º–F da Lei nº 9.494, de 10 de setembro de 
1997, para uniformizar a atualização mo-
netária e dos juros incidentes sobre todas 
as condenações judiciais impostas à Fa-
zenda Pública, ao art. 19 da Lei nº 11.314, 
de 3 julho de 2006, para estender o prazo 
durante o qual o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes poderá utili-
zar recursos federais para executar obras 
de conservação, recuperação, restauração, 
construção e sinalização de rodovias trans-
feridas para outros membros da Federação, 
e ao inciso II do art. 8º da Lei nº 11.775, de 
17 de setembro de 2008, para prorrogar a 
data-limite para adesão pelos mutuários de 
créditos rurais inscritos em Dívida Ativa da 
União ao parcelamento dos seus débitos; 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 8º O ato de entrega dos recursos correntes 

e de capital a outro ente da Federação, a título de 
transferência voluntária, nos termos do art. 25 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, é ca-
racterizado no momento da assinatura do respectivo 
convênio ou contrato de repasse, bem como na assina-
tura dos correspondentes aditamentos de valor, e não 
se confunde com as liberações financeiras de recurso, 
que devem obedecer ao cronograma de desembolso 
previsto no convênio ou contrato de repasse.
....................................................................................

LEI Nº 12.017, DE 12 DE AGOSTO DE 2009.

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração e execução da Lei Orçamentária 
de 2010 e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 40. A demonstração, por parte dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, do cumprimento das exi-
gências para a realização de transferência voluntária 
deverá ser feita, quando da assinatura do convênio 
ou instrumento congênere e da liberação da primeira 
parcela dos recursos ou da parcela única, por meio de 
apresentação, ao órgão concedente, de documentação 
comprobatória da regularidade ou, a critério do bene-
ficiário, de extrato emitido pelo subsistema Cadastro 
Único de Convênio – CAUC do SIAFI
....................................................................................

RELATÓRIO

Relator: Senador Francisco Dornelles

I – Relatório

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) n° 350, de 2009–Complemen-
tar, de autoria do Senador João Vicente Claudino, que 
objetiva alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
no tocante às transferências voluntárias para estados 
e municípios.

O art. 1° do projeto inclui § 4° no art. 25 da LRF, 
que trata das transferências voluntárias, para regula-
mentar a demonstração do cumprimento das exigências 
estipuladas no § 1° do supracitado artigo, tais como 
comprovação de estar em dia quanto ao pagamento 
de tributos e empréstimos e observância dos limites da 
dívida pública e da despesa total com pessoal.

O dispositivo incluído estabelece que essa de-
monstração deverá ser feita, quando da assinatura do 
convênio ou instrumento congênere e da liberação da 
primeira parcela dos recursos, por meio de apresen-
tação de documentação comprobatória da regulari-
dade ou, a critério do beneficiário, de extrato emitido 
pelo subsistema Cadastro Único de Exigências para 
Transferências Voluntárias para Estados e Municípios 
(CAUC) do SIAFI.

O art. 2° constitui a cláusula de vigência.
Na justificação, o autor argumenta que “nos mol-

des atuais, qualquer pendência que surja no CAUC, 
posteriormente à transferência da primeira parcela de 
determinado convênio, pode ser suficiente para que 
as transferências das parcelas remanescentes sejam 
suspensas”. Em decorrência disso, ocorrem atrasos 
na liberação dos recursos do convênio, o que com-
promete a continuidade das ações governamentais, 
prejudicando a população beneficiada.

O projeto foi distribuído às Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ) e de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), cabendo a mim relatá-lo no âmbito 
desta comissão.

II – Análise

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
101, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi-
mentalidade da matéria e sobre ela emitir parecer.

Impende assinalar que não há empecilho de or-
dem constitucional no tocante à iniciativa dessa pro-
posição por membro do Senado Federal, nos termos 
do art. 61 da Constituição Federal (CF). Também não 
há óbice quanto à atribuição do Congresso Nacional 
para dispor sobre matéria de competência da União, 
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referente a normas gerais de direito financeiro, nos 
termos do art. 24 da Lei Maior.

Em relação à juridicidade, a proposição acerta-
damente altera legislação já existente sobre a matéria, 
no caso, a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A proposição também atende aos requisitos de 
regimentalidade e de técnica legislativa, em especial 
da Lei Complementar n° 95, de 1998, que dispõe so-
bre a elaboração e redação das leis.

No que se refere ao mérito, a proposição é lou-
vável já que busca aperfeiçoamento da LRF, no senti-
do de evitar óbices burocráticos no cumprimento das 
exigências relativas às transferências voluntárias para 
estados e municípios.

As transferências voluntárias são atualmente 
normatizadas pela LRF, pelas leis de diretrizes orça-
mentárias e pela legislação correlata. O art. 25, § 1°, 
da LRF, estabelece que são exigências para a realiza-
ção de transferência voluntária, entre outras, a com-
provação pelo estado ou município de que se acha em 
dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos ao ente transferidor; cumpri-
mento dos limites constitucionais relativos à educação 

e à saúde; e observância dos limites da dívida pública 
e da despesa total com pessoal.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010, por 
sua vez, traz disposições relativas às transferências 
voluntárias nos arts. 39 a 46. O art. 40 regulamenta 
justamente a demonstração do cumprimento das exi-
gências estipuladas no art. 25, § 1°, da LRF. A redação 
do projeto em análise reproduz a redação do caput 
do art. 40 da LDO, para tornar permanente essa re-
gulamentação.

Portanto, o objetivo do projeto em análise é acer-
tado ao regulamentar essa questão e, assim, evitar a 
interrupção da execução de convênios já iniciados, 
com evidentes prejuízos à administração pública e à 
população.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 350, de 2009 – 
Complementar.

Sala da Comissão, – Senador Francisco Dor-
nelles, Relator.
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PARECER N° 2.354, DE 2009

Da Comissão De Constituição, Justiça 
E Cidadania, sobre o Requerimento n° 349, 
de 2003, da Senadora Ideli Salvatti, solici-
tando que sejam apresentadas congratu-
lações ao Ilmo. Sr. Diretor-Geral da Polícia 
Federal, Dr. Paulo Fernando da Costa Lacer-
da, pelo trabalho nas investigações sobre 
a lavagem de dinheiro, via Banestado, em 
Nova York, EUA.

Relatora: Senadora Lúcia Vânia
Relator Ad hoc: Senador Neuto de Conto

I – Relatório

A proposição sob exame, de autoria da ilustre 
Senadora Ideli Salvatti requer, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno, sejam apresentadas congratu-
lações ao Ilmo. Sr. Delegado-Geral da Polícia Federal, 
Dr. Paulo Fernando da Costa Lacerda, pelo trabalho 
nas investigações sobre a lavagem de dinheiro, via 
Banestado, em Nova York, EUA.

II – Análise

Cabe a esta Comissão, nos termos do inciso VII 
do art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal, 
opinar sobre o Requerimento em tela, que, no nosso 
entendimento, pode seguir seu curso por se mostrar 
em consonância com a exigência contida art. 222 do 
mesmo Regimento, a seguir transcrito:

Art. 222. O requerimento de voto de aplauso, 
regozijo, louvor, solidariedade, congratulações ou se-
melhante só será admitido quando diga respeito a ato 
público ou acontecimento de alta significaçilo nacional 
ou internacional.

Não resta dúvida de que o referido trabalho de 
investigação, levado a termo pelo Diretor-Geral do De-
partamento de Polícia Federal, diz respeito a aconteci-
mento de alta significação nacional, sobretudo tendo em 
vista a gravidade do assunto investigado – lavagem de 
dinheiro – tão nocivo para a coletividade de um país.

O resultado de um trabalho de tão alta dimen-
são certamente merece todo louvor, e se traduz em 
exemplo de luta pela erradicação da corrupção, que 
tanto prejudica o povo brasileiro. Por isso, mostra-se 
totalmente justa a homenagem, que no nosso enten-
dimento deve ser aprovada.

A lavagem de dinheiro ocorrida nos fatos men-
cionados pelo Requerimento atingiu altíssimas cifras, 
daí a importância dos trabalhos da Polícia Federal e, 
portanto, o acerto do voto de congratulações, pois se 
tratou de um caso de gravíssima corrupção. Na oca-
sião, tanto quanto agora, o severo trabalho de investi-
gação feito pelo Dr. Paulo Fernando da Costa Lacerda 
foi merecedor dos maiores elogios.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Requerimento n° 349, de 2003.

Sala da Comissão, 23 de abril de 2009. – Se-
nador Demóstenes Torres, Presidente, Lúcia Vânia, 
Relatora.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 
da matéria.

Sala das Comissões, 23 de abril de 2009. – Se-
nador Demóstenes Torres, Presidência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.
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DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 

DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

Mediante a proposição em tela, a Senhora Sena-
dora IDELI SALVATTI requer, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno, sejam apresentadas congratu-
lações ao Ilmo. Sr. Delegado-Geral da Polícia Federal, 
Dr. Paulo Fernando da Costa Lacerda, pelo trabalho 
nas investigações sobre a lavagem de dinheiro, via 
Banestado, em Nova York – EUA.

II – Análise

Cabe a esta Comissão opinar sobre a citada 
proposição, nos termos do art. 101, VII, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).

Ela se encontra embasada no art. 222 da nossa 
Carta regimental, que dispõe:

Art. 222. O requerimento de vota de aplauso, 
regozijo, louvor, solidariedade, congratulações ou se-
melhante só será admitido quando diga respeito a ato 
público ou acontecimento de alta significação nacional 
ou internacional.

§ 1° Lido na Hora do Expediente, o requerimento 
será remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania ou à de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, conforme o caso.

§ 2° O requerimento será incluído na Ordem do 
Dia da sessão deliberativa imediata àquela em que for 
lido o respectivo parecer.

§ 3° A Mesa só se associará a manifestações de 
regozijo ou pesar quando votadas pelo Plenário.

Portanto, o Regimento Interno desta Casa prevê 
que o Senado Federal se congratule com acontecimento 
de alta repercussão nacional. E, segundo entendemos, 
o caso que ora relatamos diz respeito a tal hipótese.

Com efeito, as investigações já efetuadas sobre 
evasão de divisas nacionais para o exterior se reves-
tem de alta relevância, em especial, quando temos 
notícias de que o montante de tal evasão pode atingir 
a impressionante cifra de trinta bilhões de dólares, ou 
até mesmo, valor superior.

Efetivamente caberá agora à Comissão Parlamen-
tar de Inquérito, criada pelas duas Casas do Congres-
so Nacional esclarecer os fatos que dizem respeito ao 
assunto. Entretanto, cumpre neste momento, também, 
prestar homenagem àqueles que, com seu trabalho di-
ligente, abriram os olhos do Parlamento e da opinião 
pública sobre a relevância de tal investigação.

Desse modo, muito embora sejamos da opinião 
de que não cabe a esta Casa, em princípio, se mani-
festar a cada processo investigatório operado pelos 
agentes públicos competentes, o fato é que, seja pelas 
cifras que se vislumbram (equivalentes à totalidade do 
último empréstimo que o FMI fez ao País!), seja pela 
sua natureza moralizante, a inquirição praticada pelo 
agente público que se pretende homenagear é digna 
dos devidos encômios por parte desta Casa.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação do 
Requerimento n° 349, de 2003.

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 

DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão proposição da 
ilustre Senadora IDELI SALVATTI, que requer, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno, sejam apre-
sentadas congratulações ao Ilmo. Sr. Diretor-Geral do 
Departamento de Polícia Federal, Dr. Paulo Fernando 
da Costa Lacerda, pelo trabalho nas investigações so-
bre a lavagem de dinheiro, via Banestado, em Nova 
York, EUA.

II – Análise

Cabe a esta Comissão opinar sobre a menciona-
da proposição, segundo os termos do art. 101, VII, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

Ampara-se ela no disposto do art. 222 da nossa 
Carta regimental, que determina:

Art. 222. O requerimento de voto de aplauso, 
regozijo, louvor, solidariedade, congratulações ou se-
melhante só será admitido quando diga respeito a ato 
público ou acontecimento de alta significação nacional 
ou internacional

§ 1° Lido na Hora do Expediente, o requerimento 
será remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania ou à de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, conforme o caso.
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§ 2° O requerimento será incluído na Ordem do 
Dia da sessão deliberativa imediata àquela em que for 
lido o respectivo parecer.

§ 3° A Mesa só se associará a manifestações de 
regozijo ou pesar quando votadas pelo Plenário.

Portanto, o Regimento Interno desta Casa prevê 
que o Senado Federal se congratule com acontecimento 
de alta repercussão nacional. E, segundo entendemos, 
o caso que ora relatamos diz respeito a tal hipótese.

Neste passo, cumpre assinalar que não temos 
qualquer ponto de divergência em relação ao relató-
rio anterior apresentado pelo então Relator, mas que 
não chegou a ser apreciado por esta CCJ, eminente 
Senador JUVÊNCIO DA FONSECA.

Com efeito, as investigações efetuadas sobre 
evasão de divisas nacionais para o exterior, no curso 
dos trabalhos da chamada “CPI do Banestado”, se re-
vestem de alta relevância, em especial quando temos 
notícias de que o montante de tal evasão pode atingir 
a impressionante cifra de trinta bilhões de dólares, ou 
até mesmo valor superior.

Independentemente dos resultados atingidos pela 
CPI, que alguns consideram muito aquém do esperado, 
não vemos por que deixar de prestar a homenagem 
proposta, que faz justiça àqueles que, com seu trabalho 
diligente, abriram os olhos do Parlamento e da opinião 
pública sobre a relevância da investigação.

Desse modo, muito embora sejamos da opinião de 
que não cabe a esta Casa, em princípio, se manifestar a 
cada processo investigatório operado pelos agentes pú-
blicos competentes, o fato é que, seja pelas cifras que se 
vislumbram, seja pela sua natureza moralizante, a inquirição 
praticada pelo agente público que se pretende homenagear 
é digna dos devidos encômios por parte desta Casa.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Re-
querimento nº 349, de 2003.

Fragmento das Notas Taquigráficas da 8ª 
Reunião Ordinária da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, da 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária, da 53ª Legislatura. realizada nos dias 22 
e 23 de abril de 2009, quarta‑feira, às 10 horas e 
56 minutos

SR. PRESIDENTE SENADOR DEMÓSTENES 
TORRES (DEM – GO) – Item no 62. “Requerimento no 
349, de 2003: Requer, nos termos do art. 222 do Re-
gimento Interno, sejam apresentadas congratulações 
ao Ilmo Sr. Diretor-Geral do Departamento de Polícia 
Federal, Dr. Paulo Fernando da Costa Lacerda, pelo 
trabalho nas investigações sobre a lavagem de dinhei-
ro, via Banestado, em Nova Iorque – EUA”. A autoria é 
da Senadora Ideli Salvatti. A relatoria é da Senadora 
Lúcia Vânia. Parecer favorável à matéria, que eu su-
giro seja considerada prejudicada em decorrência do 
tempo. Nem Diretor-Geral do Departamento da Polícia 
Federal o Dr. Paulo Lacerda é mais. A matéria é meri-
tória, mereceu aplauso, mas pelo transcurso de tem-
po sugiro que seja considerada prejudicada. Nomeio 
Relator ad hoc o Senador Neuto de Conto.

SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) 
– A matéria, devidamente analisada, de autoria da 
Senadora Ideli Salvatti, do meu Estado, que embo-
ra meritória e que encerra com o Voto aprovando o 
Requerimento no 349, de 2003, torna-se prejudi-
cada em razão do tempo que se passou já desde 
2003. Portanto, o Voto é favorável e prejudicado por 
não estar mais a autoridade no posto do qual foi 
designado.

SR. PRESIDENTE SENADOR DEMÓSTENES 
TORRES (DEM – GO) – Em discussão. Não havendo 
quem queira discutir, em votação. As Sras e os Srs. 
Senadores que concordam permaneçam como se en-
contram. Prejudicada a matéria.
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PARECER N° 2.363, DE 2009 

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Requerimento nº 
910, de 2003, do Senador Tasso Jereissati 
e outros Senhores Senadores, solicitando 
que sejam apresentadas congratulações 
ao ex-Presidente Fernando Henrique Car-
doso, pelo recebimento da alta distinção 
do Prêmio Fulbright para o Entendimento 
Mundial, que lhe foi outorgado em sole-
nidade realizada no dia 30 de outubro de 
2003, no Departamento Norte-Americano 
de Estado.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc: Senador Antonio Car-

los Valadares

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa do Senado Federal o 
Requerimento n° 910, de 2003, acima epigrafado, de 
autoria dos Senadores Tasso Jereissati e outros,.

Tendo como primeiro relator o saudoso Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, a matéria, so-
bre a qual já havia sido exarado parecer favorável, 
foi encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa, em 
atendimento ao art. 332, do Regimento Interno do 
Senado Federal, em razão do encerramento da 
legislatura. Em face do mesmo art. 332, incisos, e 
do Ato n° 97, de 2002, do Presidente do Senado 
Federal, continuou seu trâmite legislativo, turbado 
com a infeliz ocorrência do falecimento do relator 
original. 

Designada nova relatoria, segue o parecer.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos regimentais pertinentes (art. 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal) e tem por objeto 
ato público de alta significação nacional e internacional, 
porquanto se trata da concessão de elevada distinção 
a um ex-dignatário da República brasileira.

A Comissão Fulbright, responsável pela indicação 
do laureado, justificou a premiação pelo notório traba-
lho de Fernando Henrique Cardoso no fortalecimento 
das instituições políticas e na promoção da estabilida-
de, do crescimento econômico, do desenvolvimento e 
dos direitos humanos. Refere-se textualmente, na in-
dicação, ao aumento médio de mais de um terço das 
matrículas do ensino superior, à ênfase na melhoria da 
assistência médica nas zonas rurais pobres, da qual 
resultou a queda em 25% dos índices de mortalidade 
infantil, feito que também conferiu ao homenageado o 
primeiro Prêmio Mahbud ul Haq por Destacada Con-
tribuição ao Desenvolvimento Humano.

III – Voto

Do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Requerimento n° 910, de 2003.

Sala de Reuniões, 7 de abril de 2009. –  Demós-
tenes Torres, Presidente; César Borges, Relator. 

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 
da matéria.

Sala das Comissões, 7 de abril de 2009. – Se-
nador Demóstenes Torres, Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães

I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), o Requerimento nº 910, de 2003, que requer 
voto de louvor ao ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que integrou esta Casa como senador, pelo 
recebimento da alta distinção do Prêmio Fulbright 
para o Entendimento Mundial, que lhe será outorgado 
em solenidade a ser realizada no próximo dia 30 de 
novembro do corrente, no Departamento de Estado 
Norte-Americano.

II – Análise

A Fundação Fulbright foi criada a partir da inicia-
tiva de intercâmbio cultural entre a América do Norte 
e a Europa no imediato pós-guerra, mercê da ideia 
visionária do então senador dos Estados Unidos e 
advogado de renome J. William Fulbright deveu, como 
ele próprio viria a assumir, a oportunidade que teve de, 
nascido no interior dos Estados Unidos, ampliar sua 
visão de mundo com o intercâmbio cultural que pôde 
fazer à época de faculdade.

Fulbright propôs ao Congresso norte-americano 
que as máquinas e equipamentos emprestados à Eu-
ropa em apoio à guerra contra o nazismo lhe fossem 
vendidos sob a condição de que, em troca, fossem 
ofertadas bolsas de estudo para estudantes ameri-
canos em território europeu e para os estudantes eu-
ropeus nos Estados Unidos. A partir da ideia singela 
de facilitar o diálogo entre os povos, recém-saídos de 
cruenta e renhida guerra, objetivava Fulbright “promo-

ver o entendimento”. Este lema viria a ser o motto de 
sua Fundação e do principal prêmio por ela ofertado: 
o Prêmio J. William Fulbright para o Entendimento In-
ternacional, agraciado, neste ano, ao ex-Presidente 
brasileiro Fernando Henrique Cardoso.

Segundo a Comissão Fulbright, a indicação de 
Fernando Henrique Cardoso ao prêmio deveu-se ao 
fato de que, durante sua gestão, “fortaleceu as institui-
ções políticas, aumentou a estabilidade e o crescimento 
econômico e expandiu as oportunidades educacionais 
para todos os brasileiros, promovendo ao mesmo tempo 
o desenvolvimento e os direitos humanos”. Continua a 
Comissão Fulbright, in verbis: “Durante seu mandato, 
as matrículas no ensino médio aumentaram mais de 
um terço, e o número de alunos que entrou no ensino 
superior dobrou a cada ano. A ênfase à melhora da 
assistência médica nas zonas rurais pobres resultou 
em uma queda de 25% na mortalidade infantil. O Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
também reconhece seu trabalho com o primeiro Prê-
mio Mahbud ul Haq por Destacada Contribuição ao 
Desenvolvimento Humano”.

Para a Presidente da Comissão, Ruth Simmons, 
“Fernando Henrique Cardoso tem dedicado sua vida à 
promoção da paz, da estabilidade e de ideais demo-
cráticos não apenas no Brasil, mas em todo o mundo” 
e demonstra “compromisso permanente com a justiça 
e a equidade”, tendo promovido “mudanças impressio-
nantes no Brasil”.

III – Voto

Em face do exposto, somos pela aprovação da 
Proposição, por sua constitucionalidade, regimentali-
dade, juridicidade.
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PARECER Nº 2.368, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre o Requerimento nº 77, de 
2004, do Senador Arthur Virgílio, solicitando 
Voto de Louvor à Meritíssima Juíza  Leila 
Cury e ao Ministro Hamilton Carvalhido, do 
STJ, pelas decisões corajosas e lúcidas em 
caso de atropelamento de estudante, ocor-
rido em Brasília.

Relator: Senador Inácio Arruda
Relator ad hoc: Senador Neuto de Conto

I – Relatório

Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), vem a exame da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) a proposi-
ção discriminada em epígrafe, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, que requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal e, depois de ou-
vido o Plenário, a consignação, nos anais desta Casa, 
de Voto de Louvor à meritíssima Juíza Leila Cury, do 
Tribunal do Júri de Brasília – DF, e ao Ministro Hamil-
ton Carvalhido, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
por terem decidido, cada um em sua instância, que os 
réus Rodrigo de Lima Padilha e Paulo Rogério Vargas 
devem ser julgados por júri popular, no processo ju-
dicial instaurado em decorrência do atropelamento e 
morte do estudante Carlos Augusto Lins.

O autor justifica o requerimento com a avaliação 
de que as decisões dos referidos magistrados haveriam 
sido justas, corajosas e lúcidas, não apenas porque 
eles teriam aplicado o Código de Trânsito irrepreensivel-
mente em favor da Justiça, mas também porque teriam 
tido de romper resistências tenazes para fazê-lo.

II – Análise

Cabe à CCJ opinar sobre a constitucionalidade, a 
legalidade e a juridicidade da proposição em exame, as-
sim como sobre a técnica legislativa empregada em sua 
elaboração. Ademais, afigura-se-nos oportuno apreciar 
brevemente também o mérito dessa louvável iniciativa.

Em 11 de julho de 1999, o estudante Carlos Augusto 
Lins, 17 anos, residente em Brasília, voltava de uma lo-
cadora de vídeo situada nas imediações do Lago Norte, 
por volta das 21 horas, quando foi atropelado pelo Polo 
Classic conduzido pelo também estudante (hoje, analista 
de sistemas) Rodrigo de Lima Padilha. A morte foi ime-
diata. A perícia do Instituto de Criminalística concluiu que 
o motorista estava a 155km/h e com os faróis apagados. 
Conforme a denúncia do Ministério Público, Padilha par-
ticipava, em via pública, de disputa automobilística não 
autorizada pela autoridade competente (o popular “racha” 

ou “pega”) com o bancário Paulo Rogério Vargas, cada 
um na direção de seu próprio veículo automotor.

Conforme já expresso, o intuito do requerimento 
em pauta é a consignação, por esta Casa, de Voto de 
Louvor à Juíza Leila Cury, que apreciou o processo em 
primeira instância, e ao Ministro Hamilton Carvalhido, 
relator do respectivo recurso no âmbito do STJ, por 
terem decidido que os réus supramencionados devem 
ser julgados pelo Tribunal do Júri.

Tecnicamente, o que os magistrados em tela fizeram 
foi acatar a tese do dolo eventual – defendida pelo Ministério 
Público –, rechaçando, em contrapartida, o argumento da 
defesa, segundo o qual o homicídio do estudante Carlos 
Augusto Lins deveria ser classificado como culposo.

Cumpre estabelecer a distinção.
O homicídio culposo é aquele cometido por pes-

soa que deixa de atentar para um dever que lhe seja 
imposto por lei, sem que, no entanto, tenha havido a 
intenção de causar a morte da vítima. Portanto, a ação 
do autor é motivada por negligência, imprudência ou 
imperícia. Neste caso, o art. 302 do Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997) 
estabelece pena de dois a quatro anos de detenção.

Já o homicídio doloso, na modalidade dolo even-
tual, ocorre quando o autor não tem o objetivo de 
produzir o resultado – vale dizer, a morte da vítima –, 
porém assume o risco de fazê-lo. Já aqui, a sanção é 
de 6 a 20 anos de reclusão, mas o julgamento do réu 
é orientado pelo Código Penal. Lamentavelmente, o 
Código de Trânsito deixou de prever tal modalidade 
até mesmo para a hipótese de que ora se trata, em 
que os réus participavam de um “racha”.

Foi por consequência desse tipo de omissão do 
Código que, especialmente à época de sua entrada em 
vigor, correram comentários jocosos no meio jurídico, se-
gundo os quais, a partir de então, caso alguém quisesse 
assassinar um desafeto, bastaria usar um carro como 
arma para, deste modo, evitar uma pena mais rígida. A 
despeito dos exageros da anedota, devemos reconhecer 
que há falhas no texto do Código de Trânsito, falhas que se 
ressaltam quando contrapostas ao rigor da lei reservado 
a motoristas homicidas nos países desenvolvidos.

Diante dessa constatação, a parcela da magistratura 
nacional mais sensata e pioneira começou a admitir, para 
casos semelhantes, a tese do dolo eventual. Ou seja, é 
por meio de uma construção jurisprudencial que se tem 
conseguido aplicar, no Brasil, penas mais severas para 
os motoristas homicidas ostensivamente imprudentes.

Contudo, isso está longe de se constituir em pon-
to pacífico. Há, surpreendentemente, mesmo no seio 
da magistratura, fortes resistências à idéia de que os 
crimes de trânsito que resultem em morte possam ser 
tipificados como homicídio doloso. Por isso mesmo, 
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ainda são raros os casos em que os réus participantes 
de “pegas” são levados a júri popular.

Assim, a decisão proferida pela Excelentíssima 
Juíza Leila Cury e ratificada pelo Ínclito Ministro Ha-
milton Carvalhido reveste-se de caráter exemplar, na 
medida em que se presta a nortear julgamentos se-
melhantes em todo o País e, mais que isso, atende ao 
clamor de nossa sociedade por legítima justiça. A esta 
Casa cumpre emprestar-lhes distinção, sob a forma do 
voto de louvor proposto pelo Senador Arthur Virgílio.

Nesse sentido, atendido o preceito regimental, 
entendemos que o voto de aplauso requerido é, de-
certo, oportuno.

Entretanto, embora se imponha o reconhecimento 
das incontestáveis virtudes da iniciativa, é necessário 
observar que, em consonância com o art. 222 do RISF, 
o requerimento de voto de aplauso, regozijo, louvor, 
solidariedade, congratulações ou semelhante só será 
admitido quando diga respeito a ato público ou aconte-
cimento de alta significação nacional ou internacional. 
Uma vez que a presente proposição requer voto de 
aplauso para dois magistrados, em vez de para ato ou 
acontecimento, impende conferir-lhe nova redação, de 
modo a preservar a intenção do requerente e observar 
as normas regimentais sobre a matéria.

III – Voto

Em vista do exposto, e atendidos os pressupos-
tos de constitucionalidade e de juridicidade, o voto é 
pela aprovação do Requerimento nº 77, de 2004, na 
forma da seguinte emenda:

EMENDA Nº  –CCJ

Dê a seguinte redação ao texto do Requerimento 
nº 77, de 2004:

Requeiro, nos termos do art. 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, e ouvido 
o Plenário, que seja consignado, nos Anais 
do Senado, Voto de Louvor pelas decisões 
prolatadas pela Meritíssima Juíza Dra. Leila 
Cury, do Tribunal do Júri da Circunscrição Es-
pecial Judiciária de Brasília, Distrito Federal, e 
pelo Ministro Hamilton Carvalhido, do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo as quais os réus 
Sr. Rodrigo de Lima Padilha e Sr. Paulo Ro-
gério Vargas serão levados a júri popular no 
processo de atropelamento e morte do estu-
dante Carlos Augusto Lins.

Sala da Comissão, 23 de abril de 2009. – Demos-
tenes Torres, Presidente – Inácio Arruda, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 
da matéria

Sala das Comissões, 23 de abril de 2009. – 
Demóstenes Torres, Presidência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

Relator: Senador José Jorge

I – Relatório

O Requerimento nº 77, de 2004, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, requer, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno do Senado Federal e depois 
de ouvido o Plenário, a consignação, nos Anais des-
ta Casa, de voto de louvor à meritíssima Juíza Leila 
Cury, do Tribunal do Júri de Brasília - DF, e ao Ministro 
Hamilton Carvalhido, do Superior Tribunal de Justiça, 
por terem decidido, cada um em sua instância, que os 
réus Rodrigo de Lima Padilha e Paulo Rogério Vargas 
devem ser julgados por júri popular, no processo ju-

dicial instaurado em decorrência do atropelamento e 
morte do estudante Carlos Augusto Lins.

O autor justifica o Requerimento com a avalia-
ção de que as decisões dos referidos magistrados 
haveriam sido justas, corajosas e lúcidas, não ape-
nas porque eles teriam aplicado o Código de Trânsito 
irrepreensivelmente em favor da justiça, mas também 
porque teriam tido de romper resistências tenazes 
para fazê-lo.

II – Análise

O art. 222 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral estabelece que o requerimento de voto de louvor 
será admitido quando diga respeito a ato público ou 
acontecimento de alta significação nacional ou inter-
nacional.

Em 11 de julho de 1999, o estudante Carlos Au-
gusto Lins, 17 anos, residente em Brasília, voltava de 
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uma locadora de vídeo situada nas imediações do Lago 
Norte, por volta das 21 horas, quando foi atropelado 
pelo Polo Classic conduzido pelo também estudante 
(hoje, analista de sistemas) Rodrigo de Lima Padilha. 
A morte foi imediata. A perícia do Instituto de Crimi-
nalística concluiu que o motorista estava a 155km/h 
e com os faróis apagados. Conforme a denúncia do 
Ministério Público, Padilha participava, em via pública, 
de disputa automobilística não autorizada pela autori-
dade competente (o popular “racha” ou “pega”) com o 
bancário Paulo Rogério Vargas, cada um na direção 
de seu próprio veículo automotor.

Como já expresso, o intuito do Requerimento 
em pauta é a consignação, por esta Casa, de voto de 
louvor à Juíza Leila Cury, que apreciou o processo em 
primeira instância, e ao Ministro Hamilton Carvalhido, 
relator do respectivo recurso no âmbito do STJ, por 
terem decidido que os réus supramencionados devem 
ser julgados pelo Tribunal do Júri.

Tecnicamente, o que os magistrados em tela fize-
ram foi acatar a tese do dolo eventual – defendida pelo 
Ministério Público –, rechaçando, em contrapartida, o 
argumento da defesa, segundo o qual o homicídio do 
estudante Carlos Augusto Lins deveria ser classifica-
do como culposo.

Cumpre estabelecer a distinção.
O homicídio culposo é aquele cometido por 

pessoa que deixa de atentar para um dever que lhe 
seja imposto por lei, sem que, no entanto, tenha 
havido a intenção de causar a morte da vítima. Por-
tanto, a ação do autor é motivada por negligência, 
imprudência ou imperícia. Neste caso, o art. 302 do 
Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997) estabelece pena de 2 a 4 anos 
de detenção.

Já o homicídio doloso, na modalidade dolo 
eventual, ocorre quando o autor não tem o obje-
tivo de produzir o resultado – vale dizer, a morte 
da vítima –, porém assume o risco de fazê-lo. Já 
aqui, a sanção é de 6 a 20 anos de reclusão, mas 
o julgamento do réu é orientado pelo Código Penal. 
Lamentavelmente, o Código de Trânsito deixou de 
prever tal modalidade até mesmo para a hipótese 
de que ora se trata, em que os réus participavam 
de um “racha”.

Foi por consequência desse tipo de omissão do 
Código que, especialmente à época de sua entrada em 

vigor, correram comentários jocosos no meio jurídico, 
segundo os quais, a partir de então, caso alguém qui-
sesse assassinar um desafeto, bastaria usar um carro 
como arma para, deste modo, evitar uma pena mais 
rígida. A despeito dos exageros da anedota, devemos 
reconhecer que há falhas no texto do Código de Trân-
sito, falhas que se ressaltam quando contrapostas ao 
rigor da lei reservado a motoristas homicidas nos pa-
íses desenvolvidos.

Diante dessa constatação, a parcela da magis-
tratura nacional mais sensata e pioneira começou a 
admitir, para casos que tais, a tese do dolo eventual. 
Ou seja, é por meio de uma construção jurisprudencial 
que se tem conseguido aplicar, no Brasil, penas mais 
severas para os motoristas homicidas ostensivamente 
imprudentes.

Contudo, isso está longe de se constituir em pon-
to pacífico. Há, surpreendentemente, mesmo no seio 
da magistratura, fortes resistências à ideia de que os 
crimes de trânsito que resultem em morte possam ser 
tipificados como homicídio doloso. Por isso mesmo, 
ainda são raros os casos em que os réus participantes 
de “pegas” são levados a júri popular.

Assim, a decisão proferida pela Excelentíssi-
ma Juíza Leila Cury e ratificada pelo Ínclito Ministro 
Hamilton Carvalhido reveste-se de caráter exemplar, 
na medida em que se presta a nortear julgamentos 
semelhantes em todo o País e, mais que isso, atende 
ao clamor de nossa sociedade por legítima justiça. 
A esta Casa cumpre emprestar-lhes distinção, sob a 
forma do voto de louvor proposto pelo Senador Ar-
thur Virgílio.

Nesse sentido, atendido o preceito regimental, 
entendemos que o voto de aplauso requerido é, de-
certo, oportuno.

III – Voto
Pelo exposto, considerados os pressupostos de 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
pronunciamo-nos pela aprovação do Requerimento 
n° 77, de 2004.

Sala da Comissão, – Presidente – Relator
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PARECER Nº 2.399, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Requerimento nº 1.527, 
de 2004, da Senadora Serys Slhessarenko, 
solicitando Voto de Aplauso ao Presidente 
do Conselho de Administração do Grupo 
Votorantim, Antônio Erminio de Moraes, 
pelas desistência da construção de uma 
usina hidrelétrica.   

Relator: Senador Aloizio Mercadante
Relator ad hoc: Senador Marconi Perillo

I – Relatório

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, vem a exame da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania o Requerimento nº 1.527, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que requer 
a inserção em ata de Voto de Aplauso ao Presidente do 
Conselho de Administração do Grupo Votorantin, Antô-
nio Ermírio de Moraes, pela desistência da construção 
de uma usina hidrelétrica, no Salto das Nuvens, no rio 
Sepotuba, bacia do Pantanal, área reservada para im-
plementação do complexo de geração de energia do 
grupo, e que agora será transformada numa Reserva 
Particular do Patrimônio Natural (RPPN).

Em sua justificação, a Senadora ressalta a im-
portância da decisão, que irá assegurar a preservação 
integral de uma área de grande atração turística e de 
grande importância ambiental.

II – Análise

Com efeito, é merecedora de aplauso a decisão 
do presidente do Grupo Votorantin, contribuindo para a 
preservação do equilíbrio ecológico e para a melhoria 
da qualidade do meio ambiente.

Entretanto, de acordo com o art. 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, o requerimento de 
aplauso é recebido quando diga respeito a ato públi-
co ou acontecimento de alta significação nacional ou 
internacional.

Sendo assim, em vez de homenagear o Senhor 
Antônio Ermírio de Moraes, o requerimento em tela 
deve solicitar voto de aplauso à iniciativa de preservar 
uma área ambiental de fundamental importância.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Re-
querimento nº 1.527, de 2004, nos seguintes termos:

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto 
de aplauso à iniciativa do Presidente do Conselho de 
Administração do Grupo Votorantim, Antônio Ermírio 
de Moraes, de desistir da construção de uma usina 
hidrelétrica no Salto das Nuvens, no rio Sepotuba, ba-
cia do Pantanal, área reservada para implementação 
do complexo de geração de energia do grupo, e que 
agora será transformada numa Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN).

Sala da Comissão, 2 de abril de 2009.– Demós-
tenes Torres, Presidente – Aloizio Mercadante, Re-
lator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 
da matéria.

Sala das Comissões, 2 de abril de 2009. – Se-
nador Demóstenes Torres, Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.
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PARECER Nº 2.400, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Requerimento nº 
305, de 2005, Do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando Inserção nos Anais de voto de 
tristeza e de solidariedade às nações indí-
genas do Brasil pela morte de 19 crianças 
indígenas no Estado do Mato Grosso do 
Sul, por desnutrição.

Relator: Senador Tasso Jereissati

I – Relatório

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania Defesa é chamada a se manifestar sobre o Re-
querimento nº 305, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, que requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal:

1) inserção nos Anais de voto de triste-
za e de solidariedade às nações indígenas do 
Brasil pela morte de 19 criancinhas indígenas 
no Estado do Mato Grosso do Sul;

2) o encaminhamento desse Requeri-
mento à Fundação Nacional do Índio e ao Mi-
nistro de Estado da Saúde.

Do Requerimento que encaminha a proposta le-
gislativa em apreço, cumpre destacar o seguinte:

No Dia do Índio, em vez de comemora-
ção, justifica-se a apresentação desse voto 
de tristeza e de solidariedade em razão do 
pungente quadro de abandono em que vivem 
as populações indígenas do País. A morte de 
19 indiozinhos, vítimas de desnutrição e fome, 
no Estado do Mato Grosso do Sul, indica que 
essas populações nunca estiveram tão aban-
donadas como agora, e que o Ministério da 
Saúde e o Governo não estão se importando 
com o destino dessas comunidades.

II – Análise

A proposição em tela encontra respaldo no art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, que dis-

ciplina os requerimentos de voto de aplauso, regozijo, 

louvor, solidariedade, congratulações ou semelhante. 

Tem por objetivo expressar tristeza pela morte de 19 

crianças índias, no Estado do Mato Grosso do Sul e 

expressar solidariedade às nações indígenas.

Seu autor ressalta que o triste acontecimento 

que motivou a apresentação do Requerimento em 

tela tem elevada significação, pois denuncia o estado 

de abandono a que estão relegadas as comunidades 

indígenas brasileiras.

É de ressaltar o acerto da iniciativa do Congresso 

Nacional em manifestar sua solidariedade às nações 

indígenas do País, em um momento em que as mor-

tes de tantas crianças índias, vítimas de desnutrição 

e fome, evidenciam que essas populações não estão 

merecendo a devida atenção do Poder Público.

O Requerimento é relevante, oportuno e reveste-

se de caráter emblemático por ter sido apresentado na 

data em que se comemora, no País, o Dia do Índio.

O voto de tristeza e de solidariedade revela-se, 

portanto, oportuno, nos termos do art. 222 do RISF, 

conforme incumbe a esta Comissão considerar.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Reque-

rimento nº 305, de 2005.

Sala da Comissão, 2 de abril de 2009.– Demós-
tenes Torres, Presidente – Aloizio Mercadante, Re-

lator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 

da matéria

Sala das Comissões, 2 de abril de 2009. – Se-

nador Demóstenes Torres, Presidência da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania
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PARECER N° 2.405, DE 2009 

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Requerimento de 
Informações n° 297, de 2006, do Senador 
Antero Paes de Barros e outros Senhores 
Senadores, solicitando ao Ministro ae Estado 
da Fazenda as informações e documentos 
sigilosos relativos ao cidadão Fábio Luís 
Lula da Silva, na forma que explicita.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Requerimento 
n° 297, de 2006, subscrito pelo Senador Antero Paes 
de Barros e outro Senhor Senador, com o objetivo de 
solicitar a Sua Excelência o Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, o fornecimento “ao Senado Federal das 
informações e documentos sigilosos disponíveis 
no Banco Central do Brasil, em instituições finan-
ceiras públicas ou privadas, no Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras – COAF, concernentes às 
operações financeiras indicadas no requerimento e 
vinculadas ao cidadão Fábio Luís Lula da Silva, fixan-
do-se como termo inicial das informações a presente 
data – 20 de março do corrente ano – no período dos 
últimos cinco anos.

Seus eminentes autores, ao justificarem o pedi-
do, alegam o seguinte:

a) foi amplamente noticiado pela impren-
sa nacional que o Sr. Fábio Luís Lula da Sil-
va, um dos filhos do Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva, foi beneficiado com 
recursos de uma empresa concessionária de 

serviço público, que aplicou montante conside-
rável de recursos em sua empresa Gamecorp, 
recentemente constituída;

b) a revista Veja, em sua edição do dia 
1º-3-2006, noticiou que o volume de recursos 
envolvendo a operação não foi de R$5 milhões 
de reais, mas sim no montante de R$15 mi-
lhões de reais, e que, ainda na mesma matéria, 
ficou evidenciado que a operação em que se 
envolveu o filho do Presidente era bem mais 
complexa, porque envolvia claros indícios de 
tráfico de influência, conforme o disposto no 
art. 332 do Código Penal, com o propósito 
de alterar a legislação relativa ao sistema de 
telefonia.

II – Análise

Trata-se de requerimento de informação sigilosa 
que veio a esta CCJ para apresentar o seu parecer 
quanto à constitucionalidade, juricidade, mérito e per-
tinência dos fundamentos da solicitação, conforme dis-
põe o caput do art. 9º do Ato da Mesa nº 1, de 2001.

O mencionado Ato da Mesa nº 1/2001 estabele-
ce, no caput do art. 1º, o seguinte:

Art. 1º O senador ou comissão poderão apresen-
tar requerimento de informação, dirigido a ministro de 
Estado ou a qualquer titular de órgão diretamente su-
bordinado à Presidência da República, sobre assunto 
submetido à apreciação do Senado Federal ou atinente 
a sua competência fiscalizadora.

Mais especificamente, o requerimento em exame 
é disciplinado no referido Ato em sua Seção II, a  partir 
do art. 8º, que trata dos repartimentos de 
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Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Requerimento 
n° 297, de 2006, subscrito pelo Senador Antero Paes 
de Barros e outro Senhor Senador, com o objetivo de 
solicitar a Sua Excelência o Senhor Ministro de Es-
tado da Fazenda, o fornecimento ao Senado Federal 
das informações e documentos sigilosos disponíveis 
no Banco Central do Brasil, em instituições financei-
ras públicas ou privadas, no Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras – COAF concernentes às 
operações financeiras indicadas no requerimento e 
vinculadas ao cidadão Fábio Luís Lula da Silva, fixan-
do-se como termo inicial das informações a presente 
data – 20 de março do corrente ano – no período dos 
últimos cinco anos.

Seus eminentes autores, ao justificarem o pedi-
do, alegam o seguinte:

a) foi amplamente noticiado pela impren-
sa nacional que o Sr. Fábio Luís Lula da Sil-
va, um dos filhos do Presidente da República 
Luiz Inácio Lula,  da Silva foi beneficiado com 
recursos de uma empresa concessionária de 
serviço público, que aplicou montante conside-
rável de recursos em sua empresa Gamecorp, 
recentemente constituída;

b) a Revista Veja em sua edição do dia 
1º-3-2006, noticiou que o volume de recursos 
envolvendo a operação não foi de R$5 milhões 
de reais, mas sim no montante de R$15 mi-
lhões de reais, e que, ainda na mesma matéria, 
ficou evidenciado que a operação em que se 
envolveu o filho do Presidente era bem mais 
complexa, porque envolvia claros indícios de 
tráfico de influência, conforme o disposto no 
art. 332 do Código Penal, com o propósito 
de alterar a legislação relativa ao sistema de 
telefonia.

II – Análise

Trata-se de requerimento de informação sigilosa 
que veio a esta CCJ para apresentar o seu parecer 
quanto à constitucionalidade, juridicidade, mérito e 
pertinência dos fundamentos da solicitação, confor-
me dispõe o caput do art. 9° do Ato da Mesa n° 1, 
de 2001.

O mencionado Ato da Mesa 1/2001, estabelece 
no caput do art. 1°, o seguinte:

Art. 1° O Senador ou Comissão poderão apre-
sentar requerimento de informação, dirigido a Ministro 
de Estado ou a qualquer titular de órgão diretamente 
subordinado à Presidência da República, sobre as-

sunto submetido à apreciação do Senado Federal ou 
atinente a sua competência fiscalizadora.

Mais especificamente, o requerimento em exame 
é disciplinado no referido Ato em sua Seção II, a partir 
do art. 8°, que trata dos Requerimentos de Informa-
ções Sigilosas referentes a Operações de Instituição 
Financeiras (LC n° 105, de 2001). O caput do men-
cionado artigo dispõe:

Art. 8° Quando abranger informação sigilosa re-
ferente a operações ativas e passivas e serviços pres-
tados pelas instituições financeiras de que trata o art. 
1° da Lei Complementar nº  105, de janeiro de 2001, o 
requerimento deverá ser fundamentado, esclarecendo 
o vínculo entre a informação solicitada e a matéria sob 
apreciação pelo Senado Federal ou atinente à compe-
tência fiscalizadora da Casa.

Portanto, há que se ter em vista na fundamenta-
ção do pedido de informação sigilosa os dois vínculos 
que devem ser observados, quais sejam:

a) matéria sob apreciação pelo Senado 
Federal; ou,

b) competência fiscalizadora da Casa.

Tais hipóteses implicam, ainda, observar se o 
requerimento:

a) tiver em vista o esclarecimento de 
matéria sob apreciação pelo Senado Fede-
ral, a tramitação dessa matéria deverá ficar 
interrompida até que ocorra a resposta, cujo 
prazo de atendimento pela autoridade reque-
rida é de trinta dias, contado do recebimento 
do pedido, conforme determina o caput do 
art. 5° do Ato;

b) for atinente à competência fiscaliza-
dora da Casa - tendo em vista a competência 
exclusiva do Congresso Nacional, prevista no 
inciso X do art. 49. da Constituição Federal, 
para fiscalizar e controlar, diretamente, ou 
por qualquer de suas Casas, os atos do Po-
der Executivo, incluídos os da administração 
indireta.

Do exposto, decorre a conclusão de que o reque-
rimento em exame atende os requisitos regimentais 
para sua apresentação, tendo em vista se vincular a 
matéria em tramitação no Senado Federal (CPI dos 
Bingos), e mais, constituir matéria do âmbito da com-
petência fiscalizadora desta Casa.

A obrigatoriedade de o autor do pedido de que-
bra do sigilo descrever, de maneira clara e precisa, os 
motivos pelos quais deverá o sigilo ser descoberto, ou 
seja, a necessidade, para as investigações de deter-
minado ilícito, está suficientemente atendida.
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Assim, a motivação explicitada na justificação: 
apuração cabal de denúncia feita contra pessoa pró-
xima ao Presidente da República se coaduna com a 
finalidade do requerimento de informação sigilosa, em 
razão de ter sido esclarecido o vínculo entre a infor-
mação solicitada e a matéria

sob apreciação pelo Senado Federal ou atinente 
à competência fiscalizadora da Casa.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 

Requerimento no 297, de 2006.
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PARECER Nº 2.406, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Requerimento nº 560, 
de 2006, de autoria do Senador Arthur Vir-
gílio, solicitando Voto em homenagem ao 
gesto da atriz Regina Duarte, que, em2002, 
previu o malogro do Governo Lula.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

O requerimento sob exame trata de voto de aplau-
so, dirigido à atriz mencionada na ementa.

O Requerimento nº 560, de 2006, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, homenageia com o voto a atriz 
Regina Duarte, por ter previsto o malogro do atual Go-
verno. A sua justificação ressalta a oportunidade da 
homenagem tendo em vista a crise atualmente vivida 
no País. Pede que o voto seja levado ao conhecimen-
to da artista.

II – Análise

De acordo com o art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal o requerimento de voto de aplau-
so, regozijo, louvor solidariedade, congratulações ou 
semelhante só será admitido quando diga respeito 

a ato público ou acontecimento de alta significação 
nacional.

Penso que voto sob análise se enquadra na exi-
gência contida no citado dispositivo regimental.

A homenagem à atriz Regina Duarte, objeto do 
Requerimento nº 560, de 2006, merece acolhida, por 
ter tido a artista a coragem de se manifestar sobre um 
futuro governo, que, a seu ver, iria molograr.

III – Voto

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Re-
querimento nº 560, de 2006, sob análise, que além de 
afinado com o art. 222 do Regimento Interno do Se-
nado Federal mostra-se conveniente e oportuno pelo 
alto mérito que encerra.

Sala da Comissão, 3 de junho e 2009. _ Sena-
dor Marco Maciel, Presidente em exercício _ Senador 
Demóstenes Torres, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 
da matéria.

Sala das Comissões, 3 de junho de 2009. 
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PARECER N° 2.407, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre o Requerimento n° 1.030, 
de 2006, do Senador Demostenes Torres, 
solicitando ao Ministro de Estado da Fa-
zenda, informações relacionadas a acordos 
extrajudiciais feitos entre o Banco do Bra-
sil e pessoas físicas e jurídicas, visando à 
quitação de dívidas contraídas junto àquela 
sociedade de economia mista,

Relator: Senador Alvaro Dias
Relator Ad hoc Senador Marconi Perillo

I – Relatório

É encaminhado a esta Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, com base no art. 50, § 2°, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), o 
Requerimento n° 1.030, de 2006, do Senador Demós-
tenes Torres, no qual solicita ao Exmo. Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda informações, desde 2003 até esta 
data, sobre acordos extrajudiciais entre o Banco do 
Brasil e pessoas fisicas e jurídicas, com o objetivo de 
quitar dívidas com aquela instituição federal.

Na justificação, o autor do requerimento alega que 
o Banco do Brasil tem renegociado dívidas com grandes 
empresas do agronegócio em condições muito mais 
benéficas que as previstas no PLC n° 142, de 2005, 
que Dispõe sobre a repactuação de dívidas oriundas 
de operações de crédito rural na área de atuação da 
Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, 
altera a Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989, e 
dá outras providências.

Argumenta-se, então, que essas renegociações 
não garantem a isonomia de tratamento com os demais 
devedores e não têm a devida base legal.

II – Análise

As informações solicitadas no Requerimento em 
análise, sobre as condições, taxas de juros, prazos e 
valores da renegociação de dívidas de pessoas físicas 
e jurídicas para com o Banco do Brasil, inclusive com 
a identificação dos devedores, referem-se à operação 
ativa de instituição financeira, protegidas pelo sigilo 
bancário, conforme previsão da Lei Complementar n° 
105, de 10 de janeiro de 2001.

Assim, de acordo, com o art. 9° do Ato da Mesa 
n° 1, de 2001, compete a esta Comissão pronunciar-
se quanto à constitucionalidade, juridicidade, mérito e 
pertinência dos fundamentos da solicitação.

O requerimento não contém pedido de providên-
cia, consulta, sugestão, conselho ou interrogação so-
bre propósito da autoridade a quem se dirige, e versa 

sobre matéria incluída na competência fiscalizadora 
do Senado Federal, atendendo aos arts. 216, I e II, e 
217 do RISF.

O requerimento em exame encontra amparo no 
§ 2° do art. 50 da Constituição Federal, no que tange 
ao seu encaminhamento ao Ministro de Estado da Fa-
zenda, tendo em vista que as informações e os docu-
mentos solicitados são de responsabilidade do Banco 
do Brasil, sociedade de economia mista subordinada 
aquele ministério.

Segundo o art. 8° do Ato da Mesa n° 1, de 2001, 
quando envolver informações bancárias sigilosas, o 
requerimento deverá esclarecer o vínculo entre a in-
formação solicitada e a matéria sob apreciação pelo 
Senado Federal ou atinente à competência fiscaliza-
dora da Casa.

A justificação para as informações e documen-
tos sigilosos solicitados é a possível ilegalidade em 
acordos extrajudiciais para a renegociação de dívidas 
de grandes empresas da área do agronegócio com o 
Banco do Brasil.

São, então, solicitadas informações e documen-
tos sobre todas as renegociações de dívidas com o 
Banco do Brasil, com valor acordado entre as partes 
superior a quinhentos mil reais, de pessoas físicas e 
jurídicas, com a identificação dos devedores, de 2003 
até a data atual.

É meritória a intenção do Senador de verificar se 
há irregularidades em acordos extrajudiciais do Banco 
do Brasil, com possíveis prejuízos aos cofres públicos 
e a concessão de vantagens de forma indevida. En-
tretanto, a autorização de quebra de sigilo bancário 
para os efeitos de investigação deve ser feita com os 
devidos cuidados, exigidos pela Lei.

Os dados sigilosos solicitados envolvem um pe-
ríodo de tempo longo, quatro anos, e um universo 
de pessoas físicas e jurídicas que vai além do que 
se pretende investigar: possíveis irregularidades em 
renegociações de dívidas de grandes agricultores e 
pecuaristas com o Banco do Brasil.

É importante lembrar que segundo o § 1° do art. 
8° do Ato da Mesa n° 1, de 2001, o Requerimento que 
envolva informações protegidas pelo sigilo bancário 
deverá conter, na medida do possível, dados como 
nome do titular, número da conta, instituição financei-
ra, para facilitar a coleta das informações solicitadas. 
Ou seja, deve ser específico. As informações sigilosas 
solicitadas pelo Requerimento em análise não são 
específicas, pelo contrário, abrangem um universo de 
informações e pessoas físicas e jurídicas mais amplo 
que o necessário para alcançar o objetivo inicial do 
Requerimento.
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Assim, entendemos que o Requerimento não 
justifica a quebra de sigilo bancário para todas as in-
formações solicitadas.

III – Voto

Pelo exposto, opinamos pela rejeição do Reque-
rimento n° 1.030, de 2006.

Sala das Comissões, 2 de abril de 2009. 

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 
da matéria.

Sala das Comissões, 2 de abril de 2009. – Se-
nador Demóstenes Torres, Presidência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.
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PARECER Nº 2.408, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Requerimento n° 114, 
de 2007, dentre outros, a fim de desobstruir 
a pauta da Comissão, bem como uniformi-
zar seu entendimento no que se refere à 
concessão de votos de censura.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Com base no art. 129 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), avoquei, na qualidade de re-
lator ad hoc, a relatoria do Requerimento mencionado 
na ementa, dentre outros, para elaborar parecer que 
oriente a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) na apreciação dos requerimentos de concessão 
de votos de aplauso ou censura.

Impõe-se a necessidade de tentar uniformizar a 
apreciação dessa espécie de matéria, a fim de dotar as 
deliberações da CCJ de absoluta coerência, bem como 
colaborar para evitar a obstrução de sua pauta.

Como a descrição do objeto do Requerimento 
n° 114, de 2007, se confunde com a própria análise 
de seu mérito para os fins aqui almejados, após a 
tão-somente enunciação de sua ementa, passo dire-
tamente à análise.

RQS 114, de 2007 – Autora: Senadora Kátia 
Abreu. Requer, nos termos do art. 223 do Regimento 
Interno do Senado Federal, e ouvido o Plenário, seja 
consignado, nos Anais do Senado, voto de repúdio às 
ações que integrantes de instituições que participam e 
coordenam a Campanha Por Um Brasil Livre de Trans-
gênicos praticaram contra os membros da Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, e que 
inclusive foi objeto de editorial no jornal O Estado de 
S. Paulo, do dia 26 de fevereiro de 2007.

II – Análise

Conforme estabelece o art. 222 do RISF, o reque-
rimento de voto de aplauso, regozijo, louvor, solidarie-
dade, congratulações ou semelhante só será admitido 
quando diga respeito a ato público ou acontecimento 
de alta significação nacional ou internacional. Igual cri-
tério deve ser aplicado ao voto de censura, conforme 
dispõe o art. 223 do mesmo RISF.

É necessário deixar claro que as homenagens 
ou reprovações devem ter um caráter suprapartidário, 
não sendo admissível a utilização de voto de aplauso 
ou mesmo de voto de censura para meramente ali-
mentar disputas políticas entre diferentes correntes 
ideológicas.

Os votos de repúdio e de censura devem ter 
aplicação comedida, restringindo-se a repudiar atos 
claros flagrantemente atentatórios à democracia, ao 
interesse público ou a outros valores absolutamente 
caros à Nação. O Requerimento tratado neste Parecer 
é pautado por esses princípios. Portanto, julgo reco-
mendável aprová-lo.

III – Voto

À vista do exposto, o voto é favorável à aprovação 
do Requerimento n° 114, de 2007.

Sala da Comissão, 3 de junho de 2009. – Sena-
dor Marco Maciel, Presidente em exercício – Senador 
Demóstenes Torres, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, durante a discussão, decide pela prejudicialidade 
da matéria

Sala das Comissões, 3 de junho de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 463, de 2009, do Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, comunicando a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 281, de 2009.

Com referência ao expediente recebido, fica aber-
to o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-
curso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 463/09-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 9 de dezembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1-CE-CCJ (de re-
dação), do Projeto de Lei da Câmara nº 281, de 2009, 
que “dispõe sobre a concessão de Bônus Especial 
de Desempenho Institucional – BESP/DNIT aos ser-
vidores do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes – DNIT; altera as Leis nºs 11.171, de 
2 de setembro de 2005, 10.997, de 15 de dezembro 
de 2004, 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, e 11.507, 
de 20 de julho de 2007; e dá outras providências” de 
autoria do Presidente da República.

Aproveito a oportunidade para renovar protesto 
de estima e consideração. 

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 340, de 2009, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, comuni-
cando a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 111, de 2009.

Com referência ao expediente recebido, fica aber-
to o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-
curso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 340/2009 – PRES/CAS

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney
DD. Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 

2º, combinado com o art. 284, do Regimento Interno 
desta Casa, comunico a Vossa Excelência que esta 
Comissão, em turno suplementar, adotou definitiva-
mente o Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
111, de 2009, que “Dispõe sobre a dispensação de 
medicamentos contendo antimicrobianos”, de autoria 
de Deputada Sandra Rosado.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 2.342 a 
2.346, de 2009, das Comissões de Educação, Cultura 
e Esporte; de Assuntos Econômicos; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 200 de 2009-Com-
plementar (nº 462/2009-Complementar, na Casa 
de origem, do Deputado Antônio Carlos Mendes 
Thame) que altera a Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 (altera a alíquota 
de tributação para produções cinematográficas, 
artísticas e culturais);

– Projeto de Lei do Senado nº 350, de 2009-Com-
plentar, de autoria do Senador João Vicente 
Claudino, que altera a Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilida-
de Fiscal, para regulamentar a demonstração 
de exigências na realização de transferências 
voluntárias a Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios; e

– Projeto de Lei do Senado nº 450, de 2009-Com-
plementar, de autoria do Senador César Bor-
ges, que estabelece regras de flexibilização do 
cumprimento das obrigações previstas pela Lei 
Complementar nº 101/2000, para o encerramento 
do exercício financeiro de 2009.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Foram lidos anteiormente os Pareceres nºs 2.347 a 
2.351, de 2009, das Comissões de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática; de Serviços 
de Infraestrutura; de Assuntos Econômicos; de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
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Controle; e de Constituição, Justiça e Cidadania, so-
bre o Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2009 (nº 
3.937/2004, na Casa de origem, do Deputado Carlos 
Eduardo Cadoca), que estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção 
e repressão às infrações contra a ordem econômica; 
altera a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Códi-
go de Processo Penal, e a Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985; revoga dispositivos da Lei nº 8.884, de 11 de 
junho de 1994, e a Lei nº 9.781, de 19 de janeiro de 
1999; e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 411, de 2009, do Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, comunicando a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 279, de 2009.

Com referência ao expediente recebido, fica aber-
to o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-
curso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 411/09-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 2 de dezembro de 2009

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Assunto: decisão terminativa 

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, do Projeto de Lei da Câmara nº 279, 
de 2009, que “Cria cargos efetivos, cargos comissiona-
dos e funções gratificadas no âmbito do Ministério da 
Educação”, de autoria do Presidente da República.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, avisos do Tribunal de Contas da União 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 1.730/2009, de 25 de novembro último, enca-
minhando informações em resposta ao reque-
rimento nº 371, de 2007, do Senador Flexa Ri-
beiro; e

– Nº 1.394/2009, de 2 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao requerimento nº 42, 
de 2009, do Senador Álvaro Dias .

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. nº 597/2009/GSFLEX/SF

Brasília, 10 de dezembro de 2009

Ao Exmo Sr. 
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF 

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a re-

paração de minha presença nesta data de 10 de de-
zembro de 2009, na qual estive presente aos trabalhos 
desta Casa, conforme cópia de lista de presença das 
Comissões as quais faço anexar, tendo inclusive me 
pronunciado em Sessão Especial que homenageou os 
“370 Anos da Expedição Amazônica de Pedro Teixeira”, 
cuja nota taquigráfica anexarei assim que disponível 
no sistema eletrônico.

Desta forma solicito que seja consignada a minha 
presença no Senado Federal nesta data.
Trata-se esta, ainda, de mais uma oportunidade que 
me assiste de renovar a V Exª meu continuado e 
indeclinável apreço.

Atenciosamente, – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu o Requerimento nº 1.645, de 2009 
da Senadora Serys Slhessarenko, em aditamento ao 
Requerimento nº 1.637, de 2009, requerimento solici-
tando licença para se ausentar dos trabalhos da Casa 
no período de 13 a 16 de dezembro, a fim de integrar 
delegação oficial brasileira como representante da Mesa 
do Senado Federal na 15ª Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas – COP-15.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Em votação o requerimento.
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Como Líder, o Senador Arthur Virgílio e, em seguida, 
Osvaldo Sobrinho.

Pedro Simon, eu queria presentear V. Exª. Aqui, 
quando era jovem, com cachimbo, com um grande 
jornalista do Piauí, Carlos Castello Branco. E aqui eu 
e a Adalgisa, rezando com Cristo e desejar o Natal. 
Leve lá, Zezinho.

Senador Arthur Virgílio, como Líder do PSDB.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente. 

De maneira bastante breve, até porque sei que 
o Senador Osvaldo Sobrinho vai pegar um avião, e, 
certamente, com o apoio do Senador Jefferson Praia, 
requeiro voto de aplauso à população dos seguintes 
Municípios do Amazonas que fazem, todos eles, ani-
versário em dezembro: Anamã, Manaquiri, Amaturá, 
Alvarães, Beruri, Manicoré, Guajará e Japurá.

Do mesmo modo, Sr. Presidente, uma lembrança 
que me traz uma enorme carga sentimental veio pelo 
Salão do Humor da Anistia, que tem, na verdade, o 
dedo do Senado, e parabenizo a Mesa Diretora por 
isso, comemorando os 30 anos de Lei de Anistia, reu-
nindo peças dos chargistas Gougon (ex-funcionário da 
Câmara e jornalista), Claudius, Guidacci, Lopes, Luis 
Ge e Ivan Filho (filho do meu saudoso amigo Henfil), 
que, aliás, participou de maneira muito expressiva e 
muito generosa na minha primeira campanha eleitoral 
em 1978. Eu entendo que é sempre bom nós lembrar-
mos daquele momento heróico da Anistia.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que registre nos 
Anais da Casa o inteiro do pronunciamento que pro-
curo resumir. 

A Amazônia está sob os holofotes, a começar 
pelos debates da Conferência sobre Mudanças Climá-
ticas em Copenhague. Muito bem. Então, trago aqui 
uma notícia boa: com tecnologia produzida no Amazo-
nas, sai a primeira TV digital – e esse é um fato muito 
alvissareiro. Não se trata de emissora de televisão, 
mas sim de projeto já ultimado de receptor de TV a 
ser lançado proximamente. Com uma diferença, repi-
to, produto com tecnologia inteiramente desenvolvida 
no polo industrial de Manaus – indústria sem chaminé, 
que não polui, ao contrário. 

Temos hoje, entre mata primária e mata secun-
dária, 98% da floresta amazonense intactos. Peço que 
acolha o anexo também.

Sr. Presidente, falamos em direitos humanos. Há 
aqui algo de enorme gravidade. O advogado Ricardo 
Gomes está hoje no Município de Ipixuna, no Ama-
zonas, fazendo denúncias muito sérias a respeito de 
arbitrariedades do Ibama. Não se defende o meio am-
biente perseguindo gente pequena. Defende-se o meio 
ambiente lutando contra predadores. Quem denunciou 
o mega proprietário de terras inglês e sueco – ele tem 
a mistura das duas nacionalidades –, Johan Eliasch, 
fui eu, desta tribuna. Vamos lá. O que diz o advogado 
Ricardo Gomes? Está hoje em Ipixuna, com a Prefeita 
Ana, em uma luta enorme. 

Todos são pequenos agricultores que para so-
breviver desmataram ou herdaram já desmatado um 
ou dois hectares para uma roça de mandioca ou para 
criar um gado de subsistência – não é essa gente que 
faz mal ao ecossistema da Amazônia. Nunca houve a 
presença da Defensoria Pública no Município, como de 
resto em praticamente todo o interior do Estado. Mas 
agora com esse projeto que aprovamos aqui espero 
que seja prestigiada de fato a Defensoria Pública. 

Nenhum deles, apesar da primariedade de mais 
da metade ser composta de pessoas analfabetas, foi 
sequer advertido, embora seja esta a primeira das puni-
ções dos delitos ambientais. Não há nenhum advogado 
na cidade, logo não há como o cidadão comum tentar 
elaborar uma defesa técnica nos autos de infração. A 
jurisprudência dos tribunais superiores é nesse sen-
tido em casos tais. 

5º – Há vários processos de embargo de ter-
ra, desocupação, sem que as pessoas tenham para 
onde ir; 

6º – Nunca foi tentado, proposto, aceito nenhum 
Termo de Ajustamento de Conduta, o chamado TAC, 
para, se for o caso, recompor alguma área degrada-
da ou qualquer outro mecanismo que não inviabilize 
a vida daqueles que vivem com menos de um salário 
mínimo por mês. A família inteira, um salário mínimo 
por mês. Se é que dá tudo isso. 

Muito bem. Então, o apelo que fazemos ao Ibama, 
que não tem sido sensível, ao Ministério do Meio Am-
biente, à Procuradoria-Geral da República, à Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional, ao Ministério Público 
Estadual e Federal: que juntos possamos pensar numa 
outra alternativa que não seja a mutilação da renda 
dessas famílias. Há multas absurdas para pessoas que 
não ganham, como renda familiar, Senador Jefferson 
Praia, R$500,00, há multas de R$400 mil, algo abso-
lutamente estúpido porque não é realizável. 

E volto a dizer, é demagógico, é falso, é mentiroso 
se dizer que se protege o meio ambiente dos amazô-
nidas que o ocupa há tanto tempo. Sempre é gente de 
fora, sempre é gente que vem com tecnologia capaz 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  67087 

de predar. Não é gente que tem o seu roçadinho de 
mandioca e faz a sua caça e a sua pesca de subsis-
tência. Essas pessoas eu tenho o dever de proteger, 
e eu vou protegê-las mesmo. É preciso que nós não 
deixemos que, em cima da necessária defesa de uma 
política ambiental séria para o País, se confunda isso 
com perseguição aos habitantes mais humildes do 
meu Estado e da minha região. A hipocrisia não se 
casa com soluções verdadeiras. A hipocrisia serve 
para o engodo, e o engodo é intolerável, porque não 
é tolerável por nós.

Portanto, Sr. Presidente, para facilitar a fala do 
Senador Osvaldo Sobrinho – eu disse a S Exª que fa-
laria exatamente cinco minutos –, eu estou encerrando 
por cinco minutos.

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) –

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
Apraz-me registrar, neste Plenário, o oportuno 

lançamento, por essa Casa, do livro Salão de Humor 
da Anistia.

O lançamento dessa obra comemora os 30 anos 
da Lei de Anistia, reunindo peças dos chargistas Gou-
gon (ex-funcionário da Câmara e jornalista), Claudius, 
Guidacci, Lopes, Luiz Ge e Ivan Filho (filho de Henfil).

Parabéns  à Mesa Diretora e a quantos colabo-
raram para edição dessa obra, o Salão de Humor da 
Anistia.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.)
Senhor Presidente, Senhoras e
Senhores Senadores, a Amazônia está sob os 

holofotes, a começar pelos debates da Conferência 

sobre Mudanças Climáticas, em Copenhague, além da 
homenagem do Senado, esta manhã, ao verdadeiro 
conquistador da região, Pedro Teixeira.

Nesta tarde, trago a este Plenário informações 
acerca de tecnologia, também da Amazônia, do Polo 
Industrial de Manaus. O assunto está numa manchete 
de página inteira, que passo a ler:

Brasil terá primeira TV digital
com tecnologia amazonense
Não se trata de emissora de televisão, mas sim 

de projeto já ultimado de receptor de TV, a ser lançado 
proximamente, com uma diferença: será um produto 
com tecnologia inteiramente desenvolvida no PIM, que, 
como se sabe, é hoje extraordinário centro de tecnolo-
gia avançada, implantado na Floresta Maior.

É graças a esse parque industrial que o meu Es-
tado, o Amazonas, é a área mais verde do País, com 
98% de sua cobertura vegetal intactos.

O Projeto ali desenvolvido será em breve conheci-
do, com o lançamento do primeiro receptor de televisão 
concebido com tecnologia amazonense, quem diria!

O novo televisor, cem por cento manauara, será 
lançado pela empresa AOC, uma das que operam no 
PIM. Será ultramoderno, ultrafino e com diferenciais 
tecnológicos bem nossos.

A empresa responsável pela inovação funciona 
no Polo Indústria de Manaus e é a terceira do País na 
área de televisores com tecnologia brasileira.

O projeto teve início há dois anos, no centro de 
pesquisas da fábrica, reunido 20 técnicos especializa-
dos, em constante contato com a matriz na China.

Felicito a empresa que idealizou o projeto cum-
primentando toda a sua equipe, dos mais graduados 
aos mais simples funcionários.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.)

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Essas foram as palavras do Líder das oposições do 
Brasil, o Senador Arthur Virgílio.

E, agora, o orador inscrito é o Senador Osvaldo 
Sobrinho, que representa o PTB do Estado do Mato 
Grosso.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores da República, 
falo ao Brasil, nesta tarde, com muita satisfação. Ali-
ás, temos pouco, às vezes, a comemorar em nossa 
sociedade, em nosso Estado, em nosso País, mas há 
momentos de felicidade, de alegria, em que podemos 
externar o nosso contentamento com ações tomadas 
por homens públicos, por agentes públicos.

Participei hoje de um ato oficial no Ministério da 
Ciência e Tecnologia, quando tive a oportunidade de 
presenciar o lançamento de um programa especial para 
o Centro-Oeste de pós-graduação, mestrado e douto-
rado. É, para mim, uma coisa inédita neste País.

Aqui muito se fala em educação, mas se fala em 
educação para o público mais próximo, se fala em edu-
cação para os holofotes, se fala em educação para a 
mídia que está presente, mas se esquece às vezes de 
falar em educação, ciência e tecnologia para a realida-
de, para o que se precisa, para o fato concreto, para a 
atuação e para ação imediata dos homens públicos.

Hoje o Ministério da Ciência e Tecnologia, junto 
com o Ministério da Educação, aliado com os Governos 
dos Estados da Região Centro-Oeste (Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins e Distrito Federal), 
lançaram um programa espetacular para incentivar 
cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado, espe-
cialização, pesquisa, ciência e tecnologia e extensão 
universitária como um todo.

Acredito que estamos começando a pegar o ca-
minho, Sr. Presidente. Estamos começando a pensar 
um Brasil com seriedade e com responsabilidade, um 
Brasil que todos nós almejamos, um Brasil que todos 
nós queremos, um Brasil de 190 milhões de habitantes 
– é uma população relativamente jovem e uma popu-
lação que precisa de uma formação.

Até pouco tempo era praticamente impossível se 
pensar em fazer uma graduação neste País. Depois 
melhorou.

Várias universidades foram abertas, vários cursos 
superiores, várias universidades privadas, e, com isso, 
melhorou o campo da graduação. Mas ficou aí uma 
brecha, uma falta, uma lacuna importante no campo da 
pós-graduação. E até há pouco, pode-se dizer que no 
Brasil é privilegiado quem consegue uma matrícula ou 
uma vaga num curso de mestrado ou de doutorado.

Com tantas universidades públicas que nós te-
mos, dificilmente um professor ou profissional conse-
gue adentrar a um curso de pós-graduação a nível de 
doutorado e mestrado. Até porque parece um clube 
fechado em que poucos têm o direito de fazê-lo e que, 
quando outros querem, as portas estão fechadas.

Hoje, eu vi um exemplo de fato concreto, de ato 
que realmente vai redimir essa geração que aí está, de 
um fato do Governo Federal que eu acredito que mui-
to vai contribuir para a riqueza do patrimônio cultural 
e educacional deste País. E acredito que parte disso 
é reflexo do trabalho que se faz também nesta Casa, 
que se faz na Comissão de Educação desta Casa, 
que se faz na Comissão de Ciência e Tecnologia des-
ta Casa, quando bravos Parlamentares não têm medo 
de falar da necessidade educacional para este País. 
Aqui, levantam a bandeira da educação como faz, por 
exemplo, o Senador Cristovam Buarque, como outros 
também o fazem.

Esse ato que eu vi hoje, no qual o Ministro da 
Ciência e Tecnologia lançou esse programa, voltado 
principalmente para a pesquisa, para a ciência e tec-
nologia do Bioma Pantanal e do Bioma Cerrado, indis-
cutivelmente, nos mostrou que é preciso muito estudo. 
Essas regiões fazem parte de mais da metade do Bra-
sil, os dois Biomas, e que muito pouco se pesquisou 
sobre eles. E o pouco que já se pesquisou, somente 
no cerrado, nós já vimos que deu resultados espeta-
culares, positivos. E se hoje nós temos nossa balança 
de pagamentos superavitária é porque, na verdade, 
o Centro-Oeste brasileiro muito contribuiu com a sua 
produção para que assim estivesse.

O Cerrado brasileiro até há pouco tempo era 
terra que não prestava para nada; e se perguntassem 
a alguém se queria comprar um hectare de terra no 
cerrado, a resposta era não. Ninguém queria. Vendido 
era caro, dado era roubo. E ninguém queria, porque 
nada se produzia ali.

A Embrapa foi à pesquisa, botou seus pesquisa-
dores em campo, foi buscar condições, e hoje já temos 
tecnologia, temos conhecimento de como ali se pro-
cede, do que se pode fazer em termos de tecnologia 
para avançar na produção. Hoje, de ponta a ponta, já 
temos centenas de milhares de hectares incorporados 
à produção neste País.

Produzimos a soja, e nós, de Mato Grosso, somos 
os primeiros produtores de soja no Brasil. O Centro-
Oeste, como um todo, é indiscutivelmente o celeiro do 
Brasil em termos de produção de proteínas da soja, 
do milho, do arroz, da carne, e também na produção 
de algodão. Em todos esses itens, Mato Grosso é o 
primeiro ou o segundo colocado em produção no Bra-
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sil. Por quê? Porque investiu em tecnologias, mesmo 
sendo pouco, no Cerrado brasileiro.

Agora, com essa decisão do Ministério da Ciência 
e Tecnologia e do Ministério da Educação e, também, 
dos Governos Estaduais da Região Centro-Oeste, 
acredito que daremos um passo definitivo, um passo 
firme e alongado para buscar realmente condições e 
recursos para incentivar os nossos pesquisadores, os 
nossos cientistas na busca de uma solução para me-
lhor ocupação do Centro-Oeste brasileiro.

Ainda há tempo de se recuperar, ainda há tempo 
de fazer o certo, ainda há tempo de se buscar estudar 
aquilo que temos, para que não aconteçam os desas-
tres ecológicos que já aconteceram em nosso País, 
por falta de estudar bem a nossa realidade, a nossa 
topografia, o nosso solo, e assim por diante.

Começamos mal no Brasil litorâneo, quando aca-
bamos com toda a Mata Atlântica e com outros biomas 
do País. Começamos mal na Amazônia, quando o Go-
verno chamou para plantar, para adentrar a Amazônia, 
quem não tinha tecnologia e não conhecia a realidade 
daquela região.

Hoje, reclama-se da devastação, reclama-se que 
se tirou a mata para colocar patas de bois. Mas es-
quecem de que, naquela época, não se preocupou 
em estudar primeiro aquele bioma para depois botar 
o homem. Agora, sim, mesmo que um pouco atrasa-
do, estamos chegando ao Centro-Oeste em busca de 
pesquisa, tecnologia, com estudos pormenorizados, 
a fim de sabermos que tipo de agricultura, que tipo 
de atividade econômica podemos fazer nessa região. 
Isso já é um avanço.

Voltando ao tema Pantanal, nada se sabe ainda 
desse Bioma. A Unemat – Universidade Estadual do 
Mato Grosso – pesquisa, já estuda o Pantanal, mas ain-
da é muito pequena a experiência que nós temos. São 
poucos os recursos que eles têm para adentrar mais 
profundamente nessa pesquisa. Mas acredito que, com 
esse programa que lançou o Governo Federal, hoje, no 
Ministério da Ciência e Tecnologia, nós teremos, daqui 
a pouco, condições de ter vários técnicos estudando, 
pesquisando, buscando novos conhecimentos. Então, 
nós poderemos realmente conhecer o Pantanal, mes-
mo com atividade econômica nele, mas de uma forma 
correta, de uma forma sustentada, de uma forma de 
boa utilização, dentro da ciência, da tecnologia e das 
modernas técnicas de estudo para explorar o ambien-
te e, consequentemente, tirar sustento para o homem. 
É necessário. Está chegando um pouco tarde, mas, 
mesmo assim, está valendo a pena.

Quero, portanto, parabenizar os idealizadores 
dessa tese e dizer a eles que sempre há tempo para 
recuperar o perdido. Quero congratular-me com o Go-

verno do Estado de Mato Grosso, por intermédio da 
Secretaria da Ciência e Tecnologia, por intermédio do 
suplente de Deputado Federal Daltro, que foi à frente 
desse projeto, foi à frente desse seu sonho e conseguiu 
que hoje se assinasse esse grande programa, a fim 
de que se possa começar, na verdade, com grandes 
recursos dos Estados e do Governo Federal e também 
da iniciativa privada, se quiser, para que se possa pes-
quisar esses dois biomas.

Parabenizo, aqui, neste momento, o Governo 
Federal, os governos estaduais de toda a região Cen-
tro-Oeste e aqueles que, na verdade, acreditam que 
nós poderemos construir um novo Brasil por meio da 
educação, da ciência, da pesquisa, de condições que 
possam dar ao homem as armas necessárias, as fer-
ramentas necessárias para que ele possa fazer o me-
lhor por este planeta. 

Caso contrário, nós vamos ter que inventar vá-
rias copenhagues aí, vários congressos internacionais. 
E de nada adiantará. Será somente recurso jogado 
fora, senão aqui começar na base, fazendo pesquisa, 
botando os nossos jovens para pesquisar, para estu-
dar, os cientistas para fazer o que estão fazendo, na 
Antártica, através do Programa do Proantar, a que a 
Marinha, hoje, dá sustentação. É assim que um país 
se desenvolve, é, assim que o país firma suas bases, 
é assim que o país pode dizer que está caminhando 
sério, com responsabilidade para a busca de um futu-
ro melhor, para a busca de um programa sustentado 
para a vivência da humanidade. 

Portanto, Sr. Presidente, queria deixar aqui essa 
minha contribuição de hoje, na certeza de que todos 
nós estamos procurando caminhar para um mundo 
melhor por meio da Ciência e da Tecnologia. 

Mas, agora, um segundo assunto que eu queria 
trazer aqui. 

Estive na cidade de Campo Novo do Parecis, na 
semana passada, quando lá fui procurado por uma 
senhora que dirige um programa para deficientes. E 
ela, na sua cadeira de rodas, uma senhora distinta, 
intelectual, que conversa bem, coloca bem as coisas, 
me reclamou: “Senador, dê uma olhada. Eu vi esses 
dias um pronunciamento seu sobre os deficientes. Eu 
queria que o senhor lembrasse que nós estamos aqui 
à mercê de toda a ajuda do Governo, em termos de 
incentivos, para a gente sobreviver. Eu quero dizer ao 
senhor somente um item. Para o senhor ter uma idéia, 
uma cadeira dessas em que eu estou sentada aqui, 
motorizada, custa não menos que R$8.000,00, hoje. 
Então, poucos podem comprá-la. Fica na dependên-
cia dos outros”. Enquanto uma motocicleta, uma moto 
custa – com todo o equipamento, com toda tecnologia 
– de R$4.000,000, R$5.000,00.
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Então, é necessário, Senador Paim, começar a 
se pensar também nesses excluídos que, às vezes, a 
gente passa, olha, fala, mas não vê aquela questão 
tópica, aquela questão pontual que ali está.

Então, é necessário, Senador Paim, começar a 
pensar também nesses excluídos. Às vezes a gente 
passa, olha, fala, mas não vê aquela questão tópica 
que ali está, aquela questão pontual que ali está.

V. Exª é um dos homens que tem buscado essas 
questões, esses pontos de acupuntura social, onde está 
o mal, a doença, o problema, às vezes no micromun-
do. V. Exª tem buscado. E eu tenho visto este projeto 
aqui, e todo dia aprova-se projeto seu aqui nessas co-
missões – todos os dias! –, porque V. Exª busca onde 
está o problema, mexe com grandes temas, mas tem 
tido a sensibilidade para buscar aquelas questões que 
ninguém busca, onde está lá o mais necessitado, o 
excluído, que, na verdade, às vezes não dá nem voto 
e com o qual as pessoas não se preocupam. V. Exª 
tem buscado. 

Portanto, eu quero contar com V. Exª para essa 
luta de a gente tentar tirar todos os impostos necessá-
rios para o tipo de equipamento de locomoção para as 
pessoas deficientes, porque essas realmente precisam. 
E são pessoas inteligentes, competentes, preparadas, 
mas que não têm o poder de mobilização que Deus 
nos deu aqui. Tiraram deles não sei por quê. Mas é 
necessário pelo menos atenuar, pelo menos amenizar 
esse sofrimento, dando a eles condições para adquirir 
a sua mobilidade com equipamentos que a ciência e 
a tecnologia colocaram à sua disposição.

Fica aqui a minha palavra em nome daquela se-
nhora lá de Campo Novo do Parecis, que nos colocou 
esse problema. E tenho certeza que a gente poderá 
fazer muito aqui no Senado Federal em busca de so-
luções, tirando o IPI, tirando um bocado de impostos 
que há, para que ela possa comprar a sua cadeira 
de locomoção por um preço mais tranquilo, um pre-
ço mais modesto. Logicamente, o Brasil e os Estados 
contribuindo com a isenção de impostos, para que ela 
possa ter a sua locomoção.

Ficam aqui, em nome dela, os reclames, já que ela 
não pode assumir esta tribuna e, como representante 
do Estado do Mato Grosso que o Senador represen-
ta uma unidade federativa e o Deputado representa o 
povo, mas, como representante de Mato Grosso, eu 
estou aqui para dizer em nome dela, já que ela não 
pode falar.

Fica aqui, em nome dela, os reclamos, já que ela 
não pode assumir esta tribuna. E eu, como represen-
tante do povo do Estado de Mato Grosso – porque os 
Senadores representam as Unidades Federativas e 
os Deputados representam o povo –, estou aqui para 

dizer, em nome dela, já que ela não pode falar, que é 
necessário tomar algumas medidas para que o defi-
ciente também possa colocar a sua inteligência, a sua 
competência, a sua experiência à disposição também 
do mercado ativo deste País.

Sr. Presidente, quero agradecer, porque tenho 
que viajar agora. Vou a Dourados, Mato Grosso do Sul, 
onde haverá o encontro do Partido Trabalhista Brasi-
leiro, amanhã, e eu pretendo ali participar, junto com 
o Presidente do meu Partido, o Deputado Roberto Je-
fferson, e mais alguns companheiros que vão àquela 
cidade fazer a arregimentação partidária. 

E quero dizer ao nosso Presidente do PTB de 
Mato Grosso do Sul, o companheiro Louzada, que 
amanhã estarei lá presente para com ele colaborar, 
para que possamos fazer um trabalhismo vibrante, um 
trabalhismo sério, um trabalhismo competente. 

Portanto, amanhã, não estarei aqui neste Senado. 
Estarei em Mato Grosso do Sul levando a mensagem 
do meu Partido, do meu povo e a sustentação de que 
devemos trabalhar para um trabalhismo mais dinâmi-
co para o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente, obrigado, Srs. 
Senadores, por me ouvirem neste momento.

Durante o discurso do Sr. Osvaldo So-
brinho, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Sadi Cassol. 

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Após o brilhante pronunciamento do Senador 
Osvaldo Sobrinho, convido a fazer uso da palavra o 
Senador Paulo Paim, do PT, do Rio Grande do Sul, 
pelo tempo regimental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Sadi Cassol, Senador com quem hoje tive a 
alegria de participar de uma excelente reunião com o 
Prefeito e a Secretária Serafina Correa em uma cida-
de pela qual eu tenho muito carinho e sei que V. Exª 
também tem. Senador Cassol, me permita...

Senador Jefferson Praia, hoje para mim é um dia 
especial. No dia 10 de dezembro, no mundo todo, as 
pessoas param para refletir sobre a questão dos direi-
tos humanos. Hoje é o Dia Internacional dos Direitos 
Humanos. Por isso eu digo, meu Senador, que esta é 
uma data especial.

O dia 10 de dezembro foi escolhido para tanto 
porque naquela data, em 1948, foi aprovada pela As-
sembléia Geral das Nações Unidas a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos.

A Declaração é considerada um marco para pro-
teção e respeito dos direitos humanos. Ela é o primeiro 
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documento internacional que afirma a universalidade 
dos direitos fundamentais e a igualdade entre todos 
os seres humanos.

A Declaração dos Direitos Humanos nasceu em 
resposta à barbárie praticada pelo nazismo contra 
judeus, contra comunistas, contra ciganos, contra ho-
mossexuais e também as bombas atômicas lançadas 
pelos Estados Unidos sobre Hiroshima e Nagasaki, 
matando milhares de inocentes.

Nasceu também contra todo tipo de preconcei-
to e discriminação. Por exemplo, deveríamos lembrar, 
todos os dias, os crimes hediondos que foram feitos 
contra o povo negro.

Nossa gente foi tratada como animais e escravi-
zada durante séculos.

Sr. Presidente, vou ler aqui o art. 1º da Decla-
ração:

“Todos os seres humanos nascem livres 
[livres] e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir 
em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade.”

Acho, Sr. Presidente, que a Declaração diz tudo: 
os seres humanos – repito –, nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos.

Quero falar um pouco dessa questão e vou co-
meçar citando um exemplo do quanto, infelizmente, 
ainda precisamos avançar, caminhar, para que esse 
artigo se torne realidade.

Esse exemplo tem a ver com o tema que foi es-
colhido para esta data, para o Dia Internacional dos 
Direitos Humanos, 10 de dezembro de 2009. O tema 
deste ano é a pobreza.

Um estudo divulgado pelo Ipea dá conta de que 
a desigualdade racial é responsável por um terço da 
diferença de renda entre negros e aqueles que não 
são negros.

O período considerado para esse estudo foi de 
2004 a 2008, e nele ficou comprovado que as regiões 
mais ricas do Brasil apresentam maior porcentagem de 
pessoas com qualidade de vida melhor do que aquelas 
que habitam o Brasil setentrional.

O texto do Ipea faz constar que, do Oiapoque 
ao Chuí, quanto à população, se nota, cada vez mais, 
uma diferença na realidade entre os negros e os não 
negros. A diferença entre as rendas médias aumentou 
R$50,92. O aumento da renda média no período foi 
de 2,15 vezes, enquanto os negros tiveram aumento 
de 1,99.

Sr. Presidente, o Ipea também alerta que, juntas, 
a desigualdade entre regiões e a desigualdade racial 

respondem por algo entre um quarto a um quinto da 
desigualdade de renda domiciliar per capita do País. 

Falo rapidamente desses dados. Meu objetivo 
aqui é fortalecer a luta contra a pobreza, sejam negros, 
sejam brancos, sejam índios. Esses dados, Sr. Presi-
dente Cassol, apenas reforçam aquilo que já foi dito 
desta tribuna por várias vezes – não só por mim, mas 
também por outros Senadores –: a desigualdade racial 
e social existe. Precisamos de políticas afirmativas para 
enfrentá-la. Precisamos dar igualdade de oportunida-
des para que todos possam sair desse lugar de des-
vantagem em que se encontram. Estou-me referindo 
a todos os pobres: brancos, negros e índios.

Por essa razão, Sr. Presidente, eu trabalhei muito. 
Eu tinha uma grande esperança – confesso, Senador 
Cassol – de que nós, neste dia 10 de dezembro, iríamos 
aprovar, aqui neste plenário, o Estatuto da Igualdade, 
para combater os preconceitos e a miséria. 

Trabalhei muito nesse sentido. Recuamos no texto 
da Câmara. Fiz de tudo para que o projeto viesse ao 
Senado. O projeto veio, mas, infelizmente, ele não será 
aprovado no dia de hoje, como está já comprovado. 

Neste dia tão especial, tão importante, o Dia In-
ternacional dos Direitos Humanos, confesso que estou 
muito chateado, pois gostaria de hoje estar aprovando 
o estatuto que é a verdadeira carta da liberdade dos 
pobres e, por que não dizer, do povo negro.

Apesar de, na Câmara dos Deputados, o proje-
to ter sofrido retrocessos, o Estatuto, tudo indica, não 
será aprovado neste ano aqui no Senado da República, 
porque na CCJ a vontade é que haja alterações, que 
deformam, no meu entendimento, ainda mais o Estatuto 
que veio da Câmara dos Deputados e que já tinha sido 
aprovado por unanimidade aqui no Senado.

É lamentável! Como seria bom se hoje aqui esti-
véssemos festejando, nesta data, a aprovação do Es-
tatuto. Como seria bom se, neste dia, lá na Câmara, 
tivessem aprovado, Senador Mão Santa, o fim do fator e 
o reajuste real para os aposentados e pensionistas!

Isso é política de direitos humanos! Os aposen-
tados têm esperado há muito tempo por essa justiça 
em relação aos seus proventos. Eles aguardam ainda 
a aprovação do PL nº1/07, que vai garantir a eles o 
mesmo reajuste concedido ao mínimo. 

Eles aguardam, e este dia poderia ser um mar-
co, para que fosse aprovado também o fim do fator. 
Isso é política de igualdade. Isso é política de direitos 
humanos. 

É incrível, Sr. Presidente, mas passados 61 anos 
da Declaração dos Direitos Humanos, passados 121 
anos da Abolição da Escravatura, nós não consegui-
mos ter uma lei que combata os preconceitos e uma 
lei que garanta uma política de reajuste decente para 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  67093 

os milhões e milhões de aposentados e pensionistas. 
Isso é grave. Isso é lamentável. Isso seria, sim, política 
de direitos humanos.

Sr. Presidente, gostaria também, no dia de hoje, 
com a tolerância de V. Exª, de lembrar outra questão 
muito séria de direitos humanos: o nosso meio ambien-
te. Esperamos que, na Dinamarca, na COP 15, sejam 
afirmadas políticas urgentes e muito sérias voltadas 
para a preservação do nosso meio ambiente.

O mar tem avançado sobre as praias e cidades. 
Ilhas estão desaparecendo. Geleiras derretem assus-
tadoramente cerca de um metro por ano.

Poderíamos dizer que, em todos os continentes, 
os desastres ecológicos são uma realidade, quer seja 
por tremor de terra, vulcões, pela força fulminante do 
fogo nas florestas ou das águas e dos rios invadindo 
as cidades, como foi o caso recente do Rio Grande 
do Sul. O avanço dos mares e oceanos, chegando 
aos grandes centros urbanos. Isso é política de direi-
tos humanos.

A atitude do Brasil, ao se empenhar em trabalhar 
com um cenário de aumento máximo de temperatura 
e monitorar, década a década, para que os termôme-
tros não subam mais do que 0,2ºC por período, é uma 
atitude de preservação da humanidade, do meio am-
biente. Isso é política de direitos humanos.

O Brasil defende ainda metas de redução de 
emissão para os países ricos de 40% em relação ao 
níveis de 90 e, nacionalmente, assume o compromisso 
de diminuir o desmatamento em 80% até 2020.

Temos ainda outros temas, Sr. Presidente, to-
dos relevantes. Educação é direitos humanos; saúde 
é direitos humanos – olha a realidade dos hospitais –; 
segurança – olha a realidade da violência – é direitos 
humanos; combater o trabalho escravo e o trabalho 
infantil é direitos humanos; combater a fome mundial 
é direitos humanos; combater a corrupção é direitos 
humanos.

Sr. Presidente, são temas que preocupam a to-
dos nós. Não usarei o tempo aqui exagerado. Eu gos-
taria de citar a importância do ensino técnico como 
uma política de formação da nossa juventude porque 
é direitos humanos. Gostaria de falar da redução de 
jornada porque geraria três milhões de novos empre-
gos para nossa gente porque isso é política de direi-
tos humanos.

Sr. Presidente, infelizmente, o Brasil é considerado 
um dos países mais violentos do mundo. O índice de 
assaltos, seqüestros, extermínios, violência domésti-
ca contra as mulheres é muito alto. Suas causas são 
sempre as mesmas: miséria, pobreza, má distribuição 
de renda, desemprego, falta de acesso à educação, à 
saúde e, às vezes, desejo de vingança.

Sr. Presidente, muitos são os dados que tenho 
aqui fornecidos pelo Ipea. Quero que V. Exª considere 
na íntegra todos os dados que tenho aqui. E me per-
mitam que faça somente a exposição do final.

Recentemente fiz um pronunciamento sobre a 
fome do mundo, disse aqui e repito: na Ásia, no Pacífi-
co, na África, 913 milhões de pessoas passam fome. A 
Coreia do Norte é um país onde, em proporção, existe 
o maior número de famintos: 32%. Depois dela, vem 
a capital da Mongólia, Ulan Bator, com 29%. Nos cha-
mados países desenvolvidos, 15 milhões de pessoas 
passam fome. Na América Latina e Caribe, 53 milhões 
de pessoas passam fome. Na Ásia e no Pacífico, o nú-
mero sobe para 642 milhões. Como podemos ver, pre-
cisamos caminhar a passos largos para poder festejar 
o Dia Internacional dos Direitos Humanos.

Precisamos com urgência, Sr. Presidente, des-
pertar o amor fraterno, que é capaz de olhar para o 
seu próximo como um igual. Esse é o meu desejo mais 
sincero e creio que, uma vez realizado, estaremos, sim, 
praticando o que manda a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que hoje completa 61 anos.

Termino dizendo: não esqueçamos nunca a frase 
dita por Alexandre, o Grande. Eu posso contestar Ale-
xandre, mas com esta frase eu concordo na íntegra: 
“Lembrem-se que da conduta de cada um depende o 
destino de todos”. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, Nós estamos comemorando hoje uma data 
muito especial, muito significativa: o Dia Internacional 
dos Direitos Humanos.

O dia 10 de dezembro foi escolhido para tan-
to porque naquela data, em 1948, foi aprovada, pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

A declaração é considerada um marco para a pro-
teção e respeito dos direitos humanos. Ela é o primeiro 
documento internacional que afirma a universalidade 
dos direitos fundamentais e a igualdade entre todos 
os seres humanos. 

A Declaração nasceu em resposta à barbárie pra-
ticada pelo nazismo contra judeus, comunistas, ciganos 
e homossexuais e também às bombas atômicas lança-
das pelos Estados Unidos sobre Hiroshima e Nagazaki 
(Japão), matando milhares de inocentes.

Nasceu também contra todo tipo de preconcei-
to e discriminação. Por exemplo, deveríamos lembrar 
todos os dias o crime hediondo que foi feito contra o 
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povo negro. Nossa gente foi tratada como animais e 
escravizada durante séculos. 

Eu vou ler aqui seu Artigo I:
“Todos os seres humanos nascem livres e iguais 

em dignidade e direitos. São dotados de razão e cons-
ciência e devem agir em relação uns aos outros com 
espírito de fraternidade.”

Acho que ele diz tudo: Os seres humanos nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos.

Vou falar um pouco dessa questão e para co-
meçar vou citar um exemplo, do quanto, infelizmente, 
ainda precisamos caminhar para que esse artigo se 
torne uma realidade.

Esse exemplo tem a ver com o tema que foi es-
colhido para este Dia Internacional dos Direitos Hu-
manos: a pobreza.

Um estudo divulgado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) dá conta de que a desi-
gualdade racial é responsável por um terço da diferença 
de renda entre brancos e negros.

O período considerado para esse estudo foi de 
2004 a 2008 e nele ficou comprovado que as regiões 
mais ricas do Brasil meridional apresentam maior por-
centagem de pessoas brancas do que as do Brasil 
setentrional...

E o texto do IPEA faz constar: “Do Oiapoque ao 
Chuí, a população embranquece e a renda aumenta.”

A diferença entre as rendas médias dos negros e 
dos brancos brasileiros aumentou R$52,92. O aumento 
da renda média dos brancos, no período, foi de 2,15 
vezes no período, enquanto a dos negros teve aumento 
de apenas 1,99 vez.

Se considerarmos a desigualdade brasileira como 
um todo, os dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (Pnad), de 2008, mostram que ela caiu 
9,7% desde 2004.

Desse percentual, cerca de 31,5% está atrelado 
à redução da desigualdade entre grupos raciais, que 
foi de 13%. A desigualdade entre regiões caiu 12,6%, 
sendo responsável por 22,4% do total.

O Ipea alerta que juntas, a desigualdade entre 
regiões e a desigualdade racial respondem por algo 
entre um quarto e um quinto da desigualdade de renda 
domiciliar per capita de todo o País.

Esses dados, Sr. Presidente, apenas reforçam 
aquilo que já foi dito nesta Tribuna por várias vezes. A 
desigualdade racial existe e precisamos de políticas 
afirmativas para enfrentá-la. 

Precisamos dar igualdade de oportunidades para 
que o negro possa sair desse lugar de desvantagem em 
que se encontra. Por esta razão a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial é tão ansiosamente aguardada.

Neste dia em que comemoramos o Dia Interna-
cional dos Direitos Humanos devo confessar que es-
tou chateado pois gostaria de estar comemorando a 
aprovação da verdadeira carta da liberdade do povo 
negro, o Estatuto da Igualdade Racial.

Apesar de, na Câmara dos Deputados, o projeto 
ter sofrido retrocessos, o Estatuto não será aprovado 
neste ano, pois as emendas apresentadas pelo Relator 
descaracterizam a proposta que está sendo debatida 
há 12 anos no Congresso Nacional. É lamentável!

Como seria bom se hoje estivéssemos falando 
em Direitos Humanos com a aprovação das propos-
tas de reajuste dos aposentados e pensionistas e do 
fim do fator previdenciário. Isso também é questão de 
Direitos Humanos.

Os aposentados tem esperado há muito tempo 
que seja feita justiça em relação ao seus proventos. 
Eles aguardam a aprovação do PL 1/07 que estipula 
que aqueles que recebem mais de um salário míni-
mo terão reajustes iguais ao concedido para o salário 
mínimo. 

Aguardam também que os Deputados votem o 
PL 3299/08 que acaba com o fator previdenciário. Ali-
ás, o Brasil inteiro espera por isso!

É incrível, mas passados 121 anos da Abolição 
da Escravatura, nós não conseguimos ter uma lei segu-
ra de combate ao preconceito e reajustes dignos para 
aposentados e pensionistas. É grave, é lamentável!

Outra questão muito séria de Direitos Humanos é 
o nosso meio ambiente. Esperamos que na Dinamar-
ca, na COP 15, sejam afirmadas políticas urgentes 
e muito sérias voltadas para a preservação do meio 
ambiente.

O mar tem avançado sobre as praias e cidades. 
Ilhas estão desaparecendo. Geleiras derretem assus-
tadoramente um metro por ano.

Poderíamos dizer que em todos os continentes 
os desastres ecológicos são uma realidade, quer seja 
por tremor de terra, vulcões, pela força fulminante do 
fogo nas florestas ou das águas dos rios, dos mares e 
oceanos, chegando aos grandes centros urbanos.

A atitude do Brasil, ao se empenhar em trabalhar 
com um cenário de aumento máximo de temperatura e 
monitorar década a década para que os termômetros 
não subam mais do que 0,2ºC por período, é uma ati-
tude de preservação dos direitos humanos. 

O Brasil defende ainda metas de redução de emis-
sões para os países ricos de 40% em relação aos níveis 
de 1990 e, nacionalmente, assume o compromisso de 
diminuir o desmatamento em 80% até 2020.

Temos ainda outros temas muito relevantes que 
fazem parte dos Direitos Humanos: a educação, a saú-
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de, a segurança, o trabalho infantil, a fome mundial, o 
combate a todo tipo de corrupção.

Sr. Presidente, a área da educação é preocupante, 
1.928 municípios brasileiros apresentam taxa de anal-
fabetismo igual ou superior a 25%. Desse total, 90% 
localizam-se na região Nordeste. O Programa Brasil 
Alfabetizado está tentando mudar essa realidade.

Do mesmo modo, a instalação da rede de ensi-
no técnico profissionalizante está tentando mudar a 
vida dos nossos jovens, ampliando suas expectativas 
em relação ao futuro. É isso que o Fundep, projeto de 
nossa autoria, também pretende fazer.

Em termos de saúde, nós ainda temos desafios 
a vencer: filas de pacientes nos hospitais e postos de 
saúde, essencialmente do serviço público, além da 
falta de leitos, equipamentos etc. E, temos que olhar 
para a situação dos médicos também, que, em con-
dições precárias de trabalho, precisam, muitas vezes, 
de até cinco empregos. É uma questão de Direitos 
Humanos!

No que diz respeito à segurança, todos sabem 
que os índices da violência em nosso País são muito 
altos.

O Brasil é considerado um dos países mais violen-
tos do mundo. O índice de assaltos, seqüestros, exter-
mínios, violência doméstica e contra a mulher é muito 
alto e contribui para tal consideração. Suas causas são 
sempre as mesmas: miséria, pobreza, má distribuição 
de renda, desemprego e desejo de vingança.

A violência começa com o desrespeito. E parece 
que a falta de respeito, nos tempos atuais, é uma marca 
muito profunda nas relações humanas, infelizmente!

A violência é uma dor profunda que vai minando 
a esperança de que algo bom pode acontecer. E nós 
temos que devolver a fé para essas populações mais 
atingidas por atos violentos.

A violência que é o trabalho infantil, por exemplo, 
não deveria mais existir.

Mas, temos boas notícias em relação a isso. Em 
estudo do IPEA foi apontado que, nos últimos 15 anos, 
mais de três milhões de crianças e adolescentes de 5 
a 14 anos não estão mais trabalhando.

Em 1992, 13% dessa faixa etária estavam no tra-
balho. Em 2008, essa parcela caiu para 5%. Mantida 
essa velocidade na redução do trabalho infantil, em 25 
anos, serão 340 mil frente a 1,7 milhão de hoje. Isso 
é que é uma boa notícia!

Sr. Presidente, recentemente fiz um pronuncia-
mento sobre a fome no mundo. Na Ásia, no Pacífico 
e na África, 913 milhões de pessoas passam fome. A 
Coréia do Norte é o país onde proporcionalmente existe 
o maior número de famintos (32%). Depois dela é a vez 
da capital da Mongólia, Ulan Bator, com 29%.

Nos chamados países desenvolvidos, 15 milhões 
de pessoas passam fome. Na América Latina e no Ca-
ribe são 53 milhões de pessoas e na Ásia e no Pacífico 
o número sobe para 642 milhões.

Como podemos ver, precisamos caminhar a pas-
sos mais largos para podermos comemorar, de fato, o 
Dia Internacional do Direitos Humanos.

Precisamos com urgência despertar o amor fra-
terno que é capaz de olhar para seu próximo como 
um igual seu. Esse é meu desejo mais sincero e creio 
que, uma vez ele realizado, estaremos sim, praticando 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos!!!

Não esqueçamos da frase que Alexandre, O 
Grande, deixou para nós: “Lembre-se que da conduta 
de cada um depende o destino de todos.” 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 

TO) – Senador Paulo Paim, V. Exª será atendido na 
forma regimental.

Chamamos o próximo orador inscrito, o ilustre 
Senador Mão Santa, que usará a tribuna pelo tempo 
regimental.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Parlamentares presentes, brasileiras e bra-
sileiros que nos acompanham aqui pelo sistema de 
comunicação.

Presidente Sadi Cassol, eu queria agradecer a 
todos os Senadores que compareceram ontem ao lan-
çamento do livro de Zózimo Tavares: “Atentai bem, as-
sim falou Mão Santa”. Praticamente esvaziada ficou a 
sessão em que se debatia o ingresso da Venezuela. 

Mas agradeço a todos que participaram daque-
le evento cultural, e os aplausos e as homenagens ao 
autor. O autor Zózimo Tavares, sem dúvida nenhuma 
um dos melhores escritores do nosso Brasil – aliás, da 
história da literatura do Brasil. O Zózimo, isso é raro, 
ele é profissional mesmo, ele é profissional da comuni-
cação, secretário, é da Academia Brasileira de Letras, 
é um intelectual e de grande credibilidade. Ele tem um 
respeito extraordinário; é respeitado no Piauí.

O bom, viu, Paim, é que o Zózimo não é inscrito 
em partido nenhum, porque difícil seria para qualquer 
político do Piauí vencer o Zózimo, pela credibilidade, 
respeito... Hoje mesmo vários Senadores já se mani-
festaram aqui. O Pedro Simon disse que leu a noite 
toda e gostou e disse que achou foi muito barato o livro, 
que deveria aumentar o preço. O nosso Camata disse 
que gostou muito, que riu principalmente quando eu 
governava o Estado, ele conta que tinha lá um metrô, 
uns trens e o Alberto Silva me exigindo nomear pes-
soas que eu achava que não eram idôneas. Aí ele foi 
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em cima: Mas, Governador, por que você não nomeia 
a minha recomendação? Eu digo: Alberto é porque 
eu tenho medo que daqui a pouco ele vai comprar um 
bocado de pneus e câmara de ar para o trem. Quer 
dizer, então são coisas que ele toca... Tipo estilo Se-
bastião Nery, que nós conhecemos, estilo mais antigo, 
Machado de Assis. Coisas da política. 

Tem um agradecimento todo especial para o Pre-
sidente Sarney, que estava ausente, porque afastado, 
de licença. Eu nem sabia, mas ontem li apressadamente 
um depoimento de S. Exª. São fatos que enriquecem o 
livro. O Senado não se cala. Isso é muito significativo. 
Senadora Rosalba, tenho uma amizade muito longa 
com o Presidente Sarney. Meu pai é do Maranhão. 
Então, S. Exª deu essa contribuição para o Zózimo. 
Ela já a havia dado. Devo, tenho gratidão pelo Presi-
dente Sarney. Todo mundo sabe que, semanalmente, 
ele escreve para a Folha de S.Paulo. Num dos artigos 
que li, logo que cheguei – e sem dúvida nenhuma foi 
um estímulo – ele disse que acordou e foi à biblioteca 
dele, Rosalba Ciarlini, e começou a relembrar grandes 
oradores do Senado da República. Ele sabia disso tudo 
e com os quais ele conviveu. Ele tem uma vida aqui. 
No fim, termina o artigo dizendo: “Hoje, o Senado da 
República vive do entusiasmo, da coragem e da oratória 
do Senador Mão Santa.” Terminou o artigo assim, isso 
no começo. Então foi um estímulo. Mas ele fez agora 
– e acho que Zózimo pesquisou tudo inspirado nesse 
artigo. Ele pegou um depoimento do Sarney que, sem 
dúvida nenhuma, é uma figura da história do Brasil e 
da história intelectual porque é da Academia Brasileira 
de Letras e autor de vários livros.

Um dos livros mais interessantes, todos o são, e 
eu leio as quânticas dele, mas tem Saraminda, quem 
quiser dar um bom presente de Natal dê este livro do 
José Sarney: Saraminda. É interessantíssimo. Todos 
são bons. Eu conheço, Marimbondos de Fogo, O Dono 
do Mar. 

Então ele transcreve um depoimento de José Sar-
ney, Presidente do Senado Federal que diz assim: 

“‘Quero dizer que conheço o Senador 
Mão Santa há muitos e muitos anos, desde o 
princípio de sua carreira política. Eu o conhe-
ci quando era um médico lendário, cujo nome 
repercutia nos sertões do Nordeste, nas areias 
da Tutóia, nas praias do Maranhão, uma vez 
que Parnaíba fica entre o nordeste seco e o 
Maranhão úmido. E lá ele era um ídolo. Cons-
truiu sua carreira justamente com base em seu 
trabalho em favor dos pobres, na sua grande 
missão que teve na vida. E ficou como ícone na 
história do Piauí, não só como político popular, 
mas também como político popular alicerçado 

na grande vocação humana que desenvolveu 
e que prestou na sua vida.

Quem olha o Senador Mão Santa, na tri-
buna, não sabe o quanto de bem ele fez e do 
quanto é querido e foi querido durante os anos 
todos da sua vida dedicada ao povo daquela 
região, que conheço muito bem, porque, bem 
jovem, eu era político também ali às margens 
do Parnaíba: de um lado, está o Maranhão, e, 
do outro, o Piauí.”

Sarney continua:

“Mas quero ressaltar, sobretudo, o traba-
lho do Senador Mão Santa, o que ele represen-
ta para o Senado Federal, neste momento em 
que o Parlamento vive uma crise tão grande 
no mundo inteiro, na democracia represen-
tativa. Ele sempre tem prestado um serviço 
extraordinário ao Senado. Em momentos em 
que a Casa está quase deserta, ele nunca 
deixa de, na tribuna, emitir sua voz e marcar 
sua presença no Senado, às vezes longamen-
te, mantendo aquilo que é o Parlamento, cuja 
origem está justamente em falar, em exercer 
a crítica e a fiscalização pela palavra. Ele tem 
feito esse grande serviço ao Senado.

Quando vemos, nestes tempos difíceis – 
não por problemas só nossos, mas do mundo 
inteiro –, a contestação da democracia repre-
sentativa,

“(...)ele mantém essa chama e, sobretu-
do, ao mesmo tempo, essa convicção interna 
da grandeza que é o Senado.

Eu disse uma vez que a soma de todos 
nós é muito menor do que o próprio Senado, 
que é muito maior, como instituição democrá-
tica, como instituição da Federação, que as-
segura a unidade nacional. O Senador Mão 
Santa fez mil discursos no Senado, mas não 
são mil discursos e, sim, mil manifestações 
em favor da vitalidade, da vida do Senado.
Quando o Senado silenciava, a voz dele estava 
presente, mostrando que a Casa é o coração 
da democracia e, portanto, nunca poderá ser 
silenciosa diante dos valores da democracia 
para o país”.

Então, sem dúvida nenhuma, esse depoimento do 
Sarney, com a sua experiência e vivência, enriquece 
o livro de Zózimo Tavares. Tenho toda a convicção... 
Olha eu recebi já... Ele vai lançá-lo em Teresina e me 
convidou. Quer dizer, a obra é dele, o pai da criança é 
ele, o autor é ele. A paternidade e os méritos do livro 
são dele, que é um grande escritor.
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Então, eu convido o povo do Piauí para esse 
evento. Ele lançará, segunda-feira, em Teresina, na 
Câmara Municipal, essa obra que desperta...

O fim dele, para terminar também... A Rosalba já 
está ali porque quer prestar uma homenagem à Igreja, 
à nossa Igreja.

Então ele pinçou várias frases.
A última que ele pinçou aqui... Todas elas en-

riquecem... O Paim é citado inúmeras vezes. Olha! 
O nosso Zezinho é citado duas vezes por fatos que 
ocorreram aqui; quer dizer, ele buscou, misturou tudo, 
desde o Presidente Sarney, porque ele incluiu essa 
opinião dele, até o Zezinho, por duas vezes citado. 
Quer dizer, é o retrato da vida política com toda a in-
dependência e a sensibilidade do grande escritor que 
é Zózimo Tavares.

O Pedro Simon hoje disse que leu todo o livro 
ontem à noite, todinho. Sofre de insônia e devorou e 
contou segmentos aqui do livro, dizendo que o achou 
muito barato. O Pedro Simon disse que já o leu e o 
comentou.

Mas o Zózimo terminou o livro com uma frase 
que ele pinçou aqui do discurso: “Como comecei quero 
terminar, dirigindo-me aos Céus e a Deus. Pai, iluminai 
este Congresso para que ele faça leis boas e justas”!

São essas as minhas palavras de agradecimento 
a todos que prestigiaram Zózimo Tavares. Sem dúvida 
nenhuma, é um momento de grandeza do Piauí.

Nelito Marques, que é o nosso Ibrahim Sued, 
estava lá. É um jornalista afeito, vamos dizer, Rosalba 
Ciarlini, que promove o desfile das misses, das be-
las misses; é o Ibrahim Sued do Piauí. E ele estava 
lá e disse: “Senador, foi uma noite de grandeza para 
o Piauí”.

O SR. PRESIDENTE (Sadi Cassol. Bloco/PT – 
TO) – Parabéns, Senador Mão Santa, pela obra Aten-
tai Bem. Fiquei ontem até 1h da madrugada lendo o 
seu livro. Essa obra levará, com certeza, a todo o povo 
do Piauí e do Brasil, um conhecimento a mais sobre 
a sua biografia.

Eu gostaria de conceder a palavra, pelo tem-
po regimental, à nossa estimada Senadora Rosalba 
Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Meu pronunciamento pretende prestar uma ho-
menagem à Arquidiocese de Natal pelo centenário que 
acontecerá no dia 29 de dezembro. Todo o ano, desde 
29 de dezembro de 2008, tem havido uma programa-
ção intensa, inclusive, recentemente, houve uma ce-
lebração na Catedral de Natal de casamento coletivo, 
com cem casais. Foi uma coisa linda!

Há encontros de jovens, de pastorais, movimen-
tações em todas as paróquias. Realmente, este foi um 
ano bastante movimentado, que tem marcado muito 
essa data. 

Mas, antes do meu pronunciamento, eu gostaria 
de dizer ao Senador Mão Santa, que, com certeza, Zózi-
mo não vai fazer o lançamento do seu livro somente 
no Piauí. Se ele lançá-lo no meu Rio Grande do Norte, 
muitos irão para conhecer melhor a vida e a história de 
V. Exª. “Atentai bem!”, como diz Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o povo 
católico do Rio Grande do Norte está comemorando, 
com muito júbilo, o primeiro centenário da criação da 
então Diocese de Natal. Com data de 29 de dezembro 
de 1909, o Papa São Pio X expediu a Bula Pontifícia 
“Apostolicam in Singulis”, retirando todo o território 
do Rio Grande do Norte da Diocese da Paraíba e atri-
buindo à Igreja Nossa Senhora da Apresentação, em 
Natal, a dignidade de Catedral.

O primeiro Bispo foi o norte-rio-grandense Dom 
Joaquim Antônio de Almeida, que antes fora Bispo do 
Piauí, sendo sucedido pelo sergipano Dom Antônio dos 
Santos Cabral, depois Arcebispo de Belo Horizonte, 
sucedendo-o, em Natal, o alagoano Dom José Pereira 
Alves, depois Arcebispo de Niterói.

Em 16 de fevereiro de 1952, com a Bula “Arduum 
Onus”, o Papa Pio XII eleva Natal à Arquidiocese, unin-
do a ela as duas dioceses do Rio Grande do Norte, 
Mossoró e Caicó. O primeiro Arcebispo foi o baiano 
Dom Marcolino Esmeraldo de Sousa Dantas.

Sr. Presidente, a Igreja do Rio Grande do Norte 
sempre foi marcada pelo pioneirismo, como de resto é 
próprio do Rio Grande do Norte e de seu povo.

Ao prestar essa homenagem ao centenário da 
Diocese de Natal, faço primeiro uma invocação em 
honra dos Mártires de Uruaçu e Cunhaú, beatificados 
pelo Papa João Paulo II, em 5 de março de 2000.

Eu tive a oportunidade de estar presente, Sr. Pre-
sidente, a esse momento muito marcante, que muito 
emocionou a todos nós, que foi a beatificação dos 
mártires de Uruaçu e Cunhaú, em Roma, lá na Igreja 
de São Pedro.

Ao tempo da Invasão Holandesa, em 1645, os 
Padres André de Soveral e Ambrósio Francisco Fer-
ro, e mais 29 companheiros, foram assassinados no 
Engenho Cunhaú e no Porto de Uruaçu, no Rio Gran-
de do Norte, proclamando a sua fé católica frente aos 
invasores calvinistas. O martírio comoveu e em muito 
contribuiu para a reação à invasão estrangeira com 
a Insurreição Pernambucana. Esse processo histó-
rico de libertação, mas também de consolidação da 
nacionalidade brasileira, teve participação marcante 
dos norte-rio-grandenses, revigorados pelo sangue 
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dos Protomártires do Brasil, à frente o chefe indígena 
Poti, de quem herdamos o nosso gentílico, potiguar. O 
guerreiro, que adotou o nome cristão de Antônio Fe-
lipe Camarão, esteve na primeira Batalha dos Guara-
rapes, em 1648, à frente de numeroso esquadrão de 
brasileiros, sendo agraciado pelos feitos heróicos com 
o hábito da Ordem de Cristo.

Natal, que nascera no dia do Nascimento de Cristo 
– 25 de dezembro – e cresceu levando no nome esse 
evento central da cristandade, consolidava assim sua 
fé, à sombra do Forte dos Santos Reis Magos, ainda 
hoje de pé na foz do Potengi, símbolo intacto de me-
lhor arquitetura militar do Brasil, símbolo da cidade de 
Natal, que tem recebido milhares de visitantes.

E todos que passam por aquele Forte admiram 
sua arquitetura, mas muito mais sua localização: o 
mar, o rio, o sol, que ilumina o nosso Estado, fazendo 
assim como um recanto, realmente um cartão-postal 
da nossa cidade, da nossa querida Natal.

Com esses exemplos de devotamento, a vida 
cristã fincava sólidas raízes na terra potiguar. Reza a 
tradição, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, que, na 
manhã de novembro de 1753, nas margens do Potengi, 
foi encontrado por pescadores um caixote onde estava 
uma imagem da Virgem Maria com o Menino no colo. 
Como no calendário católico o dia 21 de novembro 
é a Festa da Apresentação da Virgem no Templo de 
Jerusalém, logo a devoção popular passou a invocar 
a imagem que saíra das águas como Nossa Senhora 
da Apresentação, tornando-se assim, com essa forte 
raiz popular, a Padroeira da cidade de Natal e da futura 
Diocese, hoje centenária.

Os fundamentos históricos da fé cristã no Rio 
Grande do Norte têm dado frutos dignos de nota, re-
conhecidos como dos mais significativos avanços da 
Igreja Católica no Brasil.

Natal, no final do século XIX e início do século 
passado, foi marcada pelo figura de seu Pároco, o ser-
tanejo norte-rio-grandense Pe. João Maria Cavalcanti 
de Brito, que o povo chama de o Santo de Natal, cuja 
a memória de abnegação, caridade e desprendimento 
se pode retratar nas palavras que repetia como seu 
lema de ação: “Ser tudo para todos”. Relata Câmara 
Cascudo: “1904 e 1905 reavivaram em Natal as cenas 
dolorosas da epidemia variolosa. Ruas e ruas des-
povoadas, doentes em abandono, fome, o governo 
em plena guerra contra o flagelo. É a época em que 
o Padre João Maria carregava água de madrugada, 
espalhava consolo, fazia alimentos e dormia no chão, 
porque tinha dado a rede”.

Abolicionista atuante, é ainda de Câmara Cascu-
do esta constatação: “Logo depois de 13 de maio só 
continuou escravo na cidade [Natal] o Presidente da 

Sociedade Libertadora, o Padre João Maria, escravo 
dos sofrimentos alheios, escravo dos surtos de varíola 
e só ficou livre quando morreu”.

Filho do sertão de Caicó, esse despojado servo 
dos pobres, dos doentes, dos desamparados de toda 
a sorte, era, qual o Santo de Assis, de ilustre família, 
bastando recordar seu irmão, Amaro Cavalcanti, ju-
rista, diplomata, Ministro de Estado, Ministro do Su-
premo Tribunal Federal, Prefeito do Distrito Federal, 
Deputado Federal, Constituinte de 1891, e Senador 
da República.

Não seria crível que exemplos assim, quais o do 
Padre João Maria, não se perenizassem fecundos e 
pródigos. Na Arquidiocese de Natal, depois do primeiro 
Dom Marcolino, foram Arcebispos Dom Nivaldo Mon-
te, Dom Alair Vilar Fernandes de Melo, Dom Heitor de 
Araújo Sales, e o atual Arcebispo, Dom Matias Patrício 
de Macêdo, todos norte-rio-grandenses e oriundos do 
clero de nosso Estado.

Também norte-rio-grandenses dois Bispos au-
xiliares, Dom Antônio Soares Costa, depois Bispo de 
Caruaru, e Dom Eugênio de Araújo Sales, por muitos 
anos Administrador Apostólico de Natal, depois Car-
deal e Arcebispo de Salvador, Primaz do Brasil, e Ar-
cebispo do Rio de Janeiro.

Durante a administração de Dom Eugênio, surgiu 
na Arquidiocese o hoje internacionalmente conheci-
do Movimento de Natal, de que nasceram iniciativas 
pioneiras, as quais mais se destacam por se terem 
concretizado bem antes do Concílio do Vaticano II, 
que imprimiu novos rumos à Igreja. De Natal partiram 
doutrinas e métodos que se institucionalizaram mun-
dialmente.

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, muito obrigada.

Ainda na década de quarenta, os novos padres 
ordenados em Natal já recebiam a influência da Ação 
Católica, movimento inovador fundado no Rio de Janeiro 
pelo Cardeal Sebastião Leme. O jovem Padre Eugênio 
Sales, ordenado na festa de Nossa Senhora da Apre-
sentação de 1943, logo tratou de fundar, à semelhança 
da já existente Juventude Feminina Católica, um outro 
movimento, a Juventude Masculina Católica, de início 
com 18 militantes, que, com o lema “Ver, Julgar e Agir”, 
desenvolveu o belo e pioneiro trabalho de ensino e as-
sistência social na Casa de Detenção de Natal.

Breve se percebeu que os angustiantes problemas 
da cidade tinham origem no abandono e na pobreza 
extrema das comunidades interioranas, sendo funda-
do, então, o Serviço de Assistência Rural. Dessas duas 
células iniciais, de ação urbana e rural, desabrochou 
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o Movimento de Natal, sob a direção e o estímulo dos 
jovens Padres Eugênio Sales, Nivaldo Monte e Alair 
Vilar, estes dois últimos, mais tarde, Arcebispos de Na-
tal, e ainda do Padre Manoel Tavares, depois Bispo de 
Caicó, dos Padres Pedro Moura e Expedito Medeiros, 
este pároco, por 56 anos, de São Paulo do Potengi, 
carinhosamente chamado de Profeta das Águas, pela 
sua ingente luta em defesa de investimentos que mi-
norassem os efeitos cruéis das secas.

É ainda dessa época a Carta Pastoral dos Bispos 
do Rio Grande do Norte, cuja redação foi coordenada 
por Padre Eugênio Sales, em que se lê esta constata-
ção ainda tão dramaticamente atual: “Comprar o voto, 
no sertão, começa a ser uma praga”.

Os esforços foram, então, redobrados para a 
educação e a politização do meio rural. A Rádio Rural 
de Natal, também iniciativa pioneira, e suas Escolas 
Radiofônicas foram inauguradas em agosto de 1958. 
A sindicalização dos trabalhadores rurais começou em 
1960, despertando fortes reações. Compreenderam os 
que faziam, na Igreja, o Movimento de Natal que era 
preciso abolir a verdadeira escravidão que ainda im-
perava nos campos nordestinos, com seu sistema de 
meias e terças, e a voraz exploração dos donos dos 
barracões de financiamento.

Para isso, era indispensável a organização pací-
fica dos camponeses, e Dom Eugênio, numa palestra 
em fins de ... 

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, mais dois minutos. Estou finalizando.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Dei três. V. Exª merece sempre mais.

A SRA.ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – E 
Dom Eugênio, numa palestra em fins de 1961, de-
safiava: “Ninguém deterá a marcha da sindicalização 
rural”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi dessas 
origens que nasceram em Natal tantas e tão importantes 
iniciativas, hoje permanentemente adotadas no Brasil 
inteiro, como é a exitosa Campanha da Fraternidade 
– surgiu, sim, lá em Natal –, que marca os tempos da 
Quaresma todos os anos e em todo o nosso País. 

São essas ações pioneiras que dão à Arquidioce-
se de Natal, nada obstante centenária, feições e alma 
jovens a desafiar o futuro. A Arquidiocese, hoje sob a 
direção profícua de Dom Matias Patrício de Macedo, 
sertanejo da melhor estirpe, tem intensificado suas 
ações sociais tanto nas grandes cidades como nos 
campos, aqui com ênfase no abastecimento de água 
para as comunidades rurais, como meio de debelar o 
crescente êxodo para as periferias urbanas.

No campo religioso, destaco a sagração da Ba-
sílica dos Mártires de Uruaçu e Cunhaú, ocorrida em 
setembro último em Natal. Esse novo lugar tão especial 
de orações e recolhimento, evocando fato marcante 
da história civil e religiosa do Brasil, certamente será 
fomento de novo desabrochar espiritual, com os frutos 
de civismo e ética que o exemplo desses mártires do 
Brasil haverá de plantar no coração dos brasileiros.

Continua a Arquidiocese de Natal, portanto, como 
tem feito toda a Igreja do Rio Grande do Norte desde 
a fundação da fortaleza na Barra do Rio Potengi, em 
1598, sob a invocação evangélica dos Reis Magos, 
seguidores das guias da luz, continua a Arquidiocese 
seguindo as luzes dos mártires, dos primeiros brasi-
leiros, qual Poti, do Padre João Maria, do Movimento 
de Natal, porque segue, enfim, sem parar ou recuar, 
como no Evangelho: “Saiu o semeador a semear a 
semente”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nesta homenagem que presto ao cente-
nário da Diocese de Natal, pelos serviços, pelo gran-
de trabalho que tem feito a nossa diocese, semeando 
a fé, a justiça social, a solidariedade e a fraternidade 
entre os homens.

Eu queria também, Sr. Presidente, entregar à 
Mesa um requerimento. 

“Nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal e de acordo com 
as tradições da Casa, requeiro voto de louvor 
à Diocese de Natal, no Rio Grande do Norte, 
pela comemoração do seu centenário no pró-
ximo dia 29 de dezembro de 2009.

Senadora Rosalba Ciarlini.”

Muito obrigada, Sr. Presidente.
A todos que fazem a Arquidiocese de Natal, a 

todos os fiéis, parabéns pelo centenário!
Viva Natal! Viva sua Diocese!

Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Sadi Cassol deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.658, DE 2009

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal e de acordo com as tradições da 
Casa, requeiro Voto de Louvor à Diocese de Natal, no 
Rio Grande do Norte, pela comemoração do seu cen-
tenário no próximo dia 29 de dezembro de 2009.
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Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. – 
Senadora Rosalba Ciarilini. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Nós nos associamos à homenagem que V. Exª, Ro-
salba Ciarlini, presta à Arquidiocese de Natal pelo seu 
centenário. É por isso que a Senadora é abençoada 
de Deus, por não esquecer a força da Igreja. 

Vou dizer que o Paulo Paim quase atinge a per-
feição como Parlamentar. A Rosalba Ciarlini rememora 
cem anos da Arquidiocese de Natal, mostrando o seu 
compromisso com a religiosidade cristã. Isso nos co-
move porque eu represento o Partido Social Cristão. 
Então, nós nos associamos. Mas o Paulo Paim não 
deixa que este Senado falhe. Hoje é uma das datas 
mais importantes da história da humanidade.

Nasci na guerra, em 1942. Aliás, sou da idade 
do Caetano Veloso e quero me solidarizar com ele. 
Ele teve manifestações comparativas com um candi-
dato, e o mundo todo querendo atropelá-lo. Mas quero 
render homenagem a ele por dois motivos: primeiro, 
porque ele é da nossa geração, e os que estão aí ape-
drejando e criticando o Caetano Veloso não tiveram a 
coragem e o dom da música, que foram verdadeiros 
hinos de combate.

Foi ele que, com sua inspiração, com as letras 
das suas músicas, sempre libertárias e de muita co-
ragem, sofreu no exílio. Ele nos toca muito porque é 
muito ligado ao Piauí. Torquato Neto foi seu compa-
nheiro de Tropicália e todos nós lamentamos seu sui-
cídio. Em visita ao Piauí, Caetano foi visitado pelo pai 
de Torquato Neto e se emocionou recordando aquele 
companheirismo, as suas lutas libertárias. Ele fez uma 
música que traduz a identidade dele com o Piauí. En-
tão, nós também nos sentimos apedrejados e quere-
mos aqui lançar flores e aplausos a um dos melhores 
de nossa geração.

Ele foi exilado. Aos que o estão aí condenando, 
lembro Antoine Saint-Exupery, que dizia que a lin-
guagem é fonte de desentendimento. Então, ele fez 
uma comparação entre as candidaturas aí postas, os 
líderes postos..

Mas o Piauí tem uma gratidão...
Então, ele foi solidário aos pais de Torquato Neto. 

O pai de Torquato foi buscar uma flor lá para ele e, na-
quele momento, ele se emocionou e chorou o que não 
havia chorado durante a morte. Foi a reação dele.

Mas, depois, na cidade seguinte, quando saiu de 
Teresina, Caetano Veloso fez a música Cajuína.

Composição do Caetano: 

Existirmos:, a que será que se destina?
Pois quando tu me deste a rosa peque-

nina
Vi que és um homem lindo e que se aca-

so a sina
Do menino infeliz não se nos ilumina
Tampouco turva-se a lágrima nordes-

tina
Apenas a matéria vida era tão fina
E éramos olharmo-nos intacta retina
A cajuína cristalina em Teresina.

Porque, além dessa flor, o pai de Torquato Neto 
chorou, emocionou-se, ofereceu uma cajuína. Isso é 
quase como um hino da nossa Teresina.

Então, ele receba a solidariedade do Piauí, a so-
lidariedade não, os aplausos pelo grande artista que 
ele era, o grande libertário que ele soube, com a sua 
música, como Geraldo Vandré, eu assisti, sou de sua 
geração, todos nós cantávamos, porque a música é 
tão forte, tão forte na comunicação, se adentrarmos 
na primeira constituição do meu partido que é a Bíblia, 
lá estão os Salmos, e nada mais bonito do que aquele 
23, quando ele pega sua harpa, dedilha e diz: “O Se-
nhor é meu pastor e nada me faltará”.

Então, esses homens, como aquela que nós 
cantamos, com as músicas dele também, músicas li-
bertárias, pelas quais foi exilado. Quem não se lembra 
destas músicas aqui: Domingo; Alegria, Alegria; Tro-
picália; Soy loco por ti, America; É proibido proibir. De 
tal maneira que ele foi perseguido, foi exilado e hoje 
ele merece o respeito e os aplausos.

E quem não se esquece, da mesma época, de 
Vandré: “...vem, vamos embora que esperar não é 
saber; quem sabe faz a hora, não espera acontecer”. 
Foram músicas como essas que fizeram renascer a 
democracia.

Então, o melhor da nossa geração, o poeta Caeta-
no Veloso, tanto é que temos um artista, João Cláudio 
Moreno... Num dos seus shows, desse artista, humo-
rista, o melhor talvez do Brasil, ele imita com perfeição 
Caetano Veloso e o nosso Luiz Gonzaga.

Então, o Piauí é, por merecimento, idolatrado.
A eles nossos aplausos e nosso respeito.
E queria, então, prestar a homenagem que o Se-

nador Paulo Paim corrigiu. Hoje o mundo comemora. 
Depois da Segunda Grande Guerra, a ONU, Orga-
nização das Nações Unidas, fez a mais bela página 
do direito, que é a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que hoje completa 61 anos. E o Senador 
Paulo Paim resgatou no dia de hoje, e, no Congresso, 
ia passar desapercebido. E não pode, porque é uma 
das páginas mais belas da conquista libertária do di-
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reito, é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
feita em 10 de dezembro de 1948.

Então, citaremos alguns artigos, porque esse é 
o dever do Senado da República

Artigo I
Todos os seres humanos nascem livres e 

iguais em dignidade e direitos. São dotados de 
razão e consciência e devem agir em relação 
uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo II
Todo ser humano tem capacidade para 

gozar os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração (...) 

Artigo III
Todo o ser humano tem direito à vida, à 

liberdade e à segurança pessoal.
Artigo IV
Ninguém será mantido em escravidão 

ou servidão (...) 
Artigo V
Ninguém será submetido à tortura nem 

a tratamento ou castigo cruel (...)
Artigo VI
Todo ser humano tem o direito de ser, 

em todos os lugares, reconhecida como pes-
soa perante a lei.

Artigo VII
Todos são iguais perante a lei (...)
Artigo VIII
Todo ser humano tem direito a receber 

dos tribunais nacionais remédio efetivo para 
os atos que violem os direitos (...)

Artigo IX
Ninguém será arbitrariamente preso, de-

tido ou exilado. 
Artigo X
Todo ser humano tem direito, em plena 

igualdade, a uma justa e pública audiência 
por parte de um tribunal independente e im-
parcial, (...)

Artigo XI
1. Todo ser humano acusado de um ato 

delituoso tem o direito de ser presumido ino-
cente (...)

Artigo XII
Ninguém será sujeito a interferência na sua 

vida privada, em sua família, em seu lar (...)
Artigo XIII
Todo ser humano tem direito à liberdade 

de locomoção (...) 
Artigo XIV

1.Todo ser humano, vítima de persegui-
ção, tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países. (...)

Artigo XV
Todo homem tem direito a uma nacio-

nalidade. (...)
Artigo XVI
Os homens e mulheres de maior idade, 

sem qualquer restrição de raça, nacionalidade 
ou religião, têm o direito de contrair matrimônio 
e fundar uma família. (...)

Artigo XVII
Todo ser humano tem direito à proprie-

dade (...)
Artigo XVIII
1. Todo ser humano tem direito à liberdade 

de pensamento, consciência e religião; (...)
Artigo XIX
Todo ser humano tem direito à liberdade 

de opinião e expressão; (...)
Artigo XX
1. Todo ser humano tem direito à liberda-

de de reunião e associação pacífica. (...)
Artigo XXI
Todo ser humano tem o direito de fazer 

parte no governo do seu país, diretamente ou 
por intermédio de representantes livremente 
escolhidos. (...)

Artigo XXII
Todo ser humano, como membro da socie-

dade, tem o direito à segurança social. (...)
Artigo XXIII
Todo ser humano tem direito ao traba-

lho (...)
Artigo XXIV
Todo ser humano tem direito a repouso 

e lazer (...)
Artigo XXV
1. Todo ser humano tem direito a um pa-

drão de vida capaz de assegurar-lhe, e a sua 
família, saúde e bem-estar (...)

Artigo XXVI 
Todo ser humano tem direito à instru-

ção. (...)
Artigo XXVII
Todo ser humano tem direito de parti-

cipar livremente da vida cultural da comuni-
dade (...)

Artigo XVIII
Todo ser humano tem direito a uma or-

dem social (...)
Artigo XXIX
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1. Todo ser humano tem deveres para 
com a comunidade, na qual o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é pos-
sível. (...)

Artigo XXX
Nenhuma disposição da presente Decla-

ração pode ser interpretada como o reconheci-
mento de qualquer Estado, grupo ou pessoa, 
do direito de exercer qualquer atividade ou 
praticar qualquer ato destinado à destruição 
de quaisquer dos direitos e liberdades aqui 
estabelecidos.

Essa é a homenagem do Senado da Repúbli-
ca a uma das maiores conquistas da humanidade, 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
completa hoje 61 anos e foi lembrada pelo Senador 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
Srs. Senadores Acir Gurgacs, Lobão Filho e Gerson 
Camata enviaram discursos à Mesa, para serem pu-
blicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o art. 210, inciso I e §2º, ambos do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, esta semana estamos tratando de um 
assunto de extrema importância para o futuro da hu-
manidade. Os líderes de diversas nações e cientistas 
de todo o mundo estão reunidos em Copenhague, na 
Dinamarca, para a Convenção das Nações Unidas 
sobre as Mudanças Climáticas.

É, portanto, um evento do maior interesse e im-
portância para todo povo brasileiro e, de maneira es-
pecial, para o povo do meu Estado de Rondônia, prin-
cipalmente por estarmos localizados inteiramente na 
região amazônica, a qual tem todas as atenções do 
mundo voltadas para ela.

Como Senador de Rondônia, em nome do PDT, 
venho conclamar todos os brasileiros bem intencio-
nados e autoridades constituídas a pensar bem e 
tomarmos consciência de todos os fatores que estão 
em jogo nesta conferência, e aproveitarmos este mo-
mento histórico para mostrar ao mundo o que o povo 
brasileiro pensa de toda esta situação. 

O tema é muito complexo e está dominado pela 
mídia internacional, sofrendo influências de imensas 
corporações financeiras e sendo capitaneado e condu-
zido muito mais pelas grandes potencias, pelos países 
mais industrializados e ricos do mundo.

O Brasil, na condição de país emergente, e por 
possuir as maiores reservas florestais e de água do 
planeta, está em condições de exercer uma liderança 

importante nesta conferência, e tem demonstrado capa-
cidade técnica e liderança política para enfrentar esse 
problema, mas precisa ter mais firmeza em defender a 
sua soberania e as necessidades de seu povo.

Na semana passada, aprovamos aqui nesta casa 
a Política Nacional sobre Mudança do Clima. O projeto 
fixa em lei o compromisso voluntário do Brasil de reduzir, 
até 2020, as emissões projetadas de gases de efeito 
estufa dentro do limite que vai de 36,1 a 38,9%.

O anúncio antecipado das metas pelo Brasil, que, 
em boa medida atende às premissas do ambientalismo 
internacional, aumentou a sua responsabilidade para 
a Conferência das Nações Unidas. Isso fez com que 
outros países também anunciassem suas metas e as 
expectativas para Copenhaguem melhoraram muito.

Mas o que vemos nesta primeira semana da 
conferência é que o impasse continua. E o Brasil, no 
lugar de exercer uma liderança, pode mais uma vez 
fazer papel de submissão aos interesses do capital 
internacional, sendo afrontado em sua soberania e 
boas intenções. 

Afora a preocupação ambiental com as mudanças 
climáticas, o que vemos é os países ricos e industria-
lizados tentando limitar o desenvolvimento dos emer-
gentes e pobres por meio de metas obrigatórias para 
a redução das emissões de gases de efeito estufa, 
enquanto eles vinculam suas emissões às flutuações 
do PIB e outros indicadores econômicos.

O assunto merece mais responsabilidade e nes-
sas horas alguns interesses que até então estavam 
escondidos sob uma fachada ambientalista aparecem. 
Distinguir o joio do trigo no ambientalismo internacional 
é o desafio que se impõe ao Brasil neste momento tão 
crucial e importante da história da humanidade.

É preciso distinguir com inteligência, independên-
cia e personalidade os fatores positivos do ambientalis-
mo e desmascarar o falso ambientalismo a serviço dos 
poderosos. Por isso, devemos repudiar com coragem e 
firmeza tudo o que não for positivo para o nosso país 
na Conferência de Copenhague, tudo o que ameace 
nossa soberania, tudo o que desconsidere o direito 
sagrado ao desenvolvimento sustentável da sociedade 
brasileira e ao combate à pobreza de nosso povo.

Quero pontuar também, para que fique totalmente 
claro e sem dúvidas, que sou totalmente favorável à 
conservação da natureza, à preservação da biodiver-
sidade, para que todos os biomas e ecossistemas do 
Brasil, não só a Amazônia, se livrem do risco da extinção 
e que o equilíbrio ecológico possa ser mantido. Esta é 
também a orientação de meu partido, o PDT.

Todos os seres vivos, plantas, animais e o ho-
mem, em todos os rincões no nosso querido Brasil 
devem ser preservados. Este, sem dúvida é o maior 



Dezembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  67103 

tesouro de nossa nação e de nossa gente, de nossas 
gerações futuras. O tesouro incomensurável contido 
na biodiversidade dos bilhões de seres vivos, vege-
tais e animais da nossa natureza é o maior legado, é 
a maior riqueza, é o que manterá o equilíbrio do pla-
neta e garantirá a sobrevivência da humanidade num 
futuro próximo.

Mas é preciso também olhar para o homem, 
para o trabalhador e o empreendedor brasileiro, para 
o homem do campo e da floresta. É preciso conciliar 
as necessidades de uso sustentável da floresta e dos 
recursos naturais, unindo as premissas atuais de pro-
teção e manejo florestal com a necessidade de desen-
volvimento econômico e social e humano.

Não se conserva ou preserva a natureza expul-
sando o homem, como se fosse uma praga, para que 
ele vá engrossar as favelas, agravando a miséria já 
insuportável nas grandes cidades. A natureza e o ser 
humano têm que estar integrados harmoniosamente.

Por isso, temos que ficar atentos às armadilhas 
do falso ambientalismo e olhar essas questões com 
visão sistêmica e olhar crítico. O Brasil não pode se 
curvar mais uma vez aos interesses dos poderosos e 
cair na armadilha do falso ambientalismo. 

Precisamos cobrar a dívida histórica dos países 
mais ricos pelo atraso do Brasil com relação à educa-
ção e ao desenvolvimento da nossa economia e dos 
nossos trabalhadores. Que aportem recursos, que 
reduzam suas barreiras protecionistas, que parem de 
estorvar nosso desenvolvimento! Não aceitamos que 
imponham seu falso ambientalismo, nem que atentem 
contra nossa soberania.

Por estes motivos, não estou satisfeito com o 
andamento das negociações em Copenhague e com 
posição do Governo Brasileiro, que carece de perso-
nalidade. Só estamos repetindo e aceitando os para-
digmas impostos pelos poderosos. O Brasil não pode 
entrar simploriamente no jogo de tão somente oferecer 
reduções de emissões, ameaçando restringir o com-
bate a pobreza e o nosso sagrado direito ao desen-
volvimento sustentável.

Os países mais ricos ainda não se compromete-
ram claramente a quantitativos de reduções de emis-
sões e existe grande possibilidade de que mais uma 
vez, igual ocorreu com a Conferência de Kyoto, as me-
tas não sejam vinculantes e tudo continue como um 
grande engodo até uma próxima conferência ou até 
que morramos torrados pelo aquecimento global.

Essas metas do ambientalismo internacional, 
como estão sendo imposto pelas grandes potencias 
para o mundo inteiro, ameaçam a soberania do Brasil 
e dos países em desenvolvimento. Os maiores poluido-
res do mundo não querem pagar a conta pelo histórico 

de poluição e dilapidação de nossas riquezas e ainda 
querem impor limites ao nosso desenvolvimento, com 
a mesma intenção imperialista e colonialista de sem-
pre: dominar, controlar e ampliar a governança sobre 
nossas riquezas.

Por esses motivos, Srs. Senadores, o PDT des-
mascara, denuncia e anula a possível fraude e as ações 
nefastas do falso ambientalismo que está sendo prega-
do pelas grandes organizações a serviço dos poderosos 
do mundo. Esta luta é a mesma luta que o PDT sem-
pre travou contra o imperialismo, agora contra o novo 
colonialismo, disfarçado de falso ambientalismo.

É um momento histórico, no qual todas as aten-
ções estão voltadas para Copenhague e o Brasil precisa 
marcar posição com firmeza e defender a sua sobe-
rania. Precisamos, sim, reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa, acabar com o desmatamento ilegal 
na Amazônia, no Cerrado e na Floresta Atlântica, mas 
precisamos também cobrar compromisso dos países 
ricos, que relutam em se comprometer com metas am-
biciosas de corte de emissões, pois enxergam nelas 
prejuízos econômicos.

Portanto, diante do impasse, da impossibilidade 
de um “acordo legal vinculante”, que tenha valor de 
lei, espera-se pelo menos que o acordo político vo-
luntário contenha as metas de redução de emissões 
para os países ricos e emergentes, um valor para fi-
nanciamento e acções em adaptação e transferência 
de tecnologia.

Muito obrigado.
O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não poderíamos deixar de registrar, com 
regozijo e notada relevância, o próximo dia 13 de de-
zembro, uma data que merece de todos nós atenção 
e reverência. Comemora-se, com muito orgulho para 
todos os brasileiros e brasileiras, a efeméride do Dia 
do Marinheiro.

Essa é uma data ímpar para a nossa gloriosa 
Marinha do Brasil, instituição riquíssima em sua his-
tória de conquistas e bravura, bem como em suas 
inestimáveis realizações, desde os períodos do Im-
pério e Independência. A nossa Força Naval é, e será 
sempre, no porvir, fonte de muito orgulho para toda a 
Nação brasileira!

Ressalte-se que, às glórias do passado, a Mari-
nha Brasileira agrega, nos dias de hoje, novos desafios 
que se apresentam ao nosso País, potência econômi-
ca emergente.

Aí estão, senhoras e senhores, questões estraté-
gicas que requerem de nós atenção redobradas, tais 
como a nossa chamada “Amazônia Azul”, ou seja, o 
nosso extenso litoral e as suas águas territoriais, e, 
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ainda, notadamente, as recentes descobertas de re-
servas petrolíferas da camada pré-sal.

São e serão ainda mais importantes, nesse as-
pecto, no futuro bem próximo, questões operacionais 
da Marinha, tais como:

– a defesa pró-ativa dessas plataformas 
petrolíferas do pré-sal;

– a defesa pró-ativa de instalações navais 
e portuárias, dos arquipélagos, ilhas oceânicas 
em nossas águas jurisdicionais;

– prontidão para defender o Estado bra-
sileiro de ameaça externa (seja por parte de 
outro Estado ou mesmo por forças não con-
vencionais, tais como as facções criminosas e 
os grupos terroristas, em casos de eventuais 
guerras assimétricas);

– defesa das vias marítimas de comércio
– a participação em missões de paz no 

exterior, atuando em forças de estabilização;

É claro que, a fim de que a possibilidade de plena 
implementação de tais operações possam prevalecer 
com total eficácia nos próximos anos, haverá de se 
manter o fluxo de recursos orçamentários necessários 
à concretização dessas medidas.

Portanto, nós Congressistas, precisamos manter 
acesa a chama da percepção histórica da importân-
cia do momento atual, assim como a necessidade de 
mantermos uma Marinha sempre altiva, como é, aliás, 
de sua tradição.

A Força Naval é merecedora de destaque no 
cenário institucional brasileiro. Lembro, ainda, que 
cabe à Marinha (e à Força Aérea Brasileira – FAB) 
a defesa da soberania e dos interesses nacionais no 
Atlântico Sul.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na Mari-
nha do Brasil, bravos homens e mulheres compõem 
os seus honrados Quadros profissionais, nas diversas 
armas, hierarquias, organizações militares e institui-
ções de ensino e pesquisa. São verdadeiros heróis 
que enfrentam todos os obstáculos e desafios para 
dedicarem-se de forma destemida e ininterrupta à 
Pátria brasileira.

Por isso mesmo, eles merecem de todos nós 
congressistas e da sociedade a devida atenção para a 
conquista de compatíveis melhorias em suas remune-
rações e condições de trabalho, bem como, também, o 
acesso aos meios navais e aeronavais e demais equi-
pamentos necessários ao fiel cumprimento de suas 
missões constitucionais de defesa do País, de seus 
valores e de sua gente.

Os desafios da Marinha Brasileira, como a ques-
tão do seu reaparelhamento, incluindo aí, entre ou-

tros aspectos os navios de superfície, os submarinos 
convencionais e nuclear, a patrulha marítima, o navio 
aeródromo, a aviação naval, os armamentos em geral 
e os sistemas de comando, são obstáculos a serem 
superados, se quisermos ser uma Nação plenamente 
soberana.

Srªs e Srs. Senadores, voltando ao início deste 
meu pronunciamento, creio valer a pena lembrar, aqui, 
um pouco da História para conhecermos melhor essa 
data tão cara a nós brasileiros e brasileiras: em 4 de 
setembro de 1925, o então Ministro da Marinha, Almi-
rante Faria de Alencar, instituiu 13 de dezembro como o 
Dia do Marinheiro, homenageando o Almirante Joaquim 
Marques Lisboa – Marquês de Tamandaré, Patrono da 
Marinha do Brasil – em sua data natalícia. 

Mas, por que escolher este homem, entre tantos 
outros marinheiros que serviram a Marinha e defende-
ram a Nação com desprendimento e bravura?

Como bem argumentam os historiadores milita-
res – e assim está registrado no sítio da Marinha na 
Internet –, o Almirante Tamandaré foi, indiscutivelmente, 
figura destacada no Brasil, durante o Império.

Ele ingressou na Marinha no alvorecer da Pátria, 
que ajudou a firmar e consolidar esse nosso grande e 
querido Brasil. Comandou um navio com 18 anos de 
idade e foi, diversas vezes, heroi. A carreira do Almi-
rante Tamandaré foi exemplar!

Registre-se que Tamandaré está entre o seleto 
grupo de brasileiros que resguardou o Império da de-
sagregação, manteve a disciplina na Marinha e con-
tribuiu para a concórdia e paz no País. 

Além da Guerra de Independência, onde esteve 
embarcado na Fragata Nictheroy, participando da épica 
perseguição à frota portuguesa que deixava a Bahia, 
comandou navios da Marinha Imperial no Rio da Prata 
durante a Guerra Cisplatina, destacando-se na captura 
do navio argentino Ocho de Febrero.

No período Regencial, o Almirante Tamandaré 
cumpriu várias Comissões no mar, tomando parte ativa 
na pacificação de duas insurreições, a “Setembrada” 
em 1831, e a “Abrilada” em 1832, em Pernambuco. 
Participou, ainda, do esforço da Marinha no restabe-
lecimento da ordem na Província do Pará, em 1835. 
Destacou-se, também, por sua intensa participação 
no combate à Balaiada, movimento que sublevou as 
Províncias do Maranhão e Piauí entre 1838 e 1841, 
quando, no posto de Capitão-Tenente, foi nomeado 
Comandante da Força Naval em operação contra os 
insurretos.

Informações da própria Marinha, em sua pági-
na oficial na Internet, lembram que, como Capitão-
de-Mar-e-Guerra, ele foi o primeiro Comandante da 
Fragata a vapor D. Afonso, primeiro navio de guerra 
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de porte com propulsão a vapor incorporado pela Ma-
rinha brasileira.

Uma demonstração de sua bravura: em uma das 
provas de mar ao largo da cidade inglesa de Liverpool, 
salvou, com grande risco, a tripulação e passageiros 
do navio Ocean Monarch, que se incendiara. Já no Rio 
de Janeiro, ainda Comandante da D. Afonso, conse-
guiu rebocar e trazer para dentro da Baía de Guana-
bara a Nau da Marinha de Portugal Vasco da Gama, 
que se achava desarvorada fora da barra, em meio a 
uma tempestade. 

Tamandaré, como Almirante, comandou a For-
ça Naval brasileira no Rio da Prata entre os anos de 
1864 a 1866. Atuou no conflito em solo uruguaio. Em 
seguida, no início da Guerra da Tríplice Aliança contra 
o Paraguai, exerceu o comando das forças navais.

Faleceu no Rio de Janeiro, então capital federal 
da República, em 20 de março de 1897.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de registrar nesse meu pronunciamento que as muitas 
qualidades e sobretudo o caráter do Almirante Taman-
daré, são exemplos, não somente para os bons mari-
nheiros, mas para os brasileiros de todos os tempos. 
Relembrá-las é um exercício de patriotismo e inspira-
ção, como bem diz a própria Marinha do Brasil.

Espero que V. Exªs acolham essas minhas mo-
destas palavras e possam, de alguma forma, ajudar 
na nobre tarefa prestar uma pequena mas sincera e 
merecida homenagem à nossa querida e gloriosa Ma-
rinha nesse Dia do Marinheiro.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado a todos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, 

O Governo Federal acordou para uma realidade 
que há muito preocupa a sociedade brasileira, ao anun-
ciar a intenção de elaborar um projeto que aumentará 
as punições aos traficantes de drogas e endurecerá as 
regras de progressão de regime de pena. É um fato, 
que pode ser constatado pelo noticiário, que a soltura 
de presos perigosos já causou várias tragédias, como 
se comprovou no episódio recente em que um helicóp-
tero da Polícia Militar do Rio foi abatido em pleno voo. 
Um dos responsáveis tinha sido justamente beneficiado 
pela progressão de regime. Deixou a cadeia e voltou às 
ruas para dedicar-se novamente ao narcotráfico.

A legislação existente tornou-se uma benção 
para bandidos irrecuperáveis. Calcula-se que, só no 
Rio de Janeiro, serão soltos até o final do ano, se não 
forem tomadas a tempo medidas que reformem a lei, 
nada menos que 41 traficantes de reconhecida peri-
culosidade, oito deles ligados à facção criminosa res-

ponsabilizada pelos conflitos ocorridos recentemente 
em favelas da cidade.

A proposta do Ministério da Justiça peca, en-
tretanto, por instituir a figura do “pequeno traficante”, 
que seria punido com penas alternativas. É uma nova 
chance que se abre para os chefes do tráfico recruta-
rem jovens sem antecedentes criminais para integra-
rem suas quadrilhas. Além disso, como definir critérios 
que identifique o “pequeno traficante”? A quantidade 
de drogas que transportava ao ser preso? Se for as-
sim, o narcotráfico saberá se adaptar rapidamente, 
fazendo com que seus agentes portem sempre volu-
mes reduzidos de drogas, passando-se até mesmo 
por consumidores.

E, como os consumidores hoje estão praticamen-
te livres de castigo, estaremos abrindo uma brecha 
perigosa na lei, mais uma entre tantas já existentes. 
O tratamento diferenciado a usuários e traficantes di-
ficulta a punição destes últimos e não prevê nenhuma 
colaboração do consumidor nas investigações.

As punições para os usuários são brandas e 
geram uma falsa impressão de legalidade. Quem diz 
isso é um especialista, o professor Jairo Werner, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, médico que 
se dedica ao estudo do uso de drogas. Ele tem toda 
razão ao afirmar que distribuição de cestas básicas 
e a aplicação de multas são desprovidas de efeito 
punitivo.

O usuário não considera que cometeu um cri-
me. Logo, se o consumo é legal, por que denunciar 
o fornecedor da droga? Está aberto o espaço para 
a reincidência, já que o usuário quase sempre não 
é obrigado a cumprir as medidas educativas, pois a 
fiscalização é inexistente.

Nos países em que o consumidor de drogas 
pode trocar a pena por tratamento terapêutico, exis-
te toda uma infraestrutura destinada ao acompanha-
mento, que supervisionará o tratamento do início ao 
fim, assegurando-se da recuperação do viciado. Isto é 
algo de que não dispomos no Brasil, onde é notória a 
carência no atendimento aos dependentes de drogas, 
agravada com a difusão do crack até mesmo pelas pe-
quenas cidades do interior.

O Projeto de Lei nº 227/2009, que apresentei 
nesta Casa, tem o propósito de corrigir essa situação, 
alterando o artigo 28 da Lei nº 11.343, de 2006, para 
prever pena de detenção para condutas relacionadas 
ao consumo pessoal de droga. Quem adquirir, guardar, 
transportar ou trazer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com deter-
minação legal ou regulamentar estará sujeito à pena 
de detenção de seis meses a um ano.
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O mesmo ocorrerá com quem, para seu con-
sumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas des-
tinadas à preparação de pequena quantidade de 
substância ou produto capaz de causar dependência 
física ou psíquica.

Estamos cansados de ouvir que quem conso-
me drogas financia o tráfico, e não só o tráfico, mas 
também atividades paralelas das quadrilhas, como 
contrabando de armas e assaltos. Mesmo em menor 
quantidade, o consumidor de drogas também trafica, 
repassando o produto de sua compra para amigos, 
ou amigos de amigos.

No caso dos traficantes, a tolerância precisa 
também acabar, pois não se admite transigências no 
combate às drogas. Hoje em dia, um traficante con-
denado pode pedir o benefício da progressão de regi-
me depois de cumprir dois quintos da pena, cerca de 
40% do tempo que deveria permanecer preso. Uma 
sentença de 10 anos resulta, na prática, em 4 anos na 
penitenciária, depois dos quais já pode passar para o 
regime semiaberto.

Só respostas enérgicas serão capazes de de-
monstrar que não estamos dispostos a dar trégua 
ao tráfico de drogas neste País. A legislação precisa 
endurecer, e com rapidez, para desestimular tanto o 
comércio quanto o consumo.

As reais dimensões do narcotráfico puderam 
ser avaliadas pela operação realizada há poucos dias 
pela polícia do Paraná, que prendeu, em um só dia, 
279 pessoas em todo o Estado e apreendeu quase 
mil e trezentos quilos de maconha, três e meio quilos 
de cocaína, três quilos e setecentos gramas de crack 
e cinquenta e duas armas.

Não estamos lidando com amadores, mas com 
bandidos experientes, que não têm a menor intenção 
de regenerar-se, e sim de ampliar suas áreas de ação 
e reforçar seu poder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada esta ses-
são do Senado da República, de 10 de dezembro de 
2009, iniciada às 14 horas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada a sessão do Senado da República.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 59 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 02 DE DEZEMBRO DE DE 2009, QUE 
ORA SE REPUBLICA PARA FAZER CONS-
TAR RETIFICAÇÕES EFETUADAS PELO 
ORADOR.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Mão Santa, Srs. Senadores Magno 
Malta, João Pedro, Eduardo Suplicy, José Nery, Srªs 
e Srs. Senadores, venho hoje à tribuna do Senado 
Federal para registrar a passagem de um fato muito 
relevante da vida comercial, econômica e cultural de 
Pernambuco. 

Refiro-me à passagem dos 170 anos de existên-
cia da Associação Comercial de Pernambuco, a tradi-
cional ACP. Devo mencionar que essa instituição, ao 
longo da história, foi muito mais do que uma associa-
ção comercial. Foi sempre, uma entidade voltada para 
discutir os grandes problemas do Nordeste e, de modo 
especial, de Pernambuco. Podemos afirmar, sem medo 
de cometer equívoco, que, na verdade, a Associação 
Comercial de Pernambuco era e é um grande fórum, 
porque ali não somente são discutidas as questões 
relativas ao comércio inter-regional, mas também ao 
comércio internacional, mercê do fato da existência do 
porto do Recife, de grande intensidade de comércio, 
sobretudo nos primórdios do século XX.

O transcurso desses 170 anos da instituição não 
poderia passar sem adequadas comemorações, como 
a que ocorreu no último final de semana, quando foi 
mostrado à sociedade pernambucana seu prédio intei-
ramente restaurado com grande zelo por aqueles que 
constituem a Associação Comercial de Pernambuco. 
Atualmente, a instituição é presidida pelo Dr. Celso 
Muniz de Araújo, que pronunciou um discurso alusivo 
à efeméride, que considero importante fazer menção. 
Ele disse: 

“Estamos aqui para comemorar o ani-
versário de uma entidade mais do que ses-
quicentenária. 

Tal qual ocorre com as pessoas, a lon-
gevidade das instituições nem sempre pode 
ser motivo de festa. 

Que importa uma longa e duradoura vida 
se ela representar apenas decrepitude, ruína 
e decadência?

Não é o caso da Associação Comercial 
de Pernambuco que, ao completar 170 anos 
de existência, evidencia-se em plena vitalida-
de institucional, como muito bem expressa a 
inauguração das obras de recuperação e res-
tauração desta sua imponente sede. 

Uma entidade, hão de observar alguns, 
é muito maior do que seu edifício-sede.

Inadvertidos da singular significação des-
te palácio à beira-mar plantado, ícone da pai-
sagem urbanística do Recife, supõem que se 
poderia dissociá-lo da instituição que nele há 
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quase 100 anos funciona, e que com ele se 
confunde, como um corpo e alma de um mes-
mo e único ser.

Saibam os que ainda não sabem que esta 
Casa magnífica [continuo citando o Presidente 
Celso Muniz] hoje completamente restaura-
da em sua monumentalidade histórica e em 
sua dignidade arquitetônica, é, sem dúvida, a 
própria imagem da Associação Comercial de 
Pernambuco.

Aqui, por vezes tantas, este edifício se 
fez cidadela de memoráveis lutas em defesa 
das melhores causas de um Pernambuco in-
submisso.

Aqui mais que uma formal e burocrática 
sede social, este prédio foi, a um só tempo, 
um fórum de debates, um celeiro de ideias e 
uma tribuna de reivindicações.

Aqui esta casa extrapolou a sua função 
sócio-jurídica, a sua missão estética, o seu 
valor histórico, para se converter em símbolo 
maior da mais antiga entidade de classe do 
Estado, a invicta Associação Comercial de 
Pernambuco.

Envaidece-me [cito ainda, Sr. Presiden-
te, Celso Muniz] como presidente desta Casa 
não ter permitido que, consumida pelo tem-
po, a antiguidade se fizesse ruína, a arte se 
reduzisse a vestígios e a tradição histórica se 
transformasse em saudade. 

Recuperar a estrutura física deste edifício, 
carcomida em grau de risco, foi o mesmo que 
preservar a entidade desta instituição. 

Restaurar este prédio com acurados ze-
los pelos seus valores históricos e artísticos 
foi como que devolver a esta entidade a sua 
dignidade e o seu esplendor.

Por isso, hoje, ao completar 170 anos de 
existência, a Associação Comercial de Pernam-
buco pode merecer de todos efusivos parabéns: 
porque continua viva, íntegra e atuante, tão 
destacada e marcante quanto este suntuoso 
prédio que a sua alma habita.

Sem pretensões de ombrear-me aos no-
táveis que construíram a grandeza e a tradição 
desta instituição, contenta-me simplesmente a 
satisfação de não me haver omitido nos deve-
res do bom administrador e de não passar à 
história como o presidente que não cuidou. 

Mas a luta continua. Enquanto houver 
mandato a cumprir haverá sempre trabalho 
a executar. 

Com a colaboração inestimável de seus 
pares, praza Deus possa eu dar conta desta 
honrosa missão: fazer com que cada aniver-
sário desta Associação Comercial seja sem-
pre motivo de festa e de orgulho para a classe 
empresarial de Pernambuco.”

Ao evento compareceram altas autoridades da 
vida pernambucana, como o Governador do Estado, o 
Prefeito do Recife, parlamentares federais e estaduais, 
que tiveram, então, oportunidade de visitar as novas 
instalações da ACP e presenteados com o belo álbum 
“O Palacete da Associação Comercial de Pernambu-
co”, que mostra a história do quase centenário prédio. 
Esse livro tem sua apresentação feita pelo Presidente 
Celso Muniz de Araújo e é prefaciado por seu autor, 
José Luiz Mota Menezes. 

Os trabalhos de restauração foram coordenados 
pelo grande professor da Escola de Arquitetura da 
Universidade Federal de Pernambuco, Dr. José Luiz 
Mota Menezes, consagrado arquiteto, historiador e 
restaurador. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, agradeceria 
fossem incorporados a este pronunciamento o discur-
so e apresentação acima referidos do Presidente da 
Associação Comercial de Pernambuco e o prefácio de 
autoria do Dr. José Luiz Mota Menezes. 

Considero extremamente importante o fato de re-
gistrarmos os 170 anos da Associação Comercial de 
Pernambuco, porque para um País de pouco mais de 
500 anos, uma instituição no Nordeste com 170 anos de 
vida ininterrupta não deixa de ser uma façanha, algo que 
demonstra o zelo dos pernambucanos pela sua história, 
pelas suas instituições e pela busca de uma identidade 
que se faz a partir do Nordeste, na certeza de que por 
esse caminho vamos construir uma Nação que seja sínte-
se de integração, desenvolvimento e conseqüentemente 
de bem estar para toda a sociedade brasileira.

Muito obrigado a V. Exª, nobre Senador Mão 
Santa.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

DISCURSO DO DR. CELSO MUNIZ DE 
ARAÚJO

Estamos aqui para comemorar o aniversário de 
uma entidade mais do que sesquicentenária.

Tal qual ocorre com as pessoas, a longevidade das 
instituições nem sempre pode ser motivo de festa.

Que importa uma longa e duradoura vida se ela re-
presentar apenas decrepitude, ruína e decadência?



67108  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2009

Não é o caso da Associação Comercial de Per-
nambuco que, ao completar 170 anos de existência, 
evidencia-se em plena vitalidade institucional como 
muito bem expressa a inauguração das obras de recu-
peração e restauração desta sua imponente sede.

Uma entidade, hão de observar alguns, é muito 
maior do que o seu edifício-sede.

Inadvertidos da singular significação deste pa-
lácio à beira-mar plantado, ícone da paisagem urba-
nística do Recife, supõem que se poderia dissociá-lo 
da instituição que nele há quase 100 anos funciona, e 
que com ele se confunde, como corpo e alma de um 
mesmo e único ser.

Saibam os que ainda não sabem que esta Casa 
magnífica, hoje completamente restaurada em sua mo-
numentalidade histórica e em sua dignidade arquitetô-
nica, é, sem dúvida, a própria imagem da Associação 
Comercial de Pernambuco.

Aqui, por vezes tantas, este edifício se fez cida-
dela de memoráveis lutas em defesa das melhores 
causas de um Pernambuco insubmisso.

Aqui, mais que uma formal e burocrática sede 
social, este prédio foi, a um só tempo, um fórum de 
debates, um celeiro de ideias e uma tribuna de reivin-
dicações.

Aqui esta Casa extrapolou a sua função socio-
jurídica, a sua missão estética, o seu valor histórico, 
para se converter em símbolo maior da mais antiga 
entidade de classe do Estado - a invicta Associação 
Comercial de Pernambuco.

Envaidece-me como presidente desta Casa não 
ter permitido que, consumida pelo tempo, a antiguida-
de se fizesse ruína, a arte se reduzisse a vestígios e a 
tradição histórica se transformasse em saudade.

Recuperar a estrutura física deste edifício, car-
comida em grau de risco, foi o mesmo que preservar 
a integridade desta instituição.

Restaurar este prédio com acurados zelos – pe-
los seus valores históricos e artísticos – foi como que 
devolver a esta entidade a sua dignidade e o seu es-
plendor.

Por isso, hoje, ao completar 170 anos de exis-
tência, a Associação Comercial de Pernambuco pode 
merecer de todos efusivos parabéns: porque continua 
viva, íntegra e atuante, tão destacada e marcante quan-
to este suntuoso prédio que a sua alma habita.

Sem pretensões de ombrear-me aos notáveis 
que construíram a grandeza e a tradição desta ins-
tituição, contenta-me, simplesmente, a satisfação de 
não me haver omitido nos deveres do bom adminis-
trador e de não passar à história como o presidente 
que não cuidou.

Mas a luta continua. Enquanto houver mandato 
a cumprir haverá sempre trabalho a executar.

Com a colaboração inestimável dos meus pares 
praza Deus possa eu dar conta dessa honrosa missão: 
fazer com que cada aniversário desta Associação Co-
mercial seja sempre motivo de festa e de orgulho para 
a classe empresarial de Pernambuco.
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 09 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para dis-
cutir. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobre 
Senador Eduardo Azeredo, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Casagrande, quero dizer que foi importante a 
sua comunicação ao Senado Federal sobre a conclu-
são dos trabalhos da reforma do Código de Processo 
Penal e congratulo-me com V. Exª por tão importante 
conquista.

Srªs e Srs. Senadores, a aceitação da Venezuela 
pelo Brasil como membro pleno do Mercosul não en-
cerra e nem consuma o processo de sua integração no 
mercado comum instituído pelo Tratado de Assunção, 
que data de 1990, enquanto, no mesmo sentido, se 
pronunciar o Paraguai. É bom lembrar, por oportuno, 
que o Paraguai também ainda não aprovou a adesão 
da Venezuela ao Mercosul.

As restrições aqui levantadas até esta data não 
são nem de natureza econômica, nem de ordem ide-
ológica. Constituem, a meu ver, em última análise, 
um problema de princípios, que tem relação com a vi-
gência plena de uma democracia sem restrições nem 
condicionamentos.

Em nosso caso, não se trata, como acentuou o 
Embaixador Marcos Azambuja, de colocar princípios 
acima de interesses, mas de conciliar os interesses 
com os princípios. Os doutrinadores da teoria política 
e do direito, inclusive do Direito Constitucional, conver-
gem que eleições são um requisito necessário, mas 
não bastante para que haja democracia.

Para que sejam consideradas o fundamento de 
um Estado de direito democrático, as eleições, se-
gundo alguns entendem, devem cumprir pelo menos 
quatro requisitos: primeiro lugar, serem periódicas, isto 
é, correspondam a mandatos pré-fixados; segundo lu-
gar, livres, o que implica em não serem manipuladas; 
terceiro lugar, competitivas, a saber, que todos que 
atenderem aos requisitos legais previamente estabe-
lecidos, possam ser candidatos; e, finalmente, quarto 
lugar, que haja garantia de que o voto seja secreto e 
pública a apuração.

Nas atuais condições, portanto, o primeiro desses 
requisitos não é observado na República da Venezuela, 
pois que o titular do Executivo pode ser reeleito inde-
finidamente. O nosso vizinho é um Estado de direito, 
mas não é, na sua plenitude, um Estado democrático 
de direito.

Não podemos esquecer que eleições e plebiscitos 
são instrumentos para se atingir a democracia. Contudo, 

não são por si sós sinônimos de regimes democráticos. 
Como lembrou com propriedade, há cerca de 50 anos, 
o trabalhista e líder inglês Harold Wilson, no fim da Se-
gunda Grande Guerra Mundial, quando consultado por 
Churchill sobre a continuidade do governo de coalizão, 
que vigorou durante o conflito, respondeu que, se vivo 
fosse, não haveria consultas populares na Inglaterra. 
E fundou a sua posição, lembrando que Adolf Hitler 
e Benito Mussolini tinham chegado ao poder por su-
cessivos plebiscitos, o mesmo instrumento, por sinal, 
utilizado por Napoleão Bonaparte para subjugar aos 
seus pés a França pós-revolucionária.

Entendo, Sr. Presidente, que, aprovada pelo Bra-
sil a integração plena da República Bolivariana da Ve-
nezuela ao Mercosul, esse gesto seja encarado não 
como uma chancela à perpetuação no poder de seus 
presidentes, mas como uma clara manifestação de que 
a primeira das condições para a sadia convivência de 
tão desejado mercado comum deve ser restrita à fiel 
observância dos Estados membros ao que dispõem a 
cláusula democrática do Tratado de Assunção e o Pro-
tocolo de Ushuaia sobre o compromisso democrático 
do mercado ainda em construção.

Destaque-se que o Protocolo de Ushuaia tem uma 
significação muito importante, posto que versa sobre 
a questão do respeito aos Direitos Humanos.

Sr. Presidente, a segunda questão envolvida no 
ato de integração plena dos diferentes países ao Mer-
cosul, tão ou mais relevante que a plenitude democrá-
tica dos Estados membros, é a questão dos Direitos 
Humanos.

Lembro, a propósito, Srs. Senadores e Srªs Se-
nadoras, o Protocolo Constitutivo do Parlamento do 
Mercosul prescreve, em seu art. 4º, inciso III, a com-
petência daquela instituição para elaborar e publicar, 
inicialmente, um informe sobre a situação de Direitos 
Humanos nos países membros, atribuindo essa res-
ponsabilidade à sua Comissão de Cidadania e Direi-
tos Humanos.

Observe-se, já que se fala em Direitos Huma-
nos que, na Venezuela, lamentável e infelizmente, os 
Direitos Humanos não estão sendo adequadamente 
respeitados. E mais: o seu governo não admite a visita 
de instituições internacionais vinculadas à observância 
dos Direitos Humanos.

A simples enumeração do marco normativo des-
se documento torna explícita a importância dessa 
questão, tão relevante quanto a cláusula democrática 
que nos rege como países integrantes do Mercosul. 
Lembrar a cláusula democrática é fundamental porque 
está no Pacto Constitutivo da OEA, e sabemos que 
qualquer país do Continente americano que deseje 
participar da OEA terá que, necessariamente, aceitar 
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a cláusula democrática. É por essa razão – é bom re-
cordar – que, ainda hoje, Cuba não teve o seu acesso 
ao Mercosul. 

E quais são as exigências no que diz respeito 
aos Direitos Humanos? São as seguintes:

I – O Protocolo de Ushuaia, a que já me reportei, 
sobre Compromisso Democrático do Mercosul;

II – O Protocolo de Assunção, sobre o compro-
misso com a Proteção e Promoção dos Direitos Hu-
manos;

III – A ratificação, aprovação e integração ao or-
denamento jurídico dos países membros de cada uma 
das Convenções, Tratados e Protocolos Internacionais 
que especifica; e

IV – As principais normas nacionais e internacio-
nais de Direitos Humanos que integram o ordenamento 
jurídico de cada país membro.

É do conhecimento público, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, que o atual governo daquele país 
irmão – e reporto-me, obviamente, à Venezuela – nor-
malmente não permite o ingresso em seu território de 
qualquer autoridade que tenha por objetivo indagar, 
investigar e pesquisar a situação local dos Direitos 
Humanos. Entretanto, essa incumbência do Protocolo 
foi cumprida pela primeira vez este ano.

Isso é, a meu ver, extremamente grave, posto 
que, se não há respeito aos Direitos Humanos, não 
há um Estado democrático de direito. Trata-se, assim 
entendo, de uma situação constrangedora que faz 
presumir a não observância de um dos fundamentos 
básicos dos instrumentos constitutivos do mercado 
comum a que pertencemos e que estamos, com todo 
o empenho, construindo.

Sr. Presidente, temos de convir que a pura e sim-
ples negativa em aceitar, sem fundados motivos, a inte-
gração ao Mercosul dos demais países sul-americanos 
que tenham manifestado esse desejo constituiria, sem 
dúvida, um ato, se não de hostilidade, pelo menos de 
falta de solidariedade para com a boa, pacífica e sadia 
convivência que todos almejamos alcançar, manter e 
reforçar em nosso Continente.

Devemos observar também que os países ple-
namente vinculados ao Mercosul têm o direito de veto 
quanto à adesão de novos parceiros. O objetivo que te-
mos em vista é que essa prerrogativa não seja exercida 
senão em casos de substanciais e relevantes razões. 
Os contenciosos políticos da Venezuela com alguns 
de seus vizinhos podem, eventualmente, constituir 
obstáculos intransponíveis para a expansão do Mer-
cado Comum do Sul (Mercosul) aos países do norte 
do Continente.

Não podemos, pois, ignorar as circunstâncias 
que levaram às relações desse nosso vizinho com o 
Pacto Andino.

Manifesto minha esperança de que venhamos um 
dia a ter uma integração não só comercial e econômica 
de todos os países da América do Sul, mas sobretudo 
uma comunidade de interesses políticos fundada na 
democracia, na garantia e na promoção dos Direitos 
Humanos e em instituições democráticas em todo o 
Continente, coerente com nossa vocação de paz e de 
relações amistosas com todos os países com os quais 
partilhamos antigos e sólidos laços de amizade. 

Não gostaria de encerrar minhas palavras, Sr. 
Presidente, sem falar um pouco sobre Simón Bolívar, 
o grande líder do processo de independência da Ve-
nezuela, sem lugar a dúvida,. A Venezuela obteve sua 
independência em 1811, portanto antes do Brasil, que 
se tornou independente em 1822. O nome Venezuela, 
dado por Américo Vespúcio, lembra a cidade italiana 
Veneza. 

Frequentemente vejo o Presidente Hugo Chávez, 
em seus discursos, citá-lo. .Pessoalmente, dou-me com 
o Presidente Hugo Chávez e, como Vice-Presidente 
da República, estive com Sua Excelência em reitera-
das reuniões internacionais, quer na ONU, quer em 
organismos regionais. Em que pese o apreço que 
tenho pelo Presidente, não posso deixar de salientar 
que Sua Excelência faz uma leitura, a meu ver, dis-
torcida das ideias esposadas por Simón Bolívar, que 
foi tão importante para a independência da Venezuela 
como, por exemplo, San Martín para a independência 
da Argentina.

Para aclarar bem as ideias de Simón Bolívar, eu 
gostaria de citar um autor cubano exilado no México, 
chamado Rafael Rojas, que, a meu ver, elucida bem o 
que constituía o ideário de Simón Bolívar. Em trabalho, 
aliás muito bem feito, publicado no jornal espanhol El 
País, um dos bons jornais da Europa, diz Rojas – esta 
é uma tradução do espanhol que estou fazendo ago-
ra – que, para os fundadores das primeiras repúblicas 
hispano-americanas, o grande dilema era construir ci-
dadanias, a partir da dotação dos mesmos direitos civis 
e políticos, eles imaginaram homogêneas, em comu-
nidades caracterizadas por uma profunda diferencia-
ção econômica, jurídica, étnica, religiosa, linguística, 
regional, cultural e política. A maioria dos letrados e 
caudilhos que intervieram no desenho constitucional 
dos novos Estados foram Simón Bolívar, que aqui ci-
tei; Andrés Bello, referindo-se ao Haiti; Fray Servando 
Teresa de Mier; Lucas Alamán; Lorenzo de Zavala; Vi-
cente Rocafuerte; Félix Varela.

Entenderíamos que todos esses, de alguma for-
ma, ajudaram a dar uma heterogeneidade social aos 
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seus respectivos países. As disputas – e não vou me 
alongar, Sr. Presidente – entre centralismo e federalis-
mo, não tinham para aqueles republicanos conotações 
para liberais e conservadores.

Os federalistas mexicanos, por exemplo, não viam 
nesse regime uma ameaça a sua perda de soberania 
em favor dos Estados Unidos, ante a expansão terri-
torial do maior país da América do Norte.

Naquela ocasião, Washington era visto como alia-
do e não como adversário. E aí vem o Rojas situando 
bem, ideologicamente, o papel de Bolívar.

Diz ele: 

“Atribuir a Bolívar uma ‘concepção de-
mocrática revolucionária’, ‘antiburguesa’ ou 
‘anticapitalista’, como fez o Presidente Chávez 
em seu discurso de tomada de posse, no dia 
10 de janeiro de 2007, é quando menos uma 
burla a dois séculos de estudos bolivarianos 
na Iberoamérica. Esse Bolívar protomarxista 
não só é questionável, desde as conhecidas 
ideias de Marx sobre Bolívar, senão também 
que os próprios textos políticos constitucionais 
do libertador deixam clara a sua posição.”

Então, Sr. Presidente, como há muitos oradores 
inscritos, eu pediria que fosse considerado como lido o 
restante da palavra de Rafael Rojas, que situa correta-
mente a posição de Bolívar como um grande emanci-
pador de seu país, uma pessoa com enorme vocação 
democrática, com visão republicana e federativa, que 
significa descentralizar a administração. Por isso, solicito 
a transcrição desse trabalho de Rafael Rojas. 

Por fim, Sr. Presidente, vou fazer uma referência 
à questão do Mercosul. O Estado de S. Paulo desta 
data publica que, possivelmente, ainda hoje, segundo 
manifestação do Presidente Lula, votaremos a adesão 
da Venezuela ao Mercosul. 

E, a propósito do tema, eu gostaria de mencio-
nar algo que se encontra nos jornais brasileiros do dia. 
Vejamos o que diz a Folha de S.Paulo:

“A presidente da Argentina, Cristina Kir-
chner, lançou um desafio indireto ao presi-
dente Lula, ontem, em Montevidéu, durante a 
38ª Cúpula dos Presidentes do Mercosul, para 
discutir “em profundidade” o protecionismo. Úl-
tima a discursar, Cristina afirmou que “quem 
tem mais volume [da economia] tem maiores 
responsabilidades”. Disse que isso “deve ser 
abordado seriamente, sem estridência, sem 

discussões, sem falsos patriotismos, mas sim-
plesmente analisando os números da economia 
[...], ver onde é preciso atacar as assimetrias 
e construir um mercado potente”.

Na mesma direção, cito O Estado de S. Paulo:

“Sem dúvidas sobre o resultado das ne-
gociações entre o Palácio do Planalto e o Se-
nado nas últimas seis semanas, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva anunciou ontem, na 
38ª Reunião de Cúpula do Mercosul, que a 
Casa “finalmente vai aprovar” hoje o protocolo 
de adesão da Venezuela ao Mercosul.”

O que estamos vendo, Sr. Presidente – e acom-
panho de perto a consolidação do Mercosul –, é que 
o Mercosul, cada vez mais, tem dificuldade em operar 
os seus objetivos. A prova do que afirmo é que o Mer-
cosul ainda não realizou a sua União Sul-Americana 
sequer. Se compararmos com a União Européia, vamos 
verificar que estamos com um grande atraso.

O fato é de que essa reunião de cúpula que está 
se realizando, a 38ª Reunião de Cúpula do Mercosul, já 
nasceu sob o selo da sua total impossibilidade de de-
cidir, porque, segundo consta do noticiário dos jornais, 
diz a opinião de especialistas, não estavam constando 
da pauta da reunião temas considerados estruturais 
para o fortalecimento do Mercosul.

Precisamos ter presente a necessidade de for-
talecer o Mercosul. 

E concluiria as minhas palavras, citando um po-
eta mineiro Carlos Drummond de Andrade. Uma vez, 
em um de seus sonetos, falando sobre a sua terra, 
Itabira, se não estou equivocado, disse Carlos Drum-
mond de Andrade,: “Quem diria, Itabira terminou uma 
fotografia na parede”. Com isso, quero declarar que, 
se não tivermos cuidado, o Mercosul pode virar uma 
mera fotografia na parede, porque, nos últimos anos, 
em vez de se fortalecer, viu-se estiolarem as suas 
energias, consequentemente impedindo que o Bloco 
avance na integração regional e crie condições de vín-
culos com a União Européia e com outros parceiros 
do Norte, inclusive com os da América do Norte, por 
meio do Nafta.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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DOCUMENTO EM ESPANHOL A QUE 
SE REFERE O SR.SENADOR MARCO MA-
CIEL , AGUARDANDO TRADUÇÃO PARA 
POSTERIOR PUBLICAÇÃO NA ÍNTEGRA.

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO SENA-
DOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR NA SES-
SÃO DO DIA 09 DE DEZEMBRO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
APARTEANTE, ORA SE PUBLICA.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – V. 
Exª me permite?

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Senador Jarbas Vasconcelos.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE. Com 
revisão do aparteante.) – Senador ACM Júnior, as opi-
niões de V. Exª quando externadas são sempre feitas 
com cuidado e competência. Eu quero me integrar a 
essa posição adotada por V. Exª e acho que estamos 
discutindo algo que me parece não estar sendo colo-
cado da maneira correta. A questão central é saber se 
a Venezuela tem um sistema democrático ou não.

O orador que lhe antecedeu disse que, inclusive, 
concordava com muitas dessas críticas que a Oposição 
fazia nesta Casa ao Coronel Hugo Chávez. As críticas 
que a Oposição faz ao Presidente da Venezuela são 
exatamente pela ausência de pressupostos democrá-
ticos. Não se pode dizer que haja uma democracia, um 
regime de liberdade, de respeito aos direitos humanos, 
na Venezuela, com um Presidente que não respeita a 
Oposição; que prende, que mantém presos políticos; 
que cerceia o direito de se locomover, de ir e vir; que 
impõe restrições à imprensa, desrespeita sua liberdade 
de livre expressão. Então, esse não é realmente, um 
regime democrático. 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Quan-
do o Mercosul foi criado, dele só poderiam participar 

países em pleno regime democrático. Ora, se há essa 
exigência dentro da própria instituição do Mercosul, e 
é público e notório que na Venezuela não existe demo-
cracia, não existe liberdade, por que se oferecer uma 
tribuna maior ainda a uma pessoa com todos esses 
resquícios de autoritarismo, de prepotência, de arro-
gância e que, inclusive, interfere ostensivamente nos 
problemas internos de outros países? 

Aqui, no Brasil, por exemplo, tanto o Itamaraty 
quanto o Presidente Lula vivem ambos prisioneiros do 
que Hugo Chávez determina, inclusive nos lamentá-
veis fatos ocorridos em Honduras. Portanto, o que se 
vai votar daqui a pouco não é questão de direita, de 
esquerda, não tem nada disso. Isso é uma balela, para 
não dizer outra coisa. O que se está discutindo é se 
há democracia, se há respeito às leis na Venezuela. E 
não há. O Coronel Hugo Chávez é um autoritário, um 
inimigo da liberdade, que persegue a imprensa, que 
escolhe os empresários a quem quer privilegiar na Ve-
nezuela. Aqueles com quem ele não pretende traba-
lhar são afastados e perseguidos. Jornais, emissoras 
de televisão são perseguidas pelo sistema. Então, o 
que se coloca aqui é essa questão, não é a questão de 
direita, de esquerda ou de como a esquerda irá votar. 
O governo Venezuelano é corrupto. Há informações 
seguras de que existe uma prática de corrupção no 
atual governo. A economia do país é completamente 
desestruturada, dinheiro é jogado fora, existem pro-
gramas sociais que não correspondem à realidade. 
Portanto, quero parabenizar V. Exª pela sua firmeza, 
pela clareza em sua colocação contra o ingresso da 
Venezuela no Mercosul. Não estamos aqui discutindo 
uma questão comercial. 

Quando a Venezuela voltar a ter um Presidente 
que respeita a democracia, que não persiga a oposição, 
evidentemente, o Brasil, de imediato, reconhecerá esse 
país como membro do Mercosul, mas não enquanto 
for dirigido por um ditador. 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Bloco-PT - Sadi Cassol* (S)

Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
PTB - Osvaldo Sobrinho** (S)

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)   
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)  (3)

                                                         Leitura: 15/05/2009
                                                                     Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1,4,5,6)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
4. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009
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7) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.581, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.581, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2009.
*****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Jayme Campos   (DEM)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,3,4)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
2. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
3. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
4. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 08.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (2)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (1)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (4,6)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3,5,7,8)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).



dezembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 9 183

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO.doc 

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
PARECER FINAL PRORROGADO: 18.12.20093 
1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Delcídio Amaral   (PT)   (34)

Aloizio Mercadante   (PT)   (31)

Tião Viana   (PT)   (32)

Marcelo Crivella   (PRB)   (41)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (29)

César Borges   (PR)   (37)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (39)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (36)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,28)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (33)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (35,72)

 6.  Sadi Cassol   (PT)   (4,30,81,82,83,84,87)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (38)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (55,57)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (64,67)

Gerson Camata   (PMDB)   (69,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,54)

Pedro Simon   (PMDB)   (61,66)

Renan Calheiros   (PMDB)   (65,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,68)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (56,59)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,63,80,85,86)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,58,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,63)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (65,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Eliseu Resende   (DEM)   (52)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,42)

Efraim Morais   (DEM)   (44)

Raimundo Colombo   (DEM)   (50)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,45)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (13,46,76,79)

Cícero Lucena   (PSDB)   (26)

João Tenório   (PSDB)   (25)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (26,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (26)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (42)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,47)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (51)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (42)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (43)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,49)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (22)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,27,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (23)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (24,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (48)

Gim Argello    (48)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,48)

 2.  Fernando Collor    (48)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
23. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
27. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
28. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
31. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
34. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
35. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
37. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
46. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
47. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
48. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,81)

Augusto Botelho   (PT)   (31)

Paulo Paim   (PT)   (27)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (33,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,60,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,59,63)

 1.  VAGO    (26,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (32,35)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,64,65)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,50)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,51)

VAGO    (52,80)

Mão Santa   (PSC)   (54,76,79)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (55)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (48)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (43,70,73)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,67,85)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,82,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
73. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
82. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (38,74,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,35)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37)

Ideli Salvatti   (PT)   (38)

João Pedro   (PT)   (32,40,87,88,89)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,33)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (31)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,34,70)

 5.  César Borges   (PR)   (39,40)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,30,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (54,68)

Almeida Lima   (PMDB)   (60,68)

Gilvam Borges   (PMDB)   (56,68)

Francisco Dornelles   (PP)   (58,68)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,68)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,59,63)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,69)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (57,65,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (55,67,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,64,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (51,61,66)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Kátia Abreu   (DEM)   (49)

Demóstenes Torres   (DEM)   (52)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (41,82,85)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (43)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27,73)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (24,71,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (27)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (27)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (47)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (50)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (42)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,45)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,48)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (29)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (28)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (26,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,75,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (44)  1.  Gim Argello    (46)

PDT
Osmar Dias    (12,13,22)  1.  Patrícia Saboya    (11,23,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
28. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
31. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).



202 quarta-feira 9 ORDEM DO DIA dezembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
40. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
41. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
46. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
47. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
52. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).



dezembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 9 203

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

70. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Osmar Dias  1.  VAGO    (1)

 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (91)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,81,90,93,94)

Augusto Botelho   (PT)   (36)

Fátima Cleide   (PT)   (36)

Paulo Paim   (PT)   (36,50,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (30)

Ideli Salvatti   (PT)   (31,76,78,80,95)

Sadi Cassol   (PT)   (37,85,86,87,98,101)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,38)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (35,95,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,33)

 4.  José Nery   (PSOL)   (34)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (32,67,94,96)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (32,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (32,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,53,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (61)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (59)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,56,88)

VAGO    (60,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (62,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (62)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (54)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,58)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (57)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,40)

Marco Maciel   (DEM)   (45)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,51)

Heráclito Fortes   (DEM)   (52)

José Agripino   (DEM)   (13,44)

Adelmir Santana   (DEM)   (41)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,92)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (24,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (42)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,49)

 3.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (48,77,82)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,47)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (25,69,75,84,89,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,46)

Romeu Tuma    (46)

 1.  João Vicente Claudino    (46)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (46)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
32. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
42. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
45. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
46. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
47. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
53. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
90. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
91. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
93. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,13)

Paulo Paim   (PT)   (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (16)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (13,14,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,18)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (19)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,20)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,17)  1.  VAGO    (17)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
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14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PV)   (7,26,43,45)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (39,47,48,49)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Gilvam Borges   (PMDB)   (40)

Valter Pereira   (PMDB)   (39)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (39)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (39)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (27)

Heráclito Fortes   (DEM)   (34)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Marisa Serrano   (PSDB)   (17)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (33)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,31)

 4.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (9,30,44,46)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,15)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (16)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,37,42)  1.  Cristovam Buarque    (12,36,41)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
16. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
18. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (6,7,8)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3,7,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  João Pedro   (PT)   (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,5,6)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.



dezembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 9 223

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,60,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,20,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23)

 3.  VAGO    (11,22,26,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (41,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (34)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (36,55,63,66)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Agripino   (DEM)   (2,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (30)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (31,51,54)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (25)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,27)

 5.  VAGO    (16,47,59,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (15)  1.  Jefferson Praia    (14)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
26. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
31. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.



dezembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 9 225

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
60. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (16)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (15,17,18)

Valter Pereira   (PMDB)   (11)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,7)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,4,9)

Mário Couto   (PSDB)   (13)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (12)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (10)

PTB
Sérgio Zambiasi    (14)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
16. Em 15.04.2009, o Senador Paulo Paim foi eleito Presidente da Subcomissão (Ofício nº 078/09 - CDH).
17. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
18. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (43)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,74)

João Ribeiro   (PR)   (41,67)

João Pedro   (PT)   (40)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,54,66,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,71,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (47,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,73)

 4.  Magno Malta   (PR)   (38)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,44,49,70)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,72,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,63)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,65)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (33,68)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (36)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (35)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,69)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (37)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Patrícia Saboya    (31,59,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,32,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
36. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
37. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
38. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
41. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
44. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
67. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
69. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
70. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (16)

Delcídio Amaral   (PT)   (16,29,60)

Ideli Salvatti   (PT)   (16)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Marina Silva   (PV)   (23,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (18,29,55)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (25)

 4.  VAGO    (24,71,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (17)

 6.  João Pedro   (PT)   (20)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (50,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (49)

Paulo Duque   (PMDB)   (44)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,53,70,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (54,59)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (46)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,48)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (26,52)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (43)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,58,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Heráclito Fortes   (DEM)   (38)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (34,67,69)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,28)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (42,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (40,56)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15)

Marconi Perillo   (PSDB)   (41)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (31)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (33)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (35)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (30)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,36)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,57,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (15,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14)

PTB  (4)

Fernando Collor    (37)  1.  Gim Argello    (37)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
17. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
18. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
19. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
26. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
27. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
42. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
57. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
59. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
60. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
71. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (56,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (28)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,25)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (27)

José Nery   (PSOL)   (26)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,24)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (23,54)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (33,41,55,57)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,44)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,43)

Almeida Lima   (PMDB)   (42)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (45)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (46)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (48)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (47,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Agripino   (DEM)   (36)

Marco Maciel   (DEM)   (37)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Adelmir Santana   (DEM)   (34)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (20)

Papaléo Paes   (PSDB)   (17)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (30,52,53)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,32)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,31)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (19)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,22)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (21)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,16,40)  1.  João Durval    (15,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
16. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
17. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
20. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
26. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
27. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
57. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



248 quarta-feira 9 ORDEM DO DIA dezembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

Sadi Cassol   (PT)   (23,62,67,70)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,63,65)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,44,47,59,68,69)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (41,42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (8,10,30,57,58)

VAGO    (13,53,56,64,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
64. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
65. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (19)

Renato Casagrande   (PSB)   (18)

Magno Malta   (PR)   (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (20,41,44)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (19,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (20,43)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (20,47)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

Lobão Filho   (PMDB)   (35)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,39)

Valdir Raupp   (PMDB)   (40,46)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,34,42,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,53,56,58)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,23)

José Agripino   (DEM)   (6,12,29)

Efraim Morais   (DEM)   (24)

Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16,31)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (26)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (16,31)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (17,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,16,45)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (28)  1.  Fernando Collor    (28)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
18. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
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43. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
44. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
45. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
46. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (7)

VAGO    (12)

VAGO    (8)

VAGO    (10)

VAGO    (10)

 1.  VAGO    (6)

 2.  VAGO    (9)

 3.  VAGO    (11)

 4.  VAGO    (10)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  02/10/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
8. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
9. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
10. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
11. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
Osvaldo Sobrinho   (MT)   (2,11)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (5,7,8)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,6,9)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (10)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  01/12/2009
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
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5. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
6. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
7. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
8. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
9. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
10. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
11. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



 

 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
 (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Damião Feliciano (PDT-PB) 
2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 21.10.2009) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a 
partir dessa data, conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir 
de 23.09.2009, conforme Of. GSMS 098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
2 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados, conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido na sessão do Senado Federal de 21.10.09. 



 

 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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                                             CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)14  1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 
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1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na 
Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão 
do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, 
em substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa 
mesma data, tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, 
lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 
12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 
17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo 
Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme 
Of. 29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o 
Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 
12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa 
mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 
10.09.09, e filiou-se ao Partido da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 
06.10.09, lido na sessão do SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao 
Deputado Cláudio Diaz, em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
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1 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido 
na sessão do Senado Federal de 21.10.09. 
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